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O que é bonito 
É o que persegue o infinito 
Mas eu não sou 
Eu não sou, não... 
Eu gosto é do inacabado 
O imperfeito, o estragado que dançou 
O que dançou... 
Eu quero mais erosão 
Menos granito 
Namorar o zero e o não 
Escrever tudo o que desprezo 
E desprezar tudo o que acredito 
Eu não quero a gravação, não 
Eu quero o grito 
Que a gente vai, a gente vai 
E fica a obra 
Mas eu persigo o que falta 
Não o que sobra 
Eu quero tudo 
Que dá e passa 
Quero tudo que se despe 
Se despede e despedaça 

Lenine
letra da música “O que é bonito”, do disco 
“Olho de Peixe.
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RESUMO:

TÍTULO: A CONSTRUÇÃO DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA PELA JURISDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL: Um estudo sobre a utilização do princípio da simetria na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

  O princípio da simetria vem sendo utilizado pelo Supremo Tribunal 
Federal para determinar aos Estados-membros a necessidade ou a possibilidade de 
reprodução de um modelo federal de organização dos poderes perante Estados-
membros. A presente tese busca analisar quais são os critérios e em quais casos o 
Supremo Tribunal Federal aplica o referido princípio. Para tanto, busca-se analisar o 
que é simetria e como esse conceito é empregado no tema do federalismo, a partir de 
uma classificação dos limites à autonomia estadual (notadamente em face do poder de 
auto-organizacão e de auto-legislação dos Estados-membros). O estudo do papel da 
Jurisdição Constitucional em países federais é desenvolvido como forma de demonstrar 
que a Federação é construída não apenas por disposições legislativas e constitucionais, 
mas também a partir da interpretação e aplicação da Constituição por parte do próprio 
Supremo Tribunal Federal. A tese demonstra que uma das formas de construção judicial 
da federação operada pela Corte se dá justamente a partir da reprodução de modelos 
federais para os Estados-membros, com base em uma pretensa necessidade de simetria. 
Faz-se, a partir dessa problemática, uma investigação na jurisprudência do Supremo 
Tribunal para identificar como e quando a Corte se utilizou de referido princípio, seja 
expressamente, ou mesmo sem expressá-lo. Investiga-se, também, a natureza do 
princípio da simetria (princípio jurídico ou princípio de hermenêutica constitucional). A 
partir de todos esses dados empíricos comprovando o uso da simetria pelo Supremo 
Tribunal Federal, propõe-se um modelo de jurisdição constitucional mais aberto à 
participação dos Estados-membros. Em que pese o discurso da legitimidade da 
jurisdição constitucional ser usualmente aplicado para contrapô-la a defesa da 
democracia, a tese sugere que a referida legitimidade deve ser analisada também com 
foco no debate federativo, identificando, do ponto de vista procedimental, a participação 
da vontade local na construção da idéia de federação a partir das decisões do Supremo 
Tribunal Federal na aplicação do princípio da simetria. 

PALAVRAS-CHAVE:

PRINCÍPIO DA SIMETRIA – FEDERALISMO – JURISDIÇAO CONSTITUCIONAL 
– LEGITIMIDADE FEDERATIVA . 



ABSTRACT

TITLE: THE CONSTRUCTION OF FEDERATION BY THE CONSTITUTIONAL
JURISDICTION: A STUDY ABOUT THE USE OF PRINCIPLE OF SYMMETRY IN 
FEDERAL SUPREME COURT’S JURISPRUDENCE

The principle of symmetry has been used by the Supreme Federal Court to determinate 
to States the need or possibility of reproducing before them a federal model of power 
organization. The present thesis aims to analyze witch are the criteria and witch are the 
cases that the Supreme Federal Court apply the referred principle. For so, the analysis 
comprehend the meaning of symmetry and how this concept is used in the theme of 
federalism by a classification of state autonomy limits (specially in face of self-
organization and self-legislation power of States). The study of the role played by 
Federal Constitution in federal countries is developed as to demonstrate that Federation 
is built not only by legislative and constitutional regulations, but also through 
interpretation and application of the Constitution by the Supreme Federal Court. The 
thesis demonstrates that one of the ways of federation legal construction operated by 
Court happens precisely by the reproduction of federal models to States based on a 
pretended need of symmetry. From this problem-context an investigation is carried out 
through the Supreme Court jurisprudence to identify how and when the Court made use 
of the referred principle, may it have been express use or not. The investigation 
considers also the nature symmetry principle (juridical principle or constitutional 
hermeneutic principle). All these empirical data attesting the use of symmetry by the 
Supreme Federal Court allows the proposition of a constitutional jurisdiction model 
more opened to States. Even though the speech of constitutional jurisdiction legitimacy 
is usually applied in opposition to the defence of democracy, the thesis suggests that the 
referred legitimacy should be analysed also with focus on the federative debate, 
identifying, from a regulative point of view, the participation of local will in the 
construction of the federation idea established on the Federal Supreme Court decisions 
in the application of the principle of symmetry. 

KEY-WORDS: FEDERALISM – PRINCIPLE OF SYMMETRY – 
CONSTITUTIONAL JURISDICTION – FEDERATIVE LEGITIMACY 
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INTRODUÇÃO

  O debate acerca da construção da federação não é desenrolado apenas no 

âmbito do Poder Legislativo ou do Executivo, mas também no plano do Poder 

Judiciário. Esta tese sustenta que o Supremo Tribunal Federal é protagonista na 

definição dos contornos do Estado Federal brasileiro. Assim sendo, um debate que é, 

em tese, tipicamente político, termina sendo definido pelo Supremo Tribunal Federal 

brasileiro, o Tribunal de Federação.  A tese investiga de que modo isso ocorre, com foco 

específico na utilização jurisprudencial do princípio da simetria.  

  Pelo referido princípio, o Supremo Tribunal Federal se inclina a ditar aos 

Estados-membros os limites de seu poder de auto-organização e de auto-legislação, 

utilizando como parâmetro as normas constantes da Constituição Federal que organizam 

os Poderes e Órgãos da União. Assim, haveria, por parte do Judiciário, uma 

identificação de normas que os Estados-membros deveriam reproduzir em suas 

Constituições estaduais.  

  Houve vários casos em que o Supremo Tribunal Federal, aplicando o 

princípio da simetria, definiu que o Estado-membro podia ou não podia agir desta ou 

daquela forma. A idéia básica empregada pela Corte era a de que a autonomia estadual 

possuía limites, não podendo o Estado-membro, na organização de seus Poderes, fugir 

de uma “simetria” com o modelo federal de organização política.  

  Buscou-se, então, investigar o que era e de maneira era aplicado aquele 

princípio da simetria tão utilizado pelo Supremo para desenhar os contornos da 

autonomia estadual.  Em busca de bibliografia, não foi encontrada nenhuma obra que se 

detivesse ao exame do tema. Até na própria jurisprudência, verificou-se que o seu uso é 

polêmico entre os Ministros do Supremo Tribunal.  
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  Por isso mesmo, este trabalho tem o condão de desnudar o tema do 

princípio da simetria e, principalmente, de apresentar como e em quais hipóteses ele é 

utilizado pelo Supremo Tribunal Federal que, no exercício da jurisdição constitucional, 

declara a inconstitucionalidade de leis e Constituições estaduais que se desalinhem 

assimetricamente de um modelo de organização de Poderes contemplado no plano 

constitucional federal.

  Para tanto, no capítulo primeiro, busca-se localizar a idéia da simetria nas 

demais coisas da vida, analisando a sua absorção pelo direito, bem como nos Estados 

Federais.

  No capítulo segundo, faz-se um levantamento bibliográfico que possa 

indicar quais são as diferentes espécies de normas constitucionais federais que limitam a 

autonomia do Estado-membro, diante da multiplicidade de classificações (princípios 

sensíveis, princípios extensíveis, normas de preordenação institucionais, princípios 

estabelecidos), propondo uma classificação que será utilizada no restante da tese.    

  O capítulo terceiro tenta demonstrar que o surgimento do controle de 

constitucionalidade possui origens na idéia de federação. Com isso, ressalta-se a 

importância dessa Jurisdição nos países que adotam a forma de estado federativa, 

analisando também a sua capacidade de gerar mutações no federalismo a partir das 

decisões judiciais, anunciando uma “judicialização do federalismo”. 

  No capítulo quarto, o núcleo da tese, examina-se exaustivamente vários 

casos julgados pelo Supremo Tribunal Federal onde foi utilizado o princípio da simetria 

para decidir pela declaração de inconstitucionalidade ou de constitucionalidade de leis e 

constituições estaduais. No próprio capítulo há uma indicação de como foram 

levantados os dados, anexando-os como apêndice da tese.  Tenta-se, a partir do exame 

dos votos nos julgamentos do Supremo Tribunal Federal, construir um conceito 
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constitucionalmente adequado do princípio da simetria, situando-o como princípio de 

hermenêutica constitucional. 

  Já o quinto e último capítulo é propositivo e parte dos resultados obtidos 

até o quarto capítulo. Duas idéias dão suporte: a constatação de que a jurisdição 

constitucional foi criada para proteger o pacto federativo e a idéia de que há em curso 

uma intensa construção judicial do federalismo pelo o uso do princípio da simetria. A 

partir daí, examina-se a possibilidade de uma abertura da jurisdição constitucional para 

nela incluir a participação local. A idéia é se valer da conhecida discussão acerca da 

legitimidade da jurisdição constitucional, mas colocá-la sob outras bases: as bases 

federalistas. Daí falar-se em “legitimidade federativa” da jurisdição constitucional. 

   Enfim, o presente trabalho de doutorado busca traçar contornos jurídicos 

seguros para a utilização do chamado princípio da simetria pelo Supremo Tribunal 

Federal, pugnando pela abertura procedimental ao debate federativo da Jurisdição 

Constitucional como um dos elementos para se aferir a legitimidade dessa mesma 

Jurisdição na construção da Federação brasileira.
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CAPÍTULO I 

 SIMETRIA E ASSIMETRIA NOS ESTADOS FEDERAIS 

1. A simetria 

 O ser humano não raras vezes resta fascinado pela simetria. A simetria 

sugere organização, ordem, enquanto a assimetria sugere desorganização.  O culto a 

formas simétricas nas diversas coisas da vida não vem de hoje. O conceito de simetria 

foi inicialmente desenvolvido pelos gregos, como uma forma racional de explicar a 

beleza, tendo essa noção de proporção, de equilíbrio, de harmonia, sido perseguida ao 

longo dos séculos na arte, na arquitetura, nos seres humanos. Assim mesmo ocorre em 

relação ao valor estético: quanto mais simétrico, mais harmônico e belo1.  Esse querer 

humano de padronização faz com que as assimetrias sejam rejeitadas, por não 

representarem beleza, forma, harmonia e proporção.2

 No mesmo sentido, o urbanismo, por exemplo, se vale de simetrias em 

cidades planejadas.  Rhode3 menciona que a lendária Atlântida “foi construída de anéis 

concêntricos de terra e de água”. Para o autor, estudioso do tema, há três classes de 

simetrias, a estrutural, a funcional e a formal. A simetria estrutural seria o necessário 

equilíbrio de esforços encontrando manifestação em modelos de pontos, linhas e planos, 

como, por exemplo, na mineralogia, astronomia, cristalografia, mundo dos átomos etc. 

1 McMANUS, Chris. Right Hand, Left Hand: The Origins of Asymmetry in Brains, Bodies, Atoms 
and Culture, p. 2-3. O autor chega a analisar a descoberta do ácido racêmico por Louis Pasteur: visto 
microscopicamente, havia dois cristais que, aparentemente simétricos, possuíam a assimetria de um girar 
para a esquerda e outro para a direita, assimetrias estas que, assim como as simetrias, estão também 
presentes nas demais coisas da vida (p. 7-8).  
2 Talvez por isso mesmo Quasímodo, assimétrico, vivia sob reclusão consentida pela incapacidade do 
outro aceitar o que lhe é fora do padrão.  Por outro lado, as assimetrias encontraram no cubismo um 
campo fértil para o seu desenvolvimento. Vide, por exemplo, as obras assimétricas de Picasso. 
3 RHODE, Geraldo Mário. Simetria: rigor e imaginação, p. 100 e 115. 
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Haveria simetria na estrutura das coisas presentes no mundo físico, daí simetria 

estrutural.

 A simetria funcional seria observada em todos os organismos para a 

contínua construção dos equilíbrios, sem a qual restaria ele desequilibrado e inapto para 

a vida.4 Com isso, torna-se claro que a simetria encontra-se nas coisas da vida. Basta um 

giro ao redor do observador para perceber que as simetrias funcionam como uma perene 

condicionante, sejam simetrias estruturais ou mesmo pela funcionalidade. Mesas, 

cadeiras, relógios, teclados, telefones, cama, monitor, computador, livros, violão, corpo 

humano etc. Basta tracejar uma linha no centro que provavelmente o objeto será 

dividido em partes iguais, ou quase iguais. E, nesse sentido, é interessante perceber que 

as coisas simétricas caminham para a funcionalidade. Quer-se com isso afirmar que 

seria pouco provável atingir funcionalidade se, por acaso, um dos pés da cadeira onde 

sentamos fosse menor que os demais, ou se as duas rodas do lado direito do automóvel 

fossem em tamanho superior às do lado esquerdo, apenas para exemplificar.  

 Ora, a observação dessas simetrias termina condicionando a visão do 

observador que, mesmo em casos onde a simetria não seria necessária, ele a busca, 

simplesmente pela sensação de agradabilidade e de harmonia.   

 Por isso Rohde5 menciona que, além da simetria estrutural e funcional, há 

também a simetria formal, que seria 

vestígio dos outros tipos de simetria na mente e na sensibilidade do 
Homem. Muitas vezes desnecessária do ponto de vista estrutural e/ou 
funcional, a necessidade de simetria visual – e, em geral, sensorial – 
perdura no Homem, mesmo eliminadas causas ou imposições de 
estrutura e função.

4 ROHDE, Geraldo Mario, Op. cit., p. 9. 
5 Idem Ibidem, p. 9.  
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 Daí se vê que a simetria formal adere-se a um querer humano decorrente 

das percepções e sentidos de agradabilidade. A simetria enquanto valor é definida por 

Nicola Abbagnano6 como mesnurabilidade, proporção ou harmonia. Talvez por isso, 

haja a fixação no plano do ethos para que a vida se paute por relações de simetria, em 

busca da harmonia. Apenas para exemplificar, as mangas longas de uma dada camisa 

social, muito embora sejam confeccionadas com lados simétricos (lado direito  e 

esquerdo, simétricos na estrutura e no tamanho), é possível empiricamente constatar 

que, além disso, o seu eventual uso dobrado faz o homem basear-se no sentido intuitivo 

de simetria, para dobrar as mangas de maneira simétrica: se o lado esquerdo possui três 

dobras, o lado direito também deve possuir o mesmo números de dobras. Aí, não se fala 

em simetria pela estrutura ou pela funcionalidade, mas sim pelo simples gosto e querer 

humano.7

 E, já que há simetrias formais, que derivam das percepções humanas e 

não se encontram fiéis a qualquer tipo de estrutura ou funcionalidade, não se pode 

olvidar, para os objetivos propostos neste trabalho, que tal tipo de simetria situada no 

plano metafísico condiciona e influi nas percepções dos julgadores, no ato de julgar. 

Nesse passo, o próprio direito se utiliza de relações de simetria para ser efetivamente 

aplicado.

 Aristóteles, em Ética a Nicômaco, faz crer que a justiça se alcança não 

pelos excessos ou falta, mas sim pelo meio termo, que seria o ditame da reta razão. E o 

meio termo é simétrico. O fiel da balança, posicionado no meio, representa a simetria 

entre os lados da mesma balança. Veja-se: 

6 ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de Filosofia, p. 901. 
7 Arrondo e Muñoz salientam que a simetria pertence a um conjunto de termos cujo significado é 
compartilhado pelo sentido e compreensão popular e também pelo estatístico: definindo-se um centro, as 
duas metades restantes se correspondem, cada uma, como uma imagem refletida da outra. (ARRONDO, 
Vicente Manzano & MUÑOZ Ana Durán.   Comprensión y medida del concepto de simetría,  p. 287.  
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Em todas as disposições de caráter que mencionamos, assim como em 
todos os demais assuntos, há uma meta certa a visar, no qual o homem, 
orientado pela razão, fixa o olhar, ora intensificando, ora relaxando a 
sua atividade no sentido de adotar o meio termo; e há um padrão que 
determina os estados medianos que dizemos ser os meios-termos entre o 
excesso e a falta, e que estão em conformidade com a reta razão.8

 Assim, para Aristóteles, tanto na justiça distributiva, alcançada pela 

proporção na distribuição dos bens públicos, quanto na justiça corretiva, entre os 

homens, impera a simetria nas relações. Só que na última, não em termos proporcionais, 

mas sim em termos aritméticos. O magistrado, então, ao exercer a sua função, faz uma 

avaliação simétrica entre os direitos envolvidos, na linha de ganhos e perdas. Até a 

própria idéia de pena seria retributiva, porque destinada a gerar a simetria entre as 

partes, dando mais perdas a quem eventualmente recebeu indevidamente mais ganhos. 

Aristóteles chega a, geometricamente, tentar demonstrar isso em seu livro, traçando 

linhas para fazer crer que a justiça é alcançada a partir de uma simetria entre os direitos 

das partes envolvidas. Por isso o juiz é chamado de mediador, pois vai encontrar o meio 

entre as partes, para que haja simetria nas relações, e não extremos ou faltas:  

Deve haver um número de sapatos trocados por uma casa (ou por uma 
determinada quantidade de alimento) a mesma proporção que há entre o 
valor do trabalho do arquiteto e do sapateiro.9

 Assim, ao determinar que todos os bens devem, portanto, ser medidos 

por um só e único padrão, encontra ele algo que uniformiza, posicionando-se, pois, 

avesso às assimetrias, aos extremos.  

 Na mesma linha, Herman Weyl adianta que “a palavra alemã Ebenmass é 

equivalente à simetria do grego, pois ela também possui a conotação de ‘medidas 

8 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco, p. 128.  
9 Idem, ibidem, p. 112-113. 
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médias’, que é, de acordo com a Ética a Nicômaco de Aristóteles, o sentido para o qual 

o virtuoso deve-se esforçar nas suas ações, e também com o qual Galeno, na obra De

Temperamentis, descreve como o estado da mente que está igualmente sem os seus 

extremos” 10.

 É justamente nesse sentido, de busca do harmônico e perfeição, que, para 

Weyl, Deus ou Cristo são sempre apresentados em posição frontal, por serem tidos 

como símbolos imortais da verdade ou da justiça. Nunca são apresentados de perfil11,

onde a assimetria das costas para o peito é deveras contundente.

 Talvez por isso mesmo que a simetria seja vinculada à perfeição, e a 

assimetria ao imperfeito. Para Dagobert Frey simetria “significa descanso e ligação, e a 

assimetria, movimento e desatamento, uma a ordem e a lei e outra a arbitrariedade e o 

acidente, uma rigidez formal e repressão e outra vida, prazer e liberdade”12.

 A idéia de simetria não estaria apenas nas artes, no urbanismo ou na 

“medida” justa de aplicação do direito. Este valor estético-intuitivo de reprodução de 

modelos simétricos passa também para a ordem político-estatal13, incluindo símbolos 

representativos de poder. Veja-se, à propósito, a simetria do Congresso Nacional: duas 

torres centrais e duas conchas, uma do lado direito e outra do lado esquerdo às torres, 

em aparente simetria inversa. 

10 WEYL, Hermann. Simetria, p. 15. Na mesma página, ainda, menciona o autor que “simétrico indica 
algo bem-proporcionado ou bem-balanceado, e simetria denota aquele tipo de concordância em que várias 
partes de algo se integram em uma unidade. A beleza é envolta pela simetria. Foi com esse sentido que 
Policleto, autor de um livro sobre proporções e admirado na Antiguidade pela harmoniosa perfeição de 
suas esculturas, utilizou a palavra ‘simetria’. Dürer o seguiu quando estabeleceu um conjunto de leis de 
proporções para a figura humana. Nesse sentido, a idéia não é, por seu significado, restrita aos objetos 
espaciais, já que seu sinônimo ‘harmonia’ aponta mais na direção da acústica e da música do que das 
aplicações na geometria”. 
11 Idem, ibidem, p. 28. 
12 FREY, Dagobert. On the problem of Symmetry in Art .Apud WEYL, Hermann. Idem, ibidem, p. 27 
(sem grifos no original).
13 RHODE, Op.  Cit.,  p. 115 
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 De fato, o problema pertinente ao objeto desta tese surge quando se 

aplica o valor da simetria para âmbitos de produção de poder. Notadamente no que 

tange à distribuição territorial do poder.

 Para Leonardo André Paixão, no que toca à distribuição do poder no 

federalismo, “a simetria das instituições é vista como um valor”14. Em verdade, a 

simetria seria também utilizada pelos Estados, que procurariam dispor de um centro de 

poder que se irradia em círculos concêntricos e simétricos, atingindo a sociedade por 

inteiro, de maneira formalmente organizada.  

 Assim sendo, questiona-se, o exercício de poderes por em um dado 

espaço de tempo-território deveria ser simétrico ao exercício do poder em um outro 

espaço?  Em outras palavras, investiga-se se o exercício das atribuições e competências 

de um Estado-membro deveria ser simétrico ao de outro Estado-membro e, ambos, 

reproduzindo simetricamente modelos de produção de poder advindos do ente central na 

federação.

 Por isso mesmo que, em seguida, será observado como é possível 

compatibilizar a idéia de simetria em Estados Federais que, como se sabe, são 

“compostos” de partes agrupadas em um todo.  

 Seriam essas partes simétricas? Ou, em outras palavras, deveriam ser 

essas partes simétricas?  É o que adiante será discutido.

2. Federalismo : diversidades das partes no todo

 Muito se fala que o federalismo seria uma forma de estado 

descentralizado politicamente por excelência que conseguiria reunir a chamada 

14 PAIXÃO, Leonardo André. A Função Política do Supremo Tribunal Federal, p. 226. 
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diversidade em uma unidade. A federação seria, pois, a melhor forma de preservar as 

assimetrias existentes entre as unidades federadas. Segundo García-Pelayo, a idéia base 

representaria a “unidad dialética de las tendencias contradictorias: la tendencia a la 

unidad y la tendencia a la diversidad”.15

 De fato, foedus significa aliança, pacto. Sendo assim, se há um pacto a 

ser realizado, é porque existem partes distintas que irão formar um todo. E se há partes 

de um todo, é porque um mínimo de diferença entre elas deve subsistir para que possam 

preservar suas peculiaridades, mantendo então a sua condição de partes.16

 Essa união na diversidade que é própria do federalismo pode ser gerada 

por diversos motivos, v. g.,  motivos culturais, lingüísticos, políticos. Isso significa dizer 

que as diferenças a serem preservadas não são necessariamente de ordem cultural ou 

étnica. Pode haver um Estado Federal onde não se percebam grandes diferenças ao se 

cruzar a linha territorial de uma unidade da federação para a outra. No caso específico 

do Brasil, por exemplo, a ultrapassagem da divisa entre o estado-membro do Rio de 

Janeiro e o estado-membro de São Paulo não gera, aos olhos do observador, uma 

diferença que pode ser constatada a olhos nus.

 Na Alemanha, por sua vez, já se tem a idéia de que a noção atual de 

federação se dissociou da concepção de preservação das individualidades de suas 

15 GARCÍA-PELAYO, Manuel. Derecho Constitucional Comparado, p. 218. Pedro J. Frias, com posição 
mais extrema, chega a dizer que “el mundo es hoy virtualmente federal, por la necessidad múltiple de 
equilibrar lo uno y lo diverso”, reconhecendo no par unidade/diversidade a idéia central do federalismo. 
(FRÍAS, Pedro J. Derecho Federal, p. 298).  
16 Francisco Lopez Ruiz, com subsídio em G. Bueno, afirma que, apesar dos conceitos de todo e de parte 
não se situarem no plano das categorias científicas, a definição de tais conceitos  não poderia ser arbitraria 
ou subjetiva, não podendo tais expressões serem utilizadas de modo acrítico e injustificado: “ el par de 
términos correlativos todo/parte no tiene una esfera de aplicación absolutamente precisa. Este par 
pertence a una constelación semántica de pares de términos correlativos que, en ocasiones, se usan como 
acepciones especiales del particular, pero otras veces se limitan a ser sobrentendidos como si fueran 
correlativos meramente emparentados, sin que siempre se dé la razón del parentesco”  (RUIZ, Francisco 
Lopez. Los conceptos de todo y parte aplicados al estudio de los estados compuestos, p. 152). Menciona 
também o autor que o conceito de todo e partes é aplicável perfeitamente a estados compostos, 
ressaltando que a constituição espanhola, em seu artigo 2º, afirma a indissolúvel unidade da nação 
espanhola, reconhecendo, outrossim, a autonomia das nacionalidades e regiões que a integram: “¿Cómo 
és posible halar a la vez de unidad indisoluble  y autonomía  de las partes? Es entonces en estos contextos 
materiales en donde se exige el tratamiento de los todos y las partes”.  (Idem, ibidem, p. 152).   
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próprias histórias e consciência de estirpe (o federalismo lá mais se volta a manter um 

sistema de distribuição de decisões – fortalecimento da ordem estatal e democrática 

alemã por meio da diversidade política – do que propriamente a manter juntas partes 

distintas em razão de aspectos histórico-culturais)17. Já em outras federações, há o que 

se convencionou chamar de federalismo defensivo ou perverso, quando se mantém 

juntas, unidas, partes que, todavia, possuem um alto grau de incompatibilidade cultural. 

Mantém-se, pois, uma unidade que tende a se desintegrar, como ocorre em países 

africanos com etnias distintas.18

 Louise Tillin, sobre o tema, menciona que há uma considerável 

divergência acerca da opção do modelo federal na aplicação a países com considerável 

nível de diferença de grupos étnicos em um único território. A experiência mal sucedida 

da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, bem como da antiga 

Checoslováquia e Iugoslávia apenas corroborariam tal raciocínio. Por isso, pretender 

estabelecer aprioristicamente o federalismo como sendo a melhor forma de Estado para 

assegurar a existência e manutenção de diversidades em torno de uma unidade, não seria 

de todo prudente. Segundo a autora, que desenvolve seus estudos tomando por base o 

caso da Índia, a assimetria normalmente é utilizada como um argumento em favor da 

consagração de direitos à diversidade lingüística, política e cultural. A autora foca seu 

estudo em um dos aspectos do desenho institucional que tem emplacado a recente 

escrita sobre o federalismo enquanto um mecanismo de acomodação de diversidades e 

de manutenção da idéia do “todos juntos”, que seria justamente a garantia de direitos 

diferentes a uma ou mais unidades federativas sob o teto de uma única Constituição. 

Ocorre que na Índia, a diversidade de direitos existe muito mais em função de uma 

simetria constitucional do que de uma assimetria federativa. A assimetria não tem sido 

17 HESSE, Konrad. Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha, p. 183-184. 
18 FIORI, José Luis. O federalismo diante do desafio da globalização, p. 23. 
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determinante para manter a diversidade na unidade, bem como não tem sido relevante 

para gerar uma proteção a minorias culturais e étnicas. Em outras palavras, a outorga de 

autonomias às unidades federadas para disporem assimetricamente sobre assuntos 

locais, nem garante um campo de desenvolvimento de diversidades, e nem garante 

manutenção das unidades federadas em um único Estado, propiciando a tão propalada 

união da diversidade, já que tal autonomia poderia em tese representar um impulso para 

a formação de grupos internos nacionalistas, bem como poderia também representar um 

perigo para as democracias em formação, na medida em que se politizam diferenças 

étnicas.19

 Em verdade, Louise Tillin põe dúvidas na filosofia político-normativa, 

capitaneada pelos debates canadenses e espanhóis, que defendem a idéia de um 

federalismo assimétrico como um bom modelo de governo em países com sociedades 

heterogêneas e potencialmente divididas, muito embora reconheça que as democracias 

multinacionais existentes há longo tempo possuem sistemas federais, demonstrando 

serem mais eficientes que os sistemas unitários na eliminação de conflitos violentos. 

 Não é, de fato, tarefa simples identificar o ponto médio entre a entre a 

simetria e a assimetria, valorizando de forma equilibrada a união e a diversidade. Para 

Dircêo Torrecillas Ramos, deve-se buscar a união na diversidade como um dos 

elementos do federalismo, convivendo-se com opiniões divergentes e opostas sob o 

manto da tolerância. Porém, se os princípios federalistas não surgem de tradições 

históricas e culturais, eles devem ser cultivados em razão da pura escolha política da 

forma de estado adotada em dado país:  

19 TILLIN, Louise. United in Diversity? Asymmetry in Indian Federalism, p. 45-46, onde se lê também 
que “constitutional asymmetry has not been central to the way in which democracy has developed in 
India or to the means by which the Indian state has accommodated national minorities. The most 
important aspects of India's federal design with regard to the management of regional, linguistic or 
cultural diversity have been constitutionally symmetrical.”
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muitos países não tem esta herança cultural, mas adotam o 
Estado Federal para solucionar problemas, como, por exemplo, 
de reintegração de Biafra na Nigéria. De qualquer forma, 
adotado, deve ser mantido o pensamento federal. O papel da 
cultura política é relevante e deve, como de fato é, ser 
manifestado na literatura, na política, no folclore, na música, 
conforme ocorre nos Estados Unidos e na Suíça ou cultivado 
como um ideal, como uma vontade, onde falta o requisito de 
cultura política federal, que é o caso da América Latina.20

 O fato é que, sendo o federalismo composto por “partes em união”, a 

própria idéia de partes diversas sugere um mínimo de assimetria entre elas, já que se 

simétricas fossem, não seriam partes diferentes. Assim, a diversidade entre as partes do 

todo implicaria na aceitação da tese da assimetria, mesmo que mínima, entre as 

unidades da federação. 

3.  Simetrias e assimetrias no federalismo 

  A idéia de simetria e assimetria no federalismo possui dois âmbitos de 

aplicação. O primeiro procura estabelecer uma comparação entre os “diversos” estados-

membros, analisando os diversos aspectos assimétricos que podem ser examinados, v.

g., o populacional, o territorial, o econômico, o político, o jurídico etc. O segundo 

âmbito de discussão busca analisar o modelo de organização das estruturas políticas da 

União no intuito de formar um parâmetro de comparação com a organização dos 

estados-membros.  Ou seja, a assimetria pode se dar de uma unidade da federação para a 

outra, ou pode se dar também das unidades da federação para com a própria União 

Federal, em face de seu modelo de organização política.  

20 RAMOS, Dircêo Torrecillas. O federalismo assimétrico, p. 58.
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 Sugere-se, pois, a utilização da expressão simetria horizontal para

designar a comparação entre Estados-membros, na adoção de instituições e normas 

semelhantes, e simetria vertical para designar a comparação dos Estados-membros para 

com a União Federal, no que toca à adoção constitucional e legal de instituições e 

normas semelhantes entre si21.

 O objeto de pesquisa desta tese doutoral trata do último caso acima 

citado (simetria vertical, entre União e Estados-membros). No entanto, é forçoso 

reconhecer que quando se fala em simetria e assimetria, a doutrina tem escrito sobre o 

tema tomando como base a comparação entre os Estados-membros (doravante 

denominada simetria horizontal).  Os conceitos de simetria e assimetria são aplicados 

nas relações entre uma unidade da federação com as demais, como, v. g., se possuem ou 

não os mesmos espaços, se possuem ou não os mesmos poderes, a mesma população 

etc.

 Daí, uma constatação: considerando que o federalismo é, como dito, a 

forma de estado capaz de propiciar uma união de diversidades, o binômio simetria e

assimetria possui um largo uso no campo do federalismo, justamente em virtude do 

reconhecimento de que as diversidades são assimétricas (caso contrário, não haveria 

diversidades).  Ou seja, o tema das relações simétricas e assimétricas possui, no 

federalismo, uma aplicação entre Estados-membros justamente porque se reconhece que 

o federalismo seria, em tese, a forma de organização do Estado que melhor propiciaria 

assimetrias de partes em uma unidade.  

21A utilização da expressão simetria vertical não quer parecer indicar a existência de hierarquia entre 
União e Estado-membro (hierarquia esta que a expressão vertical poderia equivocadamente sugerir), mas 
tão-somente traçar um corte metodológico na pesquisa sobre a simetria implementada neste trabalho, que 
não se refere ao estudo  das semelhanças e dessemelhanças de organização constitucional, territorial, 
populacional etc. entre Estados-membros, mas sim, como dito acima, dos Estados-membros para com a 
União. 
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 Dircêo Torrecillas Ramos analisa, em vasta pesquisa, diversos países sob 

a ótica do federalismo assimétrico. Em seu estudo, o critério de comparação para se 

chegar a uma simetria/assimetria é trabalhado entre as unidades de uma federação, ou 

seja, entre as partes do todo. Umas partes maiores, outras menores, em tamanho e 

autonomia. Para o autor, há vários critérios que podem sugerir uma simetria ou 

assimetria entre as unidades da federação. Questões relativas à população, ao território e 

riqueza das unidades federadas seriam um aspecto assimétrico a ser abordado. 

Outrossim, poder-se-ia analisar a assimetria em função do maior ou menor grau de 

autonomia estabelecido na Constituição, incluindo-se aí o exercício dos  poderes fiscais. 

Seria examinada também a (des)igualdade de representação das unidades perante 

instituições centrais22 ou o grau de representação exercido no interior de cada estado-

membro. Haveria também critérios de assimetria em razão da aplicabilidade de carta de 

direitos ou mesmo em razão do peso exercido por cada estado-membro no processo de 

emendas constitucionais. Seja assimetria de fato ou de direito, o seu grau pode impactar 

na manutenção da Federação: 

A base destes vários meios, pelos quais os relacionamentos de 
diferentes Estados-Membros dentro do sistema federal devem ser 
simétricos ou assimétricos, é questão da extensão para a qual estes 
relacionamentos estruturais têm sido o produto de fatores e processos 
políticos, culturais, econômicos e sociais e de diferentes graus e gêneros 
de assimetrias estruturais contribuem ou minam a coesão federal a curto 
e a longo prazo23

22 “onde há arranjos para instituições especiais ou processos para a conduta das relações 
intergovernamentais, a representação relativa, o peso e a influência de cada unidade é um importante 
elemento na avaliação do grau de simetria ou assimetria” RAMOS, Dircêo Torrecillas, Op. Cit., p. 63. No 
Brasil, há uma paridade de representação dos estados-membros perante o Senado Federal, assim como 
nos EEUU. Não, todavia, em relação a Câmara dos Deputados, que, apesar de representante formal do 
povo, exerce politicamente a função de defesa de interesses regionais. Em igual sentido, SWENDEN, 
Wilfried, para quem asymmetry also arises when the smaller federated units are overrepresented in 
intergovernmental bodies or federal institutions such as the lower house, federal executive, or most 
characteristically, the second chamber” (Asymmetric Federalism and Coalition-Making in Belgium, p. 
67).  
23 RAMOS, Dircêo Torrercillas, Op.Cit., p. 64.
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 Ocorre que, “minar” a coesão federal a curto ou longo prazo pode se dar 

em função da simetria ou da própria assimetria. Ou seja, não é a assimetria entre as 

unidades da federação que, necessariamente, a curto ou longo prazo, minaria a coesão.  

 Em uma outra perspectiva, G. Alan Tarr identifica alguns componentes 

na federação norte-americana que, não obstante não serem Estados-membros, 

participam da tensão entre simetria e assimetria no Estado Federal estadunidense. É que 

os Estados Unidos atualmente possuem uma variedade de relações federalistas mais 

complexas do que poderia sugerir uma simples abordagem das relações entre União e 

Estados-membros (mormente em face das mencionadas unidades componentes da 

Federação que não são Estados-membros). Para ele, a simetria/assimetria é comumente 

observada em questões geográficas, estrutura sócio-políticas e/ou étnicas em face das 

unidades componentes da federação, sendo que, nos Estados Unidos, todas essas 

questões desempenharam papéis diferentes ao longo dos anos, de sorte que a 

organização simétrica/assimétrica que existia na época dos pais fundadores 

estadunidenses não é a mesma que hoje se apresenta em virtude também do papel 

imperialista daquele país.  Para ele, a posição geográfica importou no caso dos 

territórios que são ilhas.  Já a questão do estilo das diferenças em estilo de vida e 

estrutura sócio política (incluindo auto-governo) influenciou no tratamento das tribos 

indígenas e as diferenças énticas afetaram o tratamento dado a Porto Rico e outras 

ilhas24.

 Assim, é comum em federações que as unidades componentes busquem 

arranjos assimétricos como reconhecimento e acomodação das diversidades. Mas, no 

caso dos Estados unidos, em contraste, a arrumação assimétrica é também imposta pelo 

24 Seria o caso das ilhas Virgens Americanas, Ilhas Marianas ou mesmo da Ilha Samoa Americana, cujos 
cidadãos são considerados americanos, mas cujo território é classificado como “não incorporado”.  
TARR, G. Alan. Symmetry and Asymmetry in American Federalism, p. 24.  



28

Governo Federal, com objetivos nem sempre voltados a contemplar as necessidades das 

unidades componentes: 

asymmetrical federalism in the United States has been asymmetry from 
the top. The autonomy enjoyed by component units has always been a 
gift of the federal government, not a matter of legal entitlement 25

 Já na perspectiva voltada ao exame dos Estados-membros, a imposição 

de simetrias também pode abalar as estruturas do Estado Federal, na medida em que não 

se dê vazão ao exercício legítimo das diferenças, mesmo que sejam diferenças políticas.  

Como diz Anna Cândida da Cunha Ferraz,  

a padronização das constituições estaduais não deve ser considerada 
como um mal, em si. O que é preciso evitar, nessa tendência de 
assimilação de textos constitucionais de outros Estados, é o 
distanciamento do poder Constituinte das suas bases político-sociais e, 
muito especialmente, a falta de imaginação criadora para desenvolver os 
poderes estaduais conforme as necessidades locais, criando meios e 
mecanismos que digam mais de perto com o povo e as tradições do 
respectivo Estado, seus anseios de evolução para o progresso e a 
felicidade. 26

 Se por um lado, a assimetria entre as unidades da federação pode gerar 

problemas de exercício dominante do poder ou hegemonia e influência nos processos 

democráticos (o que poderia representar propensão à violação dos direitos de minorias), 

por outro lado a simetria entre tais unidades, quando gerada a partir da determinação 

constitucional federal, poderia, por sua vez, abafar o surgimento de diversidades.  

 Considerando que a assimetria ora chamada de horizontal é a que recebe 

atenção da literatura sobre o federalismo, quando se fala em federalismo assimétrico, na 

25 TARR, G. Alan., Op. Cit, p. 28. Veja-se que, conforme relata o autor, “the asymmetrical arrangements 
devised for Puerto Rico and other island territories were instituted because the federal government did 
not wish to accord them and their inhabitants the same status enjoyed by territories and American 
citizens on the North American mainland” (p. 27) 
26 FERAZ, Anna Cândida da Cunha. Poder constituinte do estado-membro, p. 126. 
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verdade se está falando da assimetria entre as unidades da federação. E, nesse ponto, 

convém registrar que tal assimetria pode ser de jure (o grau de autonomia e de livre 

desenho normativo que algumas unidades federativas podem exercer e outras não) ou de

facto (as diferenças entre as unidades da federação que dizem respeito a desenho 

geográfico, população, riqueza etc.)27. Assim pensa Wilfried Swenden, verbis:

Asymmetric federalism covers many meanings. At one level, asymmetry 
refers to cultural,  socioeconomic, and political party differences 
between the federated entities (e.g., regions, cantons, provinces, states, 
and communities) of a federation and the center. We call this ‘de facto 
asymmetry.' At a different level, asymmetry is used to describe a 
situation whereby some federated entities have gained greater self-
governing powers than others. We call this de jure asymmetry.28

 O mencionado autor examina a assimetria a partir do modelo belga de 

federalismo implementado na década passada. Em seu estudo, ele aponta como 

assimetria de fato a questão territorial, com a divisão do Estado em três regiões 

diferentes (Flamenga, Valona e Bruxelas); a questão das características lingüísticas 

(francês, flamengo e, minoritariamente, alemão) e a questão das diferenças no sistema 

de partidos políticos, incluindo este último ponto como assimetria de facto a partir do 

pressuposto segundo o qual os partidos são, na verdade, “transmissores” das diferenças 

socioeconômicas e étnico-culturais29 .

27 Nesse sentido, Louise Tillin, para quem “the theoretical literature on asymmetrical federalism 
generally draws a distinction between de facto and de jure asymmetry. The first refers to the type of 
asymmetry that is a feature of all federations to some degree, namely differences between subunits in 
terms of size and wealth, culture or language, and those differences in autonomy, representation and 
influence in the wider federation that result from such attributes (Watts 1999). De jure asymmetry, on the 
other hand, is the product of conscious constitutional design. It refers to the allocation of different 
amounts or types of powers, or autonomy in certain policy areas, to some subunits of a federation but not 
others.” (TILLIN, Louise, Op. cit, p. 48).  Na mesma página, a autora utiliza-se de uma interpretação 
restrita de assimetria jurídica, vinculando-a à concessão de diferentes grupos de competências às 
diferentes unidades da federação: “restrictive interpretation of de jure asymmetry, understood as the 
granting of different sets of competencies to different units of the federation”.
28 SWENDEN, Wilfried. Asymmetric Federalism and Coalition-Making in Belgium, p. 67.   
29 “A third feature of defacto asymmetry relates to the party system. Analyses of defacto asymmetry have 
paid some, albeit insufficient, attention to the party system. Yet, as in any democracy, parties are 
transmitters of socioeconomic, religious, or ethno-national differences. Hence, a federation is more 
(defacto) asymmetric, the stronger the party systems of its federated entities differ from one another and 
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 Já a assimetria de direito, ou, como abordado, assimetria de jure, 

corresponderia, para o destacado autor, em uma diferença no âmbito da autonomia 

exercida pelas unidades da federação, como, por exemplo, no caso espanhol, onde o 

País Basco, a Catalunha e a Galícia exercem mais poderes que as demais 14 

comunidades autônomas. O autor ainda sugere que a Bélgica não contempla muitos 

exemplos de assimetrias formas, ou de jure, pois, ao contrário do caso espanhol, tal 

assimetria formal não é expressada por meio da alocação diferenciada de competências 

legislativas para cada comunidade lingüística ou região. Por isso mesmo, a comunidade 

lingüística germânica, apesar de pequena, possui quase as mesmas competências que as 

comunidades francesa e flamenga. Todavia, ao contrário um caso típico de assimetria 

jurídica consistiria no fato de que, ao contrário dos membros de outras assembléias 

regionais, os membros do parlamento regional de Bruxelas não podem mudar 

livremente o desenho de suas próprias, como a forma de eleição para as assembléias, 

pois, para proteger os interesses da comunidade flamenga residente em Bruxelas, 

algumas mudanças apenas são implementadas pelo parlamento federal, com a 

participação de mais de um grupo lingüístico. 30

 Por isso, Louise Tillin menciona que a grande problemática de uma alta 

assimetria de jure seria justamente a compatibilização, em um só território nacional, de 

tal autonomia com o respeito ao princípio da igualdade jurídica, já que o 

from the nationwide party system. There are two major sources of asymmetry in Belgium's party system.”
(SWENDEN, Wilfried, Op. Cit., p. 70).   
30 Idem, ibidem, p. 75. Para o autor, a assimetria na Bélgica decorre de uma incongruência entre as regiões 
e as comunidades lingüísticas, já que há, por exemplo, na região flamenga, outras comunidades 
lingúisiticas: “The asymmetry in the Belgian model arises primarily from the imperfect congruence 
between regional and community borders. Because the Flemish community comprises the Dutch speakers 
living in the Flemish and the Brussels capital regions and because the French community is made up of 
the French speakers living in the Walloon and the Brussels capital regions, the inhabitants of the 
Brussels capital region rely on the Flemish or the French community for the exercise of community 
competencies. Similarly, because the German- speaking community is composed of the Germanspeaking 
inhabitants living in the Walloon region, its citizens rely on the Walloon region for the exercise of 
regional competencies.” (p. 74). 
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desenvolvimento dessa assimetria de jure poderia criar duas espécies de cidadãos, a 

depender de onde estejam eles localizados31

 A tarefa mais difícil, pois, é justamente encontrar um padrão médio para 

a uniformização das partes sem, contudo, implicar em perda de suas possibilidades de 

configuração autônomas. Ou, visto por outro ângulo, a tarefa difícil seria encontrar um 

padrão médio para a caracterização autônoma das partes sem, contudo, implicar em 

secessão da união. 32 Por isso mesmo, a diferença travada entre simetria de facto e de 

jure é importante no momento de elaboração da Constituição (ou, para os fins propostos 

na presente pesquisa, no momento de definição das normas constitucionais via 

jurisdição constitucional), a fim de se identificar se essa mesma Constituição deve ou 

não tratar as várias unidades constituintes diferentemente e quais os efeitos que poderão 

surgir a partir da aplicação dessa assimetria, já que “há certos limites além dos quais a 

assimetria pode ser desestabilizadora ou disfuncional”33

 Talvez por isso seja tão acertado falar que a federação tem por idéia 

central a união de duas tendências dialéticas: a tendência à unidade e a tendência à 

diversidade. E se há uma união de diversidades, é porque a união não é de coisas ou 

valores iguais, mas sim de valores diversificados. É necessário, por certo, que haja algo 

em comum para que haja a união, mas o fundamento do pacto reside exatamente na 

manutenção das diversidades. E se há diversidades, convém esclarecer em que medida o 

valor da simetria poderia ser utilizado para aplanar formas de organizações políticas 

locais, já que a imposição de simetrias tomando como parâmetro a organização dos 

31 “the normative argument for asymmetrical  federalism, however, leads to a potential clash with a 
classic normative justification for federalism itself: the protection of equality between individuals. Brian 
Barry is one of the most strident critics of this strand of multicultural thinking, arguing that the 
consequence of Canadian arguments in favor of greater constitutional asymmetry for Quebec would be 
the creation of two classes of citizen” (TILLIN, Louise, Op. Cit., p. 49). 
32 Charles Tarlton escreveu e se posicionou contra a construção de um desenho assimétrico federativo em 
Estados caracterizados por altas variações de interesses das subunidades nacionais, já que tal assimetria 
poderia gerar uma potencial secessão. (TARLTON, Charles. Symmetry and Asymmetry as Elements of 
Federalism: A Theoretical Speculation. Apud TILLIN, Louise, Op. Cit., p. 46) 
33 RAMOS, Dircêo Torrecillas. Op.Cit., p. 65 e 67.  
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poderes locais e federais poderia terminar por abafar a autonomia dos estados-membros 

da federação.   

 A positivação da assimetria pode se dar, no plano da Constituição 

Federal, pela previsão normativa de direitos e maiores autonomias a certas regiões ou 

Estados-membros, mas também pode se dar pela não construção de um arcabouço 

político-institucional que os estados-membros deveriam aderir. Nesse segundo aspecto, 

havendo uma ausência de normas impositivas de organização dos poderes locais, por 

certo que a assimetria entre as unidades federadas surgiria como uma conseqüência da 

livre atuação da autonomia estadual. 

 Ocorre que tal autonomia sofre restrições no plano constitucional federal, 

como a seguir será demonstrado.  
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CAPÍTULO II 

A AUTONOMIA DO ESTADO-MEMBRO 

1. Espécies de autonomias 

 Como o próprio nome já sugere, auto + nomos indica a capacidade de 

elaboração de normas próprias, de dizer do próprio destino político34. Assim, a 

autonomia que possuem os estados-membros de uma federação indicaria a capacidade 

desses estados de estabelecerem regras próprias no plano político, por meio da inovação 

na ordem jurídica em decorrência da capacidade de produção de leis.

 Em verdade, quatro aspectos essenciais caracterizam a autonomia de um 

estado-membro, a saber, a capacidade de auto-organização, a capacidade de 

autogoverno, a capacidade de autolegislação e a capacidade de auto-administração.35

 No que toca ao objeto desta tese, interessa estudar a autonomia 

decorrente da capacidade de auto-organização e da capacidade de autolegilsação, já que 

a simetria do modelo federal seria analisada pela jurisdição constitucional em face da 

criação das constituições e leis estaduais.  

1.1 Auto-organização 

 No que toca especificamente à capacidade de auto-organização, tem-se 

que os estados-membros podem criar suas próprias constituições estaduais. É isso que 

34 “Autonomia provém, etimologicamente, de nómos e designa, técnicamente, a edição de normas 
próprias, que vão organizar e constituir determinado ordenamento jurídico.” (HORTA, Raul Machado. A
autonomia do estado-membro no direito constitucional brasileiro,  p. 13.  
35FERAZ, Anna Cândida da Cunha. Poder constituinte do estado-membro, p. 54.
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reza o art. 24 e da Constituição brasileira de 1988, bem como o art. 11 de seu ato das 

disposições constitucionais transitórias.36

 Note-se, por curiosidade, que tanto no surgimento do federalismo 

brasileiro quanto no estadunidense, havia constituições estaduais antes mesmo da 

produção da constituição federal.

 Em verdade, a idéia básica do federalismo por agregação reside na 

renúncia à parcela de autonomia dos estados-membros para que passem a integrar uma 

união de estados (estado composto). Por isso, analisando o surgimento do federalismo 

estadunidense, vale registrar que as constituições estaduais lá surgiram antes mesmo da 

constituição federal. Como se tratava de um federalismo por agregação, as “partes” 

(antigas colônias) aceitaram a agregação no “todo”, trazendo como conseqüência a 

criação constitucional da União, por meio de um processo de ratificação da Constituição 

federal.

 Ocorre que os debates da Convenção de Filadelfia mostraram um receio 

por parte de diversos setores do país no surgimento de uma criatura maior que os 

próprios criadores (estados-membros X União). Por isso, o receio de que a União 

pudesse sufocar os estados-membros foi simbolicamente demonstrado com a ausência 

da previsão dos poderes dos estados-membros na Constituição Federal dos Estados 

Unidos. Pensava-se que os poderes estaduais não deveriam partir do texto constitucional 

federal, já que eles existiam antes mesmo da “união”, e não seria a “União” quem 

determinaria as competências dos estados-membros. A Constituição Federal seria, 

portanto, a norma de organização e estrutura apenas da União Federal.37

36 Art. 25: “Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição.” Art. 11 do ato das disposições constitucionais transitórias: “Cada 
Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no prazo de um 
ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta.” 
37 HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista, p. 100-107 
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 Assim, no texto constitucional federal, a competência dos estados-

membros em se auto-organizarem não foi, propositalmente, definida, eis que eram os 

estados-membros a concederem poderes à União, e não o inverso. Apenas com a décima 

emenda é que houve, no texto constitucional federal, previsão dos poderes reservados 

aos estados-membros.  Um dado interessante é que, segundo Ellis Katz, a Constituição 

Federal foi produzida com base na experiência constitucional estadual pré-existente a 

1787. Ou seja, as treze antigas colônias possuíam, todas elas, constituições estaduais 

que foram se renovando após o surgimento da Constituição Federal.38

 Já no Brasil, pode-se observar a existência de constituições estaduais 

antes mesmo da primeira constituição federal brasileira, merecendo destaque que a 

República Federativa surgiu com o Decreto 1º de 15 de novembro de 1889, mas apenas 

em 1891 é que surgiu a primeira Constituição Federal brasileira. Nesse sentido, afirma 

Sérgio Ferrari que o Decreto 802, de outubro de 1890, determinou a convocação das 

assembléias estaduais, determinando que, desde logo, os Governadores das antigas 

províncias outorgassem constituições estaduais para serem posteriormente ratificadas 

pelas assembléias. Assim, “as constituições estaduais foram elaboradas antes da 

promulgação da própria Constituição Federal, gerando inevitáveis incongruências entre 

os documentos constitucionais” 39.

  Cumpre registrar que nas próprias constituições estaduais, encontrava-se 

detalhado o poder de auto-legilsação, cujo tema se aborda a seguir.  

38 “The thirteen original states where fully functioning constitutional entities even before 1787. Delaware, 
Maryland, New Hampshire, New Jersey, North Carolina, Pennsylvania, South Carolina and Virginia all 
enacted constitutions in 1776. Georgia and New York wrote constitutions the following year, 1777 and 
Massachusetts adopted its famous constitution in 1780. Only Connecticut and Rhode Island continued to 
function under their old colonial charters until they replaced them which constitutions in 1818 and 1842, 
respectively” (KATZ, Ellis. The complete american Constitution, pp. 20-21) 
39  FERRARI, Sérgio. Constituição Estadual e Federação, p. 108
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1.2 Autolegislação 

  A par da possibilidade de criarem constituições estaduais e organizarem 

seus próprios poderes, os Estados-membros também não ficam na dependência da 

legislação federal para executar as suas atribuições (aquilo que se convencionou chamar 

na Áustria de “federalismo de execução”, onde a União legisla para os Estados-

membros executarem)40. Ao revés, é comum que os estados membros tenham o poder 

de elaboração das suas próprias leis.

  Em verdade, a capacidade de autolegislação é definida por muitos como 

uma das diferenças da autonomia política para a autonomia administrativa.  

  De fato, é corrente que apenas o Estado possuidor de uma 

descentralização nas competências legislativas pode ser caracterizado como um Estado 

Federal.

  Veja-se, por exemplo, que, muito embora haja certa descentralização 

política na Espanha e na Itália, o estado regional italiano e o autonômico espanhol não 

podem ser considerados estados federais, já que, em ambos os casos, há uma 

participação e influência do governo central na produção da legislação local.41

  Na verdade, a autolegislação dos Estados-membros é obtida por meio da 

determinação constitucional de competências legislativas que devem ser desempenhadas 

autonomamente, sem interferência do poder central. Ou seja, a própria constituição 

federal já de antemão determina quais matérias podem estar sujeitas à legislação 

40 LLOBET, Jaume Vernet i. El sistema federal austríaco, p. 149. Para o autor, a Áustria contempla 
também o federalismo de execução em determinadas matérias, sem excluir a capacidade legislativa local, 
seja privativa ou compartilhada em outras matérias.  
41 ARAÚJO, Marcelo Labanca Corrêa de.  O condomínio legislativo: um estudo sobre a possibilidade 
de aplicação do princípio de subsidiariedade na repartição de competências legislativas 
concorrentes entre União e Estados-membros prevista na Constituição Federal brasileira de 1988,
p. 26.  Vide também HORTA, Raul Machado. Estado Federal e Estados descentralizados. As diferenças e 
semelhanças entre o Estado Federal e o Estado autonômico (Espanha) ou Regional (Itália), p. 115-117, e 
WERNECK, Ana Luíza Duarte. O Estado Regional Italiano, p. 170-171
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estadual (as Constituições estaduais, nesse tocante, reproduzem o que diz a Constituição 

Federal).

  O exercício da atividade legiferante pelo Estado-membro, então, decorre 

de uma repartição de competências legislativas constitucionalmente prevista. A técnica 

de atribuição aos Estados-membros do poder de legislar pode ser diversa. Há, em um 

primeiro exame, competências legislativas que apenas podem ser exercitadas pela União 

(como, vg, a competência para legislar sobre direito penal e direito civil)42, bem como 

há também competências que apenas podem ser exercitadas pelos Estados-membros, 

como a chamada competência legislativa remanescente. Aí se está diante das chamadas 

competências privativas ou exclusivas43, pois, uma atribuição não compartilhada de 

temas.  

  Há, por outro lado, a técnica de divisão compartilhada de atribuições 

legislativas, como, v.g, as chamadas competências concorrentes que, na Constituição 

Federal de 1988, estão contempladas em sua maioria nos diversos incisos do art. 24.44

  Assim, via de regra, de acordo com a Constituição de 1988, ou o Estado-

membro exerce competência em tema que apenas ele pode normatizar, ou exerce de 

42 Vide art. 22 da Constituição Federal de 1988. Atente-se que a competência privativa prevista no citado 
artigo pode ser delegada para os Estados-membros por meio de edição de Lei Complementar da União, de 
acordo com previsão no parágrafo único do citado artigo.  
43 a expressão competência privativa é utilizada aqui como sinônima de competência exclusiva, sem levar 
em consideração a (im)possibilidade de delegação como critério distintivo entre as duas expressões, até 
porque a possibilidade de delegação depende mais de expressa previsão constitucional e menos do nomen 
juris que se dê à competência.   
44 Fala-se “em sua maioria” porque há, minoritariamente, competências concorrentes fora do art. 24, 
como, por exemplo, a do art. 236, §2º  (leis sobre fixação de emolumentos relativos aos atos praticados 
pelos serviços notariais e de registro) ou mesmo a de legislar sobre matéria de licitação, que não obstante 
se encontrar curiosamente localizada no art. 22, inciso XXVII, da Constituição de 1988, não impede que 
os Estados-membros possuam suas próprias leis de licitação de aplicação no âmbito estadual. Para um 
maior aprofundamento no tema, consultar ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes de. Competências na 
Constituição de 1988, p. 49-52.  
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maneira compartilhada, em tema onde a União e os Municípios45 podem também 

elaborar suas leis. 

  De uma maneira ou de outra, a capacidade de elaborar leis por parte do 

Estado-membro encontra-se limitada pelo plano constitucional federal. Assim, tanto do 

ponto de vista da organização constitucional estadual, quanto do aspecto de formação 

das leis estaduais (regras de processo legislativo estadual ou mesmo conteúdos 

abordados pelas leis estaduais), os Estados-membros encontram-se limitados por 

normas presentes na Constituição Federal, como adiante se examina.  A autonomia do 

Estado-membro é, então, um exercício de atribuição meramente indicativo de uma 

liberdade vigiada pelas normas constitucionais federais, que preordenam e organizam 

essa mesma autonomia de elaborar normas constitucionais e infraconstitucionais 

legislativas. 

  Bastante significativa é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

sobre esses limites. Nesse aspecto, as constituições e leis estaduais que dispuserem 

sobre os serviços ou poderes dos estados também são pauta no Supremo Tribunal 

Federal, aplicando-se não raras vezes a regra da simetria em face à constituição ou 

legislação federal sobre o mesmo assunto em nível local, como oportunamente será 

demonstrado (capítulo IV) . 

2. Limites à autonomia do estado-membro

2.1  Normas centrais da federação 

45 A despeito da omissão na citação do município no caput do art. 24 da Constituição Federal, entende-se 
que ele também exerce competência legislativa concorrente, por força do disposto no art. 30, inciso II 
(capacidade de suplementar a legislação federal e estadual, no que couber).  
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O Estado Federal possui, na sua constituição, uma particularidade em 

termos de incidência de suas normas. Há uma pluralidade de fontes normativas que 

possuem um âmbito de aplicação diferenciado.   

 Nesse sentido,  Léo Ferreira Leoncy, com suporte em Kelsen, explica que 

há ordens jurídicas centrais e parciais: “as normas jurídicas válidas para todo o território 

nacional podem ser chamadas de normas centrais e as normas válidas apenas para uma 

parte dele, normas locais”46 Para o autor, entre as normas locais estão, por exemplo, as 

leis e Constituições estaduais, que se aplicam em apenas parte do território nacional. Já 

entre as normas centrais, estão as leis nacionais e federais47 e a Constituição Federal. 

Vale registrar ainda que tanto as normas locais quanto as normas centrais são 

consideradas ordens jurídicas parciais. Ou seja, mesmo as normas centrais, que são 

válidas para todo o território nacional (seja com incidência espacial ou pessoal), são 

consideradas ordem jurídica parcial. As normas (locais e centrais), juntas, perfazem o 

que se convencionou chamar de ordem jurídica total. Assim, “tanto as comunidades 

locais como a comunidade central são membros, são comunidades parciais dessa 

comunidade total, que é o Estado federal ou o Estado total”48. A matéria poderia assim 

ser demonstrada: 

Normas centrais (ordem jurídica parcial)  

                                                                               Ordem jurídica total 

Normas locais (ordem jurídica parcial)  

46 LEONCY, Léo Ferreira. Controle de Constitucionalidade Estadual: as normas de observância 
obrigatória e a defesa abstrata da Constituição do Estado-membro, p. 2.
47 Para uma maior distinção entre lei nacional e federal, conferir Geraldo Ataliba, para quem "o 
Congresso Nacional, no nosso sistema, é concomitante órgão do Estado Federal Brasileiro e da União. O 
produto de sua atividade legisferante, porém, será lei nacional ou simplesmente federal, conforme ele atue 
nesta ou naquela qualidade." (ATALIBA, Geraldo. Leis nacionais e leis federais no regime constitucional 
brasileiro ('normas gerais', 'diretrizes e bases' no nosso sistema federal), p. 136. 
48 LEONCY, Léo Ferreira. Op. Cit, p. 3. 
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 Francisco Lopez Ruiz, na mesma linha, menciona que “el término 

Constitución total proviene, como hemos visto, de Kelsen y es utilizada por el autor 

para explicar el complejo fenómeno de los Estados Compuestos”. O autor faz uma 

análise da multiplicidade de ordenamentos jurídicos dentro de um único território, 

tomando como base a comparação entre o estado federal e o estado autonômico 

espanhol. Para ele, ambos são incluídos dentro da categoria de estados compostos, eis 

que haveria uma divisão de poderes entre um ente central e entes locais. Assim, estando 

a federação integrada por diversos membros, o autor articula as idéias de 

complementaridade entre a noção de todo e de parte, aduzindo que os estados-membros 

de uma federação formam um todo atributivo que se desdobra num todo distributivo. 

Tal todo distributivo seria justamente catalizado pela constituição total (contemplando a 

distribuição de competências entre o ente central e os entes locais).49

  A questão é que, na Constituição total, há normas centrais que nem 

sempre são de fácil interpretação. A ordem jurídica central, de aplicação em todo o 

território nacional, pode contemplar normas que apenas se aplicam à estruturação da 

União, mas podem também contemplar normas que se irradiam para os Estados-

membros, fazendo com que as normas locais devam necessariamente reproduzi-las:  

 A Constituição da República Federativa do Brasil é a lei 
fundamental de todo o Estado federal, quando, por exemplo, 
estatui normas centrais cuja validade abrange todo o território 
nacional e todas as entidades componentes da Federação. Mas 
também é a lei fundamental da União, quando estabelece 
diversas normas que, embora válidas para o território inteiro, 
apenas se consideram diretamente obrigatórias para esta 
entidade federativa central.50

49 RUIZ, Francisco Lopez. Los conceptos de todo y parte aplicados al estudio de los estados compuestos,
p. 159-160 
50 LEONCY, Léo Ferreira. Op. Cit., p. 9. 
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   Disto se conclui que parte das ordens jurídicas parciais são fruto de algo 

imposto pelas normas centrais, não na parte em que estruturam a União, mas sim na 

parte em que definem um modelo de organização política que deve ser obedecido 

perante estados membros.  

  Raul Machado Horta, sobre as chamadas normas centrais, revela que elas 

“ultrapassam a organização da União, para alcançar a estruturação constitucional do 

Estado-Membro”. Para o autor, “as normas centrais da federação distribuem-se em 

quatro grupos: princípios desta Constituição; princípios constitucionais; normas de 

competência deferidas aos Estados; e normas de preordenação”51 . Alerta, ainda, que 

quanto maior a presença de normas centrais no texto constitucional federal, maior será a 

tendência para um federalismo centralizador, fazendo da Constituição Federal uma 

Constituição Total. Nesse sentido, o autor emprega o termo Constituição Total não no 

sentido de junção das ordens constitucionais parciais locais e centrais, como alhures 

mencionado, mas sim para designar o trecho da Constituição Federal composto por 

normas que se aplicam aos Estados-membros: 

A interpretação unitária da Constituição Federal, partindo da 
presunção antifederativa de que todas as suas regras se aplicam 
imediata e diretamente aos Estados, é incompatível com a 
estrutura federal e acabaria convertendo a Constituição Federal 
em Constituição Total.  Esse processo unitário de interpretação 
que nega os fundamentos federais da Constituição, tornariam 
desnecessários a Constituição do Estado-Membro e a atividade 
do poder constituinte que ela pressupõe.52

(...)
A Constituição Total, no sentido em que preconizamos 

o emprego do termo, deve ser entendida como o setor da 
Constituição Federal formado pelo conjunto das normas 
centrais, selecionadas pelo constituinte, para ulterior projeção 
no Estado-Membro, sem organizá-lo integralmente, A 
Constituição Total é parte da Constituição Federal e não dispõe 
de existência formal autônoma fora desse documento. 53

51 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional, p. 204.  
52 Idem, ibidem, p. 205 
53 Idem, ibidem, p. 329.  
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  De fato, sabe-se que em um Estado Federal, a sua Constituição é 

formada, boa parte, por normas centrais, de preordenação. Tais normas de antemão já 

disciplinam de que forma os Estados-membros e Municípios devem se organizar. Ou 

seja, quanto mais normas de preordenação, menor a capacidade criativa do legislador 

decorrente, seja ele constituinte (elaboração de Constituições Estaduais) ou seja 

ordinário (leis).

  Não é tarefa fácil identificar quais normas da Constituição Federal 

representam um óbice à inovação pelos Estados-membros, que devem repeti-las em suas 

Constituições.  A identificação de tais normas não raras vezes decorre de decisões 

eminentemente políticas por parte da Corte Constitucional, que irá apontar qual seria o 

espaço de livre atuação do legislativo estadual. E tais decisões não raras vezes são 

embasadas no princípio da simetria federativa, que visa à reprodução de modelos 

federais para serem aplicados às demais entidades da Federação.   

 Como conseqüência, há ordens jurídicas parciais locais que contemplam 

normas parciais centrais, reproduzindo no plano local o que existe no plano central.

 Nesse caso, entramos no tema das normas constitucionais federais que 

devem ser necessariamente reproduzidas perante a ordem local, ou mesmo de normas 

constitucionais federais que são reproduzidas sem necessidade, assunto que será tocado 

em seguida.  

2.2. A padronização dos textos: imitação ou reprodução? 
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 Considerando a existência da autonomia dos Estados-membros, na 

vertente “auto-organização”, é certo que eles poderão criar as suas próprias 

constituições, no exercício do poder constituinte decorrente.

 A elaboração das constituições estaduais parte, não raras vezes, de um 

processo de observação da própria constituição federal, que termina sendo utilizada 

como modelo para a confecção das normas constitucionais locais.   

 Sobre o assunto, Anna Cândida da Cunha Ferraz traz a baila que, nos 

Estados Unidos, as constituições estaduais foram construídas em cima de um modelo 

único. Já analisando a realidade brasileira, admite que há uma padronização exagerada 

dos textos constitucionais estaduais, uma vez que, no Brasil, o disciplinamento do poder 

constituinte dos Estados é excessivamente determinado pela Constituição Federal, tanto 

que “as Constituições Estaduais são praticamente cópias da Constituição Federal”54.

Todavia, a constituição estadual, “longe de ser uma ‘cópia’ da Constituição Federal, há 

de ser o conjunto de regras e princípios fundamentais que informa a organização dos 

Estados-membros e, também, que lhes fixa os principais campos de atuação”.55

 Vale considerar que, ainda de acordo com mencionada autora, a 

padronização das constituições estaduais no Brasil difere da padronização das 

constituições estaduais nos Estados Unidos. Enquanto que no Brasil, tem-se a 

padronização comparativamente com a Constituição Federal, nos Estados Unidos a 

padronização não tem como paradigma a constituição federal, mas sim as demais 

constituições estaduais.56

54 FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Poder Constituinte do Estado-membro, p. 124. 
55 Idem, ibidem, p. 56.  
56 “Isso também acontece nos EUA, embora a padronização no tenha como paradigma a Constituição 
Federal. Ali, algumas constituições estaduais servem de modelo às demais. Robert B. Dishman elabora 
uma tabela na qual mostra que as Constituições dos cinqüenta Estados norte-americanos seguem, 
praticamente, seis modelos regionais, sendo que, no tocante à organização básica dos poderes dos 
Estados, todas as cinqüenta Constituições têm, a bem dizer, a mesma estrutura formal, e, muitas vezes, o 
mesmo conteúdo”. Idem, ibidem, p. 125. Na oportunidade, relata a autora que o Nacional Municipal 
League, Instituto dedicado ao estudo do Direito Constitucional estadual, havia preparado um modelo de 
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 Sobre o tema, Andreas Krell também nos remete à padronização dos 

textos, destacando o caso dos Municípios. O autor relata que muitas leis orgânicas 

foram copiadas de modelos elaborados por lobistas, empresas de consultoria ou 

parlamentares federais, razão pela qual terminaram sem refletir os problemas e 

realidades específicas de cada município.57

 Em verdade, essa padronização dos textos constitucionais estaduais pode 

se dar por dois motivos: pela existência, na Constituição Federal, de normas de 

reprodução obrigatória, ou, no segundo caso, pela existência das chamadas normas de 

imitação, quando então essa imitação poderia se pautar pela norma-parâmetro da própria 

Constituição Federal, ou mesmo pelo parâmetro das constituições estaduais das demais 

unidades da federação.

  Não se pode, portanto, deixar de considerar que as Constituições dos 

Estados-membros brasileiros incorporam as chamadas normas de imitação (normas da 

Constituição Federal que não necessariamente deveriam ser reproduzidas no plano 

estadual, mas que assim o foram por livre decisão dos Estados-membros)58. Na 

linguagem de Raul Machado Horta, as normas de repetição não se confundem com as 

normas de imitação,59 já que as primeiras são incorporadas pelos Estados-membros não 

Constituição estadual para subsidiar os Estados-membros, “publicado pela primeira vez em 1921 e já 
agora na sexta edição” (p. 125). Desde a época em que seu livro foi escrito (1979), o Nacional Municpal 
League mudou de nome para Nacional Civic League, cujos objetivos continuam sendo o de colaborar em 
resolver problemas de formação de consenso de decisões na construção de comunidades locais, e o 
modelo mencionado já se encontra atualmente em sua 8ª. Edição (vide sítio eletrônico oficial do instituto 
em  http://ncl.org/ . Consulta em 30 de Janeiro de 2008). 
57 “Todos os entes locais brasileiros estão sujeitos a uma organização uniforme sem que se considere seu 
estado de desenvolvimento, tamanho, densidade demográfica ou atividades econômicas prevalentes.” 
KRELL, Andreas. O Município no Brasil e na Alemanha, p. 52.  
58 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional, p. 71. 
59 HORTA, Raul Machado. A autonomia do Estado-membro no direito constitucional brasileiro, p. 
192.  Ainda, segundo o autor, “as normas de reprodução refletem a expansividade do modêlo [sic] 
federal, que atraiu para seu campo matéria anteriormente entregue à revelação originária do constituinte 
estadual. A tarefa do constituinte limita-se a inserir aquelas normas no ordenamento constitucional do 
Estado, por um processo de transplantação. A norma de reprodução não é, para os fins da autonomia do 
Estado-membro, simples norma de imitação, frequentemente encontrada na elaboração constitucional. As 
normas de imitação exprimem a cópia de técnicas ou de institutos, por influência da sugestão exercida 
pelo modêlo [sic] superior. As normas de reprodução decorrem do caráter compulsório da norma 
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por sua livre escolha, mas sim por determinação Constitucional Federal, e também de 

acordo com decisões do Supremo Tribunal Federal.  

  Sugere-se, assim, que a identificação das chamadas normas de repetição 

e de imitação deve se basear em um processo hermenêutico, notadamente voltado para a 

percepção não de um modelo ideal e global de federação, mas sim de um modelo 

brasileiro, que, evidentemente, comporta suas próprias peculiaridades. 

  Por isso mesmo a identificação sobre se as Cartas constitucionais 

estaduais imitam ou reproduzem o modelo federal deve se basear no estudo dos 

princípios limitadores à livre configuração do poder local, onde por livre entende-se não 

só o tratar o plano local diferente do central, como também o tratar de maneira igual por 

vontade própria, e não por imposição de normas centrais,  tema cuja abordagem se faz 

em seguida.   

2.3 Da identificação dos princípios limitadores do poder local 

2.3.1 A técnica adotada pelas Constituições brasileiras 

 As constituições federais brasileiras sempre impuseram limites à 

autonomia do Estado-membro, ora de maneira expressa, ora de maneira implícita. Uma 

breve consulta aos textos constitucionais federais mostrará que não houve uma 

homogeneidade na forma de identificação desses limites.   

 A primeira Constituição Federal brasileira, de 1891, previu no art. 63 que 

os Estados-membros teriam suas próprias constituições, que deveriam ser elaboradas 

constitucional superior, enquanto a norma de imitação traduz a adesão voluntária do constituinte a uma 
determinada disposição constitucional.” (p. 192-193).   
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“respeitados os princípios constitucionaes da União”60. Não especificou, contudo, de 

maneira expressa, quais seriam tais princípios. O mesmo ocorreu na Constituição de 

1946, onde os Estados-membros deveriam, ao elaborar suas constituições, observar os 

“princípios estabelecidos nesta Constituição”61

  Não obstante a necessidade de observância dos aludidos princípios como 

limitadores da autonomia estadual, cumpre asseverar que, segundo Raul Machado 

Horta,  na vigência da Constituição de 1891 houve uma franca expansão dos poderes 

estaduais, fortalecendo a assimetria entre as unidades da federação.  Os poderes 

reservados aos Estados faziam com que fosse decidido, no nível local, o que deveria ou 

não ser reproduzido. Segundo Horta, o constituinte mineiro de 1891 “revelou tendência 

de autolimitação, quando recusou sugestões que dariam originalidade à Constituição do 

Estado-Membro e atenuariam, pela diversidade, o gosto pela simetria constitucional.” 62

Todavia, muito embora tenha revelado essa tendência de autolimitação, entende Horta 

que houve, seguramente, uma boa exploração dos poderes residuais, chegando o autor a 

falar em “exorbitância do constituinte estadual”63

 É de se registrar que idéia reinante à época sobre “princípios” (em 1891 e 

1946) não era, possivelmente, contemplada pela atual idéia pós-positivista de princípios 

60 “Art. 63 , verbis: “Cada Estado reger-se-á pela Constituição e pelas leis que adotar respeitados os 
princípios constitucionais da União.” Observe que o referido art. 63 da Constituição de 1891, ao tratar da 
autonomia dos Estados-membros, falou que cada um deles seria regido pela (i) Constituição e pelas (ii) 
leis que adotar, fazendo crer que a autonomia assegurada nominalmente abrangia o poder de auto-
organização e o de autolegislação, justamente os mesmos pontos objeto desta pesquisa de doutoramento. 
61 “Art. 18 - Cada Estado se regerá pela Constituição e pelas leis que adotar, observados os princípios 
estabelecidos nesta, Constituição.”  
62 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional, p. 386.  O curioso é observer que o autor utiliza-se 
da expressão “autolimitação” ao falar da recusa de inovações no plano estadual. Assim, o mencionado 
“gosto pela simetria”, segundo o autor, não se deu por imposições de normas federais, mas sim em 
virtude de uma limitação nascida no plano local. Daí a expressão “autolimitação” atenuante da simetria 
constitucional.    
63 Idem, Ibidem, p. 393. Para o autor, tal “exorbitância” pode ser demonstrada, v. g., pela previsão em 
algumas cartas estaduais da livre nomeação do Vice-Presidente estadual pelo Presidente do Estado, da 
legislação acerca do comércio interestadual, da concessão de anistia e suspensão das garantias 
constitucionais, v. g.
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jurídicos, onde há um reconhecimento da sua carga de normatividade.64  Desta feita, não 

se pode, por exemplo, interpretar a limitação como sendo referente exclusivamente aos 

princípios  constitucionais, uma vez que no texto havia também regras que impunham 

limitações à auto-organização local. 

 Já as Constituições brasileiras de 1934 e de 1967 adotaram a técnica de 

transcrever os princípios que expressamente deveriam ser obedecidos pelos 

constituintes estaduais. Ou seja, na previsão de que os Estados-membros poderiam 

editar suas próprias Constituições, o constituinte federal quis expressamente afirmar os 

limites a serem obedecidos na feitura da Carta local (limites não exaustivos, por certo). 

É o que ocorre, por exemplo, com o art. 7, inciso I, da Constituição de 1934 65

 No caso da atual Constituição Federal de 1988, convém registrar que não 

optou por estabelecer expressamente um tratamento organizado e explícito dos 

princípios e regras limitadores da autonomia estadual, adotando a técnica da menção 

genérica à expressão “respeitados os princípios desta Constituição”, verbis:  

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios 
desta Constituição.

 Justamente em função de não haver o Constituinte de 1988 determinado a 

quais princípios os Estados-membros estariam sujeitos é que permanece ainda hoje uma 

indefinição acerca de quais seriam os reais limites para o desenvolvimento da 

64 Sobre a carga de normatividade dos princípios, vide item 4 do capítulo IV adiante.  
65“ Art 7º - Compete privativamente aos Estados: I - decretar a Constituição e as leis por que se devam 
reger, respeitados os seguintes princípios: a) forma republicana representativa; b) independência e 
coordenação de poderes; c) temporariedade das funções eletivas, limitada aos mesmos prazos dos cargos 
federais correspondentes, e proibida a reeleição de Governadores e Prefeitos para o período imediato; d) 
autonomia dos Municípios; e) garantias do Poder Judiciário e do Ministério Público locais; f) prestação de 
contas da Administração; g) possibilidade de reforma constitucional e competência do Poder Legislativo 
para decretá-la; h) representação das profissões.”  De maneira símile, vide o art. 13 da Constituição de 
1967.  
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autonomia dos Estados-membros, repetindo-se uma tradição de decalcar princípios 

federais para aplicação nas constituições estaduais, sem maiores discussões.  

  Sobre o assunto, Krell assinala que   

No Brasil, há muito tempo instalou-se o costume jurídico-
constitucional da transferência de princípios fundamentais da 
esfera central (União) para o âmbito regional do Estado e a área 
local do município, sem que esses princípios sofram maiores 
modificações ou adaptações66

  Adiante, será visto como a doutrina se encarrega de tentar explicar e 

classificar os princípios limitadores do poder local.  

2.3.2. O tratamento desuniforme dado pela doutrina na classificação das normas 

constitucionais limitadoras da autonomia estadual 

 Causa espanto a multiplicidade de classificações de diversos autores que 

tentam agrupar os limites constitucionais à autonomia do Estado-membro, seja em 

princípios sensíveis, estabelecidos, extensíveis etc. Talvez o tratamento díspare derive 

notadamente em função da vagueza da expressão “princípios desta Constituição”, 

levada à cabo pelo constituinte federal ao se referir aos limites que devem ser 

obedecidos pelo constituinte estadual na elaboração das suas respectivas Constituições.  

Com o campo aberto, surgem, pois, várias interpretações acerca de quais seriam tais 

limites.  

 Já em 1932, Rui Barbosa, diante da observação dos limites impostos à 

Constituição de 1891, mencionava três ordens de “princípios constitucionais” com base 

nos quais as Constituições estaduais seriam elaboradas. A primeira ordem de normas 

corresponderia ao conjunto de instituições constitucionais da União contemplados por 

66 KRELL, Andreas J.  O Município no Brasil e na Alemanha, p. 53.
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dispositivos que, presentes no texto federal, ensejariam uma imitação facultativa por 

parte do constituinte estadual. A segunda ordem de normas corresponderia ao conjunto 

de dispositivos constitucionais que deveriam necessariamente ser reproduzidos pelo 

constituinte estadual. Já a terceira ordem de normas corresponderia ao conjunto de 

dispositivos que não poderiam ser violados pelo Estado-membro, gerando uma postura 

de abstenção para não incursionar em território que foi reservado à União.67

 Raul Machado Horta, por sua vez, entende que o limite à auto-

organização do Estado-membro pode ser focado nas já mencionadas normas centrais, de 

onde se extraem (1) princípios constitucionais enumerados da Federação68; (2) 

princípios estabelecidos e (3) regras de preordenação. Os primeiros asseguram a 

“permanência de valores institucionais comuns”69, como, v. g., a forma republicana, o 

regimes representativo e democrático e a autonomia dos municípios. Seriam aqueles que 

a doutrina geral nomeia de princípios sensíveis70, atualmente previstos no art. 34, inciso 

VII da Constituição Federal que, uma vez desrespeitados pelos Estados-membros, abre-

se a possibilidade de decretação de intervenção federal.  Já no segundo caso, os 

princípios estabelecidos, representaria para Horta outro grupo de normas centrais que 

estão espalhados pelo texto constitucional e que limitam o poder constituinte auto-

organizador e limita também o exercício de competência legislativa remanescente: “a 

identificação dos princípios estabelecidos reclama a interpretação do texto da 

67 BARBOSA, Rui.  Commentarios à Constituição federal brasileira, p. 13-15.   
68 Por vezes o autor menciona a expressão “princípios constitucionais da Federação”, ou “princípios 
constitucionais enumerados” ou simplesmente “princípios constitucionais”. É lógico que, quando o autor 
apenas utiliza o nome “princípios constitucionais”, não está desconsiderando que não haja outros pelo 
texto constitucional, bem como está considerando os princípios enumerados no contexto federativo que, 
uma vez desrespeitados, geram a chamada intervenção federal (HORTA, Raul Machado. Op. Cit, p. 67-
68).  
69 Idem, ibidem, p. 67.  
70 Princípios constitucionais sensíveis é uma expressão cunhada por Pontes de Miranda (Comentários à 
Constituição de 1967 com a Emenda nº. 1 de 1969. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1970, Tomo II, p. 
286) e que possui atualmente maior aceitação na doutrina e jurisprudência no tema da imposição de 
limites aos Estados-membros do art. 34, inciso VII da Constituição Federal. Vide, na jurisprudência, as 
ADI-MC 216/PB e ADPF-MC 33/PA ,  em www.stf.gov.br , consulta em 14 de julho de 2007.   
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Constituição Federal no seu conjunto”71 O autor, ao trabalhar com a idéia de princípios 

estabelecidos, mais parece traduzir a necessidade de observância, pela Constituição e 

leis estaduais, do conteúdo da Constituição Federal, para que não entrem em choque.  

 Por fim, o terceiro grupo de normas centrais pode ser bem representado 

pelas chamadas regras de preorganização ou preordenação do Estado-membro na 

Constituição Federal.  Horta faz uma alusão ao fato de que tais normas cresceram na 

história do constitucionalismo brasileiro, com menor medida na Constituição de 1891 – 

que, como a estadunidense de 1787, organizava apenas os poderes federais, “não se 

intrometendo na órbita da organização do Estado-membro”72 –  e em maior medida com 

as Constituições que a ela se seguiram. Um exemplo maior destas normas é a 

organização da Justiça dos Estados já presente no texto constitucional federal. 

 A despeito da classificação acima apontada, outros autores também 

analisam a vagueza da expressão cuja tradição constitucional nos remete ao exercício da 

autonomia do Estado-membro, desde que “respeitados os princípios desta 

Constituição”.  

 José Afonso da Silva fala na existência de (1) princípios constitucionais 

sensíveis; (2) princípios constitucionais estabelecidos e (3) princípios constitucionais 

extensíveis. No primeiro caso, como já referenciado, “estão enumerados no art. 34, VII, 

que constituem o fulcro da organização do país (...) a inclusão de normas na 

Constituição estadual em desrespeito a esses princípios poderá provocar (....) decretação 

de intervenção federal”.73   No segundo caso, o autor toma como base a nomenclatura 

de Horta, e esmiúça, falando que deles são extraídas as limitações expressas, limitações 

71 “Os princípios estabelecidos se alojam nas normas constitucionais federais sobre repartição de 
competências, o sistema tributário, a organização dos Poderes, os direitos políticos, a nacionalidade,os 
direitos e as garantias individuais, os direitos sociais, a ordem econômica, a educação, a família e a 
cultura, afinal, na matéria dispersa no texto constitucional federal.” HORTA, Raul Machado. Op.  Cit,, p.
68.   
72 Idem, ibidem, p. 68.   
73 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo, p. 521.  



51

implícitas e limitações decorrentes. No caso das limitações expressas, se subdividem em  

vedatórias e mandatórias, caso haja uma proibição ou uma determinação de agir para o 

Estado-membro.74 As limitações implícitas também são classificadas como vedatórias 

(quando, por exemplo, no art. 21 a Constituição atribui competência exclusiva à união, 

estaria implicitamente limitando o Estado-membro a nelas atuar) ou mandatórias 

(quando, por exemplo, o Estado-membro, na sua organização, deve respeitar o princípio 

da separação dos poderes ou deve, de acordo com o art. 27, estabelecer um legislativo 

unicameral sem que isso seja determinado expressamente: recomendações implícitas de 

ação positiva).75

 Por último, as limitações decorrentes seriam as “geradas pelos princípios 

que defluem do sistema constitucional”, como, v. g., o respeito dos Estados entre si 

(igualdade dos Estados-membros) ou mesmo o respeito aos direitos e garantias 

fundamentais e aos princípios da ordem econômica e social. Por fim, o autor ainda 

menciona os chamados “princípios extensíveis”, afirmando que a atual Carta, em 

comparação com a Constituição de 1946, praticamente os eliminou (referidos princípios 

“consubstanciavam regras de organização da União, cuja aplicação, nos termos da 

Constituição revogada, se estendiam aos Estados”).76

  Anna Cândida da Cunha Ferraz, reconhecendo que a limitação do poder 

constituinte decorrente é da essência do próprio federalismo, destaca a existência de (1) 

limites positivos e (2) limites negativos.77 A autora faz um estudo de direito comparado 

74 “as primeiras proíbem explicitamente os Estados de adotar determinados atos ou procedimentos, tais 
como as dos arts. 19, 150 e 152 (...) As mandatórias consistem em disposições que, de maneira explícita e 
direta, determinam aos Estados a observância de princípios, de sorte que, na sua organização 
constitucional e normativa, hão que adotá-los” (Idem, ibidem, p. 522).  
75 Idem, ibidem, p. 524.  
76 Idem, ibidem, p. 520. 
77 FERRAZ, Anna Cândida da Cunha, Op. Cit, p. 134. A autora ainda divide as limitações em “de 
fundo”e “de forma”, destacando que, neste último caso, as “Constituições brasileiras em geral não 
impuseram condicionamento aos constituintes estaduais. Isto é, as Constituições Federais não 
estabeleceram, expressamente, o processo pelo qual os constituintes estaduais deveriam elaborar suas 
Constituições;” (p.162-163).   
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analisando as limitações na Suíça, Estados Unidos e Argentina, bem como de direito 

intertemporal, analisando as diversas constituições brasileiras. Para ela, entre as 

limitações de ordem positiva, encontram-se a assimilação obrigatória de preceitos ou 

princípios do sistema constitucional, expressa ou implicitamente estabelecidos na 

Constituição Federal, sejam tais normas direcionadas ao todo constitucional federal ou 

sejam elas direcionadas exclusivamente ao Estado-membro. Já no segundo caso, “as 

limitações negativas consistem nas vedações expressas ou implícitas, que circunscrevem 

a atuação do Poder Constituinte Decorrente Inicial”.78

  Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, os limites impostos ao poder de 

organização do Estado-membro podem ser classificados como (1) princípios de 

limitação e (2) normas de preordenação. No primeiro caso, o autor inclui aqueles já 

examinados sob o nome de princípios sensíveis, que se encontram hoje alocados no art. 

34, inciso VII da Constituição Federal de 1988. Inclui também, dentre os princípios de 

limitação, o princípio da separação dos poderes cuja proteção se encontra entre as 

limitações do poder de reforma constitucional do §4º do art. 60. Na verdade, a alusão ao 

art. 60, §4º é feita pelo autor para fins de delimitação da autonomia do Estado-membro, 

mas, dos incisos do citado parágrafo, dois deles (direitos e garantias individuais e voto) 

já se encontram contemplados no inciso VII do art. 34 (direitos da pessoa humana e 

sistema representativo/regime democrático). Já no segundo caso (normas de 

preordenação), o autor inclui três espécies: regras de preordenação institucional, onde a 

própria Constituição Federal normatiza as estruturas dos Estados-membros, como regras 

sobre eleição e imunidades de deputados estaduais; regras de extensão normativa, que 

ocorre quando uma norma criada para disciplinar e estruturar órgãos da união é também 

aplicável aos Estados-membros e, por fim, regras de subordinação normativa. Estas 

78 Idem, ibidem, p. 134.  
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últimas se encontram espalhadas pelo texto constitucional federal e não se dirigem à 

União ou aos Estados-membros, mas sim a todos indistintamente, como, por exemplo, 

as normas do art. 37 que lidam com a temática do Servidor Público. 79

  Gabriel Ivo, por sua vez, analisa o tema mas não sugere uma 

classificação como os demais. A essência de seu estudo se reduz na afirmação de que o 

poder constituinte estadual não está apenas obrigado a respeitar os princípios da Carta 

federal, mas sim as demais normas que deles derivam e que se encontram espalhadas 

pelo texto. Na verdade, o autor, ao dizer que a Constituição estadual possui sua gênese 

nos princípios fundamentais do Título I da Constituição Federal, termina elegendo esses 

princípios como um feixe central da limitação imposta ao poder de auto-organização 

dos Estados-membros, eis que funcionariam como autênticos limites, irradiando-se para 

os demais artigos da Constituição que apenas teriam o condão de detalhá-los. Assim, 

“todas as demais normas prescritas na Constituição Federal e que merecem observância 

e obediência por parte dos elaboradores da Constituição Estadual, brotam dos princípios 

fundamentais, posto que podem ser direta ou indiretamente a eles reconduzidas”.80.

  Sérgio Ferrari também tenta classificar as limitações impostas aos 

Estados-membros, dividindo-as inicialmente em limitações formais (relativas ao 

processo de elaboração da Constituição estadual, tais como quorum e prazo81) e 

limitações materiais. Dentre as últimas (materiais) o autor sugere a existência de (1) 

princípios da Constituição Federal; (2) regras de organização dirigidas aos Estados-

membros, que se subdividem em regras dirigidas indistintamente ao Estado-membro e a 

79 FERRREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. 1, p. 
26.
80 IVO, Gabriel. Constituição Estadual: competência para elaboração da Constituição do Estado-
membro, p. 148. Para o autor, “os princípios marcados no Título I da Constituição Federal, vistos não 
apenas na sua forma enunciativa, mas, principalmente, nas suas múltiplas dimensões e desenvolvimento 
sistemático, representam o ponto nuclear da Constituição. Os princípios fundamentais, quando 
submetidos a uma ação interpretativa, possibilitam um efeito autogenerativo, pois ao serem interpretados 
e explicados em conexão com outras normas constitucionais, geram outros princípios, e assim 
sucessivamente.” (Idem, ibidem, p. 148).  
81 Vide art. 11 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988. 
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pelo menos mais uma espécie de ente federativo (União, Distrito Federal ou 

Municípios) e regras dirigidas especificamente à organização dos Estados-membros; (3) 

regras de organização da União extensíveis, de forma simétrica, à organização dos 

Estados membros, e, por fim, (4) regras da Constituição Federal limitadoras da 

autonomia dos Estados-membros.  

  No primeiro caso, a obrigatoriedade de cumprimento dos princípios 

repousa na expressão contida no próprio multicitado art. 25 da Constituição Federal de 

1988, sendo que, segundo o autor, os princípios a que o Estado-membro teria o dever de 

obediência englobam os fundamentais, os gerais e os setoriais, sendo desnecessária a 

repetição de tais normas na Carta estadual. No segundo caso, o autor parte da diferença 

dworkiana de regras e princípios para afirmar que há vários dispositivos da Constituição 

Federal que se aplicam aos Estados-membros, como, por exemplo, o art. 212 

combinado com o art. 37, inciso VII, alínea “e”, mas que não podem ser considerados 

“princípios”, pois sua aplicação pode ser aferida pela regra do tudo ou nada.  Assim, há 

regras de organização que, para o autor, referem-se a mais de uma unidade da federação 

(como, por exemplo, as normas do art. 37) ou referem-se apenas ao Estado (art. 27). Já 

no terceiro caso, o autor reconhece que a identificação da “existência de regras de 

organização da União extensíveis, de forma simétrica, à organização dos Estados-

membros é obra, sobretudo, da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sob a 

vigência da Carta de 1988”.82 Exemplos desse caso podem ser observados no art. 165 

(leis orçamentárias) ou mesmo no art. 58 §3º (comissões parlamentares de inquéritos). 

Por fim, no quarto e último caso, o autor amplia por demais a sua classificação, 

incluindo um item um tanto quanto vago (que na verdade é gênero mas foi tratado como 

espécie) de normas da Constituição Federal que, direta ou indiretamente, limitam a 

82 FERRARI, Sérgio. Op. Cit., p. 146. 
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capacidade de auto-organização dos Estados-membros (como se as outras não 

limitassem) mas que não são a eles – Estados-membros – endereçadas”. Um exemplo 

disto poderia ser  indicado no art. 22 da Constituição Federal: é norma que atribui 

competência apenas à União e, por isso mesmo, se constitui em um limite ao Estado-

membro que não pode prever tais matérias para ele próprio dispor. 83

  Há também o posicionamento de Léo Ferreira Leoncy, para quem o 

Estado-membro possui um ordenamento misto, parcialmente originário (autônomo, 

quando tem o poder de inovar) e parcialmente derivado (heterônomo, quando assimila 

as normas constitucionais federais). O autor menciona a existência de normas de 

observância obrigatória e normas de reprodução, levando a crer que nem tudo que é de 

observância obrigatória deve ser reproduzido (incorporado) nas Cartas constitucionais 

estaduais. Ainda, menciona normas de extensão proibidas aos Estados. No primeiro 

caso, as normas de observância obrigatória teriam, ao mesmo tempo, uma função 

vedatória (proibitiva) e mandatória (impositiva), destacando-se também o caráter 

ambivalente de tais normas (por exemplo, uma imposição é uma vedação em se fazer o 

contrário do que foi imposto ou em deixar de se fazer aquilo que é imposto. Já uma 

vedação é uma imposição de não se fazer aquilo que é vedado).  

  Em verdade, de acordo com sua obra, seria possível identificar quatro 

conteúdos das normas de observância obrigatória: (1) princípios constitucionais 

sensíveis; (2) normas de preordenaçao institucional; (3) normas federais extensíveis e, 

por fim, (4) princípios constitucionais estabelecidos.  De se ver, portanto, que o autor se 

utiliza de nomenclaturas já existentes na doutrina, mas dá um tratamento ao tema 

adequado do ponto de vista metodológico, diferenciando os respectivos grupos 

normativos acima mencionados.   

83 FERRARI, Sérgio. Op. Cit., p. 147.  
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  No primeiro caso, a sua identificação não demandaria maior esforço, 

“pois encontram-se enumerados de forma expressa no inciso VII do art. 34 da 

Constituição Federal”84.

  Já no segundo caso, tais normas de preordenação institucional “definem, 

antecipadamente, na Constituição Federal, a estrutura de órgãos estaduais”85, como, por 

exemplo, as normas do art. 27 que definem ‘regramento de Deputado estadual,como, 

por exemplo, o número de parlamentares para cada Estado-membro ou mesmo o 

sistema eleitoral a eles aplicável. 

  No terceiro caso (o das normas federais extensíveis), elas “consistem no 

conjunto de preceitos constitucionais de organização da União cuja aplicação a 

Constituição Federal expressamente estende aos Estados-membros”86, como, por 

exemplo, a norma do art. 75.  Reconhece o autor que, muito embora de escassa previsão 

expressa no texto, há outros tantos dispositivos voltados apenas à disciplina 

organizacional da União que também são aplicáveis aos Estados-membros, tarefa cuja 

identificação não seria fácil. Por último, no quarto caso, os princípios estabelecidos (ou 

de subordinação normativa) fazem com que a Constituição Federal estabeleça o regime 

normativo a ser adotado em determinadas matérias, tanto para a União como para 

Estados e Municípios,  como, por exemplo, o tema dos servidores públicos e sistema de 

aposentadoria (art. 37 e 40).

 Para os fins desta tese doutoral na identificação do uso da simetria pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, será utilizada a distinção das limitações 

aos Estados-membros nos seguintes termos e nomenclaturas87:

84 LEONCY, Léo Ferrreira, LEONCY, Léo Ferreira. Controle de Constitucionalidade Estadual: as 
normas de observância obrigatória e a defesa abstrata da Constituição do Estado-membro, p. 22.  
85 Idem, Ibidem, p. 23.  
86 Idem, ibidem, p. 23. 
87 Convém ressaltar que, como adiante será demonstrado por meio de casos concretos, a utilização das 
expressões a utilização dos nomes “princípios”estabelecidos, “princípios” extensíveis e “princípios” 
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a) princípios sensíveis: as normas e princípios que o Estado-membor deve respeitar sob 

pena de sofer intervenção federal (art. 34, inciso VII).  

b) normas de preordenação institucionais: As normas presentes no texto 

constitucional federal que antecipadamente já organizam os órgãos e funções estaduais.

Seria, em verdade, uma parte da Constituição estadual dentro da Constituição Federal, 

como, por exemplo, as normas que definem sistemas de eleição nos Estados e 

imunidades parlamentares para Deputados Estaduais (art. 27 e 28), regime de promoção 

na carreira para juiz de direito de Estado-membro (art. 93); estruturação do Ministério 

Público nos Estados (art. 128); organização das Polícias estaduais (art. 144),  enfim,  

alcança os artigos da Constituição Federal que se destinem a preorganizar o Estado-

membro; 

c) princípios estabelecidos:  os artigos da Constituição, excluídos os que se situam nos 

dois primeiros grupos acima, que o Estado-membro deva obrigatoriamente observar. A 

idéia dos princípios estabelecidos é remanescente e ampla, na perspectiva temática, 

incluindo, por exemplo, do respeito aos direitos fundamentais (art. 5º) às normas de 

organização da Administração Pública (arts. 37), ou mesmo as normas da ordem 

econômica (art. 170) etc. Tais princípios estabelecidos não entram no conceito de 

princípios sensíveis (pois aí há a expressa previsão de obediência sob pena de 

decretação de intervenção) e também não entram no conceito de normas de 

preordenação (pois estas são normas dirigidas à organização mínima de instituições dos 

sensíveis não significa imprimir a exclusão das “regras” da esfera desses limites aos Estados-membros, 
mas tão-somente se dá partindo da conveniência da maciça utilização na doutrina de tais expressões. 
Assim sendo, por exemplo, há regras que definem a estrutura de um Órgão da União e que serão 
chamadas de princípios extensíveis.  
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Estados-membros no plano federal, inserindo-se dentre os chamados elementos 

orgânicos das Constituições).   

d) princípios extensíveis: As normas que estruturam e definem atribuições de Poderes 

e demais Órgãos da União e que são aplicáveis, por extensão, aos correlatos Poderes e 

Órgãos dos Estados-membros, haja ou não uma determinação explícita de extensão. 

Nesse conceito, entra, por exemplo, a norma que define que os Tribunais de Contas 

estaduais devem se organizar de acordo com o modelo federal (art. 75), bem como se 

incluem outras normas de extensão implícitas, como a que dá ao Presidente da 

República a iniciativa privativa de apresentação de projeto de lei que fixem ou 

modifiquem o efetivo das forças armadas (art. 61, §1º, inciso I). No plano estadual, tal 

competência privativa então seria do Governador, para projetos que fixem ou 

modifiquem o efetivo das Polícias Militares. Também fazem parte dos elementos 

orgânicos das Constituições.

 Já o princípio da simetria, como elemento de identificação de limites à 

auto-legislação e ao auto-governo dos Estados-membros, possui grande aplicação no 

âmbito das chamadas normas ou princípios extensíveis, como adiante será demonstrado 

e comprovado. Não em relação aos outros três grupos (sensíveis, estabelecidos e de 

preordenação).      

 O princípio da simetria não possui aplicação nos chamados princípios

sensíveis, pois estes se encontram expressamente expostos e direcionados ao Estado-

membro (não é uma norma de organização da União que o intérprete, por simetria, 

aplica também aos Estados-membros).  
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 A simetria também não possui aplicação em face dos princípios 

estabelecidos. Os estabelecidos são as normas da Constituição sobre temas a que o 

Estado-membro não pode dispor de forma contrária sob pena de inconstitucionalidade 

direta. Pelos princípios chamados estabelecidos, o Estado-membro não é obrigado a 

reproduzir, pela simetria, um modelo de organização da União.

 Já as normas de preordenação são pré-organizações estaduais na 

constituição federal, dirigidas ao Estado apenas ou a mais entes federados. Nesse caso, a 

simetria também não se aplica, eis que, se a organização estadual já é trabalhada na 

Constituição Federal, desnecessário se torna analisar a simetria entre o modelo federal e 

o estadual de organização política, pois os Estados-membros já possuem regras a eles 

direcionadas diretamente, ou seja, normas de preordenação.  

 Então, é bem de se adiantar que o princípio da simetria teria mais 

aplicação na identificação das chamadas normas de extensão ou princípios extensíveis,

já que possui aplicação quando da necessidade de análise de um modelo federal de 

organização e estruturação dos Órgãos federais, em comparação com o modelo estadual 

de estruturação de órgãos que, mutatis mutandis, exerçam a mesma função no plano 

local.

 O que é relevante de todas essas classificações, para a presente tese, é 

que a maioria dos autores mencionados, ao buscar nas normas constitucionais a 

fundamentação para as limitações à autonomia estadual, não utilizou ou mencionou o 

princípio da simetria.  

 A identificação das normas limitadoras e a sua conseqüente classificação, 

repita-se, não incluiu o princípio da simetria como um princípio normativo que limita a 

ação do Estado-membro, o que irá reforçar a tese adiante sustentada de que o aludido 

princípio possui um cunho mais hermenêutico do que normativo. Talvez o único que 
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tenha, dentre as limitações à autonomia dos Estados, tocado na simetria teria sido Sérgio 

Ferrari, quando reconhece a existência de regras de organização da União, extensíveis, 

de forma “simétrica”, à organização dos Estados-membros. 

 Ora, é certo que há, como afirmado, determinados limites que são 

expressamente previstos pela Constituição de 1988 para a serem estendidos na auto-

organização dos poderes locais, como, por exemplo, a aplicação, perante os Estados, do 

modelo de Tribunal de Contas existente na União (art. 75).

Mas, e quando não há disposição expressa que determine a extensão do 

modelo federal aos Estados? É justamente nesse ponto de analise dos princípios 

limitadores da atividade dos Estados-membros que o princípio da simetria encontra um 

campo fértil para florescer. Portanto, há necessidade de se criar um conceito 

constitucionalmente adequado do princípio da simetria, eis que ele irá interferir 

inclusive no processo de identificação das normas centrais da Constituição Federal, 

mormente as chamadas normas de extensão que devem ser repetidas.  

 Ou seja, são nas normas federais de extensão onde há um campo aberto 

de discussão acerca das normas limitadoras das autonomias estaduais. Nessa discussão 

inconclusa, permite-se o crescimento do exercício da jurisdição constitucional, que vai 

se utilizando do princípio da simetria para dizer o que o Estado-membro pode e o que 

ele não pode fazer. Ou seja, se na doutrina a matéria da reprodução de modelos já não é 

pacífica, na jurisprudência também não o é.  

 A complexidade da identificação dos princípios limitadores do poder 

estadual termina dando ao Supremo Tribunal Federal um papel de intérprete e 

construtor da federação brasileira. E,  para o exercício desse papel, ele certamente não 

se furta ao uso do princípio da simetria.  
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CAPÍTULO III 

JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E FEDERAÇÃO 

1. Da importância da Jurisdição Constitucional nos Estados federais 

 Sabe-se que em uma federação, há uma pluralidade de produção 

normativa por pessoas políticas distintas. Sendo plural a manifestação jurídica, há 

possibilidade de conflitos federativos. A manutenção da federação deriva também da 

necessidade em prever elementos de estabilização constitucional do pacto federativo. 

 Afirma Carl Schmitt que a Federação implica em duas ordens 

existenciais: a da Federação e a dos Estados-membros, sendo que a existência do poder 

central não pode suprir a existência particular dos entes locais. Um não existe sem o 

outro. Eles existem mutuamente, valendo destacar que “ni los Estados-miembros sin 

simplesmente subordinados  de la Federación, ni ésta se encuentra subordinada a ellos. 

La  Federación consiste tan solo en essa vinculación existencial y esse equilibrio”88.

Havendo casos extremos de desequilíbrio, duas conseqüências poderiam surgir: ou 

subsistiriam os Estados-membros, agora soberanos, ou restaria apenas um Estado único. 

Por isso, afirma Schmitt que a essência da federação se pauta por um equilíbrio do 

dualismo da existência política. De um lado, a unidade, do outro, a pluralidade. Ocorre 

que uma situação de equilíbrio entre unidade com e diversidade podem conduzir a 

diversos conflitos. E, a partir daí, formas de resolução de conflitos federativos devem 

ser pensadas.

 Por isso, Carl Schmitt menciona que a decisão de conflitos na federação, 

quando dito conflito não está regulado em lei, não pode ser feita por um Tribunal, 

88 SCHMITT, Carl. Teoria de La Constitución, p. 352.  
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porque aí já não se trataria mais de questão de interpretação de lei. Se fosse realizada 

por um Tribunal, então esse Tribunal não seria um Tribunal em aparência, pois passaria 

a ser parte na resolução do conflito. Aí surgiria o debate acerca do direito de secessão. 

 Há quem defenda o direito dos Estados-membros em anular atos federais 

quando entenderem que atentem contra a sua própria existência. Carl Schmitt menciona 

uma das teses mais importantes de Calhoun, a dos State Rights, segundo a qual os 

Estados-membros teriam um direito de anulação das leis e atos federais, pois poderiam 

negar aplicação e execução a tais leis e atos quando ultrapassasem os limites 

constitucionais da federação. Assim, quando um Estado-membro estivesse ameaçado e 

com a sua existência em perigo por conta de abuso de poderes federais, ele teria o 

direito a rescindir o pacto federal. Seria o chamado direito de secessão. Schmitt 

menciona, ainda, que a tese de Calhoun fundamenta teoricamente a secessão dos 

Estados do Sul dos Estados Unidos, que terminou por gerar a conhecida “guerra da 

secessão” entre 1861 a 1865. Então, a proibição do direito de secessão seria primordial 

para aclarar o problema da federação: “si ésta, según su esencia, debe ser permanente, 

el ingresso em la Federación debe significar la renuncia permanente al derecho de 

secesión”.89

 Uma das formas de evitar o conflito existencial decisivo que geraria a 

secessão seria o mero reconhecimento de que em uma Federação, a união dos entes 

locais exige o reconhecimento de certa dose de homogeneidade, como acima afirmado. 

Pontos comuns e elementos que gerariam a chamada homogeneidade substancial,90

dando lugar a uma coincidência concreta dos Estados-membros. Tal coincidência 

terminaria por reduzir drasticamente a ocorrência de conflitos existências decisivos que 

se resolveriam com a secessão.  

89 Idem, ibidem,, p. 356. 
90 “puede ser uma homogeneidad nacional, religiosa, de civilización, social o de classe, o de cualquier 
outra espécie” SCHMITT, Carl, Op.Cit. p. 356. 
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 A partir daí, entende-se que os conflitos, sejam eles existenciais ou não, 

não podem ser resolvidos por meio do direito de secessão. Deveria haver um órgão para 

resolver os ditos conflitos a partir de parâmetros inicialmente fixados do texto 

constitucional. Daí a importância de uma Corte Constitucional para a resolução de 

conflitos federativos, ante a negação do jus belli aos Estados-membros e ante a negação 

do direito de secessão. 

 De se ver então que, em certa medida, a jurisdição constitucional em 

Estados federais decorre exatamente da luta vencida ao direito de secessão, vez que se 

traduziria em forma não extremada de manutenção do equilíbrio federal. 

 Hans Kelsen, em artigo sobre a jurisdição constitucional e administrativa 

a serviço do Estado Federativo segundo a nova Constituição federal austríaca de 1.º de 

outubro de 1920, tece considerações para justificar a criação de uma Corte 

Constitucional capaz de anular atos legislativos inconstitucionais. Já à época, sustentava 

a idéia de que a jurisdição constitucional teria por finalidade a garantia do regular 

exercício das funções estatais, estabelecendo, pois, limites ao exercício do poder.  

Afirmava o autor que o controle sobre a atividade legislativa dos Estados é “resultante 

da particularidade organizacional dos Estados Federativos”, mas que esse controle deve 

ser geral, ou seja, deve visar tanto a conformidade da legislação estadual com a 

Constituição federal quanto a conformidade da legislação federal com a Constituição 

Federal.91

 Da mesma forma, Hamilton aduz sobre a necessidade da existência de 

uma jurisdição constitucional ao advogar a tese da criação das Cortes Federais: “qual 

seria, por exemplo, a validade das restrições à competência dos legislativos estaduais, se 

não houvesse um dispositivo constitucional determinando a sua observância?”.92  Cita o 

91 KELSEN, HANS. Jurisdição Constitucional, p. 3  
92 HAMILTON, Alexander; MADISON, James; JAY, John. O Federalista, p. 587.  
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autor o caso das cobranças de direitos sobre artigos importados e a emissão de papel-

moeda como exemplos de proibição endereçadas aos Estados, ressaltando que a 

observância dessas proibições apenas seria possível com uma ação eficiente que poderia 

ser revestida de “veto às leis estaduais ou de uma competência atribuída às cortes 

federais para  declará-las nulas, em virtude da manifesta violação aos direitos da 

União”93.

 É bem verdade que a existência de uma Corte Federal para julgar litígios 

e animosidades decorrentes de conflitos federativos suscita várias controvérsias, 

principalmente quando a União é uma das partes de envolvidas. Essa preocupação foi 

muito bem demonstrada em “O Federalista”, acima citado.  Por outro lado, ninguém 

desconsidera a importância da jurisdição constitucional para a manutenção do equilíbrio 

federativo, tanto que a sua criação muito se fundamentou diante da necessidade de 

manutenção desse equilíbrio.94

 Na verdade, a preocupação sobre os rumos de uma jurisdição 

constitucional em Estados Federais ainda é atual, mormente quando se observa que há 

uma mudança de finalidade no uso dessa função de estabilização da ordem 

constitucional: se no início a justificativa da possibilidade do Judiciário examinar a 

validade de atos legislativos decorria da necessidade de reparar arestas entre entidades 

federadas/União, hoje em dia o exercício da jurisdição constitucional termina por 

reverter aquela ordem na medida em que não raras vezes subverte a sua finalidade ao 

legitimar judicialmente a centralização de poderes, trazendo como conseqüência aquilo 

que ela pretendia denunciar: o desequilíbrio.   

93 Idem, ibidem, p. 588. 
94 Sobre o assunto, Gustavo F. Santos registra a origem federalista do controle de constitucionalidade. 
Vide SANTOS, G. F.  Origens federalistas do controle de constitucionalidade das leis, para quem “o 
controle jurisdicional de constitucionalidade, nos dois sistemas que funcionam como paradigma, tem sua 
origem associada, em graus diversos, à natureza federal do Estado. Tanto nos Estados Unidos como na 
Áustria, a necessidade de mantença da Federação exigia instrumentos eficazes de controle da atividade 
legislativa dos entes descentralizados”. (p. 1).  
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 Essa constatação é uma das justificativas para a formulação da pesquisa 

de casos julgados pelo Supremo Tribunal Federal que mais adiante será esmiuçada. A 

análise do papel da jurisdição constitucional pode ser relevante para traçar o perfil e 

delimitar as fronteiras jurídicas e políticas do Estado Federal Brasileiro.  Ou seja, se o 

exercício da jurisdição constitucional é importante para estabilizar a federação, por 

outro lado pode criar desequilíbrio, mormente no julgamento de causas perante o 

controle concentrado, via ação direta de inconstitucionalidade. 

 Não se quer com isso reduzir a importância da jurisdição no equilíbrio do 

Estado Federal. Mas, se a previsão da ação direta de inconstitucionalidade por um lado 

reduz o uso dos conflitos existenciais que gerariam a chamada intervenção federal 

(porque substituída pela declaração de inconstitucionalidade perante o Supremo 

Tribunal Federal), por outro lado torna-se meio de revisão da Constituição do Estado 

fora do procedimento de revisão normal do poder constituinte estadual. Por isso é que 

“essa atividade reducionista do Supremo recomenda o prudente exercício da relevante 

competência, para que, em matéria de configuração menos nítida, não venha ela se 

transformar em técnica inibidora dos poderes reservados e redutora da autonomia 

constitucional dos estados.” 95

2. Aproximação dos sistemas de exercício da jurisdição Constitucional no Brasil – 

difuso e concentrado.  

Uma vez registrada a importância de um órgão jurisdicional capaz de 

resolver conflitos federativos controlando a constitucionalidade da multiplicidade de 

leis oriundas de diferentes fontes governamentais, cumpre assinalar que o sistema de 

95 HORTA, Raul Machado. Op. cit., p. 770. 
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controle de constitucionalidade varia de país a país caso haja um órgão específico para 

julgar questões constitucionais (um Tribunal Constitucional) ou caso haja um Tribunal 

que, na estrutura do Poder judiciário, figure no topo das etapas de instancia de 

julgamentos sobre matérias diversas, possuindo, também, competência para julgamento 

de questões constitucionais, incluindo federativas. Nesse último caso, estar-se-ia diante 

de uma Suprema Corte. 

 Sobre a possibilidade de dizer o direito constitucional, José Alfredo de 

Oliveira Baracho, citando Belaunde, Fix-Zamudio e Franz Jerusalém, fala na distinção 

da expressão Jurisdição Constitucional com Justiça Constitucional:  

Justiça constitucional deveria ser aplicada quando os órgãos 
jurisdicionais comuns dedicam-se a resolver problemas constitucionais 
e jurisdição constitucional, quando existem órgãos qualificados e 
especiais para esses fins, isto é, quando são consagrados tribunais 
constitucionais, que se dedicam de maneira específica para essa 
temática96

 Daí a conseqüente distinção entre Cortes Supremas  e Tribunais 

Constitucionais, estes últimos possuindo qualificação específica para resolver 

problemas constitucionais. Todavia, o próprio autor citado menciona que o 

entendimento supra tem perdido força, afirmando que aquele que decide matéria 

constitucional não estaria vinculado à idéia de que deveria exercer tal mister com 

exclusividade.97

 Em verdade, o modelo brasileiro mais se aproxima ao de uma Suprema 

Corte, já que o Supremo Tribunal Federal, com criação inspirada em raiz estadunidense, 

propriamente dita, não exerce a função de guarda da constituição como uma função 

exclusiva. Em verdade, além de ele exercer jurisdição em matéria infraconstitucional, a 

96 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. As especificidades e os desafios democráticos do processo 
constitucional. In: Hermenêutica e Jurisdição Constitucional, p. 150-151. 
97 Idem, ibidem, p. 151 



67

jurisdição constitucional é exercida por outros juízes e tribunais inferiores, pelo sistema 

difuso de constitucionalidade.   

  A questão remonta, portanto, à distinção entre o sistema europeu-

kelseniano (Tribunal Constitucional) e o sistema norte-americano de controle de 

constitucionalidade (Suprema Corte), onde, regra geral, pelo primeiro, o controle seria 

exercitado de maneira concentrada, e, pelo segundo, de maneira difusa. 

  Hoje em dia é criticável a dicotomia em controle difuso e concentrado. 

Nesse sentido, Francisco Fernández Segado sugere que essa divisão encontra-se 

totalmente superada, ao afirmar que as divergências entre ambos modelos derivam de 

pressupostos históricos que não mais estão presentes. Enquanto no modelo 

estadunidense, a idéia era a de valorizar a supremacia do Poder Judiciário sobre o 

restante dos poderes (constituindo, a contrariu sensu, um ato de desconfiança nos 

legisladores), no sistema europeu-kelseniano a defesa da Constituição foi atribuída 

inicialmente a um Tribunal Constitucional que sequer integrava a estrutura do Poder 

Judiciário, por pura desconfiança nos magistrados (na verdade, a criação de um Órgão 

destinado a, de maneira concentrada, defender a Constituição partiu da descrença nos 

juízes, que deveriam apenas meramente aplicar a lei, e não contradizê-la sob supostos 

argumentos de incompatibilidade com o texto constitucional)98.  Sustenta o autor que 

em dias atuais, há traços de um tipo de controle no outro. Assim, o sistema austríaco-

kelseniano não mais exclui a participação de outros tribunais na defesa da constituição 

ao incluir tal mister a um tribunal supremo e a um tribunal de justiça administrativa. Já 

98 SEGADO, Francisco Fernández. La Obsolescencia de la Bipolaridad Tradicional (Modelo Americano 
– Modelo Europeo-Kelseniano) de los Sistemas de Justicia Constitucional. In: Revista de Direito 
Público n 02 (out-nov-dez/2003), p. 64. Segundo o autor, “la Verfassungsgerichtsbarkeit kelseniana 
representa, por el contrario, un acto de desconfianza en los Jueces, encaminado a salvaguardar el 
principio de seguridad jurídica y a restablecer la supremacía del Parlamento, puesta en serio peligro por la 
batalla iniciada por amplios sectores del mundo jurídico a favor del control jurisdiccional (difuso) de las 
leyes, lo que entrañaba dejar en manos de una casta judicial, en amplia medida de extracción aristocrática 
y vocación autoritaria, un instrumento de extraordinaria relevancia en la vida de un Estado de Derecho.” 
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no sistema norte-americano, a força do precedente no judicial review of legislation 

quase que impede que outros tribunais decidam a respeito do mesmo tema de forma 

distinta, fazendo com que a decisão de inconstitucionalidade da Suprema Corte 

estadunidense tenha efeitos parecidos com a retirada da norma declarada 

inconstitucional levada a cabo no sistema europeu do legislador negativo kelseniano. 

  No Brasil, é possível observar uma aproximação entre os dois modelos. 

Serão exemplificadas adiante cinco características dessa aproximação, sendo que as três 

primeiras se situam em um plano de subjetivização de um processo objetivo de controle 

de constitucionalidade. As outras duas se situam no plano dos efeitos das decisões de 

inconstitucionalidade.  

 Pela primeira característica, pode-se ver a construção jurisprudencial de 

uma tal “pertinência temática” nas ações diretas de inconstitucionalidade, que mais 

parece uma importação da verificação de interesse de agir (algo mais apropriado de ser 

identificado nos processos subjetivos, e não objetivos). Fala-se em processos subjetivos 

porque no controle difuso há discussão sobre direitos subjetivos de partes identificáveis. 

A jurisdição no controle difuso seria decorrente de um conflito de pretensão resistida. 

Pretensão esta que, em uma relação jurídica, representa nada mais que um direito 

subjetivo resistido por quem tem a prestação de satisfazê-lo. Já no controle concentrado 

do modelo europeu-kelseniano, o processo é denominado objetivo, por, 

tradicionalmente, não discutir direitos subjetivos de partes, mas sim por apreciar, em

tese ou em abstrato, a mera incompatibilidade da norma com o texto constitucional. Ou 

seja, se a ação direta de inconstitucionalidade é um processo objetivo, porque então 

condicionar a sua propositura à identificação de pertinência temática entre o assunto 
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nela tratado e a prerrogativa ou fins institucionais de certos órgãos, entes ou pessoas 

legitimadas à sua propositura?99

 Uma segunda característica, indicativa de aproximação entre os modelos 

no Brasil, é a criação da figura do amicus curiae, por meio da Lei 9.868/99 (§2º do art. 

7º) e da Lei 11.418/06, nas ações diretas de inconstitucionalidade, declaratórias de 

constitucionalidade, bem como nos Recursos Extraordinários100. Trata-se de um amigo

da corte: um ente que não ingressou com a ADI ou com o Recurso Extraordinário,  mas 

que, pelo tema tratado, pode ser ouvido e dar sua contribuição para o convencimento 

dos magistrados, demonstrando interesse que mais se assemelha a uma intervenção de 

terceiros atípica (intervenção essa que é própria de processos subjetivos).101

  No mesmo sentido, a terceira característica seria a possibilidade dada 

pela Lei 9868/99 para designação, em sede de processo “objetivo”, de perito ou 

comissão de peritos. Ora, se a ADI é modalidade de controle concentrado, onde se 

discute a inconstitucionalidade em tese, de maneira abstrata, como então pensar em 

peritos, um típico meio probatório para elucidar matéria ou circunstância de fato? 

 Por isso, as três características acima mencionadas indicam uma 

mitigação do processo objetivo, que vai-se inclinando para a discussão e exame de 

questões não meramente de direito, mas também de fato, indicando, consequentemente, 

99 Governadores de Estados-membros ou Distrito Federal, mesas de Assembléias Legislativas de Estados-
membros e da Câmara Legislativa do Distrito Federal, confederação sindical e associação de classe de 
âmbito nacional necessitam, segundo firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, demonstrar 
pertinência entre suas prerrogativas e a matéria tratada pelo ato normativo. Ou seja, um Governador do 
Estado de Pernambuco não pode ingressar com uma ação direta de inconstitucionalidade em face de uma 
lei do Estado do Rio de Janeiro que não tenha nenhuma repercussão em Pernambuco. Assim como, 
também exemplificando, uma associação de classe de âmbito nacional (presente em ao menos nove 
estados da federação) não pode ingressar com uma ADI em face a uma lei cujos efeitos não toquem em 
seus associados.  Vide, v. g., no sítio eletrônico oficial do Supremo Tribunal Federal, os julgamentos nas 
ADIs 159/PA e 893/PR (www.stf.gov.br , em “pesquisa livre”, digitando, com aspas, a expressão “ADI 
159” ou “ADI 893”). 
100 Cita-se a lei 11.418/06  na parte em que incluiu o art. 543-A, §6º, do Código de Processo Civil, 
prevendo o amicus curiae também para o controle difuso de constitucionalidade. 
101 BINENBOJM, Gustavo. A nova jurisdição constitucional brasileira: legitimidade democrática e 
instrumento de realização, p. 142. 
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uma aproximação com o que ocorre no modelo difuso de controle de 

constitucionalidade.  

 Há, também, um quarto e quinto aspectos de aproximação dos modelos, 

mas que se situam no plano dos efeitos da decisão, e não no plano de subjetivização do 

processo objetivo.

 Como quarto aspecto, verifica-se a chamada transcendência dos motivos 

determinantes. No controle concentrado, as decisões são, via de regra, de efeitos erga 

omnes 102.  E mais, podem contemplar aquilo que se convencionou chamar de 

“transcendência dos motivos determinantes”. Pela referida transcendência, os efeitos 

erga omnes não são apenas aqueles que integram a parte dispositiva da decisão (a parte 

final, quando o Tribunal se pronuncia pelo acatamento, ou não, da ação e indica quais 

normas são julgadas inconstitucionais), mas também passam a alcançar os próprios 

fundamentos da decisão103. Assim, um fundamento utilizado em uma ADI para julgar 

uma lei X  inconstitucional passa a atingir também outras leis que, muito embora não 

constantes do pedido da ADI, possuam a mesma capacidade violadora ao conteúdo 

essencial do acórdão. Isso foi muito bem discutido na Reclamação 1.987/DF, proposta 

em face de descumprimento, por Tribunal inferior, de decisão em sede de ADI cujo 

objeto era outra norma. Na oportunidade, ficou assentado a “admissibilidade da 

reclamação contra qualquer ato, administrativo ou judicial, que desafie a exegese 

constitucional consagrada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle 

concentrado de constitucionalidade”. 104

102 Fala-se via de regra porque a ação direta interventiva é uma das ações que integram o modelo 
concentrado, porém a inconstitucionalidade não é discutida in abstracto, mas sim in concreto. 
Consequentemente, os efeitos não são erga omnes.
103 BERNARDES, Juliano T. Efeito Vinculante das Decisões do Controle Abstrato de 
Constitucionalidade: transcendência aos motivos determinantes? Leituras Complementares de 
Constitucional: controle de Constitucionalidade, p.123-125.  
104 Ementa da Rcl 1987/DF, disponível em www.stf.gov.br. Consulta em 05 de janiero de 2008. 
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   Ocorre que o Supremo Tribunal Federal utiliza a idéia da transcendência 

não apenas no controle concentrado, quando as decisões normalmente se dão em sede 

de controle concentrado. Ele também já utilizou em controle difuso. Ou seja, atribuiu, 

em controle difuso, efeitos erga omnes aos motivos determinantes da decisão, como se 

pode ver na Reclamação 2363/PA.105 Outrossim, foi dado efeito transcendente ao 

fundamento da decisão no Recurso Extraordinário 197.917, que definiu regras para a 

fixação do número de vereadores por município. Na ocasião, o Min. Sepúlveda Pertence 

afirmou que, “embora se cuide de um caso concreto (...) é preciso dar uma orientação 

uniforme a esse respeito para todo o país”. Orientação uniforme em sede de Recurso 

Extraordinário? Sim. No mesmo julgado, o Min. Gilmar mendes, em seu voto, afirmou 

que “estamos dando efeito transcendente”.  

  Por fim, uma quinta característica da aproximação dos modelos no Brasil 

pode ser observada com a criação, pela Emenda constitucional 45, da necessidade de 

demonstração da chamada repercussão geral nos recursos extraordinários, que veio a ser 

regulamentada com a edição da supramencionada Lei 11.418/06. Pelo referido instituto, 

não é qualquer matéria constitucional que pode ser alçada ao Supremo Tribunal Federal 

pela via difusa. Na verdade, ela deve contemplar uma repercussão geral. Alguns podem 

dizer que uma “a repercussão geral” combinaria mais com um controle concentrado, 

com decisões de efeitos erga omnes, sendo um contra-senso exigir, no controle difuso, 

105 Isso pode ser observado na Rcl 2363/PA, no voto do Min. Gilmar Mendes: “a aplicação dos 
fundamentos determinantes de um ‘leading case’ em hipóteses semelhantes tem-se verificado, entre nós, 
até mesmo no controle de constitucionalidade das leis municipais. Em um levantamento precário, pude 
constatar que muitos juízes desta Corte têm, constantemente, aplicado em caso de declaração de 
inconstitucionalidade o precedente fixado a situações idênticas reproduzidas em leis de outros municípios. 
Tendo em vista o disposto no ‘caput’ e § 1º-A do artigo 557 do Código de Processo Civil, que reza sobre 
a possibilidade de o relator julgar monocraticamente recurso interposto contra decisão que esteja em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, os membros desta 
Corte vêm aplicando tese fixada em precedentes onde se discutiu a inconstitucionalidade de lei, em sede 
de controle difuso, emanada por ente federativo diverso daquele prolator da lei objeto do recurso 
extraordinário sob exame”. Disponível em  www.stf.gov.br . Consulta em 03 de novembro de 2007.  
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uma repercussão geral, quando a via difusa possui, historicamente, efeitos inter 

partes106.

 Isto apenas denota mais uma vez que há uma tendência de aproximação 

dos modelos, e nessa tendência, o Supremo Tribunal Federal vem potencializando sua 

função mais de “legislador” do que de mero aplicador da norma, o que termina em 

última análise, repercutindo sobremaneira quando ele vem a julgar questões que 

envolvem temas políticos como a organização dos Estados-membros no federalismo 

brasileiro.

 De fato, o desenho institucional do Supremo Tribunal Federal vem 

ganhando força quando, pelas suas próprias decisões, ele se arvora capaz de decidir 

temas fundamentais para toda a coletividade, inclusive em ações que não são as diretas 

de inconstitucionalidade. 107

 Essa aproximação indica que o Supremo Tribunal Federal se inclina aos 

poucos a assumir uma função maior de Corte Constitucional, com decisões de efeitos 

genéricos, em virtude (i) do estreitamento da via difusa, já que nem toda questão 

constitucional pode ser debatida no Supremo –  há restrições para acionar a Corte; ou 

(ii) em virtude de ter o exercício da jurisdição constitucional pelo sistema difuso no STF 

se assemelhado ao do concentrado, com aplicação de normas de efeitos erga omnes,

cogitando-se, inclusive, da desnecessidade de participação do Senado Federal na 

106  ARAÚJO, Marcelo Labanca Corrêa de; BARROS, Luciano José Pinheiro.  O estreitamento da via 
difusa no controle de constitucionalidade e a comprovação da repercussão geral nos recursos 
extraordinários, . Tese apresentada e publicada nos Anais do XV Encontro Preparatório do CONPEDI - 
Recife, p. 5-6 .  
107 Apenas para exemplificar o aumento da abrangência da função do Supremo Tribunal Federal, não 
obstante o tema não ser referente ao federalismo, veja-se, por exemplo, o caso do mandado de injunção 
sobre o direito de greve dos servidores públicos, onde, em virada jurisprudencial, o direito de greve do 
art. 37, inciso VII, da Constituição Federal de 1988 deixou de ser norma de eficácia limitada para ser 
norma de eficácia contida. Foi assentado o entendimento segundo o qual os servidores podem exercer seu 
direito de greve independentemente de espera pela lei aludida no inciso VII supra mencionado, 
utilizando-se, para tanto, da analogia relativa à lei de greve já existente para os funcionários da iniciativa 
privada (MI 712/PA, disponível em www.stf.gov.br. Consulta em 20 de janeiro de 2008).  
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exclusão da eficácia da norma julgada inconstitucional em sede de Recurso 

Extraordinário108.

 Então, se assim ele age no controle difuso, mais ainda ele será o árbitro 

em se tratando de controle concentrado, nas ADI’s. Em verdade, o sistema brasileiro de 

defesa da Constituição foi-se modificando e outorgando à Corte um papel que termina 

não apenas se traduzindo na mera observação de compatibilidade ou incompatibilidade 

do diploma normativo infraconstitucional em face de normas constitucionais.  A Corte, 

não raras vezes, termina criando um certo modelo de federação que, ou não estava 

previsto no plano legislativo, ou estava nesse plano previsto de maneira incompleta, o 

que termina possibilitando uma ampla atuação da Corte na construção desses 

preceitos.109

 Por isso é que, para os fins deste trabalho, foi dada uma atenção especial 

às ações diretas de inconstitucionalidade que tinham como objeto leis e Constituições 

Estaduais contestadas em face da Constituição Federal de 1988, para que o perfil de 

arquiteto da federação brasileira desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal pudesse 

ser examinado por meio de dados objetivos que viabilizam um diagnóstico de sua 

atuação, notadamente no que se refere ao princípio da simetria. Por outro lado, apesar 

deste trabalho doutoral se ater ao exercício da jurisdição constitucional no Supremo 

Tribunal Federal, haverá casos relatados que aplicam in concreto o princípio da simetria 

108 LEITE, Glauco Salomão. A extensão da eficácia erga omnes e do efeito vinculante às decisões de 
inconstitucionalidade em controle difuso pelo Supremo Tribunal Federal: hipótese de mutação 
(in)constitucional, pp. 1-22.  No artigo, o autor discute a possibilidade de extensão do efeito vinculante e 
erga omnes às decisões de inconstitucionalidade do STF. Trata-se de tese defendida por Gilmar e Eros 
Grau, que asseveram que o art. 52, X passou por uma processo de mutação constitucional. Agora, caberia 
ao Senado apenas "dar publicidade" às decisões do STF na via difusa, pois a suspensão da eficácia da lei 
inconstitucional já decorreria da própria decisão do STF, assim como no ocorre no controle concentrado. 
109 Para Luis Roberto Barroso, há explicação nisso em virtude da chamada expansão da jurisdição 
constitucional ocorrida no pós-guerra com a conseqüente chegada da “nova interpretação constitucional”. 
BARROSO, Luis Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito. O triunfo tardio 
do Direito Constitucional no Brasil, p. 1.  
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na federação brasileira, operados por Órgãos jurisdicionais pela via do sistema difuso de 

controle de constitucionalidade.  

 Assim, seja pela via difusa ou concentrada, é possível apreciar o 

exercício da jurisdição constitucional na conformação do jogo de poderes em nossa 

federação.

3. Construção da federação pela via da jurisdição constitucional: o caso 

norteamericano

É preciso destacar que o federalismo vem se desenvolvendo não apenas por 

meio de disposições normativas previstas em textos constitucionais, mas também em 

função das decisões judiciais que acarretam um comprometimento sobre o tipo de 

federalismo que se tem em uma dada realidade política.  

A experiência norte-americana é rica em nos dar exemplos de como a 

federação foi construída a partir das decisões da Suprema Corte estadunidense.  Para 

tanto, deve-se considerar que o federalismo clássico naquele país era um federalismo 

dual, com divisões de atribuições exclusivas para União e Estados-membros (ausentes 

as competências compartilhadas).  Tal modelo dual foi desenhado e sustentado a partir 

de decisões da Suprema Corte, que se inclinava, denotando preferência, em favor dos 

Estados-membros em detrimento da União, no que tange a matéria de colisão de 

competências.    

Em verdade, as competências dos Estados-membros não eram enumeradas, 

e sim remanescentes. Sequer foram expressas no texto original da Constituição de 1787 

(que buscou determinar apenas as competências da União), tendo surgido apenas com a 
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décima emenda, em 1791110. Não sendo as competências dos Estados-membros 

enumeradas, havia certamente um campo aberto a interpretações judiciais sobre a 

definição dos lindes precisos entre as esferas de atribuições do poder central e do poder 

local.

Outro ponto a ser destacado é que no federalismo dual havia um clima de 

acirramento entre União e Estados-membros (daí a inexistência da técnica das 

competências comuns, compartilhadas ou concorrentes no federalismo dual), o que 

naturalmente demandava posicionamentos da Suprema Corte, que inicialmente não via 

com bons olhos a interferência da União em assuntos de interesse local. O Judiciário 

exercia, portanto, a tarefa de salvaguardar a cada ente federado o exercício de suas 

autonomias constitucionais. Nesse sentido, Alexis de Tocqueville, testemunha ocular da 

experiência estadunidense, considerava que, enquanto os Estados-membros possuíam a 

maioria das competências (em virtude da residualidade da previsão), a União exerceria 

as suas atribuições num plano de excepcionalidade, sendo que tais poderes excepcionais 

seriam balizados pelas decisões da Suprema Corte. Na seguinte passagem, o autor 

justifica a existência da Suprema Corte com base na necessidade de composição de 

conflitos entre os governos “rivais”:  

como se previa, porém, que poderiam surgir na prática questões 
relativas aos limites exatos desse governo excepcional, e como 
teria sido perigoso abandonar a solução de tais questões aos 
tribunais ordinários instituídos nos diferentes Estados pelos 
próprios Estados, criou-se uma alta corte federal, tribunal único, 
que tinha entre as suas atribuições manter entre os dois 
governos rivais a divisão dos poderes que a Constituição 
previra.111

110 BARROSO, Luís Roberto. Princípio da legalidade, delegações legislativas, poder regulamentar, 
repartição constitucional das competências legislativas, p. 23. 
111 TOCQUEVILLE, Alexis de. A democracia na América, p. 93. 
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Alguns cases são de muita utilidade para que se possa perceber o papel da 

Corte na construção da federação norte-americana. Talvez o mais facundo exemplo diga 

respeito à chamada cláusula de comércio interestadual e à mutação ocorrida em sua 

carga de normatividade.  

De acordo com a Constituição de 1787, a União estaria legitimada a 

disciplinar e elaborar normas referentes ao comércio interestadual. Assim, normas 

relativas ao comércio local seriam de responsabilidade dos Estados-membros, já que, 

não estando abrangidas pela enumeração dos poderes da União (comércio 

interestadual), residualmente remanesceriam ao Estado-membro.  

Um caso paradigmático pode ser visualizado na decisão sobre a lei federal 

que proibiu o comércio interestadual de produtos manufaturados com trabalho infantil, 

julgado em 1918. Entendeu a Suprema Corte estadunidense que a União não possuiria 

tal competência, pois, ao pretender regulamentar o comercio interestadual de tais 

produtos, queria, em verdade, disciplinar as horas de trabalho das crianças nas fábricas e 

minas existentes dentro dos Estados-membros, o que, segundo a Suprema Corte, seria 

matéria de legislação local.112

Anos depois, para dar sustentação ao New Deal de Roosvelt, que exigia uma 

maior centralização de poder e capacidade de ação da União Federal para enfrentar os 

problemas da época, a Suprema Corte reinterpretou a cláusula de comércio 

interestadual, redesenhando, portanto, o federalismo estadunidense pela via da 

jurisdição constitucional. E, nessa reinterpretação, a Suprema Corte valorizou a União 

por meio da chamada teoria dos poderes implícitos. Ou seja, a União passaria a ter 

poderes que, muito embora não estivessem enumerados na Constituição, serviriam de 

esteio e base para que os poderes enumerados pudessem ser exercidos. Os poderes 

112 Não importava se os Estados-membros exerciam ou não tal competência. O fato é que a União não 
poderia limitar o comercio interestadual de tais produtos. SCHWARTZ, Bernard. O federalismo norte-
americano atual: uma visão contemporânea, p. 28.
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implícitos fizeram com que a Suprema Corte, então, decretasse o alargamento da 

competência legislativa da União referente à cláusula de comércio interestadual.113

Dois casos podem muito bem ilustrar a mudança anunciada nos desenhos 

das fronteiras jurídicas da federação americana. O primeiro, de 1941, é referente à lei 

federal que proibia o comércio interestadual de produtos elaborados por empresas com 

descumprimento da jornada máxima de trabalho diária. A Suprema Corte, não aplicando 

o precedente do trabalho infantil, julgou a lei federal constitucional, por entender que o 

desrespeito de jornadas diárias e salário mínimo interferiria nos custos dos produtos, 

trazendo consequentemente um reflexo na concorrência de produtos entre os Estados-

membros, legitimando, pois, à União legislar sobre tal matéria com base na cláusula de 

comércio interestadual. O outro que pode ser trazido à baila, de 1942,  é referente à 

legislação federal regulando a produção de trigo para autoconsumo. Nesse caso, a 

legislação federal aparentemente nada teria a ver com comércio interestadual. Todavia, 

a matéria foi inserida dentro dos poderes implícitos da União, pois entendeu a Suprema 

Corte que o trigo que sequer seria comercializado poderia interferir no preço do 

comércio local e, consequentemente, no comércio interestadual:  

o Congresso pode, apropriadamente, ter considerado que o trigo 
consumido na fazenda onde foi cultivado, se inteiramente fora do 
esquema de regulamentação, teria substancial efeito na frustração e 
obstrução de seu propósito de estimular o comércio ali a preços mais 
altos.114

Pelo que se viu, a legislação sobre tal assunto, aparentemente de trato local, 

é, na verdade, decorrente de um poder implícito da União que lhe daria suporte para 

113 "a interpretação posterior da Suprema Corte americana, acolhida, de resto, pela maioria dos estudiosos 
do modelo federativo, veio a determinar que além dos poderes expressamente enunciados, seriam também 
indispensáveis à União os poderes implícitos, é dizer, aqueles que fossem instrumentais ao atingimento 
das finalidades expressamente enunciadas. Com o passar dos tempos, foi esta teoria dos poderes 
implícitos que acabou por permitir o desenvolvimento e o desabrochar completo do governo federal 
(BASTOS, Celso. A Federação no Brasil, 1985, p. 17).   
114 SCHWARTZ, Bernard. Op. Cit., p. 36 
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exercer uma competência constitucionalmente lhe outorgada (a cláusula de comércio 

interestadual).  A construção, pois, das fronteiras de competências federativas foi-se 

desenhando por meio da jurisdição constitucional.  

Já na década de 90, a expansão da clausula de comercio que beneficiava o 

poder central foi revista. A “Rehnquist Court” pôs um freio às decisões que 

beneficiavam a União por enquadrar a sua legislação na chamada teoria dos poderes 

implícitos (aqueles poderes que, embora não previstos expressamente à União, seriam 

de exercício necessário para que pudesse ela exercer os poderes expressamente lhe 

concedidos). Pela primeira vez desde o New Deal em aproximadamente sessenta anos, a 

Suprema Corte passou a rever suas decisões que ampliavam os poderes da União, com 

base na chamada cláusula de comércio, no emblemático caso United States v. Lopez.

Nesse caso, foi julgada inconstitucional uma lei federal (o “Gun-Free School Zones Act 

of 1990”) que proibia a posse de arma de fogo dentro ou próximo a escolas115.

Mark Tushnet afirma que o advogado de Lopez, John Carter, se viu 

ganhador de uma causa com um argumento que não era aceito há décadas. Salienta ele, 

ainda, que Drew Days, o “Solicitor General” encarregado da acusação contra Lopez 

(que inclusive havia chefiado a divisão dos direitos civis no Departamento de Justiça do 

governo de Jimmy Carter),  encontrou-se em uma sinuca diante das perguntas dos 

Ministros da Suprema Corte que, após ouvir os seus argumentos, invectivaram-no 

acerca do que então o Congresso não poderia legislar sobre a rubrica da cláusula de 

comércio. Ou seja, partindo do pressuposto do argumento de Days, de que o governo 

nacional teria a atribuição de legislar sobre o porte de armas próximo a escolas com 

115 O estudante Alfonso Lopez Jr. teria sido incurso em referido Ato por portar arma de fogo , mas 
entendeu a Suprema Corte que “the Act exceeds Congress' Commerce Clause”, porque era, na verdade, 
um estatuto penal (matéria tipicamente estadual nos EUA) , não guardando relação com comércio ou 
qualquer tipo de emrpeendimento econômico 
(http://caselaw.lp.findlaw.com/scripts/getcase.pl?navby=CASE&court=US&vol=514&page=549.
Consulta em 04 de novembro de 2007. 
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fundamento na cláusula de comércio, a ministra O’Connor indagou quais seriam, então, 

os temas que o governo nacional não teria o condão de dispor, sob pena de ofensa a 

essa cláusula de comercio. Days saiu-se com argumentos evasivos, não respondendo 

diretamente a questão. Invectivado posteriormente pelo Chief Justice Rehnquist, que 

retomou a discussão perguntando a Days qual seria, para ele, um exemplo de caso não 

alcançado pela atribuição do Congresso, o próprio Days solenemente afirmou não 

possuir nenhum exemplo, afirmando: “bem, excelência, eu não estou preparado para 

especular genericamente”.116

Na verdade, o que queriam os Ministros da Suprema Corte era fazer com 

que o próprio defensor da legislação federal na Corte (Days) pudesse identificar os 

princípios limitadores desse poder da União para, então, caracterizar que a União não os 

teria desrespeitado, não recebendo eles, todavia, qualquer resposta convincente, sob a 

evasiva alegação de que não poderia haver especulações em abstrato, já que o caso sub 

judice era concreto, e não genérico.

Por isso mesmo, Days se saiu com o argumento de que o uso de armas em 

escolas ou próximo a escolas afetaria a qualidade da educação, gerando um contingente 

menos bem-educados que comprometeria a produção econômica daquele Estado-

membro. Tal argumento não foi admitido, tendo o próprio Rehnquist afirmado que, se 

aceito, o Congresso poderia então regular qualquer atividade que achasse estivesse 

relacionada indiretamente com a produção econômica e abrangê-la como uma potencial 

interferência ao comercio interestadual. 117

Ante o escancaramento de que a União não tinha realmente limites ao poder 

de dispor sobre matérias diversas à luz da cláusula de comércio, a Corte de Rehnquist 

116 “Question: – What would be a case that would fall outside….? Days : – I dont’t  have (…) Your 
Honor, (…) the Court has never looked at this in the abstract. It’s not an abstract process. It’s been 
viewed by the Court as an empirical process”. (TUSHNET, Mark. A court divided. The Renquiest 
court and the future of constitucional law, p. 258-259).  
117 Idem, ibidem, p. 260.
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estabeleceu o desenho das fronteiras federativas, dando início ao que se convencionou 

chamar de revolução federalista na Corte de Rehnquist. A Suprema Corte, então, 

novamente redesenhando as fronteiras jurídicas entre União e Estados-membros, 

entendeu que a União não poderia legislar sobre assuntos de trato local que não 

refletissem aspectos relacionados a comercio ou atividade econômica, sob pretensos 

auspícios de um “poder implícito” para exercer a sua competência expressa de legislar 

sobre comércio interestadual. O poder implícito apenas seria possível de ser invocado 

quando determinada matéria a ser legislada contivesse uma repercussão substancial no 

comércio interestadual (não uma repercussão qualquer). É o que relatam Redlich, 

Attanasio e Goldstein sobre o caso Lopez: “must have a substantial effect on commerce, 

not simply an effect”118.

A mudança de interpretação da Suprema Corte mereceu destaque de capa no 

New York Times, em matéria elaborada pela correspondente daquele jornal na Suprema 

Corte, Linda Greenhouse.  Na ocasião, teria a jornalista identificado algo que poucas 

pessoas se importaram em ver na revolução federalista levada a efeito pelas decisões da 

Suprema Corte: na verdade, o povo está interessado muito mais em saber o que o 

governo pode fazer, enquanto, para o federalismo, o que importa na verdade é qual

governo pode fazer.  Por isso mesmo, a decisão da Suprema Corte, ao julgar 

inconstitucional uma lei federal que proibia jovens de utilizarem armas em escolas –  ao 

afirmar que a União não poderia se utilizar da cláusula de comércio para dispor sobre tal 

assunto –, terminou limitando uma ação positiva do Poder Público, passando a idéia 

para os menos atentos de que o Governo não poderia retirar o direito fundamental de 

andar armado. A repercussão, todavia, da compatibilização da ação governamental em 

face ao respeito das liberdades públicas (balancear direitos fundamentais armamentistas 

118 REDLICH, Norman; ATTANASIO, Jhon & GOLDSTEIN, Joel K. Understanding Constitucional 
Law, p. 114.  
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em face ao benefício da paz de todos) não anula a possibilidade de tal limitação vir a ser 

determinada pelo governo estadual, já que a Suprema Corte discutia, do ponto de vista 

formal, de qual governo era a competência para restringir tal direito.  Ainda, para a 

jornalista, os congressistas, sem se dar conta dos perigos para as atribuições legislativas 

do Congresso, pouco se importavam com a teoria federalista subjacente às decisões da 

Suprema Corte, preocupados muito mais com interesses particulares, como, v. g. os

referentes à livre emissão e controle de armas.119

Deve-se registrar que o papel do Chief Justice foi decisivo para reverter a 

ampliação dos poderes implícitos da União em várias decisões120. Sobre esse tema, 

Cornell W. Clayton e J. Mitchell Pickerill mencionam que a Rehnquist Court foi 

acusada de ter feito uma “revolução federalista” que, de maneira controvertida, estaria 

afirmando o seu poder contramajoritário. Estaria, na verdade, a Corte retomando 

argumentos descentralizadores não utilizados desde o New Deal, por meio de decisões 

que valorizam o poder dos Estados-membros em detrimento do poder da União.121

Todavia, tal acusação, segundo os autores, apenas é formulada por quem não 

compreende adequadamente o papel da Suprema Corte no sistema constitucional 

norteamericano, onde a Suprema Corte, ao balizar os poderes federais, estaria sim 

119 TUSHNET, Mark. Op. Cit., p. 249-250. Por isso, para o autor, ao final da era Renquiest, os 
direitos/competências conquistados pelos Estados-membros  terminaram sendo o ponto comum de 
lamento daquelas pessoas que apenas queriam uma redução do intervencionismo governamental, sem, 
contudo, se realizar de que a limitação ao poder nacional nada tem a ver com a limitação ao poder do 
governo em si: pensavam, equivocadamente, que seria mais fácil barrar o intervencionismo de governos 
locais do que do governo nacional.   
120 Para exame de dados dos casos julgados com participação decisiva do Chief Justice em favor da 
descentralização sob o tema da doutrina federal nos EUA, vide 
http://en.wikipedia.org/wiki/William_Rehnquist (acesso em 01 de novembro de 2007).  
121 “Over the past decade, the U.S. Supreme Court has handed down a succession of decisions designed 
to draw boundaries between the powers of the national and state governments. In doing so, the Rehnquist  
Court has curbed congressional power under the interstate commerce clause (…)  it is clear that over the 
past decade, the Court has resurrected doctrines and constitutional principles not used since the New 
Deal. Its decisions have been viewed as exercises of a countermajoritarian power aimed at reigning in the 
elected branches of the national government” (CLAYTON, Cornell W. & PICKERILL,  J. Mitchell.  
Guess What Happened on the Way to Revolution? Precursors to the Supreme Court's Federalism 
Revolution. p. 85-86) 
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exercendo um papel que seria seu. Ou seja, não estaria ela usurpando poderes do 

Legislativo ao (re)definir as atribuições entre o poder central e os poderes estaduais. Ao 

revés. O sistema norteamericano permite que esse papel seja justamente atribuído à 

Suprema Corte.  

Redlich, Attanasio e Goldstein reconhecem que, muito embora tenha a 

Suprema Corte tentado reestabelecer os poderes estaduais, limitando a extensão do uso 

dos poderes implícitos relacionados à cláusula de comércio, os limites da atuação dos 

Estados-membros continuaram e ainda continuam dependendo da opinião da Suprema 

Corte, no particular, na definição de quais seriam as atividades de comercio que 

impactariam “substancialmente” no comércio interestadual122, deixando claro, mais uma 

vez, o papel da jurisdição constitucional na construção do federalismo estadunidense.123

4. O Supremo Tribunal Federal e o federalismo brasileiro

A história do Supremo Tribunal Federal se confunde no tempo com a 

história do próprio federalismo brasileiro. Após a adoção da República e da Federação, 

antes mesmo da promulgação da Constituição de 1891, o Brasil teve uma Constituição 

provisória editada por meio do Decreto 510, de 22 de junho de 1890124. Nesse Decreto, 

o antigo Supremo Tribunal de Justiça passava a ser denominado Supremo Tribunal 

Federal. É o que dizia o art. 54 daquele diploma normativo:   

122 Reconhecem, todavia, que no mínimo, o caso Lopez  indica que, apesar da Jurisprudencia pós-1937, a 
cláusula de comércio não inclui a competência para regular todo e qualquer aspecto de atividades de 
cunho local (p. 115-116).  
123 Deve-se registrar, por justiça, que essa judicialização do federalismo norteamericano que se 
desenvolveu com intensidade na Corte de Renquiest já encontrava indícios de desenvolvimento na Corte 
de Warren. Sobre o tema, Alan Tarr menciona o aumento do papel dos juízes estaduais pra assegurar 
direitos civis em face de constituições estaduais que, sob os auspícios da Constituição federal, 
demonstravam-se inalcançáveis: “in recent years has been American state judges' increased reliance on 
state declarations of rights to secure rights unavailable under the U.S. Constitution”. TARR, Alan G. The 
past and future of the new judicial federalism, p. 7.  
124 Referido Decreto encontra-se disponível na íntegra para consulta no 
http://www6.senado.gov.br/sicon/PreparaPesquisa.action , utilizando-se como critério de busca avançada 
os termos “decreto”, “510” e “1890”. Pesquisa realizada em 04 de novembro de 2007.  
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Art. 54. O Poder Judiciario da União terá por orgãos um 
Supremo Tribunal Federal, com séde na capital da Republica e 
tantos juizes e tribunaes federaes, distribuidos pelo juiz, quantos 
o Congresso crear. 

Cumpre observar que a criação de referida Corte, na linha de argumentação 

expendida, deu-se para atender à necessidade de resolução de conflitos entre União e 

Estados-membros. Por isso mesmo, no art. 58 do referido Decreto 510 constava a 

competência do Supremo para dirimir causas federativas, verbis:

Art. 58. Ao Supremo Tribunal Federal compete: 
 I. Processar e julgar originaria e privativamente: 
(omissis)
 c) os pleitos entre a União e os Estados, ou entre estes uns com 
os outros; 

 Tal atribuição permanece estampada até hoje no artigo 102 da atual 

Constituição Federal brasileira de 1988:  

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
I - processar e julgar, originariamente: 
(omissis)
f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e 
o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas 
entidades da administração indireta;  

Natural, então, que a história do federalismo brasileiro se confunda com a 

história do próprio Supremo Tribunal Federal, na medida em que tal Corte teria sido 

diversas vezes acionada para dirimir conflitos federativos e demarcar “territórios 

jurídicos” num país onde a diversidade de fontes de produção de atos normativos 

primários, com a conseqüente colisão entre elas, torna-se regra, e não exceção.

 A advogada e historiadora Leda Boechat Rodrigues bem assinalou esse 

papel do tribunal supremo brasileiro na construção da idéia federativa. No tomo II da 
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série destinada à “História do Supremo Tribunal Federal”, a autora destaca a função da 

Corte em ação na “defesa do federalismo”, relacionando leis, decretos e regulamentos 

estaduais declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal de 1889 a 

1910125.

A autora analisa a evolução da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

sobre o tema, ressaltando que a Corte nunca aceitou as concepções do federalismo dual, 

tendo defendido constantemente a soberania da União em detrimento das autonomias 

estaduais. Ela ainda alega que a concepção norteamericana de preferência dos Estados-

membros à União (preferência esta presente na interpretação da Suprema Corte acerca 

do federalismo dual) não vingou no Brasil, nem mesmo durante a política dos 

Governadores no governo de Campos Sales126. Por isso, o Supremo teria sempre 

sustentado o primado da Constituição Federal e sua aplicação em todo o território 

nacional, corrigindo eventuais ilegalidades praticadas pelos Estados. O Supremo teria, 

então, a função de servir de “anteparo à atividade legislativa dos Estados, quando 

contrária aos interesses nacionais”.127

Na construção do federalismo durante o período pesquisado por Leda 

Boechat, destacaram-se decisões do Supremo Tribunal Federal em relação a diversos 

temas, como, por exemplo, declaração de inconstitucionalidade de tributos estaduais 

que acirravam guerra fiscal. Também foi objeto de discussão processos de 

responsabilidade política, tendo a Corte estabelecido firme orientação no sentido de que 

os processos estaduais de impeachment que violassem dispositivos da Constituição 

125 RODRIGUES, Lêda Boechat. História do Supremo Tribunal Federal: defesa do federalismo (1899 
– 1910), p. 225 a 227. 
126 Segundo a autora, “o Supremo Tribunal Federal nunca aceitou a concepção do federalismo dual e 
sempre defendeu o princípio da supremacia da União sobre os Estados, afirmando solenemente em 
acórdão que ‘os Estados da União não são soberanos. Nos regimes federativos, disse o Tribunal, a 
soberania reside exclusivamente na União; os Estados, simples entidades autônomas,obrigados a respeitar 
em suas leis, quaisquer que elas sejam, os princípios constitucionais da União (Constituição, art. 63), não 
podem, por isso mesmo, na reforma dessas leis, rebelar-se contra as proibições que lhe são feitas na carta 
federal” (Idem, ibidem, p. 93).
127 Idem, ibidem, p. 93. 
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Federal estariam sujeitos ao controle do Supremo Tribunal Federal. Destacam-se 

também temas relacionados com a defesa e proteção de direitos individuais em face de 

autoridades federais ou locais. Veja-se, à propósito, o caso do habeas corpus intentado 

pela família do Senador Azeredo: com o seu direito de locomoção restrito por 

autoridades locais do Mato Grosso, que lutavam contra sediciosos, a mulher do Senador 

impetrou habeas corpus no Supremo Tribunal Federal, ao tempo em que encaminhou 

telegrama ao então Presidente da República Campos Sales. Este entendeu que não cabia 

à União interferir em matéria tipicamente de trato local, aduzindo que, se havia ocorrido 

violações a direitos individuais, a reparação correlata deveria ser solicitada às instâncias 

locais de poder, de acordo com a legislação estadual. Todavia, da mesma forma não 

entendeu o Excelso Pretório, que concedeu a ordem considerando o estado de anarquia 

no Mato Grosso. Portanto, “também em matéria de liberdades individuais não se 

curvava o Supremo Tribunal Federal à concepção do federalismo dual de Campos 

Sales”. 128

O Supremo Tribunal Federal posicionou-se sobre assuntos federativos para 

muito além do período pesquisado pela historiadora acima citada. Deveras, 

considerando que a Federação é uma forma de Estado “constitucionalmente” 

organizada, há, por óbvio, diversos dispositivos constitucionais que abordam o tema 

federalista, exigindo do Supremo Tribunal Federal posicionamento quanto ao alcance 

normativo desses dispositivos. Ocorre que tais dispositivos nem sempre tem como 

objetivo regular a forma de estado. Podem ser dispositivos referentes a direitos 

fundamentais, organização dos poderes, limites ao poder de tributar etc., mas que 

podem ter uma leitura federalista.  

128 RODRIGUES, Leda Boechat, Op. Cit., p. 103.   
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Como de costume em constituições federais, a Constituição brasileira de 

1988, por sua vez, não fugiu à regra, ora agrupando normas em título dedicado ao 

assunto “federação” (Título III – Da organização do Estado), ora dispondo de maneira 

difusa, em diversos artigos que, aparentemente destinados a outras matérias (tributos ou 

poderes), terminam resvalando no tema do federalismo.  

Talvez por isso mesmo o Supremo Tribunal Federal fora tantas vezes 

acionado a “dizer a Constituição” na perspectiva federalista. Veja-se, por exemplo, a 

questão envolvendo a criação do Conselho Nacional de Justiça. Na ADI 3367/DF, 

questionou-se seria ou não constitucional, pela ótica do federalismo, permitir-se a um 

órgão do Poder Judiciário da União (o Conselho Nacional de Justiça)  o controle 

administrativo de Tribunais estaduais. Veja-se que o caso é de, à luz do princípio 

federativo, determinar a dimensão da aplicação de um dispositivo constitucional (art. 

103-B) situado fora do Título III da Constituição Republicana de 1988, que se refere à 

Organização do Estado.

Ora, se por um lado não há modelo normativo previamente estabelecido de 

federação a ser aplicado a todos os estados federais, há, por outro lado, normas 

constitucionais que são apropriadamente normas de conteúdo federalista, como, por 

exemplo, o art. 18, 24 e 34 da Constituição brasileira de 1988. Nesse sentido, a Corte 

maior brasileira se debruça sobre tais normas de conteúdo federalista em uma atividade 

intensa de construção dos lindes do nosso Estado composto.  

Sobre o tema, José Adércio Leite Sampaio faz um estudo sobre como o 

Supremo Tribunal Federal exerceu a jurisdição tocando no tema do federalismo. Para o 

autor, a Corte brasileira terminou por diversas vezes redefinindo normas constitucionais 

sobre poder constituinte decorrente, intervenção federal, repartição de competências e 

autonomias estaduais e municipais. Por essa razão, o Supremo Tribunal virou um 
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verdadeiro protagonista da federação brasileira, sob a crítica do autor, que defende a 

tese segundo a qual o judiciário deveria ter uma participação apenas secundária e 

excepcional, para coibir os desvarios da política nos excessos e nas omissões em face do 

tema federalismo. 129

O federalismo e o Supremo Tribunal Federal também foram estudados por 

José Roberto Anselmo que, em tese doutoral, analisou o papel da Corte na 

concretização do federalismo brasileiro. O autor focou como ponto central de seu 

trabalho o tema da repartição de competências legislativas, para demonstrar que a linha 

divisória de tais competências pode sofrer variações de acordo com a atividade 

jurisdicional do Supremo Tribunal Federal: 

Analisando-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
pudemos notar que logo depois de promulgada a Constituição 
de 1988, ainda não existia uma definição dos parâmetros que 
seriam adotados com relação  à forma federativa, o que reforça 
a tese de que a força interpretativa do  Judiciário pode 
conduzir a uma versão mais ou menos centralizadora de 
federalismo. 130.

Portanto, não se pode desconsiderar que o Supremo Tribunal Federal atua 

construindo a idéia reinante de federação que se adota no Brasil. Houve, por certo, uma 

evolução do entendimento judicial sobre repartição de competências, intervenção 

federal ou outro tema atinente ao federalismo. A presente tese, todavia, restringe a 

investigação sobre a atuação do Supremo Tribunal Federal não em face a todo o bloco 

de normatividade constitucional-federativa, mas tão-somente em face do bloco de 

constitucionalidade federativa que importa no exercício do poder de auto-organização e 

129 SAMPAIO, José Adércio Leite.  A constituição reinventada pela jurisdição constitucional, p. 567.
130 ANSELMO, José Roberto. O papel do Supremo Tribunal Federal na concretização do 
federalismo brasileiro, 162 (sem grifos no original).  
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auto-legislação à luz da idéia de simetria na organização e exercício dos poderes 

estaduais.

Já Martônio Lima indaga como, por meio de decisões judiciais, poderia o 

Supremo Tribunal Federal conceber o federalismo no Brasil, discutindo, 

especificamente, em que contribuiria essa definição judicial do federalismo para o 

fortalecimento da democracia e para uma versão democrática específica do federalismo. 

Em verdade, o mencionado autor critica o papel exercido pelo Supremo 

Tribunal Federal, de produtor de poder, tendo em vista que ele deve ser um controlador 

do Estado em favor da sociedade. Por isso, para ele, não caberia à Suprema Corte 

definir os contornos do federalismo para o Brasil: 

Não lhe compete, então, a definição de um conceito de 
federalismo, mas sim a implementação do que a Constituição 
Federal impõe ao estado brasileiro em termos de limites para o 
estado federal. A contextualização destes limites os quais 
informarão as decisões do STF sobre o tema, esta sim, deverão 
ser extraídas, sobretudo, da advertência histórica que já se tem 
no Brasil, e, após, no estrangeiro. 

  A partir do reconhecimento dessa atividade judicial, abre-se então a 

indagação acerca dos limites e legitimidade de atuação do Poder Judiciário em face à 

construção do federalismo brasileiro. Outrossim, abre-se a indagação se esse Poder 

estaria realizando uma intervenção “exógena” em um tema que, em tese, deveria ser 

construído pela força do debate político, ambiente natural de sua formulação.   

5.  Judicialização do Federalismo e federalismo judicial.. 

 Muito se tem falado em uma judicialização da política, no que tange à 

interferência do Poder Judiciário em questões eminentemente políticas. De fato, há 
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estudos diversos que se encarregam de verificar qual seria o grau dessa interferência.131

A questão toda passa por uma concepção de Poder Judiciário que não é de um órgão 

encarregado a meramente “aplicar” o direito. Reconhece-se, pois, a esse Poder, a 

capacidade de criação do direito, decorrente de sua atividade interpretativa. 

Considerando que na atividade interpretativa há, por certo, um mínimo de criação do 

direito, os estudos da chamada judicialização da política se atém a qual seria o grau 

possível dessa interferência. 

 Vanessa Oliveira e Ernani Carvalho132 reconhecem a importância do 

estudo do tema, relatando que o processo de judicialização da política no Brasil é fruto 

do incremento percebido no sistema de controle de constitucionalidade, notadamente 

em face das novas ações diretas de inconstitucionalidade que, na forma preconizada 

pela Constituição Federal de 1988, terminaram aumentando os intérpretes da 

Constituição devidamente legitimados à propositura das mesmas. Assim, a Corte passou 

a, de maneira geral, decidir os rumos de assuntos antes restritos à esfera de criação erga

omnes no Legislativo.   

Considerando então que o federalismo é um tema eminentemente 

político, e considerando que ele vem sendo trabalhado e construído judicialmente, seria 

então possível falar em uma judicialização do federalismo?

  De acordo com o que foi exposto acima, forçoso é reconhecer uma 

judicialização do federalismo. O tema, que se insere num locus de debate político, 

termina sendo modelado pelos magistrados da Suprema Corte brasileira. Deveras, 

131 O tema da judicialização da política não é, por certo, objeto central desta tese. Para uma analise mais 
aprofundada, consultar: APPIO, Eduardo. Controle Judicial das Políticas Públicas no Brasil, p. 64-69, 
quando aborda a função política da atividade judicial. Também: FARO DE CASTRO, Marcus. “O 
Supremo Tribunal Federal e a Judicialização da Política”. In: Revista Brasileira de Ciências Sociais,
vol.12, no. 34, junho/1997 e TATE, Neal. Why the Expansion of Judicial Power? In: VALLINDER, 
Torbjorn & TATE, Neal. The Global Expansion of Judicial Power: The Judicialization of Politics.
New York: New York University Press, 1995. 
132 OLIVEIRA, Vanessa Elias; CARVALHO, Ernani. Judicialização da Política: um tema aberto, p. 
11.  
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partindo da premissa de que o tema federação e as normas que se situam nesse espectro 

material se inserem no debate político, a decisão, pois, de construir, ou não, e de como 

construir as normas federativas, são, em verdade, decisões políticas. E tais decisões são 

partilhadas não apenas por órgãos sabidamente políticos, como o Legislativo ou o 

Executivo, mas também pelo próprio Supremo Tribunal Federal, como afirmado até 

então.

 Em pesquisa doutoral, Leonardo Paixão afirma que a função política se 

caracterizaria não apenas em face de seu elemento inovador, mas, sobretudo por seu 

caráter de delimitador de decisões oriundas de opções em temas fundamentais de 

interesse de toda a coletividade, destinadas a gerar o bem geral dos que habitam em 

determinada esfera de incidência de poder normativo.  O autor elabora um estudo onde 

demonstra o exercício da função política por parte do Supremo Tribunal Federal em 

diversas fases ao longo de sua história, de acordo com o entendimento segundo o qual a 

célebre tripartição de funções estatais (legislativa, executiva e judiciária) não seria mais 

apropriada aos tempos atuais, já que o Estado exerce uma função política que transita 

pelos três Poderes e que não se confunde com a função legislativa, executiva ou 

jurisdicional.133

  Leonardo Paixão, então, inclui o tema do federalismo como um dos 

campos materiais de incidência do exercício da função política por parte do Supremo 

Tribunal, ao lado de outros como a separação dos poderes, direitos fundamentais e, por 

fim, o controle e funcionamento de instituições democráticas.  Para o autor, o equilíbrio 

133 PAIXÃO, Leonardo André. A Função Política do Supremo Tribunal Federal, p. 48-50. Para o autor, 
“a constatação de que existem atribuições do Estado que não podem ser comodamente enquadradas em 
uma das três funções tradicionais sustenta a assertiva – que enfrenta cada vez menos resistência – de que 
há uma função do Estado, distinta das três funções tradicionalmente referidas, a que se dá o nome de 
função política (...) a função política do Estado  é a atividade que Órgãos instituídos pela 
Constituição exercem no âmbito de sua competência, tendo por objetivo preservar a sociedade política e 
promover o bem comum, e que consiste em determinar, mediante a livre interpretação das normas 
constitucionais, o que é interesse público e quais são os meios necessários à sua implementação”. Idem, 
ibidem, p. 50-51.
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da federação é tarefa a ser desempenhada pelas Cortes Constitucionais, mediante o 

arbitramento dos conflitos havidos entre as pessoas jurídicas de direito público e 

político que compõem o pacto federativo, seja em razão de conflitos funcionais ou 

territoriais.  

 Nesse passo de idéias, e para os fins propostos na presente tese, é 

importante registrar que o Supremo Tribunal Federal, ao ditar as regras do jogo (e não 

somente “extraí-las”, para utilizar a expressão dantes citada de Martônio Lima), termina 

gerando decisões decorrentes do exercício de função política, tendo-se, pois, a 

construção do federalismo (fruto de atividade política por excelência) pela via da 

jurisdição constitucional.  

 Daí falar-se em uma “judicialização do federalismo”.

 Ocorre que, subjacente a tal expressão, reina outra idéia, nem tanto 

acertada, segundo a qual não seria no Judiciário a melhor localização para construção de 

tais normas, já que a expressão, ao interiorizar o federalismo em órgãos judicantes, 

passa a impressão que o tema federalismo deveria se situar fora da criação desses 

órgãos, que o estariam judicializando, como se estivesse havendo uma possível 

transferência de atividade produtora de poder, do Legislativo para o Judiciário.  Como 

se o Poder Judiciário não exercesse atividade política, quando, todavia, vem 

exercendo.134

134 A expressão “judicialização da política” deve ser, portanto, mitigada a partir do momento em que se 
aceita como válida a participação do judiciário na condução e na construção de temas centrais do Estado. 
Portanto,  o velho discurso de formulação de normas por parte do Governo e de aplicação das mesmas por 
parte do Judiciário não é mais cabível, porque o Judiciário seria em parte também um formulador político. 
Inclusive, Karl Loewenstein, em sua Teoria da Constituição, já sustentava que as funções do Estado 
contemplariam a de (i) tomar decisões políticas fundamentais; (ii) implementar tais decisões e (iii) a de 
controle político dos órgãos estatais. Aos Tribunais, além da função de implementação das decisões 
políticas, o autor sustenta que os tribunais podem também ter a função de policy determination, ocorrendo 
isso, por exemplo, nas decisões sobre as normas constitucionais definidoras das relações entre União e 
Estados-membros. (LOEWENSTEIN, Karl. Teoria de la Constitución, p. 311) 
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 Quer-se afirmar que a expressão judicialização do federalismo pode

gerar uma interpretação pleonástica, já que o Judiciário, como será demonstrado no 

próximo capítulo, é sim um dos atores da construção das normas federalistas no Brasil.

 É claro que isto é questionável, mormente quando se pensa em modelos 

de Judiciário que se situam entre a função de preservar e proteger valores substanciais 

determinados pelos que julgam, e entre a função de agir meramente defendendo o 

processo de formação da vontade popular, expressada pelo processo legislativo onde 

entidades representativas protagonizam as transações políticas. No primeiro modelo, a 

Corte criaria o direito tomando como premissa determinados valores preferencialmente 

aceitos, “teologizando” a Constituição a partir de uma comunidade ética de valores 

compartilhados (o que poderia causar problemas no sentido de que o pluralismo nas 

democracias contemporâneas decorre de relações assimétricas de poder que impedem a 

planificação de tais valores).135 No segundo caso, a restrição da atuação da Corte à mera  

manutenção dos procedimentos democráticos formadores da vontade política, impede-a 

de assumir o papel de legislador político, mas, pode refletir na abdicação da Corte em 

garantir direitos constitucionalmente assegurados em detrimento da manutenção da 

vontade da maioria parlamentar.  

 A literatura relata a tensão havida entre o Poder Legislativo e o Poder 

Judiciário, atinente à possível usurpação deste de funções daquele, mormente na 

definição dos rumos de um país por meio da atuação da jurisdição constitucional (sem a 

135 CITTADINO, Gisele. Poder Judiciário, ativismo judiciário e democracia, p. 108-109. A autora, 
todavia, admite que “o processo de judicialização da política pode ser desvinculado das concepções 
valorativas de uma comunidade ética, para referir-se ao processo através do qual uma comunidade de 
intérpretes, pela via de um amplo processo hermenêutico, procura dar densidade e corporificação aos 
princípios abstratamente configurados na Constituição” (Idem, Ibidem, p.110) 
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respectiva representação popular)136, anulando normas elaboradas pela maioria 

parlamentar.  

 Gisele Cittadino cita, por exemplo, o caso canadense, onde há a chamada 

cláusula constitucional do “não obstante”, que dá ao Poder Legislativo a possibilidade 

de instituir leis que não poderão se submeter a controle judicial, ficando, pois, 

protegidas em face de decisões do Tribunal Supremo canadense que possam julgá-las 

inconstitucionais. Nesse caso, a lei imune ao controle deve ser renovada em cinco anos, 

sob pena de derrogação. Há, portanto, uma limitação à revisão judicial operada no 

produto deliberado pelo parlamento.137

 Todavia, alguns autores sustentam a idéia segundo a qual a Corte, ao 

atuar, não está gerando uma ingerência externa e deslegitimada na política, mas, ao 

revés, estaria agindo de maneira orquestrada, pois a sua ação – da Corte – seria reflexo 

de vontades governamentais. Nesse caso, a construção do federalismo pela 

judicialização seria, em certa medida, a construção do federalismo pelo próprio 

Governo, já que o próprio Judiciário estaria sujeito aos influxos desse poder 

governamental.

 Nesse sentido, Cornell Clayton e J. Mitchell Pickerill elaboram estudos 

demonstrando que há coincidência entre as tendências das decisões da Suprema Corte 

norteamericana e as tendências de decisões dos grupos políticos vitoriosos que exercem 

poder em um dado momento: 

In examining the relationship between the Court's federalism 
decisions and trends in the elected branches, we further develop 

136 O tema da legitimidade da jurisdição constitucional toca especialmente na referida tensão, e será 
abordado adiante, no capítulo V.  
137 “ainda que o Tribunal Supremo do Canadá possa declarar a inconstitucionalidade das leis que violam  
a declaração de direitos, o instituto do judicial review é limitado por uma cláusula constitucional – a 
chamada cláusula do “não obstante” (notwithstanding clause) –, segundo a qual o Parlamento ou as 
Assembléias Provinciais podem instituir legislações imunes à revisão judicial, durante um certo período.” 
CITTADINO, Gisele, Op. Cit. p. 108.   
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a "political regimes" approach to understanding the role of the 
Court within the American political system. That approach 
emphasizes the degree to which the role of the Court is 
interdependent with the political branches and thus how the 
Court is part of the national governing coalition. Such an 
approach sheds light both on the causes of the recent turn in the 
Court's jurisprudence and the reasons why it has proved 
controversial.138

Por um aspecto, a judicialização do federalismo não seria produto da 

construção da Corte, individualmente considerada. Em verdade, seria construído pelo 

Poder Executivo e Legislativo, que pressionam a Corte e fazem valer as suas impressões 

sobre o que é o federalismo para os juízes. O autor sustenta que a mudança de 

interpretação da Suprema Corte se deu à influência política exercida pelas composições 

políticas-eleitorais, denotando que o seu papel – da Corte – é interdependente de tais 

composições políticas, chegando a afirmar que o Judiciário termina fazendo parte da 

coalisão governamental nacional.139

 Em sentido parecido, muito embora sem consenso, Carla Dumont 

Oliveira ressalta que “as principais mudanças constitucionais ocorridas ao longo do 

século vinte foram iniciadas e conduzidas pelo Presidente e pelo Congresso” registrando 

especificamente as mudanças no entendimento do arranjo político norte-americano que 

se seguiram ao New Deal.140

 Vale destacar, ainda, no estudo elaborado por Ernani Carvalho e Vanessa 

Oliveira, a afirmação de que o processo de judicialização da política, em sua maioria, 

138 CLAYTON, Cornell W. &  PICKERILL, J. Mitchell. Guess What Happened on the Way to 
Revolution? Precursors to the Supreme Court's Federalism Revolution, p. 87 
139 Ainda, para os mesmos autores, o Executivo por vezes tem no Judiciário uma saída em face da 
oposição a ele oferecida pelo Congresso, quanto à visao do federalismo que se deseja implementar: “Still 
other scholars have demonstrated that recent Republican presidents turned to judicial strategies of 
policymaking to advance a broad social policy agenda when they found Democratic opposition in 
Congress to be insurmountable during the 1980s and early 1990s. In other words, to the extent elected 
policymakers turned to courts to pursue their vision of federalism, it may well be due to the fact that that 
vision could not be realized via the ordinary legislative route”. (Idem, ibidem, p. 92).  
140 Apud MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. O constitucionalismo norte-americano e sua 
contribuição para a compreensão contemporânea da Constituição. Consulta realizada no sítio 
eletrônico http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5769, em  02 de outubro de 2007.  
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favorece as políticas governamentais. Na ocasião, há um relato de pesquisa 

desenvolvida por Marcus Faro de Castro, onde foram examinadas mais de um mil e 

duzentas ações diretas de inconstitucionalidade, concluindo que “com exceção da 

política tributária, o STF preponderantemente não tem desenvolvido  jurisprudência em 

proteção a direitos individuais e em contraposição às políticas governamentais”141

 No mesmo sentido, Ricardo Silveira Ribeiro destacou que há vários 

fatores políticos que influenciam de maneira determinante nas decisões judiciais, sendo 

que a tendência para as Cortes constitucionais julgarem de acordo com a agenda do 

Governo seria apenas um desses fatores.142

 Em suma, não se quer desconsiderar os influxos políticos havidos do 

Executivo e Legislativo para o Judiciário. Não se quer, repita-se, analisar a construção 

do federalismo brasileiro pelo Poder Judiciário desconsiderando que as orientações 

tomadas pelo Supremo Tribunal Federal são conexas da agenda política dos outros 

Poderes. Todavia, o que se quer, na verdade, é analisar como isso funciona no Judiciário 

e quais são os exemplos e critérios utilizados pela Suprema Corte brasileira na condução 

da definição das fronteiras entre União e Estados-membros no que toca ao uso do 

princípio da simetria federativa. 

 O que não se pode fazer é alegar que o Judiciário não participe dessa 

construção do federalismo, muito embora, reconheça-se, a construção do federalismo 

pelo Executivo e Legislativo possuam conotações diferentes.

 Por isso, mais uma vez, Cornell Clayton e J. Mitchell Pickerill frisam que 

os juízes pensam o federalismo de forma distinta da que pensam os legisladores e 

141 OLIVEIRA, Vanessa Elias; CARVAHO, Ernani. Op. Cit., nota de rodapé, no trabalho, de número 4. 
142 Outros fatores políticos que influenciam nas decisões poderiam ser listados, como as visões 
ideológicas prévias do magistrado; a tendência em se evitar eventual impacto orçamentário causado pela 
decisão judicial; a importância em se saber quem é o legitimado, já que o Supremo Tribunal tende a 
valorizar mais a inconstitucionalidade da norma quando quem ingressa com a ação são atores jurídicos, 
como o Procurador Geral da República ou o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
(RIBEIRO, Ricardo Silveira. Política Constitucional no Supremo Tribunal Federal, p. 215 a 220).  
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administradores. O juiz se situa no plano de definição de poderes e limites desses 

poderes entre esferas governamentais. O Executivo e o Legislativo pensam mais em 

responsabilidades e regulação racional ou desenho administrativo fiscal:  

judges think differently about federalism than presidents or 
members of Congress because of differences in their training, 
experience, and institutional roles." While legislators may tend 
to think of federalism in terms of fiscal responsibility, 
regulatory rationality, or administrative design, judges may be 
more likely to think of it in terms of justifications for authority, 
attributes of sovereignty, and legal limits on power. 143   

 No caso norteamericano, a discussão sobre o tema vai para além do papel 

da Suprema Corte na interpretação e construção do federalismo. Há também um papel 

ativo das Cortes estaduais, preconizando aquilo que ficou consagrado pela expressão 

“new judicial federalism”.

 Tal expressão, na verdade, é utilizada para designar o movimento de 

reforço do campo estadual de ação, na medida em que juízes estaduais passam a 

concretizar direitos contidos nas declarações de direitos das Constituições estaduais.  

 Alan Tarr ressalta que, muito embora já se pudesse observar 

jurisprudência estadual em matéria de liberdades civis, a descoberta das garantias 

constitucionais no plano das Constituições estaduais não ocorreu antes que a Corte de 

Warren, de maneira pioneira, oferecesse uma abordagem de liberdades civis que os 

Estados poderiam igualmente emular, fazendo com que houvesse, com o passar dos 

anos, uma crescente confiança de juízes estaduais nas declarações estaduais e na 

concretização de direitos de inalcançáveis no plano Constitucional federal. Após 

algumas décadas, o federalismo judicial tinha se tornado uma característica estabelecida 

do constitucionalismo norteamericano, tanto que algumas Cortes estaduais passariam a 

dar preferência de julgamento a pedidos com base na Constituição estadual primeiro, 

143 CLAYTON, Cornell W. &  PICKERILL, Op. Cit, p. 93. 
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considerando as controvérsias baseadas na Constituição federal apenas quando o caso 

não pudesse ser resolvido no plano normativo estadual. 144

 Para Tarr, o surgimento do federalismo judicial remonta a três fases da 

proteção de direitos nos Estados Unidos. Na primeira, até os anos de 1920/1930, as 

Constituições estaduais eram mais apropriadas para o asseguramento de direitos e os 

governos estaduais muito mais envolvidos que o governo federal, em virtude da história 

de divisão descentralizada dos poderes nos Estados Unidos. Uma maior abstenção do 

governo federal fez com que os Estados-membros dominassem a proteção a direitos 

nesta primeira fase. Na segunda fase, caracterizada pela expansão do governo federal 

(de 1930 a 1970), alguns julgados da Suprema Corte em matéria de direitos, indicando 

um certo ativismo judicial, fez com que litigantes fossem atraídos para o plano judicial 

federal, mormente em face da confiança na pronta aplicação de precedentes federais 

sobre leis estaduais, o que fez com que, nesta fase, a legislação sobre liberdades civis 

fosse quase toda ela uma legislação federal.  Já a terceira fase, onde surgiu o novo 

federalismo judicial, mistura elementos da primeira e da segunda fases, eis que a 

legislação federal sobre liberdades civis continua a predominar, mas, ao mesmo tempo, 

Cortes estaduais passam a interpretar declarações estaduais de direitos como se 

estivessem lhes identificando uma origem independente da federal. Com isso, não 

estariam propondo uma revolução jurisprudencial, mas tão-somente deixando de 

negligenciar as mencionadas normas estaduais.145

  No mesmo sentido, Robert F. Williams ressalta que as decisões da 

Suprema Corte norte-americana se posicionam ora favoravelmente ao exercício de 

direitos e ora desfavoravelmente. Nesta última hipótese, uma boa parte das decisões 

144 TARR, G. Alan.  “The past and future of the new judicial federalism”. In: Publius: The Journal of 
Federalism 24 (2) (Spring 1994): 63-79, p. 63 
145 “according to proponents of the new judicial federalism, state judges who base their rulings on state 
guarantees are not inaugurating a jurisprudential revolution; they are merely recovering a neglected 
tradition in state constitutional law.” (Idem, ibidem, p. 63-64).    
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desfavoráveis não se funda necessariamente contra a existência de tais direitos, mas sim 

no fato de que não seriam de obediência obrigatória por força de disposições 

constitucionais federais. Assim, deixa-se a decisão sobre a matéria para o plano 

estadual. O autor registra que o new judicial federalism, movimento iniciado na década 

de 70 do século passado, aumentou a confiança dos juízes estaduais nas Constituições 

estaduais, gerando mais proteção a direitos em face do que pudera ser garantido pela 

Suprema Corte.146

 O mencionado autor relata que a expansão da jurisdição estadual gerou 

reações de diversos setores e, também, dos próprios legislativos estaduais, onde 

emendas à Constituição estadual eram propostas ao eleitorado para derrubar 

interpretações das Supremas Cortes estaduais que eram mais protecionistas a direitos 

que a própria legislação federal e a interpretação da Suprema Corte dos Estados Unidos 

(o que ocorreu em alguns estados onde havia decisões julgando inconstitucionais a pena 

de morte). Com isso, o desenvolvimento do federalismo judicial mostrou, por vezes, 

que o exercício da soberania popular no plano local era utilizado não apenas para 

adicionar novos direitos, mas também para invalidar interpretações estaduais de 

garantias constitucionais estaduais. As decisões poderiam ser derrubadas por meio de 

apresentação de emendas parlamentares ou populares (nos Estados-membros em que se 

permite isso) para afirmar que a interpretação judicial não seria mais aplicável ou, como 

146 O autor registra que o novo federalismo judicial foi um movimento que abrangeu também a literatura e 
as salas de aula, que, ao pensá-lo, terminavam o introjetando nas Cortes. Nessa literatura, os próprios 
membros da Suprema Corte tiveram um papel importante para a difusão do federalismo judicial. O autor 
cita posições registradas em votos de determinados Justices da Suprema Corte, que expressamente 
referendavam o movimento, como o caso do Juiz John Paul Stevens, que também em diversos artigos 
científicos encorajava interpretações independentes das Constituições estaduais. Da mesma forma, o 
Justice William J. Brennan, Jr., com a edição, em 1977, de artigo intitulado “State Constitutions and the 
Protection of Individual Rights”, na Revista de Direito da Universidade de Harvard. (WILLIAMS,  
Robert F. “Introduction: the third stage of the new judicial federalism”. In:  NYU Annual Survey of 
American Law Vol. 59, APR 2003, 211-230, pp. 212-213) Na mesma obra, o autor registra casos que se 
inseriam no federalismo judicial, como, por exemplo, a decisão da década de 1970, da Suprema Corte do 
Estado da Califórnia, ao entender que a pena de morte seria inconstitucional por ferir norma da 
Constituição estadual que proibia penas cruéis e não usuais (caso People v. Anderson, 1972).   
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o caso de uma emenda à Constituição do Estado da Flórida, para determinar 

expressamente às Cortes estaduais que interpretem uma determinada cláusula da mesma 

forma que a Suprema Corte dos Estados Unidos interprete ou venha interpretar cláusula 

semelhante no plano federal.147

  Talvez por isso mesmo (valorização de cortes estaduais como espaço de 

desenvolvimento de direitos) que Donald Farole chega a escrever um livro onde ensina 

os tramites das justiças estaduais para a atuação dos grupos de pressão que 

tradicionalmente atuavam na Suprema Corte. Segundo o autor, os grupos de interesse 

(interest groups) sempre tiveram um papel central nas discussões da Suprema Corte em 

matéria de direitos civis. Todavia, a Suprema Corte tem, atualmente, segundo o autor, 

protegido menos direitos por desencorajar o uso de fóruns federais, fazendo com que os 

grupos representativos de interesses redirecionassem os seus lobbys e passassem a 

utilizar as Cortes estaduais em defesa das liberdades públicas.148

 Atente-se para o fato de que a expressão judicial federalism não é 

equivalente à expressão “judicialização do federalismo”, pois a primeira, corrente nos 

EUA, analisa a tensão vertical havida entre as Cortes, para potencializar o papel das 

Cortes estaduais na ampliação do julgamento de temas fundamentais para além das 

questões decididas na esfera da Suprema Corte.  Assim, a expressão judicial federalism

mais teria a ver com a distribuição de funções entre os Judiciários. Já a expressão 

“judicialização do federalismo”, ora empregada para examinar o caso brasileiro, tenta 

147 “This Florida and California “lockstep” or “forced linkage” amendment approach can be seen as 
undesirable because it constitutes a blanket adoption, in futuro, of all interpretations of the United States 
Supreme Court, thereby abdicating a part of a state’s sovereignty and judicial autonomy. In a few states, 
notably California and Oregon ,campaigns were mounted against judges associated with independent 
interpretation of the state constitution.” (Idem, ibidem, 216-217).   
148 Para o autor, o processo de descentralização do exercício da jurisdição protagonizado pelo judicial 
federalism fez com que os grupos de interesse voltassem suas atenções para as Cortes estaduais: “since
state judiciaries increasingly have had the final word on many issues of rights and liberties, interest 
groups that seek to influence judicial policy likely have more incentive to enter state litigation.”
FAROLE JR, Donald J. Interest groups and judicial federalism. Westport, Connecticut: Praeger 
Publishers, 1998, p. 1-2. Mesmo assim, reconhece ele a necessidade de maior utilização das Cortes 
estaduais: “there has been little attention to interest groups' use of state courts”.  (Idem, ibidem, . p. 13).  
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retratar uma tensão horizontal, entre os poderes, a partir das ponderações sobre se seria, 

ou não, do Supremo Tribunal Federal, o papel de desenhar os contornos da federação 

brasileira, tendo como interface não os Tribunais estaduais, mas sim o próprio 

Legislativo e Executivo.  Veja-se, à propósito, decisão do Supremo Tribunal que 

examinou a inconstitucionalidade de norma da Constituição do Estado de Santa 

Catarina:  

Penso que esta Corte – Tribunal da Federação – tem de 
prestigiar a autonomia dos Estados, especialmente a autonomia 
do constituinte estadual, em tudo aquilo que a Constituição não 
quis restringir. Não cabe limitar essa autonomia acerca de 
aspectos que são menores na estrutura do serviço público 
estadual, mas significativos para seu mais eficiente 
funcionamento. Se o Estado quiser aperfeiçoar seus serviços, 
deverá ter margem de disponibilidade em sua organização. Do 
contrário, o Estado não terá a autonomia que a Constituição de 
1988 quis garantir e exaltar. 149

  Verifica-se do trecho acima exposto que o Ministro entende não cabível a 

limitação da autonomia estadual quando o Estado-membro criar norma que seja 

significativa para a eficiência do serviço público. O problema é que não há como definir 

previamente o que é e o que não é “eficiente funcionamento dos serviços públicos”. Se 

esse é o critério para medir o termômetro da autonomia estadual assegurada pelo 

Supremo, então se nota, de logo, que essa mesma autonomia irá variar aos sabores e 

dissabores da idéia política de aperfeiçoamento e de eficiência, tema que, no serviço 

público, é dotado de alto debate e teor ideológico.

149 Voto do ministro Néri da Silveira na ADI-MC 952/SC. Disponível em www.stf.gov.br , consulta em 
12 de janeiro de 2008. Tendo a Constituição Federal, no art. 144, §4º., expressamente estabelecido que as 
Polícias Civis serão dirigidas por delegados de carreira, a ADI em tela examinou a possibilidade da 
Constituição do Estado-membro restringir o direito do governador em nomear o Chefe de Polícia dentre 
delegados em final de carreira. O Supremo entendeu que não havia violação da norma constitucional 
federal, eis que os delegados em final de carreira são mais experientes, trazendo, pois, mais eficiência ao 
serviço público. 
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 É no sentido do desenho institucional dos contornos da federação 

brasileira, levadas à cabo pelo Supremo Tribunal Federal, que se vem trabalhando nesta 

tese (notadamente em relação à definição judicial da estrutura dos poderes locais).  

 Apenas para exemplificar, torna-se claro que uma Constituição Federal 

divide verticalmente o poder, abrangendo as atribuições legislativas, executivas e 

jurisdicionais da União e Estados-membros. Mas, “por melhor estruturada que seja a 

repartição de competências estabelecida na Constituição, sempre a aplicação em 

concreto das disposições constitucionais dá margem a alguma dúvida ou conflito” 150. É 

que a repartição de competência está prevista em normas que alguém tem que 

interpretar. Dá-se, pois, a tarefa do árbitro do federalismo a um Tribunal de jurisdição 

em todo o território nacional, pois se essa função fosse desempenhada por um Tribunal 

estadual, não traria uma homogeneidade territorial na solução do conflito.  

  Nesse sentido, o vasto território brasileiro e a grande homogeneidade das 

instituições políticas, são, para Leonardo Paixão, não apenas fruto da formação imperial 

do Brasil, mas sobretudo decorrência da atuação do Supremo Tribunal Federal, 

propenso mais à uniformização da que à diversificação:  

a jurisprudência centralizadora do Supremo Tribunal 
Federal, se por um lado ofuscou a autonomia dos Estados, por 
outro lado contribuiu para a uniformidade de instituições
que auxilia a construção de uma visão de mundo uniforme em 
todo o território nacional151

150 PAIXÃO, Leonardo, Op. Cit.,  p. 73-74. 
151 Sem grifos no original. Deve-se destacar que o autor entende que a jurisprudência centralizadora 
terminou gerando um benefício aos brasileiros, na assimilação cultural e integração populacional de 
origem estrangeira “que se diluiu em um Brasil único e permanentemente homogeneizado, também pelo 
esforço da Corte” (Idem, Ibidem, p. 227). 
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 Portanto, não é equivocado afirmar que o Supremo Tribunal Federal 

brasileiro, no exercício da jurisdição constitucional, termina judicializando o 

federalismo.

 Resta, para os fins propostos nesta tese, demonstrar de que forma isso 

ocorre, tomando como ponto nodal a utilização do princípio da simetria na visão de 

mundo uniforme, o que será abordado no capítulo seguinte. 
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CAPÍTULO IV 

O PRINCÍPIO DA SIMETRIA NA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

1. Das derivações praxeológicas em torno do uso da simetria constitucional 

 Como já foi mencionado, muitas vezes, em nome de uma pretensa 

“simetria” federativa, aplica-se um modelo federal de organização política também para 

os Estados-membros, bem como para os Municípios152.

 Assim, identificar em quais casos poderia ser utilizado o princípio da 

simetria constitucional terminaria por legitimar uma maior ou menor autonomia dos 

Estados-membros no pacto federativo. E, nesse tocante, o papel da jurisdição 

constitucional é essencial à construção do perfil do federalismo brasileiro. Apenas a 

titulo de exemplo, o Supremo Tribunal Federal, quando discutia a validade de emenda 

parlamentar que aumentava despesa em projeto de iniciativa de Governador, decidiu 

pela aplicação da simetria em relação ao Presidente da República, estendendo a regra do 

art. 63 da Constituição Federal para os estados-membros (ADI 216/PB). Na 

oportunidade, entendeu o Ministro Célio Borja que os princípios limitadores da 

autonomia do Estado-membro estão disseminados pelo texto constitucional, por não ser 

tópica a sua localização. Tais princípios, de acordo com o Ministro, representam um 

“acervo expressivo de limitações dessa autonomia local”, cuja identificação por parte do 

Excelso Pretório se impõe a realizar:  

152 Esta tese tem como foco a aplicação do princípio da simetria na reprodução de modelos federais de 
organização institucionais para os Estados-membros. Assim sendo, pelas próprias especificidades da 
organização municipal, não se pretendeu examinar detidamente a simetria da aplicação de um modelo 
federal para os Municípios. Todavia, decisões do Supremo Tribunal Federal que se utilizam do princípio 
da simetria em face aos Municípios podem ser examinadas mais na frente, apenas se o fundamento da 
tese da simetria for possível de ser aplicado também a Estados-membros.  
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Esse tema, que se revela essencial à organização político-
administrativa do Estado brasileiro, ainda não foi decidido 
pelo Supremo Tribunal Federal. Da resolução dessa questão 
central emergirá a definição do modelo de Federação a ser 
efetivamente observado nas práticas institucionais153

 Pelo que se vê do trecho destacado, o Supremo Tribunal Federal, ao 

expressamente admitir que o modelo ainda não foi decidido, termina reconhecendo que 

quem determina o modelo é ele, o próprio Supremo, dando um claro indicativo de 

reconhecimento de que ele é o construtor da federação brasileira. Ou seja, de que a 

federação brasileira é construída pela Jurisdição Constitucional. Então, se se fala que ela 

– a federação – e centralizada demais, não seria apenas em virtude das agendas políticas 

do Legislativo e do Executivo, mas também em virtude do desenho institucional 

determinante extraído do exercício da jurisdição constitucional.

 No que toca especificamente à tese proposta, discute-se no Judiciário, 

então, se as entidades que compõem a Federação necessitariam manter-se 

simetricamente organizadas em relação à União em todos os seus aspectos. Aliás, certo 

grau de reconhecimento da assimetria proporcionaria exatamente o espaço livre para 

atuação das unidades federadas. Afinal, “a idéia de combinar diversidade com a 

unidade do Estado é efetivamente o eixo central do federalismo".154 E a diversidade 

apenas existirá se houver campos livres de atuação para as entidades federadas.  Isso 

poderia, inclusive, implicar em um fortalecimento democrático, eis que o mencionado 

espaço livre de atuação proporcionaria a redução da escala do poder decisório. Assim, 

as pessoas que tomariam as decisões se situariam mais próximas daqueloutras que 

sofrem o poder dessas mesmas decisões.155

153 ADI 216/PB .  Consulta em www.stf.gov.br , realizada em 02 de fevereiro de 2008 (grifei). 
154 FEITOSA, Raymundo Juliano Rêgo. Federalismo: uma aproximação teórica e empírica, p. 235. 
155 ARSETCHE, Marta T. S. Mitos da descentralização mais democracia e eficiências nas políticas 
públicas, p. 48, Se é certo que a  existência de instituições locais, dotadas de efetivo poder, pode 
incentivar a participação e o controle sobre a agenda e as ações políticas, por outro lado nem sempre 
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 Na verdade, o estabelecimento dos limites ao princípio da simetria 

termina por interferir em várias facetas da esfera política brasileira, já que vários 

institutos do direito constitucional vão merecer a sua atenção.  

  O curioso é que não há um tratamento uniforme dado ao tema por parte 

do Excelso Pretório.  Tal ponderação surgiu a partir do exame dos casos julgados no 

Supremo Tribunal Federal acerca da reprodução de modelo federal para os Estados-

membros, como adiante se expõe.

2. Breve incursão metodológica acerca da captura de dados: informando ao leitor o 

caminho percorrido 

  Para fundamentar a tese proposta, foi necessário realizar um 

levantamento de dados jurisprudenciais que pudesse, da maneira menos insegura 

possível, oferecer um diagnóstico acerca de como vem sendo a utilização do princípio 

da simetria pelo Supremo Tribunal Federal.  

  Antes de se examinar os julgados do Supremo Tribunal Federal sobre a 

matéria objeto desta tese, necessário se fez eleger critérios de pesquisa para capturar os 

dados que posteriormente seriam analisados.   

Considerando que a simetria vem sendo utilizada para traçar os contornos 

da autonomia do Estado-membro, optou-se por demarcar, como banco de dados a serem 

pesquisados, (1) as ações diretas de inconstitucionalidade (ADI’s) propostas em face de 

leis estaduais (autolegislação)156 e (2) propostas em face a normas das Constituições 

estaduais (autogoverno)157 que estivessem colidindo com a Constituição Federal. Do 

descentralização implicará em democracia, pois a escala menor de decisão pode gerir de forma autoritária 
suas próprias decisões. 
156 Vide tabelas do grupo 01 em anexo. 
157 Vide tabelas do grupo 02 em anexo. 
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resultado desse conjunto de dados, o objetivo foi de depurar apenas aquelas que se 

relacionavam com o objeto desta tese, qual seja, julgados que tematicamente se referiam 

à reprodução de modelo federal perante Estados-membros (normas de extensão), 

excluindo-se as questões relacionadas a princípios estabelecidos, princípios sensíveis e 

normas de preordenação.   

  Outrossim, ad cautelam, após esses resultados, realizou-se outra pesquisa 

por critério livre, para formar (3) um terceiro banco de dados, contemplando não apenas 

as ações diretas de inconstitucionalidade, mas também outros julgados, desde que 

fossem decisões do Supremo no âmbito da aplicação do princípio da simetria.158

  Assim sendo, para atingir tal objetivo, houve três etapas de levantamento 

de dados.  Nas duas primeiras, pesquisou-se apenas ADI’s,  com julgamento definitivo, 

propostas contra leis e constituições estaduais no tema da reprodução de modelo federal 

para Estados, tento elas citado ou não expressamente a palavra “simetria”. 

   Na terceira etapa, adotou-se outro critério de pesquisa diferente das duas 

primeiras etapas, lançando-se a expressão “simetria” na pesquisa de jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal e coletando todas as decisões (não apenas de ADI’s) com 

aderência temática aos propósitos desta tese (reprodução de modelo federal para 

Estados-membros), conforme detalhamento a seguir. 

2.1 Primeira etapa: pesquisa de ADI’s em face de leis estaduais 

  A primeira etapa consistia em identificar a necessidade de reprodução de 

um modelo federal por meio do exercício da autolegislação (normas infraconstitucionais 

locais oriundas do Poder Legislativo estadual) do Estado-membro.  O foco foi centrado, 

158 Vide tabelas do grupo 03 em anexo.  
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portanto, nas leis estaduais questionadas junto ao Supremo Tribunal Federal. Assim, 

utilizou-se como parâmetro de pesquisa a expressão “lei adj estadual e adi” no item 

“pesquisa”, na seção “jurisprudências” no sítio eletrônico oficial do Supremo Tribunal 

Federal (www.stf.gov.br).  Com esse critério, buscou-se aglutinar todas as ocorrências 

que contivessem conjuntamente, em sua ementa ou indexação, as expressões “lei 

estadual” e “ADI”.

  Dentro do item “pesquisa de jurisprudência” restringiu-se a pesquisa 

apenas aos “acórdãos”, já que o interesse do objeto pesquisado voltava-se para o teor 

meritório das decisões que se referiram à utilização do princípio da simetria, mesmo que 

de maneira não explícita. 

  Até o dia 15 de julho de 2007, com o parâmetro retro mencionado,  pôde-

se constatar a existência de 536 ocorrências.159

  Dentre tais resultados, em triagem realizada, foram excluídos todos os 

processos que não eram ADI’s, mas que integravam o resultado apenas por utilizar 

alguma ação direta como fundamentação, como, por exemplo, recursos extraordinários, 

habeas corpus e mandados de segurança.  

  A partir das ADI’s remanescentes, também foram excluídas aquelas cujo 

objeto foi tido por prejudicado. As medidas cautelares e as questões de ordem também 

foram excluídas, vez que poderiam não representar o posicionamento definitivo da 

Corte. Também foram excluídas as ADI’s propostas contra norma das Constituições 

estaduais, já que o foco da primeira etapa era analisar a (des)necessidade do Estado-

membro reproduzir um modelo federal na elaboração de suas leis, e não na elaboração 

de sua Constituição (o que ficaria para uma segunda etapa da pesquisa, conforme 

adiante se vê). 

159 Insta observar que, desde a formatação do novo layout do sítio eletrônico oficial do Supremo Tribunal 
Federal, ocorrida no final de 2007, a utilização do mesmo critério de pesquisa gerou apenas 498 julgados 
(consulta em 10 de fevereiro de 2008).  
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  Outrossim, foram excluídas ADI’s que, muito embora se referissem à 

impugnação de lei estadual em face à Constituição Federal, não possuíam aderência 

temática à pesquisa proposta (reprodução de modelo federal para estadual), como,  por 

exemplo, leis estaduais que continham ofensa direta a artigos constitucionais federais de 

cunho não-federativos (ex: violação a direitos fundamentais), ou mesmo as leis 

estaduais que possuíam ofensa direta às invasões de competência privativa de legislar da 

União realizadas pelo Estado-Membro.  

  A partir desta análise, configurar-se-ia o quadro geral de como o 

Supremo Tribunal Federal vem tratando o tema da simetria, abrangendo, se não todas, a 

maioria das ADI’s interpostas contra leis estaduais que versam sobre o assunto. 

  Como resultado final, finda todas as triagens, chegou-se ao número de 47 

ADI’s, as quais foram divididas por grupos temáticos para serem analisadas 

posteriormente, conforme gráfico temático-qualitativo em valores aproximados que se 

segue:
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  Da leitura dos dados, relacionados na tabela 01 em anexo, 45 ADI’s 

referem-se à invasão de competência de iniciativa no processo legislativo; uma se refere 

à atribuição e prerrogativa de chefe de executivo; uma se refere ao tema de estruturação 

do poder legislativo e, por fim, uma para estruturação de Tribunais de Contas 

estaduais160.

2.2. Segunda etapa: pesquisa de ADI’s em face de Constituições estaduais 

  A segunda etapa tinha como objeto não mais analisar as leis estaduais 

questionadas em ADI’s junto ao Supremo Tribunal Federal. Ao revés, buscou-se 

analisar agora as ADI’s propostas em face de normas das Constituições estaduais, com 

critérios semelhantes aos utilizados para a pesquisa de leis estaduais. Assim, nesta 

segunda etapa, utilizou-se como parâmetro de pesquisa a expressão “adi e norma e 

constituição adj estad$” no item “pesquisa”, na seção “jurisprudências” no sítio 

eletrônico oficial do Supremo Tribunal Federal.161

  Dentro do item “jurisprudências”, restringiu-se a pesquisa apenas aos 

“acórdãos”, já que o interesse do objeto pesquisado voltava-se para a utilização do 

princípio da simetria, mesmo que de maneira não explícita, em decisões colegiadas da 

Corte.

160 Convém registrar que, de acordo com o constante na tabela 01, há uma ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI 1994/ES) que foi proposta solicitando declaração de inconstitucionalidade de 
normas pertencentes a duas áreas temáticas (estruturação de Tribunal de Contas e preservação de 
competência de iniciativa no processo legislativo).  Por isso, foi, tematicamente, computada como duas 
ocorrências.   
161  www.stf.gov.br. Por meio deste parâmetro, chegar-se-ia a todas as ações do STF que contivesses em 
sua ementa ou indexação concorrentemente as palavras “adi”, “norma” e a expressão constituição 
estadual ou ainda “constituição do estado”, já que, com o símbolo “$” na pesquisa, há a possibilidade de 
capturar-se todas as variações lingüísticas que possuam como matriz  o radical “estad”. 
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Até a dia 31 de janeiro de 2008, com os parâmetros propostos, 

verificava-se a existência de 321 ocorrências no site do STF que preenchiam os 

requisitos retro mencionados. Dentre estes, foram igualmente excluídos em 

triagem prévia realizada, todos os processos que não se tratavam de ADI’s, mas que 

apenas utilizavam alguma ação direta como fundamentação, como, por exemplo, 

Recursos Extraordinários, Agravos de Instrumentos etc. 

Após a exclusão de tais ações, restaram 305 ocorrências, todas elas 

ADI’s. Deste universo de ações diretas, também forma excluídas da análise as ações 

prejudicadas, as questões de ordem e as cautelares, na intenção de permanecer apenas as 

ADI’s com julgamento de mérito.  Passou-se a excluir também os casos em que a 

norma estatal impugnada eram leis estaduais e não normas de Constituições estaduais, 

já que nesta segunda etapa o objetivo era analisar o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal sobre a auto-organizacão constitucional do Estado-membro. 

  Do resultado, permaneceram apenas ADI’s com julgamento de mérito 

que analisavam ofensa de Constituição estadual em face da Constituição da República. 

Passou-se, então, realizar triagem para excluir as ADI’s que, mesmo impugnando 

Constituições estaduais, não versavam sobre a questão de reprodução de modelo 

federal, como por exemplo, os casos de invasão de competência legislativa dos estados 

no âmbito de competência da União.  

  Nesse último aspecto, convém registrar que as ADI’s podem ter como 

fundamento uma norma de preordenação ou mesmo um princípio estabelecido, mas não 

uma norma de extensão. E, repita-se, a pesquisa proposta nesta tese doutoral limita-se a 

apreciar a aplicação da simetria na reprodução de modelo federal, na identificação das 

normas de extensão. 
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  Veja-se, apenas para exemplificar, alguns julgados que caíram na “rede” 

da pesquisa mas que foram descartados, pois, embora contivessem aspectos de matéria 

federalista, terminaram sendo excluídos do grupo de pesquisa temático por não se 

referirem a modelo federal de reprodução. É exatamente o caso quando o Supremo 

Tribunal Federal julga a (in)constitucionalidade de dispositivos constitucionais 

estaduais com base nos princípios estabelecidos da Constituição Federal, como, por 

exemplo, o art. 22 e o art. 37. Ou quando ele julga com base em normas de 

preordenação (art. 96).

  Na ADI 556/RN, onde o Supremo Tribunal Federal entendeu por 

inconstitucional dispositivo da Constituição do Rio Grande do Norte que autorizava 

jovens a partir de 16 anos a receber habilitação para conduzir veículos automotores. O 

fundamento da inconstitucionalidade residiu na invasão de competência legislativa 

disciplinada no art. 22, inciso XI da Constituição Federal de 1988, que determina ser de 

competência privativa da União a legislação sobre trânsito.162 Não houve discussão 

sobre reprodução de modelos. Não se tratava, pois, de aplicação do princípio da 

simetria, mas sim de princípio estabelecido. 

  É também o caso da previsão de anistia em Constituição estadual para 

servidores estaduais, analisada na ADI 104/RO. A alegação de inconstitucionalidade 

fundou-se no argumento segundo o qual a competência para anistiar seria da União. 

Todavia, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o Estado-membro estaria no 

exercício de sua autonomia estadual.  Como se vê, a matéria não é relevante para a 

presente tese, eis que não se comparou modelo federal com estadual para se saber da 

162 “Ação direta de inconstitucionalidade do art. 158 e seu parágrafo único da Constituição do Estado do 
Rio Grande do Norte, segundo os quais: "art. 158 - a lei dispõe sobre as condições de uso e conduções de 
veículos automotores aos maiores de dezesseis (16) anos. parágrafo único - A autorização para uso e 
condução de veículos referidos neste artigo, no caso de menores de dezoito (18) anos e maiores de 
dezesseis (16), pode ser concedida, a título precário, dependendo de permissão do juizado de menores, 
concordância dos pais ou responsáveis e da condução de eleitor do interessado." 1. Tais normas violam o 
disposto no art. 22, XI, da C.F./88, que atribui competência privativa da União para legislar sobre 
trânsito” (www.stf.gov.br).
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necessidade, ou não, de aplicação do princípio da simetria. Apenas se analisou a 

possível invasão de competência do Estado-membro para a União, concluindo o 

Supremo Tribunal que tal invasão não teria ocorrido, eis que a anistia a que compete a 

União de maneira exclusiva é apenas a de cunho penal.  

  De igual maneira, por não se referirem a modelos de reprodução, 

encontram-se os casos de regramento geral de servidor público. Entende o Supremo 

Tribunal Federal que o regime básico dos servidores públicos previsto na Constituição é 

de observância obrigatória163. Para tanto, analisou na ADI 289/CE (julgada em 

02.09.2007) que a estabilidade excepcional dos servidores públicos contida no art. 19 do 

ADCT aplica-se aos servidores estaduais, não podendo os Estados-membros preverem 

outras formas de estabilidade excepcional. Isto se confirma com a leitura da ADI 

125/SC, quando afirmou o Supremo Tribunal que normas locais não poderiam criar 

“formas diversas e mais abrangentes de estabilidade no serviço público”. Na mesma 

linha, na ADI 3603/RO, o Excelso Pretório entendeu que não poderiam os Estados-

membros dispor novas formas de investidora em cargo de defensor público estadual 

para além da que foi prevista para os defensores públicos federais, no art. 22 do 

ADCT.164  Já na ADI 369/ES, entendeu-se que as regras de aposentadoria contempladas 

no art. 40 da Constituição Federal são de reprodução obrigatória para os servidores 

estaduais.

163 Vide distinção realizada no capítulo II entre normas de observância obrigatória (as que o Estado-
membro deve aplicar e fazer respeitar em seu território) e normas de reprodução obrigatória (as que o 
Estado-membro deve repetir nas suas Constituições Estaduais). Toda norma de reprodução obrigatória é 
de observância obrigatória, mas a recíproca não é verdadeira.  
164 Art. 22, da CF de 1988: “É assegurado aos defensores públicos investidos na função até a data de 
instalação da Assembléia Nacional Constituinte o direito de opção pela carreira, com a observância das 
garantias e vedações previstas no art. 134, parágrafo único, da Constituição”. Note-se que o referido 
artigo não está contextualizado para normatizar apenas defensores público federais, e, por extensão, ser 
utilizado para os Estados-membros. Ao revés, ele é direcionado aos “defensores públicos” de maneira 
genérica, o que inclui os federais e os estaduais. Ou seja, não é uma norma de extensão; não é uma norma 
de preordenaçao (porque não normatiza a estruturação de órgãos estaduais) e, por isso mesmo, é 
classificado como um princípio estabelecido, fora, pois, do âmbito da pesquisa sobre a aplicação do 
princípio da simetria.  
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 Para arrematar, no caso da ADI 106/RO, o Supremo Tribunal Federal 

julgou inconstitucional norma da Constituição de Rondônia que estabeleceu prazo para 

que o Tribunal de Justiça enviasse projeto de lei de sua iniciativa privativa, 

disciplinando as atribuições, direitos e deveres de servidores do Poder Judiciário, a 

exemplo de oficiais de justiça. Entendeu que estaria o constituinte local restringindo a 

norma do art. 96, I, b da Constituição Federal, que não alude a prazo algum.165

  Em todos esses casos, está-se diante de princípios estabelecidos ou de 

normas de preordenação institucional, sendo que a argumentação do Excelso Pretório 

não dá espaço para falar-se de simetria entre modelos de organização federal e estadual. 

Nesses casos, o Estado-membro teria desrespeitado regramento da Constituição Federal 

sobre o tema. Colisão frontal, inconstitucionalidade direta. Como não tratam de normas 

de extensão, então não há o que se falar em aplicação do princípio da simetria. Portanto, 

muito embora tenham esses casos inicialmente sido capturados pelos critérios de 

pesquisa, foram excluídos do grupo de ADI’s166 relacionados ao objeto desta tese 

doutoral,  pois não se inserem no plano da identificação das normas de extensão, onde a 

Constituição Federal então prevê um tratamento para a União e ocorre a extensão desse 

tratamento para os Estados-membros. O que se vê, nesses casos, é a aplicação de 

normas de preordenação (no caso dos defensores públicos onde há na Constituição 

Federal um regramento específico gerando colisão de norma constitucional estadual a 

ele contraposta ou mesmo no caso da aplicação do art. 96 para os juízes de direito167) e 

165 A referida ADI, todavia, foi incluída na tabela pois, além da inconstitucionalidade alegada acima, 
ainda havia outra inconstitucionalidade formal, pois dispositivos da Constituição de Rondônia criavam 
um Conselho de Governo no plano estadual, composto por diversas autoridades e cidadãos, a exemplo do 
Conselho da República dos arts. 89 e 90 da Constituição Federal. A Corte entendeu pela 
inconstitucionalidade por vício de iniciativa de Chefe de Executivo do art. 61 da CF/88, que, pela 
simetria,  aplica-se a Governadores de Estado. 
166 grupo de tabelas 02 em anexo. 
167 Igualmente no caso do julgamento da ADI 2068/MG, quando o Supremo Tribunal Federal entendeu 
inconstitucional dispositivo da Constituição do Estado de Minas Gerais que autorizava ao procurador de 
justiça, membro do Ministério Público estadual, exercer função de membro do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas. O fundamento da inconstitucionalidade se deu não em razão da necessidade de 
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também a aplicação de normas que se inserem no conceito de princípios estabelecidos 

(art. 37 ou 40 da Constituição Federal de 1988), onde o próprio constituinte federal já 

normatizou temas tanto para a União como para os Estados-membros. As normas do 

caso já são previamente estipuladas pela Constituição Federal para serem aplicadas aos 

Estados-membros, e, por isso mesmo, a atividade interpretativa e criadora do Supremo 

Tribunal Federal não encontra um campo aberto para ser desenvolvida.  Por isso, repita-

se, não são exemplos em que o princípio da simetria poderia ser utilizado, muito embora 

os casos lidem com autonomia do Estado-membro.  

   Após essa depuração e exclusão de ADI’s que não se encaixavam no 

objeto da tese, chegou-se ao resultado final de 77 ADI’s168 que versaram 

especificamente sobre a questão federativa de reprodução do modelo federal. Tais ações 

também foram reunidas em grupos temáticos (a exemplo da sistemática utilizada no 

grupo 01 de tabelas) a fim de viabilizar uma melhor análise, onde constam 34 ADI’s 

situadas no âmbito da declaração de inconstitucionalidade referente ao tema de 

atribuição e prerrogativas de Chefe de Executivo; 25 ADI’s referentes a invasão de 

competência de iniciativa no processo legislativo; 08 ADI’s relacionadas à estruturação 

do Poder legislativo; 04 ADI’s relacionadas à estruturação do Poder Judiciário; 05 

ADI’s relacionadas à estruturação de Tribunais de Contas; 01 ADI relacionada à 

estruturação de órgão inserido dentre as Funções Essenciais à Justiça e, por fim, 01 ADI 

referente à possibilidade de Governador editar Medida Provisória.169 Para uniformidade 

reprodução de um modelo de Tribunal de Contas da União para os Estados-membros, mas sim analisando 
o ultrapassamento das próprias prerrogativas e atribuições dos Procuradores de Justiça que, de acordo 
com norma de preordenação constitucional federal, não possuem a atribuição de oficiar junto ao Tribunal 
de Contas, já que a Constituição Federal, no art. 130, teria criado cargo próprio de membro do Ministério 
Público junto à Corte de Contas. Ou seja, a limitação da autonomia do Estado-membro se deu, nesse caso, 
por desrespeito a uma norma de preordenação, e não pela não reprodução de uma norma de extensão pela 
via da simetria constitucional.      
168 Vide grupo 02 de tabelas nos anexos desta tese. 
169 Convém registrar que, de acordo com o constante no grupo de tabelas 02, há uma ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI 793/RO) que foi proposta solicitando declaração de inconstitucionalidade de 
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de tratamento do tema, foram mantidos, dentro do possível, os mesmos critérios de 

classificação dos constantes no Grupo 01 de tabelas. 

  Veja-se o gráfico temático-qualitativo em valores aproximados abaixo 

indicados:
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2.3 Terceira etapa: pesquisa livre pela expressão “simetria” 

  A terceira etapa foi desenvolvida para dar maior segurança ao objeto 

pesquisado, de forma complementar: no sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal, 

por critério de busca no item “pesquisa” da seção “jurisprudência”, foi inserido o termo 

normas pertencentes a duas áreas temáticas (estruturação e atribuições do Poder Legislativo e estruturação 
de Tribunais de Contas).  Por isso, foi, tematicamente, computada como duas ocorrências.   
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“simetria” no campo relativo à “pesquisa livre”. A finalidade era a de depurar os demais 

casos em que a Corte teria se utilizado da idéia de simetria para decidir,  incluindo a 

expressão na ementa ou na indexação do acórdão ou decisão monocrática.170

  O resultado foram 86 julgados171, entre ações civis originárias, ações 

diretas de inconstitucionalidade, agravos regimentais em recursos extraordinários, 

agravos regimentais em inquéritos, agravos regimentais em extradições, extradições, 

habeas corpus, inquéritos, mandados de segurança, recursos extraordinários, medidas 

cautelares em ações diretas de inconstitucionalidades, questões de ordem em inquéritos, 

questões de ordem em mandado de segurança, reclamações e recursos em mandados de 

segurança. A partir desses dados, a triagem se baseou unicamente no quesito temático.  

Em alguns dos casos, a idéia de simetria utilizada não possuía relação com o 

tema da federação brasileira, fugindo, pois, ao objeto deste trabalho. É o caso dos 

julgados sobre extradição, quando a expressão “simetria” é utilizada em relação a 

tratados internacionais, mais parecendo possuir aplicação no âmbito da idéia de 

reciprocidade decorrente do art. 4º, inciso V, da Constituição brasileira de 1988, verbis:  

EXTRADIÇÃO - DOCUMENTAÇÃO - SIMETRIA 
QUANTO AOS CRIMES. Uma vez atendida a Lei nº 6.815/80 
quanto aos documentos alusivos à extradição e verificada a 
simetria entre a legislação do país requerente e a do Brasil, 
considerados os crimes envolvidos no pleito, acolhível é o 
pedido formulado.172

  Assim sendo, foram mantidos apenas os julgados onde se havia utilizado 

o princípio da simetria para identificar o fundamento da decisão no que importa para a 

construção de uma idéia de reprodução de modelo federal173

170 Nessa terceira etapa, não se buscou apenas examinar ADI’s, mas sim outros julgados que contivessem 
aderência temática com os propósitos desta tese doutoral.   
171 Em 03 de outubro de 2007. 
172 Ext 963 / IT – ITÁLIA, consulta em www.stf.gov.br, em 12 de novembro de 2007.   
173 Como o critério de busca neste caso foi diferente dos dois primeiros casos examinados, alguns 
julgados que surgiram já tinham sido examinados na etapa 01 e na etapa 02. De qualquer maneira, do 
ponto de vista temático, a matéria e os fundamentos da decisão serão desnudados em um único tratamento 
dado ao tema, qualitativamente, analisando-se conjuntamente o resultado das três etapas, logo a seguir. 
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  Do campo inicial de 86 casos, apenas 50 deles eram referentes à 

aplicação do princípio da simetria na reprodução de modelos federais para os Estados. 

Destes 50 casos, agrupou-se nos mesmos critérios temáticos do grupo 01 e 02 de 

tabelas, conseguindo-se formatar 11 casos no tema das atribuições e prerrogativas do 

Chefe do Executivo; 01 caso no tema da estruturação das funções essenciais à justiça; 

05 casos em estruturação de Tribunal de Contas; 05 casos no tema da estruturação e 

atribuições do Poder Legislativo; 07 casos em estruturação e competência do Poder 

Judiciário; 20 casos no tema da invasão de competência de iniciativa no processo 

legislativo e, por fim, 01 caso no tema da instituição de Medidas Provisórias por 

Governadores de Estado, perfazendo o seguinte gráfico: 
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 Portanto, a seguir são examinados os julgados referentes à aplicação do 

princípio da simetria no plano federativo, resultados do levantamento operado nas três 

etapas acima relatadas.174

3. Exame dos fundamentos das decisões/teses jurídicas na utilização do princípio da 

simetria por parte do Supremo Tribunal Federal – estudo de casos.

3.1 Invasão de competência de iniciativa no processo legislativo.

  Ainda em 1989 (ADI-MC 56), ao analisar um caso de emenda 

parlamentar estadual que implicaria aumento de despesas em projeto da iniciativa do 

executivo sem indicação de fonte de custeio (o que, pela Constituição Federal de 1988 

não é possível na relação Presidente da República - Congresso Nacional), o Ministro 

Célio Borja expressamente indeferiu liminar sob a argumentação de que o requerente da 

ADI não teria indicado

qual o dispositivo da Constituição que torna obrigatória para os 
Estados a observância das normas dos seus artigos 61, II, a e b e 
63, I. Tal omissão decorre da inexistência, na lei fundamental 
em vigor, das numerosas regras de simetria compulsória
entre as ordens jurídicas da União e dos Estados que 
repontavam na Carta de 1967, na redação de sua Emenda nº. 
01/69. 175

  Não demorou muito para o Supremo Tribunal Federal mudar sua 

jurisprudência e manter o entendimento que havia sob a égide da Constituição pretérita, 

174 Abaixo são examinados os julgados, merecendo um breve registro de que a idéia presente não é 
aprofundar nos temas objeto do julgados, mas sim examinar o uso neles dado, pelo STF, ao chamado 
princípio da simetria constitucional.  
175 Disponível em www.stf.gov.br, consulta em 30 de outubro de 2007. Sem grifos no original.  
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que expressamente indicava que os Estados-membros deveriam respeitar os princípios 

da Carta Federal, incluindo as normas sobre processo legislativo. 

 Segundo o Supremo Tribunal Federal, atualmente o princípio da simetria 

aplica-se para conformar a livre esfera de atuação do legislador constituinte e ordinário 

estadual, ficando estabelecido, por várias vezes, que as normas básicas do processo 

legislativo federal devem ser reproduzidas no processo legislativo estadual e municipal. 

Veja-se, a exemplo, o seguinte julgado:  

já se firmou o entendimento desta Corte no sentido de que, 
também em face da atual Constituição, as normas básicas da 
Carta Magna Federal sobre processo legislativo, como as 
referentes às hipóteses de iniciativa reservada, devem ser 
observadas pelos Estados-membros. Assim, não partindo a lei 
estadual ora atacada da iniciativa do Governador, e dizendo ela 
respeito a regime jurídico dos servidores públicos civis, foi 
ofendido o artigo 61, § 1º, II, "c", da Carta Magna.176

  Dessa forma, por exemplo, as leis cuja iniciativa fosse privativa do Chefe 

do Executivo no âmbito federal deveriam necessariamente ser iniciadas pelos 

Governadores no âmbito estadual/distrital.177

  Isto ocorre no regramento constitucional federal acerca de iniciativas 

para inauguração de processo legislativo, seja tal iniciativa privativa ou não, e seja ela 

prevista para ser exercitada pelo Poder Executivo, Poder Judiciário, Ministério Público, 

Tribunal de Contas e até mesmo pelo Poder Legislativo.

  Na ADI 322/MG178, o Supremo Tribunal Federal entendeu 

inconstitucional dispositivo da Constituição de Minas Gerais que outorgava aos 

Prefeitos a tarefa de, regra geral, iniciar o processo legislativo, sendo a iniciativa pelo 

176 ADI 1201/RO.  Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 12 de janeiro de 2008.  
177 Por isso mesmo o Supremo Tribunal Federal não aceita que Constituições estaduais estabeleçam 
regramento de servidor público, eis que estariam usurpando competência de iniciativa de leis de 
Governadores de Estado, por reprodução simétrica do art. 61, §1º, inciso II, alínea c).
178 Disponível em www.stf.gov.br. Consulta em 02 de agosto de 2007.  
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Poder Legislativo exercida excepcionalmente. Entendeu o Tribunal que o Estado de 

Minas Gerais não poderia violar o art. 61, §1º e art. 48 da Constituição Federal, 

estabelecendo como regra o que no plano federal se apresenta como exceção. Do 

julgado, se extrai que: 

De regra, no sistema legislativo nacional, a iniciativa de 
provocar o processo legislativo atribuída ao representante do 
Executivo encerra exceção.  
(...)
a norma impugnada, ao contrário do que está na Constituição 
Federal, art. 48, atribui, como regra, ao Chefe do Executivo 
municipal competência para iniciar o processo legislativo e 
apenas como exceção essa atribuição é reservada ao Legislativo. 

  O curioso é que os artigos acima mencionados estão direcionados, na 

Constituição Federal, para o Presidente da República e para o Congresso Nacional. 

Assim, determinar a sua reprodução aos Estados-membros e aos Municípios é 

reconhecer a sua natureza de normas de extensão.   

 O Supremo Tribunal Federal, na ADI 2733/ES179, voto do Min. Eros 

Grau, entendeu que não é de competência de iniciativa privativa de chefe de executivo 

“qualquer projeto de lei que produza reflexos no orçamento”. Ou seja, muito embora 

tenha julgado a ADI procedente por inconstitucionalidade material, a Corte entendeu 

como formalmente constitucional a lei de iniciativa de Deputado estadual que 

estabelecia gratuidade de tarifa em pedágio para motociclistas e desconto de 50% para 

estudantes. O Min. Eros Grau, adotando a norma de extensão do art. 61, aduziu, ainda, 

que

os casos de limitação da iniciativa parlamentar estão previstos, 
em numerus clausus, no §1º do art. 61 da Constituição do 
Brasil, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento 
da Administração, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Não se pode ampliar esse rol para 

179 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 12 de janeiro de 2008. 
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abranger toda e qualquer situação que crie despesas para o 
Estado-membro.  

  Da mesma forma, mas tratando de preservar a iniciativa para Tribunal de 

Contas, a ADI 1994/ES180  estabeleceu que compete aos Tribunais de Contas estaduais a 

iniciativa de leis sobre criação e extinção de cargos de seu quadro, não cabendo 

iniciativa parlamentar nesse caso, a exemplo do que ocorre com o Tribunal de Contas da 

União, a partir da leitura do art. 73, combinado com o 96, inciso II, alínea b, todos da 

Constituição de 1988.  

  Já sobre a criação de órgãos e ministérios, o Supremo Tribunal Federal 

entendeu pela aplicação do princípio da simetria, razão pela qual a criação de secretarias 

ou órgãos no plano estadual não poderia prescindir de iniciativa do Governador de 

Estado. Isto pode ser observado da ADI 3180/AP181, cujo julgamento foi assim narrado 

no item “últimas notícias” do sítio eletrônico da Corte:  

Para o ministro Joaquim Barbosa, ficou nítida, nos três artigos 
questionados, a imposição de obrigações, criadas por iniciativa 
legislativa, que cairão sobre o Executivo estadual. Para ele, os 
artigos fazem muito mais do que meramente autorizar a criação. 
Ele frisou que matérias que lidam com criação e extinção de 
ministérios e órgãos da administração pública são, em virtude 
do princípio de simetria, de observância obrigatória pelos 
estados. Como o artigo 61, parágrafo 1º, II, ‘e’, da Constituição 
Federal afirma ser de competência privativa do Presidente da 
República - chefe do Poder Executivo federal – a criação e 
estruturação de órgãos da administração pública, por simetria, a 
criação e extinção de órgãos estaduais é de competência 
privativa do governador, que é o chefe do poder Executivo do 
estado.182

180 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 17 de janeiro de 2008. 
181 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 17 de janeiro de 2008. 
182 “17/05/2007 - 20:01 - Dispositivos de lei do Amapá que autorizavam criação de programa de 
qualidade são declarados inconstitucionais”.  Disponível no item “últimas notícias” 
(http://www.stf.gov.br/noticias/imprensa/ultimas/ler.asp?CODIGO=233052&tip=UN&param=). Acesso 
em 17 de janeiro de 2008.   
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  De fato, do voto do Ministro Joaquim Barbosa na referida ADI, pode-se 

extrair o seguinte: 

Desnecessário dizer que matérias que lidam com criação e 
extinção de ministérios e órgãos da administração pública 
(art.61, § 1º, II, e) são, em virtude do princípio da simetria,
de observância obrigatória pelos estados-membros. 

  Observe-se que, do julgado acima, o ministro fundamenta a sua decisão 

no princípio da simetria, e não no princípio da separação dos poderes. Ou seja, diz que a 

lei estadual é inconstitucional não porque ofendeu a separação dos poderes, mas sim 

porque teria ofendido o “princípio da simetria”. 

  Assim sendo, em matéria de iniciativa de processo legislativo, a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme na aplicação do princípio da 

simetria para, identificando normas de extensão, determinar a reprodução para o plano 

local183.

3.2. Estruturação e Competência do Poder Judiciário. 

3.2.1 eleições diretas para Presidente de Tribunal local184

183 Cumpre notar que, em relação à competência prevista para o Chefe do Ministério Público iniciar o 
processo legislativo, na ADI 852/RR, o STF entendeu que não cabia à Constituição estadual atribuir 
competência de iniciativa exclusiva ao Governador para dispor sobre lei que organiza o parquet estadual,
já que o próprio Ministério Público, por meio de seu Procurador-Geral de Justiça, também deve poder 
iniciar o processo legislativo nesse tema, assim como ocorre com o Procurador-Geral da República para o 
Ministério Público da União. Nesse caso, a violação analisada pelo Supremo Tribunal Federal não foi de 
uma norma de extensão, já que o § 5º do art. 128 estabelece expressamente a competência de iniciativa 
para Procuradores-gerais de Justiça no plano estadual. Ou seja, não há uma norma definindo competência 
de iniciativa para Procurador-geral da República que, por extensão, é outorgada também para o plano do 
parquet estadual. Ao revés, a norma contida no aludido  5º está muito mais para norma de preordenação 
institucional do que para norma de extensão, não sendo, pois, aplicado o princípio da simetria ao caso, por 
prescindir, para o seu deslinde, de comparação entre modelos federal e estadual de organização de 
instituições: a Constituição Federal já normatizou diretamente para o plano estadual.
184 O caso a seguir relatado conteve, na indexação do julgado, expressa referência ao princípio da simetria 
federativa. Todavia, como será abordado, ele não se insere no uso do princípio da simetria pela 
identificação de uma norma de extensão. Insere-se na aplicação de uma norma de preordenação 
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Um caso interessante que foi abordado na ADI 2.012/SP, sobre as

eleições diretas para Presidente de Tribunal local. Tratava da possibilidade de alargar o 

colégio eleitoral para escolha de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral do 

Tribunal de Justiça de São Paulo.  Segundo consta, a Constituição daquele Estado-

membro havia possibilitado, por meio da emenda 07/99, a participação de todos os 

membros vitalícios da magistratura local nas eleições dos dirigentes do Tribunal.

 Na oportunidade, o relator, Min. Marco Aurélio, entendeu que o tema foi 

tratado de maneira nova na Constituição Federal de 1988. Na constituição pretérita, 

dizia o art. 115, I, que competia ao Tribunal eleger seus próprios membros dirigentes, 

observado o disposto na lei orgânica da magistratura nacional (LOMAN). Referida lei, 

por sua vez, regulamentava o processo de escolha dos dirigentes do Tribunal, apenas 

concedendo direito de participação aos membros efetivos do Tribunal (art. 102). 

 Já com a Constituição de 1988, o art. 96 continuou estabelecendo o poder 

de auto-organização dos Tribunais locais, mas excluiu a expressa referência antes feita à 

regulamentação pela LOMAN. Daí ter entendido o Min. Marco Aurélio ser possível a 

ampliação do colégio eleitoral para todos os membros vitalícios da magistratura local, 

pois,

(...) com a Carta Republicana de 1988, decorrente do poder 
originário constitucional, tendo em conta a mudança substancial 
de regime, passou-se a contar com ênfase maior aos princípios 
democráticos. O art. 25 estabeleceu que os Estados organizar-
se-iam e reger-se-iam pelas Constituições e Leis que adotassem, 
dispondo o art. 125 sobre a organização da Justiça nos Estados. 
Em ambos os preceitos, determinou-se a observância aos 
princípios contidos na Carta Federal. 

   

institucional. Será, todavia, comentado para didaticamente demonstrar a diferença entre tais normas e 
caracterizar o âmbito de aplicação do princípio da simetria. 
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 Referido entendimento não fora referendado pelos demais integrantes do 

Excelso Pretório, rendendo ao relator o irônico voto de admiração realizado pelo Min. 

Maurício Corrêa, em homenagem ao “alto poder de criatividade” do Min. Marco 

Aurélio. De qualquer forma, a tentativa de dar mais autonomia ao Judiciário local, 

reduzindo a visão centralista dada pela LOMAN, não é recente.  Raul Machado Horta já 

defendia que

a legislação federal no âmbito do Estatuto da Magistratura, que 
não passa de outra denominação dada à Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional, representa evidente lesão a autonomia 
constitucional do Estado-Membro e ao poder de auto-
organização, que é inerente ao exercício dos poderes reservados 
aos Estados pela Constituição Federal185

 É curioso observar que na indexação do julgado, consta expressamente a 

expressão “princípio da simetria”, e por esse motivo ele foi capturado na terceira etapa 

da pesquisa.186 Todavia, na discussão travada entre os Ministros julgadores, não houve 

qualquer menção a tal princípio em nenhum dos votos187. A discussão ficou centrada na 

apreciação do alcance da expressão “tribunais”, do art. 96, inciso I. Na verdade, a 

Constituição Federal determina em tal dispositivo que os Tribunais elegerão seus órgãos 

diretivos (o que excluiria da participação eleitoral os juízes de direito de primeiro grau). 

Apesar da referência ao princípio da simetria na indexação do julgado, o caso mais se 

insere como uma violação estadual a uma norma de preordenação institucional, já que a 

norma do art. 96 preordena e organiza não apenas os Tribunais federais, mas os 

estaduais também. O princípio da simetria poderia, em tese, ser aplicado ao caso se 

eventualmente o art. 96 fizesse referência apenas a Tribunais federais e, por extensão, o 

185 HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional, p. 69.  
186 Veja-se: “(...) OCORRÊNCIA, VIOLAÇÃO, PRINCÍPIO DA SIMETRIA, PREVISÃO, 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, PROCEDIMENTO DIVERSO, COMPOSIÇÃO, TRIBUNAIS”  
187 Isso não significa dizer que o princípio da simetria apenas será aplicado quando houver menção 
expressa a ele.  
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esquema federal fosse reproduzido nos Tribunais estaduais. O que não é o caso, haja 

vista entendimento do Supremo Tribunal Federal de que o aludido dispositivo, ao falar 

em “Tribunais”, estaria contemplando também os Tribunais estaduais.188

 A exemplo do caso acima citado, há outros que restringem a autonomia 

do Estado-membro, mas não em decorrência de uma norma prevista para regrar o plano 

federal e estendida para os Estados-membros, e sim em decorrência da identificação de 

uma norma de preordenação institucional (os poderes estaduais podem se organizar a 

partir do plano constitucional federal por meio de uma norma de extensão ou por meio 

de uma norma de preordenação institucional). É o caso da ADI 98//MT, quando o 

Tribunal se posicionou pela inconstitucionalidade da norma da Constituição estadual 

que impõe a transferência obrigatória para a inatividade do Desembargador que, com 

trinta anos de serviço público, complete dez anos no Tribunal de Justiça. Alegou o 

Supremo Tribunal Federal que o regime dos magistrados do texto constitucional (art. 

93, VI) é de compulsória repetição para os Estados-membros. Ou seja, apesar de ser 

uma norma de reprodução obrigatória, não é de reprodução por extensão, e sim pela 

preordenação protagonizada pela Constituição Federal. Em sentido semelhante, a ADI 

183/MT.

188 De acordo com voto de Sidney Sanches, “nem é crível que a Constituição Federal, exigindo que as 
eleições se fizessem nos Tribunais, somente com a participação dos respectivos membros, como eleitores, 
estivesse se referindo apenas aos Tribunais Federais e não aos dos Estados, de modo a permitir que os 
Estados dispusessem, a respeito, diversamente”. (ADI 2012/SP. Consulta em 10 de fevereiro de 2008). 
Convém ressaltar, todavia, que em caso parecido (eleições em Tribunal local com violação ao art. 96 da 
Constituição Federal (ADI 3566/DF), a Ministra Cármen Lúcia assegurou que “ao meu ver, aqui se 
aplica, para o Judiciário como para os outros Poderes, o princípio do federalismo simétrico que tem 
lugar no Brasil. O mesmo parâmetro adotado, em termos de princípios, há de prevalecer, evidentemente, 
sobre o que seja. Como disse o Ministro Cezar Peluso, o princípio afirma-se institucionalmente para a 
organização e para a estrutura dos órgãos do Poder Judiciário, basicamente, aqui, para os tribunais. Razão 
pela qual penso que, quando o regimento dispõe de maneira afastada do que se conteria na Constituição, 
vislumbro, sim, uma inconstitucionalidade”. Observe que a Ministra teria equivocadamente empregado o 
princípio da simetria. Ora, havendo norma constitucional de regência expressa destinada aos tribunais 
(inclusive estaduais), não cabe falar em simetria, e sim em norma de preordenação institucional, disposta 
pelo art. 96 da Constituição Federal (consulta em 14 de fevereiro de 2008. Disponível em 
www.stf.gov.br)  
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3.2.2. reclamação constitucional perante Tribunais de Justiça 

Na ADI (medida cautelar e mérito) 2.212/CE,189 discutiu-se acerca da 

possibilidade de previsão, perante Constituição do Estado do Ceará e Regimento interno 

do Tribunal de Justiça daquele Estado, da chamada “reclamação constitucional” para 

preservação da competência do Tribunal e garantia da autoridade das suas decisões. 

Seria, então, a reprodução perante a Corte estadual do disposto no art. 102, alínea l, da 

Constituição Federal de 1988.  

 Na oportunidade, em sede liminar, o relator Otávio Gallotti entendeu que 

a construção pretoriana da reclamação, posteriormente incorporada ao Regimento do 

Supremo Tribunal Federal em 1957, desfrutava de posição singular, só tendo sido 

também contemplada em 1988 para o Superior Tribunal de Justiça em razão da criação 

daquela Corte, antes inexistente. Assim, utilizando-se de precedentes (impossibilidade 

de criação da reclamação por regimento interno do antigo Tribunal Federal de 

Recursos), concluiu pela inconstitucionalidade em se atribuir a reclamação aos 

Tribunais de Justiça estaduais, que não teriam competência para legislar acerca da 

matéria processual. Nesse julgamento, destaca-se o voto do Min. Marco Aurélio, que, 

não considerando o caráter processual da reclamação, indeferia a liminar com base no 

poder que os Estados possuem de auto-organização.  Na oportunidade, indagou o único 

voto-vencido do Ministro: 

Observo que, nesse campo, cabe a simetria (...).  Ora, será que, 
em face do instituto da simetria, não teríamos base para 
entender que os Estados-membros, via Constituição, e diria 
mais, mediante até mesmo legislação ordinária, podem 
estabelecer a reclamação? Penso que sim.190

189 Disponível em www.stf.gov.br, consulta em 02 de  novembro de 2007. 
190 Sem grifo no original. 
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 Já no julgamento do mérito da mesma ADI, a situação se inverteu. A 

relatora Min. Ellen Gracie considerou em sua ementa que “a adoção desse instrumento 

pelos Estados-membros, além de estar em consonância com o princípio da simetria, está 

em consonância com o princípio da efetividade das decisões judiciais”, citando Gilmar 

Mendes, para quem a existência de mecanismos de defesa da Constituição estadual  é 

pressuposto básico para a existência da jurisdição constitucional estadual. De seu voto, 

importa destacar o que se segue:

Não vejo porque não se possa, no âmbito estadual, em nome do 
princípio da simetria, dotar os Tribunais de Justiça desse 
instrumento, para garantir a autoridade das suas decisões que, 
não impugnadas pela via recursal, tenham ali mesmo transitado 
em julgado. Ou então para preservar a sua competência, 
eventualmente invadida por ato de outro Juízo ou Tribunal 
local.191

 Observe do trecho acima transcrito que o argumento do princípio da 

simetria é utilizado sem que a Ministra explique o que é referido princípio e de que 

forma está aplicando. Mais parece que a mera citação já seria auto-explicativa, 

desprezando a clareza sobre a aplicação da simetria. 

 O curioso dessa votação foi constatar que o mesmo princípio, da simetria, 

foi utilizado por ministros diferentes para justificar posições antagônicas. Nelson Jobim 

concordou com a Ministra Gracie para admitir a criação da Reclamação para Tribunais 

de Justiça. Jobim entendia que a reclamação era de cunho processual, mas, dizendo-se 

“minimalista”, admitia exceção para os Tribunais locais, ressalvando que regimentos 

internos não podem criar outras novas ações ou recursos.

  Já do voto do Ministro Maurício Corrêa, destaca-se o seguinte trecho:

191 Sem grifo no original. 
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não vejo como adequar a previsão estadual da reclamação aos 
princípios que norteiam a organização da Justiça Estadual (CF 
artigo 125) Decorre tal impossibilidade da subsunção do poder 
constituinte estadual às delimitações do modelo federal, a 
cuja obediência sujeita-se o Estado-membro, em face do 
princípio da simetria, situação que, como se sabe, também não 
foi prevista no âmbito dos órgãos que compõem a estrutura da 
Justiça Federal.192

 Observe-se, então, que a plasticidade do princípio da simetria fez com 

que nesse julgamento o Min. Maurício Correia o utilizasse exatamente para contrapor o 

argumento da Min. Ellen Gracie. Ou seja, o mesmo princípio sendo utilizado para 

embasar dois argumentos contrapostos (se nos Tribunais Regionais Federais não há 

reclamação constitucional, por que nos Tribunais de Justiça haveria de ter?).  

 No julgamento, o Min. Carlos Velloso concordou com o indeferimento 

da ADI, “tendo em vista a simetria constitucional e, sobretudo, a norma expressa do § 

1.º do art. 125 da Constituição Federal”.

 Já o Ministro Carlos Ayres Britto também se utilizou do princípio da 

simetria em passagem de seu voto (de apenas dois parágrafos) que merece ser transcrita: 

No caso, creio operar o princípio da simetria das formas e, 
mesmo que não apelássemos para esse princípio, eu deduziria 
do parágrafo primeiro do art. 125 da Constituição Federal essa 
regra de competência (grifei)  

  Da análise dos votos acima mencionados, conclui-se que (i) os ministros 

fazem distinção entre princípio da simetria e princípio de auto-organização dos artigos 

25 e 125 e (ii) os Ministros aplicam o princípio da simetria sem demais explicitações do 

porquê da necessidade de reprodução de modelos simétricos, como se a sua mera 

citação já tivesse o poder de resolver as controvérsias jurídicas do caso concreto e, (iii) 

192 Sem grifo no original. 
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prova disso é que o princípio fora utilizado no mesmo julgamento para defender 

posições contraditórias sem a fundamentação correlata adequada.

3.2.3. O princípio da simetria e a prerrogativa de foro em Tribunais de Justiça. 

 Um outro caso concreto onde houve o debate acerca do papel da 

jurisdição constitucional na formação da federação brasileira foi tratado na Medida 

Cautelar em ADI 2.587/GO193. Tratava-se de saber sobre a constitucionalidade de 

dispositivos da Constituição do Estado de Goiás que previam prerrogativas de foro para 

delegados estaduais, defensores públicos estaduais e procuradores do estado. Referidos 

servidores seriam julgados originariamente pelo Tribunal de Justiça daquele Estado, a 

exemplo do que ocorre com promotores de justiça e juízes de direito. 

 A liminar em sede de ADI foi deferida para suspender os efeitos dos 

artigos da Constituição estadual que atribuíram prerrogativa de foro àquelas 

autoridades. O argumento da simetria teve relevante peso: se a Constituição Federal não 

atribui a Advogados da União, Delegados da Polícia Federal ou mesmo Defensores 

Públicos federais a prerrogativa de foro no Tribunal Regional Federal, então o Estado-

membro teria inovado divergindo do modelo federal, concedendo prerrogativa de foro 

para os similares da esfera estadual.  

 De se destacar o voto vencido do Ministro Sepúlveda Pertence, que se 

encontra em estreita relação com o objeto do presente trabalho: 

ouvi falar que o princípio da simetria seria aplicável ao 
caso. Tenho profundas reservas à difusão desse tal princípio 
de simetria, em questões minúsculas, quando se cuida de 
demarcar, sem disposição constitucional expressa a impor a 
imitação do modelo federal, a competência residual genérica do 

193  Consulta no www.stf.gov.br , em 26 de novembro de 2007.  
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Estado-membro, nesta República que ainda insiste em 
chamar-se de Federativa194

 Veja-se como é bastante significativo o voto acima transcrito. Duas 

observações merecem registro: (i) começa-se a refletir sobre o perigo do uso 

indiscriminado de referido princípio; (ii) admite-se o fato de que a federação brasileira 

contém problemas que precisam ser solucionados. 

 Todavia, em julgamento do mérito (ADI 2.587/GO195), o Tribunal mudou 

a sua orientação, permitindo a prerrogativa de foro para procuradores de estado e 

defensores públicos estaduais, valorizando a autonomia do Estado-membro outorgada 

pelo art. 125, 2º. da Constituição de 88, não aplicando, pois, o princípio da simetria. 

Vale destacar que, nesse julgamento, os votos vencidos pautaram-se justamente pela 

impossibilidade de extensão da prerrogativa de foro às autoridades mencionadas por não 

haver simetria com os mesmos cargos no plano federal. O princípio da simetria, caso 

aplicado nesse caso, serviria para abafar o exercício da autonomia do Estado-membro.  

Veja-se o trecho do voto do Ministro Cezar Peluso, para quem as funções das 

mencionadas autoridades, “embora vistas e reguladas no plano federal, encontram 

correspondência, na medida da própria estrutura simétrica da federação, em homólogas 

nos planos estadual e municipal”196

 A não aplicação do princípio da simetria pôde ser observada também na 

na ADI 541, quando o Tribunal a julgou parcialmente improcedente para legitimar a 

competência da Constituição do Estado da Paraíba em estabelecer prerrogativa de foro a 

seus procuradores de estado nos julgamentos por crimes comuns e de responsabilidade

perante o Tribunal de Justiça daquele Estado-membro (prerrogativa esta inexistente na 

194 Sem grifos no original.  
195 Consulta no www.stf.gov.br , em 12 de dezembro de 2007.  
196 Voto do Ministro Cezar Peluso na ADI 2587/GO, disponível em www.stf.gov.br, acesso em 16 de 
maio de 2007.  
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esfera federal para Procuradores da União.197 Na oportunidade, o Excelso Pretório 

entendeu que a Constituição estadual estaria “em conformidade com o que diz  a 

Constituição Federal, que no parágrafo 1º do artigo 125 determina que cabe às 

constituições estaduais fixar as competências dos tribunais de justiça”198. Ao não aplicar 

o princípio da simetria, deixou o tema à livre esfera criadora autônoma do Estado-

membro.   

  A questão do uso do princípio da simetria na definição de competência 

originária do Tribunal de Justiça suscita outros questionamentos. Veja-se, por exemplo, 

o caso de instituição, pela Constituição Estadual, de prerrogativa de foro para 

Deputados Estaduais e Vereadores. O entendimento do Supremo Tribunal Federal é que 

no caso dos Deputados, a previsão da Carta estadual derroga a competência do Tribunal 

do Júri, com base no princípio da simetria. Porém, referido princípio teve negada a sua 

aplicação quando a Constituição Estadual também prevê julgamento de Vereador 

perante Tribunal de Justiça. Nesse caso, entende o Supremo Tribunal Federal que 

referida previsão em Carta local não derroga a competência constitucional do Júri, por 

não haver simetria, nesse caso, com o plano municipal199.

3.2.4 Controle externo do Judiciário 

197 Excluindo-se o Tribunal do Júri, que julga os crimes dolosos contra a vida praticados por Procuradores 
de Estado. Vale destacar que, curiosamente, na ementa da referida ADI 541/PB, consta de maneira 
equivocada a competência de Tribunal de Justiça para processar Procurador-Geral de Justiça, quando, 
todavia, o dispositivo constitucional estadual questionado referia-se a Procuradores de Estado (art. 136, 
inciso XII, da Constituição do Estado da Paraíba). Assim também como os votos dos Ministros debateram 
a questão relativa aos Advogados Públicos. O fato do Chefe do Ministério Público ter sido colocado da 
ementa foi, ao meu ver, pura distração, eis que o caso analisado nada abordava a prerrogativa de foro de 
Procurador de Justiça.  
198 “11/05/2007 - 20:35 - STF julga dispositivos da Constituição da Paraíba”, disponível no item “últimas 
notícias” do sítio eletrônico do Supremo Tribunal Federal 
(http://www.stf.gov.br/noticias/imprensa/ultimas/ler.asp?CODIGO=232535&tip=UN&param=), acesso 
em 12 de maio de 2007. 
199 Recurso Ordinário em Habeas Corpus n.º 80.477-2/Piauí e ADI 371/SE, ambos disponíveis em 
disponíveis em www.stf.gov.br, consulta em 15 de novembro de 2007. 
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  Muito embora não seja uma norma que organiza e estrutura de maneira 

específica um poder da União para ser utilizada como parâmetro de estruturação 

também de poder de Estado-membro (por extensão simétrica), o art. 2º da Constituição 

Federal trata da chamada “separação dos poderes”. E o Supremo Tribunal Federal 

entende que os Estados-membros devem reproduzir no plano estadual um modelo de 

separação dos poderes adotado no plano federal. Trata-se, portanto, de interpretar o 

dispositivo para estender a forma de organização entre os Poderes da União para os 

Estados-membros.  

  É verdade que o art. 2º, pela sua carga principiológica, não diz o que é 

separação dos poderes. E por isso mesmo, em tese, poder-se-ia alegar que a ausência de 

regras específicas faria com que os Estados-membros estivessem em um plano livre de 

ação. Mas, se por um lado ele não diz, por outro lado a doutrina e a jurisprudência 

densificam o princípio da separação dos poderes, interpretando-o e criando um modelo 

adequado para o plano federal. E é justamente essa concepção de separação dos poderes 

no plano federal que deve ser reproduzida para os Estados-membos, segundo 

entendimento do Excelso Pretório.  Por isso mesmo que a Constituição estadual, durante 

o processo de estruturação dos poderes, pode ser questionada ao não reproduzir uma 

simetria na estruturação dos poderes locais em acordo com a estruturação dos poderes 

federais.

  Foi justamente esse o caso das ADI’s 98/MT e 183/MT, onde o Supremo 

Tribunal Federal reconheceu que o Estado-membro possui o direito de se auto-

organizar, mas desde que respeitados os princípios da Constituição Federal. A Corte 

decidiu pela inconstitucionalidade de controle externo do Poder judiciário operado por 

colegiado de formação heterogênea e participação de agentes ou representantes dos 
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outros Poderes. Analisando Carta estadual que criara controle externo do Judiciário com 

base em experiências de países estrangeiros, o Supremo asseverou expressamente que 

O princípio da separação e independência dos Poderes não 
possui uma fórmula universal apriorística e completa: por isso, 
quando erigido, no ordenamento brasileiro, em dogma 
constitucional de observância compulsória pelos Estados-
membros, o que a estes se há de impor como padrão não são 
concepções abstratas ou experiências concretas de outros países, 
mas sim o modelo brasileiro vigente de separação e 
independência dos Poderes, como concebido e desenvolvido na 
Constituição da República.200

  Assim sendo, como o modelo brasileiro de separação de poderes não 

contava, à época do julgamento (07/08/97), com nenhum órgão de formação 

heterogênea que pudesse exercer controle administrativo do poder Judiciário, não 

poderia, então, nenhum Estado-membro criar tal órgão. 

3.3 Instituição de Medida Provisória por Governador de Estado. 

  Outro entendimento sacramentado pela Suprema Corte refere-se à 

possibilidade de Governadores de estado puderem editar medidas provisórias, sendo 

uma faculdade de cada Estado-Membro instituir ou não tais medidas, conforme consta 

de decisão na ADI 425/TO.201. Tal decisão possui lastro no entendimento firmado do 

Supremo Tribunal Federal segundo o qual as normas referentes ao processo legislativo 

são reproduzidas por parte dos Estados-Membros, já que, em última análise, tratam da 

separação de poderes.

200 Ementas das ADI’s 98/MT e 183/MT. Disponíveis em www.stf.gov.br , consulta em 12 de fevereiro 
de 2008 (sem grifos no original).  
201 Disponível em www.stf.gov.br. Acesso em 20 de julho de 2007. 
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  Na decisão, ficou assentado que “podem os Estados-membros editar 

medidas provisórias em face do princípio da simetria, obedecidas as regras básicas do 

processo legislativo no âmbito da União (CF, artigo 62)”.  É importante ressaltar que o 

Governador apenas pode editar medidas provisórias se acaso houver a previsão de tal 

hipótese na Constituição estadual (o mesmo se aplicando a prefeitos em face à previsão 

na Constituição estadual e Lei Orgânica municipal).  As demais regras sobre Medidas 

Provisórias (prazos e limites materiais, circunstanciais e formais) previstas no art. 62 

também devem ser respeitadas pelas autoridades locais no uso do ato normativo com 

força de lei.  

Igual entendimento se observa na ADI 2391/SC, que, aplicando o 

precedente da supra mencionada ADI 425, consignou que  

No julgamento da ADI 425, rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 
19.12.03, o Plenário desta Corte já havia reconhecido, por 
ampla maioria, a constitucionalidade da instituição de medida 
provisória estadual, desde que, primeiro, esse instrumento esteja 
expressamente previsto na Constituição do Estado e, segundo, 
sejam observados os princípios e as limitações impostas pelo 
modelo adotado pela Constituição Federal, tendo em vista a 
necessidade da observância simétrica do processo legislativo 
federal.202

  Deve-se registrar que o princípio da simetria nesse caso não foi utilizado 

para obrigar o Estado-membro a prever em sua Constituição a legislação atípica de 

Chefe de Executivo. Ou seja, os Estados-membros que não possuem a previsão de 

medidas provisórias não incorrem em inconstitucionalidade por omissão. Mas se 

preverem, então terão que respeitar o estatuto jurídico-constitucional federal para o 

tema. Assim, a simetria foi utilizada para legitimar a reprodução (não obrigatória, diga-

se de passagem) do instituto da simetria para os Estados-membros, bem como foi 

utilizada para determinar de maneira obrigatória a reprodução de todo o regime jurídico 

202 Disponível em www.stf.gov.br , consulta em 11 de dezembro de 2007. Sem grifos no original.  
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federal daquela espécie normativa, apenas para os Estados membros que previssem 

medidas provisórias para seus Governadores.  

3.4. Estruturação de Tribunal de Contas 

 No caso da Corte de Contas, o Supremo Tribunal Federal tem falado 

acerca da aplicação do princípio da simetria para que o Tribunal de Contas do Estado 

reproduza o modelo preconizado pela Constituição para o Tribunal de Contas da União. 

Veja-se, por exemplo, o voto do Ministro Maurício Corrêa no Recurso Extraordinário 

223.037-1/SE: 

o princípio da simetria há de ser observado na estruturação 
da Corte de Contas estaduais, conforme jurisprudência 
pacífica do Tribunal, inclusive quanto às atribuições do 
respectivo Ministério Público, órgão de extração constitucional 
(...) que encontra-se consolidado na intimidade estrutural dessa 
Corte de Contas203

 Na oportunidade, discutia-se acerca da possibilidade da Corte de Contas 

executar as suas próprias decisões. É que tal prerrogativa encontrava-se assegurada ao 

Tribunal de Contas de Sergipe pela Constituição daquele Estado, mas divergia do 

modelo federal, eis que a Constituição Federal não fez tal previsão para o Tribunal de 

Contas da União. 

  Igual entendimento pode ser observado na  ADI 793/RO, quando o 

Supremo Tribunal Federal entendeu que os requisitos para nomeação dos membros dos 

Tribunais de Contas dos Estados-membros devem ser reproduzidos a partir do modelo 

federal. Ou mesmo no caso da ADI 1994/ES, de onde se extrai que “a composição dos 

Tribunais de Contas estaduais, bem como a forma de provimento de seus cargos, 

203 Disponível em www.stf.gov.br , consulta em 10 de fevereiro de 2008.  
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constitui matéria de observância compulsória pelos Estados-membros”. Por isso mesmo, 

a matéria não poderia se submeter “à conveniência do poder constituinte derivado 

decorrente ou do legislador estadual”204.

3.5. Estruturação e atribuições do Poder Legislativo 

3.5.1 Princípio da simetria em relação aos poderes das comissões parlamentares de 

inquérito.

Em relação às comissões parlamentares de inquérito (CPI), sabe-se que o artigo 

58, §3.º da Constituição Federal dá a elas os poderes de investigação “próprios da 

autoridade judiciária”. Para tanto, pode uma CPI, por exemplo, requisitar documentos, 

realizar buscas e apreensões, ouvir testemunhas, etc. Por outro lado, as CPI’s não 

poderiam adentrar nas chamadas cláusulas de reserva jurisdicional.

 Ora, o art. 58, §3.º, vem sendo repetido nas constituições dos Estados-

membros, levando a crer que as comissões parlamentares de inquérito estaduais e 

municipais possuiriam os mesmos poderes das comissões federais. Todavia, no 

particular assunto do sigilo bancário, a Lei 4595 e a Lei Complementar 105/2001 

apenas possibilitaram a sua quebra por CPI federal. Assim, indaga-se (1) se o 

dispositivo do art. 58, §3.º por si só já outorga esse poder às CPI’s, ou se (2) o poder de 

quebrar o sigilo bancário das CPI’s federais foi dado pelas leis supra mencionadas? 

204 Ainda, de acordo com o relator, “além dos argumentos acima enumerados, são igualmente pertinentes 
as observações trazidas pela requerente no que tange à existência de vício formal de iniciativa no 
processo legislativo que deu origem à LC 142/99. Os artigos 73 e 96, inciso II, alínea b, da CB/88 
estabelecem que compete ao próprio Tribunal de Contas propor a criação ou extinção dos cargos de seu 
quadro, o processo legislativo não podendo ser deflagrado por  iniciativa parlamentar.”. Ou seja, a 
simetria foi utilizada, nesse caso, na organização do Tribunal de Contas e também na formatação das 
iniciativas do processo legislativo, e, por esse motivo, a ADI 1994 em referencia se encontra, na tabela 1, 
inserida nas duas temáticas.  
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 O fato é que não raras vezes as CPI’s estaduais e municipais também 

querem ter o poder de quebra de sigilo bancário. De fato, se as CPI’s federais podem, 

porque as CPI’s estaduais e municipais não poderiam? Há ou não uma reprodução 

obrigatória dos poderes das CPI’s na federação brasileira? Pode ser aplicado o princípio 

da simetria nesse caso? 

 Sobre a reprodução de cláusula da Constituição Federal na Constituição 

Estadual, a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 5.ª região decidiu, à 

unanimidade, quando do julgamento do AGTR 30.177/PE, que: 

a inserção da cláusula do art. 58, § 3o, da CF no art. 28, § 4o, da 
CEP, seguiu os conformes do art. 25 da Constituição Federal, 
sendo consentâneo com a forma federativa do Estado brasileiro, 
de modo que, a contrario sensu, poder-se-ia cogitar de 
inconstitucionalidade se a cláusula federal não tivesse sido 
agasalhada na Carta Política estadual. 

 Com isso, aplicando o princípio da simetria federativa, decidiu que, se a 

CPI federal pode quebrar o sigilo bancário, então a CPI estadual também pode, pois os 

poderes devem ser simétricos, não restando sequer possibilidade do próprio Estado-

membro dispor de forma diferente. Observa-se que o julgado viabilizou tal poder à CPI 

estadual mesmo considerando que a Lei Complementar 105 apenas menciona essa 

possibilidade às CPI’s Federais.  

 Nesse caso, o princípio da simetria não foi utilizado para retirar a esfera 

de liberdade criadora do Estado-membro. Ao revés, concedeu-lhe mais poderes (os 

mesmos das CPI’s federais, como, v.g., o de quebrar sigilo bancário205

205 Veja-se, à propósito, o seguinte comentário: “À Constituição Federal incumbe a previsão das CPIs no 
âmbito federal (Poder Legislativo da União). No tocante à esfera estadual, considerando a previsão 
disposta na Carta Maior, relativa à autonomia dos Estados-membros (art. 18), a CF/88 não seria o palco 
normativo adequado ao delineamento da estrutura organizacional do Poder Legislativo Estadual, cabendo 
sim, essa conformação, às Constituições e leis estaduais, respeitados os princípios da Constituição da 
República (art. 25, da CF/88). Observe-se que, do mesmo modo que o Poder Legislativo Federal tem 
poderes de investigação, realizando-os por meio de CPIs, de igual forma o Poder Legislativo Estadual os 
possui, podendo instituir CPIs, com limitações reconhecidas apenas em função dos assuntos que 
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 O Supremo Tribunal Federal chegou a analisar o tema em 2004, na Ação 

Cível Originária 730, decidindo-se, por seis votos a cinco, que uma CPI estadual pode 

quebrar sigilo bancário, fundamentando-se no princípio da simetria. Em referido 

julgado, o Min. Relator, Joaquim Barbosa, entendeu que o poder de fiscalização das 

CPI’s é imprescindível para a consagração da teoria dos freios e contrapesos e uma 

decorrência de um princípio constitucional sensível (a prestação de contas da 

Administração Pública aludida no art. 34, VII, d), razão pela qual,  o relator consignou 

que “o art. 58, § 3º, da Constituição pressupõe inegável semelhança entre as comissões 

parlamentares de inquérito federais e estaduais, do que  resulta a impossibilidade de os 

estados-membros  as vedarem”. O relator ainda mencionou expressamente que, se tais 

poderes decorrem diretamente da Constituição e da aplicação do princípio federativo, 

não cabe à União, por meio de Lei Complementar (a aludida LC 105/01) vedar ou 

conceder tais poderes de quebra às CPI’s estaduais.  Entendeu a maioria do Tribunal 

que a simetria deveria ser observada para que fosse respeitado o princípio da separação 

dos poderes. É que, de fato, as atribuições das Comissões encontram-se localizadas no 

título da organização dos poderes no plano federal. Então, de acordo com o Excelso 

Pretório, não teria como deixar de reconhecer que, havendo também os três poderes no 

âmbito estadual, deixassem as CPI’s de exercitar a quebra de sigilo bancário, já que, por 

compõem o quadro de competências do Estado-membro. A admissibilidade de comissões parlamentares 
de inquérito estadual está retratada na doutrina e na jurisprudência. Ora, aceitar a existência de CPIs 
estaduais, implica, como conseqüência lógica, reconhecer que elas são dotadas de poderes suficientes ao 
exercícios de suas atribuições, com correspondência em relação ao molde que lhe serviu à fundição. Não 
se mostra nem um pouco razoável tolerar a existência de comissões parlamentares de inquérito estaduais, 
ceifando delas o diferencial que a CF/88 pretendeu outorgar - os poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais. Dentre esses poderes, está, inequivocamente, o de quebra de sigilo bancário por 
autoridade própria.”  CAVALCANTI,  Francisco de Queiroz de Bezerra & FERNANDES, Luciana 
Medeiros. Comissões Parlamentares de Inquérito Estaduais e sigilo bancário. Considerações. Artigo 
publicado no sítio eletrônico http://www.teiajuridica.com/cpiestadual.htm. Consultado em 16 de 
outubro de 2003. 
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não ser uma cláusula de reserva jurisdicional, poderia ser executada pela autoridade 

legislativa.206

  No mesmo julgado, registre-se o entendimento do Ministro Cezar Peluso, 

ao afirmar que não admitia, sobretudo sem avaliar suas conseqüências práticas, “o 

princípio da simetria absoluta, como se tudo aquilo que esteja previsto na Constituição, 

em termos de modelo federal, devesse aplicado, automática e incondicionalmente, nas 

outras esferas da federação”.207

3.5.2. Perda de mandato de parlamentar 

  Na ADI 2461/RJ208, discutia-se se os Estados-membros deveriam ou não 

reproduzir a regra do voto secreto constante do art. 55, §2º, nos processos de perda de 

mandato de deputados do Estado do Rio de Janeiro. É que a Constituição Federal 

previu, no art. 27, §1º, que são aplicáveis aos deputados estaduais “as regras desta 

Constituição sobre (...) perda do mandato”. E no aludido §2º do art. 55, a votação no 

processo de perda de mandato de senadores e deputados federais é secreta. Assim, 

secreta também deveria ser a votação no plano estadual. 

206 Carlos Britto, durante o julgamento, assim se manifestou: “O princípio da separação dos Poderes - que, 
necessariamente, passa pelas comissões técnicas e pelas comissões parlamentares de inquérito - é 
irradiante para a organização e funcionamento dos Estados-membros (art. 25, cabeça). Então, o que 
prevalece no plano federal para o princípio da separação dos Poderes, prevalece no âmbito dos Estados-
membros e isso me parece de uma clareza solar.”
207 Pode-se, ainda, destacar outro julgado do Supremo Tribunal Federal que se valeu do princípio da 
simetria para julgar inconstitucional dispositivo da Constituição do Estado de São Paulo que condicionava 
a instauração de comissão parlamentar de inquérito à decisão plenária (quando no modelo federal basta o 
requerimento por um terço dos membros da casa), em decisão assim ementada: “O modelo federal de 
criação e instauração das comissões parlamentares de inquérito constitui matéria a ser compulsoriamente 
observada pelas casas legislativas estaduais. A garantia da instalação da CPI independe de deliberação 
plenária, seja da Câmara, do Senado ou da Assembléia Legislativa” (ADI 3619/SP. Disponível em 
www.stf.gov.br. Consulta em 02 de dezembro de 2007). Naquela oportunidade, o Ministro Ricardo 
Lewandowski destacou que julgara a ação procedente pois a norma estadual “dificulta justamente essa 
função fiscalizatória do Poder Legislativo; e, depois, porque ofende o princípio da simetria – como muito 
bem observou a eminente Ministra Cármen Lúcia, a partir da leitura do art. 58, § 3º, da Constituição”.  
208 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 30 de janeiro de 2008.  



140

  Parte dos Ministros entendiam que o sigilo é, na Carta atual, exceção, e, 

como tal, não poderia ser interpretado extensivamente. Assim sendo, para privilegiar o 

princípio da publicidade, as normas federais que deveriam ser estendidas aos Estados 

seriam apenas as que indicavam as hipóteses materiais de perda de mandato, e não as 

formais, sobre a votação em si, eis que o Estado-membro poderia dispor, para os seus 

deputados estaduais, de forma diferente do que existe para os deputados federais.

  Não foi esse o entendimento que prevaleceu. De acordo com a maioria, 

as normas sobre processo de cassação de parlamentar são de reprodução obrigatória 

perante os Estados-membros. Na oportunidade, referindo-se ao §1º do art. 27 da 

Constituição de 1988209, Carlos Velloso assentou que “estamos aqui diante de um 

princípio, ou regra constitucional extensível, a que os Estados devem obediência.” E 

assim, em uma interpretação centralizadora (inibidora do desenvolvimento da 

autonomia estadual), julgou-se inconstitucional a previsão de votação aberta em 

processo estadual de cassação de mandato de parlamentar.   

  Sepúlveda Pertence, na oportunidade, destacou sua desconfiança e 

oposição a uma tendência do Tribunal em partir “do chamado princípio da simetria,

como um dogma da Constituição”. O Ministro destacou que  

o que submete o Poder Constituinte Estadual são princípios da 
Constituição. Regra geral, no entanto, porque é manifesto que 
não há que procurar princípios, excogitar princípios, quando 
haja regra expressa de absorção compulsória de determinada 
norma constitucional federal pelo ordenamento dos Estados-
membros. 

  Na verdade, Sepúlveda Pertence rebateu fortemente o argumento 

segundo o qual os Estados-membros, ao formularem as suas Constituições estaduais, 

209 que estabelece aplicável aos Deputados Estaduais as normas da Carta federal sobre perda do mandato, 
onde a votação é secreta (art. 55, §2º).  
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apenas deveriam respeitar os “princípios” da Constituição Federal (art. 25), e não as 

“regras”.  Caso prevalecesse esse entendimento, como a votação secreta está disposta 

por uma regra (art. 55, §2º), os Estados-membros poderiam então negligenciá-la. Para 

tanto, argumentou que, nada obstante o constante do art. 25, houve, também a 

determinação do §1º do art. 27, mandando observar expressamente as “regras” sobre 

perda de mandato.  

3.5.3.  Atribuição do Poder Legislativo em fiscalizar o Executivo

  Outrossim, na ADI 3046/SP210, o Supremo Tribunal Federal entendeu 

inconstitucional norma da Constituição do Estado de São Paulo que atribuía 

individualmente aos deputados estaduais o poder de fiscalização da ação administrativa 

do Executivo. Entendeu o Excelso Pretório que estaria o Estado-membro fugindo da 

simetria do plano federal, atingindo, pois, a separação dos poderes. Na decisão, ficou 

assegurado que 

Do relevo primacial dos “pesos e contrapesos” no paradigma de 
divisão dos poderes, segue-se que à norma infraconstitucional – 
aí incluída, em relação à Federal, a constituição dos Estados-
membros –, não é dado criar novas interferências de um Poder 
na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente de 
regra ou princípio da Lei Fundamental da República  

  Não que a Corte tenha negado o poder de fiscalização do Legislativo 

estadual. Mas, utilizando os parâmetros dos artigos 49 e 50 da Constituição Federal, 

entendeu que a fiscalização é possível por meio da Casa ou de Comissão, e não a 

deputados estaduais individualmente considerados, sem estar na representação da Casa 

a que pertence ou sem estar na representação de Comissão. É de se registrar o 

210 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 02 de fevereiro de 2008. 
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posicionamento do Ministro Sepúlveda Pertence, mais uma vez em oposição ao uso do 

princípio da simetria, nos seguintes termos:  

Sabidamente, resisto, o quanto posso, à toada da invocação a 
qualquer pretexto de um suposto “princípio da simetria”, a 
fim de fulminar toda e qualquer norma local que ouse ir além da 
simples paráfrase da Constituição da República. Quando se 
cuida, porém dos verdadeiros princípios centrais da 
Constituição da República, a sua observância pelos 
ordenamentos estaduais é imperativa. É o que se passa com o 
cânone da separação e independência dos poderes. 

  Destarte, por considerar o caso violador da separação dos poderes, 

entendeu pela inconstitucionalidade da norma estadual. Todavia, do julgado se extrai 

tranquilamente que os parâmetros utilizados foram normas constantes dos artigos 49 e 

50 da Constituição Federal que, a teor do nelas disposto, são expressamente previstas 

para regrar o Congresso Nacional. Por isso mesmo, ao que parece, o Supremo Tribunal 

nelas identificou a extensão que caracteriza a aplicação do princípio da simetria.211

3.5.4  Julgamento de Contas de Administradores pelo Poder Legislativo 

 Na ADI 1140/RR212, entendeu o Supremo Tribunal Federal que o Poder 

Legislativo estadual não pode se atribuir a prerrogativa de julgar as contas do Tribunal 

de Contas estadual, do Tribunal de Justiça, do Ministério Público e do próprio Poder 

Legislativo, já que, no plano federal, tais funções pertencem ao Tribunal de Contas da 

União para os respectivos órgãos federais. Assim, no plano estadual, tais funções 

211 Até mesmo porque o argumento vencido de defesa da norma atacada – trazido à baila pelo Advogado 
Geral da União –  sustentava que “os arts. 49, X e 50, invocados pelo requerente, disciplinam a 
fiscalização exercida pelo Congresso Nacional sobre os atos do Poder Executivo federal, não sendo 
obrigatória sua observância e/ou reprodução, pelos Estados-membros, no exercício da capacidade que 
lhes é constitucionalmente reconhecida de se auto-organizarem e de editarem a sua própria legislação 
(art.25 da Constituição da República)”. Disponível em www.stf.gov.br , consulta em 02 de fevereiro de 
2008.  
212 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 03 de fevereiro de 2008. 
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deveriam pertencer ao Tribunal de Contas do Estado, pelo modelo de reprodução 

obrigatória contemplado no art. 75.  

 Assim, como o Poder Legislativo federal apenas julga contas de 

Presidente da República (art. 49, inciso IX, combinado com o art. 71, inciso II da 

Constituição de 1988), o Poder Legislativo estadual apenas deveria poder julgar as 

contas de Governadores, e não de outras autoridades de Estado, que seriam julgadas no 

Tribunal de Contas. Com isso, identifica-se a norma de extensão no art. 49, IX para 

reproduzi-la no plano estadual.213

3.5.5. Reeleição para membro de mesa de assembléia legislativa 

  Um caso interessante em que o Supremo Tribunal Federal recusou 

utilizar o princípio da simetria se deu no exame da necessidade de reprodução de norma 

constitucional federal (art. 57, § 4º) que proíbe a reeleição de membro de mesa do 

Legislativo dentro da mesma legislatura.  

  O tema foi discutido na ADI 792/RJ e na ADI 793/RO214, decidindo o 

Supremo Tribunal Federal que a norma supra citada não seria de reprodução 

obrigatória, por entender que “a norma do §4º do art. 57 não constitui um princípio 

constitucional. Ela é, na verdade, simples regra aplicável à composição das mesas do 

Congresso Nacional”215. Outro argumento utilizado foi o de que o próprio Supremo, sob 

a égide da Constituição pretérita, mais consagradora de um “federalismo centripetista”,  

213 Semelhante entendimento pode ser encontrado na ADI 1779/PE, disponível em www.stf.gov.br . 
Consulta em 03 de fevereiro de 2008. 
214 Disponíveis em www.stf.gov.br . Consulta em 05 de fevereiro de 2008. 
215 Voto do relator, Ministro Carlos Velloso, na ADI 793/RO.  
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já havia decidido que norma igual216 não era de reprodução obrigatória perante os 

Estados-membros.  

  Sobre o caso, na ADI 792/RJ, deixou consignado o Ministro Marco 

Aurélio, voto vencido, que “há situações muito mais favoráveis que têm merecido a 

glosa (...) deste Tribunal quanto a autonomia legislativa dos Estados. Creio que, por se 

tratar da composição de um Poder, da Mesa diretiva de um Poder, a simetria há de ser 

respeitada”. Na mesma linha, Néri da Silveira destacou que

Nosso constitucionalismo mudou desde 1934. Adotou-se um
sistema de simetria na organização dos Poderes dos Estados 
quanto aos Poderes correspondentes no âmbito federal. Não 
vejo nenhuma justificativa, nessa linha de simetria que se 
mantém em relação à organização dos Poderes, para se abrir 
essa exceção e admitir que, nas Assembléias Legislativas, os 
Presidentes possam se reeleger quantas vezes quiserem e, assim, 
comandarem o corpo legislativo por tempo indeterminado.217

  Assim sendo, pelas decisões acima narradas, a utilização do princípio da 

simetria foi dispensada, deixando o Supremo Tribunal Fedeal aos Estados-membros a 

definição quanto à possibilidade de reeleição de membro de mesa de Poder Legislativo 

local.

3.5.6.  Alteração de quorum para aprovação de emendas constitucionais estaduais. 

  Na ADI 486/DF218, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o Estado 

do Espírito Santo não pode estipular o quorum de 4/5 para aprovação de propostas de 

emendas constitucionais, sob pena de inviabilizar o poder reformador no plano local. 

Entendeu a Corte que, mesmo não tendo a Constituição de 1988 mantido expressa 

216 alínea f do parágrafo único do art.  30 da Constituição de 1967. 
217 Sem grifos no original. 
218 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 05 de janeiro de 2008.  
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determinação de observância obrigatória das normas de processo legislativo federais 

pelos Estados-membros que constava na Constituição pretérita219, ainda assim a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal manteve o entendimento segundo o qual as 

regras básicas do processo legislativo federal devem ser também acatadas no plano 

local, podendo-se extrair tal comando do art. 25 (já que os Estados devem se organizar 

respeitando os princípios da Constituição Federal).

  Por isso mesmo, o relator, Ministro Celso de Melo, entendeu que em sede 

de reforma constitucional, “os Estados-membros estão sujeitos à observância necessária 

dos padrões normativos fixados pela Carta da República”, sendo a Constituição, nesse 

aspecto, a sede de normas centrais que conferirão homogeneidade aos ordenamentos 

jurídicos parciais dos Estados-membros. 

  Ainda, no mesmo julgado, destaca-se trecho do voto do ministro 

Maurício Correa, que, com base no art. 60, §2º, da Constituição de 1988, assim se 

posicionou:

pertenço à corrente segundo a qual, sobretudo em tema de 
elaboração de norma constitucional, havendo disposição 
expressa na Constituição que determine um certo parâmetro, os 
Estados-membros têm de obedecer a esse princípio. Do 
contrário, o Poder Legislativo dos Estados se transformaria 
numa verdadeira balbúrdia, cada um estabelecendo, a seu bel 
prazer, regras de quoruns diferenciados do estabelecido pelo 
modelo federal 

  Nota-se que o Supremo Tribunal Federal, neste caso, em postura 

nitidamente sufocante da autonomia dos Estados-membros, determinou não apenas a 

reprodução do §2º do art. 60, mas expressamente se posicionou pela aplicação, no plano 

local, de todos os limites ao poder de reforma (materiais, circunstanciais e formais) 

existentes no plano federal. 

219 Art. 13, inciso III da Constituição de 1967/1969: Art 13 - Os Estados se organizam e se regem pelas 
Constituições e pelas leis que adotarem, respeitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta 
Constituição, os seguintes: (omissis) III – o processo legislativo. 
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3.5.7. Não-dever de comparecimento de Chefe de Executivo ao Poder Legislativo para 

prestar esclarecimentos.

  Na ADI 687/PA220, examinou-se a constitucionalidade de norma inserida 

na Constituição do Estado do Pará que impingia a obrigação de comparecimento 

compulsório de Prefeitos às Câmaras de Vereadores quando fossem convocados, sob 

pena de configuração de crime de responsabilidade.  

  A ação trata, em verdade, de questão municipal inserida na Carta 

estadual, mas pelo teor dos votos, pode-se utilizar o mesmo fundamentos desenvolvidos 

para os Prefeitos e aplicá-los a Governadores de Estado:

A Constituição estadual não pode impor, ao Prefeito 
Municipal, o dever de comparecimento perante a Câmara 
de Vereadores, pois semelhante prescrição normativa – além 
de provocar estado de submissão institucional do Chefe do 
Executivo ao Poder Legislativo municipal (sem qualquer 
correspondência com o modelo positivado na Constituição 
da República), transgredindo, desse modo, o postulado da 
separação dos poderes – também ofende a autonomia municipal 
(...)221

  Assim sendo, a par dos argumentos de que o Estado-membro não poderia 

invadir autonomia municipal ou também de que ele não teria competência para definir 

crimes de responsabilidade, a decisão também teve lastro no argumento segundo o qual 

o modelo federal não permite que Presidente da República seja convocado para prestar 

esclarecimentos no Congresso Nacional, sendo esse modelo é de reprodução 

obrigatória, aplicando-se, pois, o princípio da simetria na identificação da aludida 

extensão.

220 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 17 de janeiro de 2008. 
221 Sem grifos no original.  
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3.6. Atribuições e prerrogativas do Chefe de Executivo

3.6.1 Usurpação do direito de escolha do Governador 

Na ADI 2710/ES222, o Supremo Tribunal Federal decidiu que não cabe à 

Constituição estadual condicionar a forma de escolha de Delegado-Chefe de Polícia 

Civil a uma lista tríplice encaminhada ao Governador pelo órgão de representação da 

respectiva carreira. Entendeu o STF que estaria sendo violado o art. 84, II na parte em 

que indica ser atribuição privativa do Presidente da República a direção superior da 

Administração Federal, norma que deveria ser aplicada aos Estados-membros de 

maneira simétrica223. Em sentido semelhante, na ADI 244/RJ224, julgou-se 

inconstitucional norma onde se estabelecia uma co-participação popular na escolha e 

destituição de delegados de polícia. 

Também, na ADI 578/RS225, o STF julgou inconstitucional dispositivo da 

Constituição do Estado do Rio Grande do Sul que estabelecia eleição para provimento 

de cargos de diretores de unidade de ensino, retirando do Governador a possibilidade de 

exercer a direção superior da administração estadual.  Em que pese haver o Supremo se 

utilizado do fundamento do art. 37, inciso II, da Constituição Federal (já que, sendo 

condicionada à eleição, a nomeação não seria mais livre)226, também se utilizou do 

fundamento do art. 84, incisos II e XXV, e, como se sabe, este último artigo estabelece 

competências privativas para Presidente da República. Aplicá-las aos Governadores é 

222 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 08 de outubro de  2007.  
223 Foi também utilizado o fundamento do art. 144, § 6º, da Constituição Federal de 1988, na parte que 
indica a subordinação dos Delegados da Polícia Civil ao Governador de Estado.  
224 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 08 de outubro de 2007. 
225 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 19 de novembro de 2007. 
226 tal artigo representaria mais uma limitação à autonomia do Estado-membro na modalidade  “princípio” 
estabelecido do que “princípio extensível”. 
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reconhecer a elas a função de “princípios extensíveis”, aplicando, pois, a simetria 

constitucional.

  Convém registrar, nesse caso, o voto vencido do Ministro Marco Aurélio, 

onde defendeu que “há de conferir-se algum sentido à federação de modo a reconhecer-

se aos Estados certa independência normativa”. O  Ministro não desconsiderou o 

comando do artigo 25, mas afirmou que a preferência do Constituinte estadual foi a de 

tentar implementar o comando constitucional do art. 206, inciso VI, que expressamente 

determina que “o ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: VI – gestão 

democrática do ensino público, na forma da lei”. Assim, a linha de argumentação do 

voto vencido mantinha-se alinhada à necessidade do constituinte estadual, ao elaborar a 

sua Constituição, em respeitar os princípios da Constituição Federal, sendo que, no caso 

em exame, o princípio que estaria sendo respeitado era justamente o do ensino público 

mais democrático.  

  Considerando as teses expostas, em detrimento da gestão democrática 

que se entremostra um típico princípio estabelecido (art. 206), o Supremo Tribunal 

Federal se inclinou pela opção da identificação do desrespeito estadual à norma federal 

que, por sinal, é prevista apenas para Presidente da República (art. 84), dando-lhe a 

função de norma de extensão, aparentemente tendo como pano-de-fundo um sentimento 

de reprodução de uma estrutura simétrica que deveriam ter os Estados-membros em face 

à União Federal.

3.6.2. Convênios e ajustes como atos do Poder Executivo: desnecessidade de prévia 

aprovação pelo Poder Legislativo estadual.  
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Na ADI 1857/SC227, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o poder 

Legislativo não pode condicionar à sua aprovação os convênios e ajustes celebrados 

pelo Poder Executivo, eis que malferiria o sistema de atribuições dos Poderes instituídos 

pela CF de 1988, de observância obrigatória por parte dos Estados-membros. 

Semelhante posicionamento pode ser visto na ADI 770/MG228. Na oportunidade, a 

ministra Ellen Gracie utilizou como fundamento de seu voto um posicionamento de 

Sepúlveda Pertence, para quem, em casos como o analisado, como não existe no plano 

federal da separação dos poderes algo idêntico, não poderiam os Estados-membros 

inovar a respeito do tema: 

Inexistência de solução assimilável no regime de poderes da 
Constituição Federal, que substantiva o modelo positivo 
brasileiro da separação e independência dos poderes, que se 
impõe aos Estados-membros 

3.6.3. A nomeação de Chefe de Ministério Público Estadual e a (des) necessidade de 

sua prévia aprovação pela Assembléia Legislativa: escolha do Governador 

 Neste caso que se passa a examinar, o Supremo Tribunal Federal se 

recusou a aplicar o princípio da simetria para os Estados-membros. Trata-se da 

possibilidade de Governador poder escolher sozinho o Chefe do Ministério Público 

estadual. 

 A função de Chefe de Ministério Público em um Estado Democrático de 

Direito é de grande relevo, mormente porque atua no controle do próprio poder público, 

defendendo interesses públicos primários. Daí haver a Constituição Federal exigido, 

para a nomeação do Chefe do Ministério Público Federal (Procurador-Geral da 

227  Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 19 de janeiro de 2008. 
228 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 19 de janeiro de 2008. 
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República) a prévia aprovação de seu nome perante a maioria absoluta dos membros do 

Senado Federal (art. 128, § 1º). 

 Tomando como base o modelo federal, a Constituição do Estado do Mato 

Grosso determinou que a Assembléia teria o poder de aprovar, previamente, por voto 

secreto, após argüição pública, a escolha do Chefe do Ministério Público Estadual 

(Procurador-Geral de justiça).  

 Essa matéria foi apreciada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 

452/DF229, onde se questionava a validade da participação do legislativo local na 

aprovação do nome do Procurador-Geral de Justiça.  Para fundamentar a ação, foi 

sustentado o argumento de que a Constituição Federal não exigia prévia aprovação de 

Assembléia Legislativa na escolha do Chefe do Ministério Público local (art. 128, § 3.º), 

ao contrário do que tinha feito com o chefe do Ministério Público Federal (art. 128, § 

1.º). Veja-se o entendimento vencedor do Excelso pretório, no voto do Min. Maurício 

Corrêa:

não se trata, como pretende a requerida, de aplicação do 
princípio da simetria, segundo o qual, o Estado do Mato 
grosso poderia ajustar o critério de nomeação do Procurador-
Geral da República ao do Procurador-Geral de Justiça do 
Estado. Entende, equivocadamente, que assim como a Carta 
Federal dispõe que o Presidente da República nomeará o Chefe 
do Parquet federal após a autorização do Senado, assim 
também, a Constituição do Estado poderá dispor que o 
Governador nomeará o Procurador-Geral de Justiça após a 
aprovação da Assembléia Legislativa.230

 Com isso, o Supremo Tribunal Federal deixou de aplicar o princípio da 

simetria, afirmando que no caso concreto não deveria haver a reprodução do modelo 

229 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 08 de janeiro de 2008.  
230 Sem grifos no original. 
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federal perante o Estado-membro no processo de escolha do chefe do Ministério Público 

local.

  É interessante observar que a não aplicação do princípio da simetria neste 

caso não representou ampliação da autonomia para os Estados-membros, mas sim o 

contrário. O argumento pela não aplicação do princípio da simetria não foi o de que os 

Estados-membros podem dispor a respeito da matéria.  Ao revés, foi exatamente a 

constatação de uma norma central na Constituição Federal que impedia o Estado de 

dispor de forma diferente, mesmo que a forma diferente fosse igual ao modelo federal. 

Trata-se, em verdade, de uma norma de preordenação e, por isso mesmo, não pôde ser 

aplicado o princípio da simetria (já que nas normas de preordenação, a matéria de 

organização estadual é previamente definida pela Constituição Federal, cabendo aos 

Estados-membros apenas reproduzi-la). 

3.6.4 Licença para viajar 

 A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 83, que “o 

Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso 

Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do 

cargo.

 Essa regra não é nova no direito constitucional brasileiro. Todas as 

Constituições anteriores (salvo a de 1937) exigiam prévia autorização do legislativo 

federal para que o Presidente pudesse se ausentar do território nacional. Até mesmo a 

Constituição do Império (art. 104)  mencionava que “o imperador não poderia sair do 

Brasil sem o consentimento da  Assembléia Geral; se o fizer, se entenderá que abdicou à 
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Coroa”231.  A diferença das Constituições brasileiras antigas para a atual é que a de 1988 

não exige referida autorização quando a ausência for até quinze dias. 

 Ora, como natural, os poderes locais abordaram a matéria de maneira 

diferente. A de São Paulo (art. 20, IV) e a de Pernambuco (art.14, XIV) , reproduziram 

o texto do art. 83. Outras, como a de Minas, asseguraram a inexigência do prazo de 

quinze dias apenas em relação a deslocamentos dentro do território nacional, exigindo 

prévia autorização, seja lá qual for o tempo, quando se tratar de viagem ao exterior. 

 Como exemplo dessa última hipótese, a Constituição do Estado do Rio 

de janeiro exigia prévia licença para viagem ao exterior, independentemente de duração. 

Convém observar que, no caso do Rio de Janeiro, a necessidade de prévia autorização 

era utilizada pelo Presidente da Assembléia Legislativa daquele Estado como um 

intrincado jogo de política local, pois retardava a inclusão, na pauta de deliberação, da 

mensagem do Governador solicitando autorização de ausência.  

 A questão suscitou debates, merecendo destacar trecho do voto do Min. 

Celso de Melo, pela sua pertinência com o objeto da presente pesquisa, na  ADI 678/RJ: 

a relevância da matéria é também acentuada pela necessidade 
de conceituar e de delinear, a partir da jurisprudência 
constitucional desta Corte, o novo perfil político-jurídico da 
Federação brasileira, uma vez que a questão central, nestes 
autos suscitada, consiste em saber se os Estados-membros, neste 
tema, estão sujeitos, ou não, ao modelo federal232

 O curioso neste caso é observar a forma como os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal abordam a matéria. Primeiro abordam o tema na perspectiva do direito 

constitucional federal, citando os artigos 49 e 83. Depois, afirmam que o constituinte 

estadual deixou de observar ditos parâmetros, mas não afirmam porque eles devem ser 

231 disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%E7ao24.htm. Consulta em 
12 de junho de 2007. 
232 Sem grifos no original e disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 14 de fevereiro de 2008. 
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aplicáveis aos Governadores. Apenas justificam que deveriam ter sido respeitados no 

plano estadual com base no “princípio da simetria”, sem explicitar porque a aplicação 

do referido princípio caberia no caso concreto.  Veja-se o voto do Min. Maurício Corrêa 

na ADI 738/GO: 

é incompatível com a Carta da República a exigência de prévia 
autorização legislativa para que os Chefes do Poder Executivo  
possam ausentar-se do país por lapso temporal superior a quinze 
dias (CF artigos 49,III, e 83). Observância do princípio da 
simetria a que está sujeito o Poder Constituinte Estadual 233

  Deve ser registrado que, no caso em exame, a Constituição não determina 

a aplicação dos referidos artigos ao poder local, como diferentemente fez em relação, 

por exemplo, nas eleições presidenciais, caracterizando, então, a identificação de 

normas de extensão pela aplicação do princípio da simetria.  

3.6.5 A simetria na responsabilização de Governadores de Estado 

 O tema da responsabilização penal e política dos Governadores de Estado 

também vem sendo enfrentado à luz do princípio da simetria. No julgamento da ADI-

MC 1890/MA, o Partido da Mobilização Nacional (PMN) solicitou a suspensão da 

eficácia de dispositivos da Constituição do Estado do Maranhão que determinavam o 

afastamento do Governador do Estado,  caso fosse recebida, pelo Superior Tribunal de 

Justiça, queixa crime ou denúncia contra ele proposta. Em verdade, Governadores são 

julgados pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) nas infrações penais comuns.

233 Sem grifos no original e disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 16 de fevereiro de 2008. Na 
mesma ação, Paulo Brossard chegou a indagar ironicamente “se os Estados têm de repetir, servilmente, o 
que está na Constituição Federal, porque está na Constituição Federal”  
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 Sustentou o partido político que a Constituição estadual não teria 

competência para legislar sobre norma de processo determinando o afastamento 

temporário do Governador como efeito decorrente do recebimento de ação penal pelo 

STJ. Ademais, a lei federal que trata sobre processo de competência originária dos 

Tribunais (Lei 8038/90) nada dispõe sobre o afastamento de Governador quando 

recebida queixa-crime ou denúncia.  

 No caso em exame, o Supremo Tribunal Federal não concordou com o 

PMN, pois entendeu pela aplicação do princípio da simetria (no caso do Presidente 

também há essa previsão de afastamento – art. 86, §1.º, I ). Veja o voto do relator, Min. 

Carlos Velloso, verbis:

Ora, observada a simetria federal, poderia o Estado-membro 
adotar regra igual. E foi justamente o que ocorreu, convindo 
esclarecer que a necessidade da licença para o processo e 
julgamento do Governador, por parte da Assembléia 
Legislativa, inscrito na Constituição do Estado, foi admitida 
pelo Supremo Tribunal Federal tendo em linha de conta o 
princípio da simetria federal, dado que a Constituição Federal 
não dispõe a respeito (...).   

   

 Aí, o princípio da simetria foi utilizado sem maiores explicitações, 

apenas utilizando como parâmetro o modelo federal. Ocorre que a decisão do STF no 

uso do princípio da simetria passa a ser no mínimo questionável quando, no mesmo 

julgado, nega aplicação ao princípio da simetria em relação aos crimes de 

responsabilidade de Governadores. 

   Entende o Excelso Pretório que A Constituição estadual não pode dispor 

sobre julgamento de Governador em crime de responsabilidade perante a Assembléia 

legislativa, eis que seria matéria processual. Por isso, deve-se aplicar a Lei Federal 

1079/50, que fala em um Tribunal Especial (cinco desembargadores e cinco deputados 

estaduais) para julgá-lo. 
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Na prática, com base no princípio da simetria, o Supremo passa a sustentar 

idéias confusas: (i) em relação ao crime comum, diz a Corte que a Constituição é 

competente para determinar o afastamento do Governador no caso de recebimento de 

queixa-crime ou denúncia no STJ, pois se aplica a simetria, e não o silêncio da lei 

8038/90 que não exige afastamento; (ii) por outro lado, em relação aos crimes de 

responsabilidade, o Supremo diz que a matéria é afeta à União (direito processual), 

negando à Constituição Estadual o direito de determinar o julgamento do Governador 

pela Assembléia Legislativa (assim como o Presidente é julgado pelo Senado), eis que 

referido processo deve ser regido pela lei 1079/50; (iii) mesmo dizendo que é a lei 

1079/50 quem rege o processo de crime de responsabilidade, o Supremo Tribunal 

termina aplicando o princípio da simetria na responsabilidade política de Governadores 

quanto ao quorum de 2/3 dos membros da Assembléia que precisam conceder licença 

para que o Tribunal Especial julgue o Governador (a Lei 1079/50 não fala em 2/3, mas 

sim em quorum de maioria absoluta – art. 77).  

 Vê-se, assim, a falta de padrão no uso do princípio da simetria por parte 

do Supremo Tribunal Federal.234

3.6.6. Exclusão do Poder Executivo para dispor sobre organização da administração 

indireta

 Na ADI 234/RJ235, julgou-se inconstitucional a regra da Constituição do 

Estado do Rio de Janeiro que expressamente estabelecia ser possível a alienação de 

ações de sociedade de economia mista apenas quando 51% do controle acionário fosse 

234 Ressalte-se, contudo, o voto do Ministro Sepúlveda Pertence ao afirmar que “continuo a não me 
comprometer com a visão centralizadora da disciplina do processo nos chamados crimes de 
responsabilidade”, indeferindo a liminar. 
235 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 22 de janeiro de 2008. 
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mantido com o Estado. Com isso, o constituinte estadual impedia a alienação da 

sociedade. 

 Entendeu o Supremo Tribunal Federal que a Constituição estadual não 

pode impedir a alienação de sociedades de economia mista, ou mesmo sua fusão e 

extinção: “não cabe excluir o Governador do Estado do processo para a autorização 

legislativa destinada a alienar ações do Estado em sociedade de economia mista”.  Na 

oportunidade, ressaltou o Ministro Néri da Silveira que 

Não pode o constituinte estadual, no desempenho de poder limitado e 
sujeito ao sistema da Constituição Federal, privar os Poderes Executivo 
e Legislativo do normal desempenho de suas atribuições institucionais, 
na linha do que estabelece a Constituição Federal. Assim, em
conformidade com o art. 84, VI, ao Chefe do Poder Executivo 
compete, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento 
da administração federal, na forma da lei, o que se aplica, no âmbito 
do Estado, a teor do art. 25 da Lei magna da República236

 Observe-se que o aludido art. 84, inciso VI, é tratado pela Constituição 

Federal como sendo aplicável a Presidente da República. Assim, a leitura simétrica dada 

pelo Supremo Tribunal ao caso significa o reconhecimento de que o inciso VI citado é, 

na verdade, uma norma de extensão. Todavia, em nenhum momento o constituinte 

federal estabeleceu que as atribuições do Presidente da República do art. 84 são 

aplicáveis simetricamente, no que couber, aos Estados-membros. 

3.6.7. Poder regulamentar de Chefe de Executivo 

  Na ADIn 910/RJ237, entendeu o Supremo Tribunal Federal que uma lei 

estadual não poderia delegar a uma secretaria estadual de indústria e comércio 

236 Sem grifos no original.  
237 Disponível em www.stf.gov.br . Consulta em 16 de janeiro de 2008  
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regulamentar uma lei que estabelecia controle de comercialização de bebidas em rótulos 

e tampinhas. Entendeu a Corte que, se no plano federal (art. 84, inciso IV), cabe ao 

chefe do Poder Executivo federal regulamentar as leis para a sua fiel aplicação, no plano 

estadual caberia aos Governadores de Estado. Em seu voto, o Min. Maurício Correa 

entendeu que:

com efeito, por simetria ao modelo federal, compete apenas ao Chefe 
do Poder Executivo estadual a expedição de decretos e regulamentos 
que garantam a fiel execução das leis (CF, artigo 84, IV), competência 
essa que por ser privativa não admite delegação. Assim, por qualquer 
ângulo que se examine a questão, verifica-se a falta de harmonia entre a 
norma estadual examinada e a Carta da República.238

3.6.8. Dupla vacância dos Cargos de Chefe de Executivo e de seu Vice: assimetria na 

definição de ordem de substituição e sucessão.  

  O Supremo Tribunal Federal, na ADI 3549/GO239,  recusou-se em 

reconhecer como princípios extensíveis as normas dos arts. 79 e 80 da Constituição 

Federal. Entendeu a Corte que as normas sobre sucessão e substituição de Presidente da 

República não são de reprodução obrigatória. Em que pese tratar o caso de Prefeito, o 

argumento pode ser plenamente utilizado para Governadores, já que o fundamento da 

decisão se pautou no plano da defesa da autonomia local. Do voto da relatora, Ministra 

Cármen Lúcia, pode-se observar o seguinte:  

É de se relevar, ainda, que a norma questionada não se 
subsume ao princípio da simetria constitucional, revelado 
por meio da obrigatoriedade de reprodução nas Constituições 
Estaduais e nas Leis Orgânicas municipais das características 
dominantes no modelo federal. No caso, por se cuidar de 
matéria que envolve preponderante interesse local, a 
Constituição faculta aos Municípios estabelecer a ordem de 

238 Sem grifos no original. 
239 Consulta em 05 de fevereiro de 2008. Disponível em www.stf.gov.br.  
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vocação sucessória nos casos de vacância dos cargos de prefeito 
e vice-prefeito 

  É de se observar que a ação foi julgada procedente para declarar a 

inconstitucionalidade de norma da Constituição do Estado de Goiás não porque o 

Estado-membro teria implementado uma assimetria em relação ao modelo federal, mas 

sim por haver a Constituição estadual ferido a autonomia municipal (autonomia esta 

capaz de dispor de forma diferente do modelo federal em matéria de sucessão na dupla 

vacância do cargo de Chefe de Executivo e de seu vice).  E se o município pode 

estabelecer a ordem de sucessão e substituição sem obedecer o parâmetro federal, o 

Estado-membro também poderia. 

3.6.9. Pensão vitalícia para ex-governador 

  Na ADI 3853/MS, o Supremo entendeu que não pode o Estado-membro 

outorgar pensão vitalícia para ex-governadores. Muito embora tenha a Corte tomado 

como base os princípios da igualdade e da moraldade, convem registrar, mais uma vez, 

o voto da Ministra Cármen Lúcia, relatora, ao analisar a inconstitucionalidade sob a 

prisma da quebra do pacto federativo. Veja-se:  

O modelo de federalismo de equilíbrio adotado no Brasil acolhe
o princípio da simetria, segundo o qual há uma principiologia 
a harmonizar as estruturas e regras que formam o sistema 
nacional e os sistemas estaduais, de tal modo que não destoam 
os modelos adotados no plano nacional e nos segmentos 
federados em suas linhas magnas. 

  Na oportunidade, a Ministra destacou que a Constituição de 1988 não 

prevê mais o subsidio mensal e vitalício a ex-Presidentes da República, como previa a 

anterior Constituição de 1969, em seu art. 184. Assim sendo, não mais haveria razões 
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para que o Constituinte estadual reproduzisse norma que, mutatis mutandis, é idêntica 

para o plano constitucional federal pretérito, em uma Constituição (1969) que não mais 

está em vigor.  

3.7 Estruturação das funções essenciais à Justiça. 

3.7.1. Defensoria Pública estadual e defesa de servidor público.

  Na ADI 3022/RS, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a defensoria 

pública estadual não poderia fugir ao modelo da defensoria pública federal, julgando 

inconstitucional norma do Estado do Rio Grande do Sul que atribuía à Defensoria 

Pública daquele estado a função de defender os servidores públicos estaduais 

processados em razão do exercício da função.  Veja-se trecho da ementa:  

Norma estadual que atribui à Defensoria Pública do estado a 
defesa judicial de servidores públicos estaduais processados 
civil ou criminalmente em razão do regular exercício do cargo 
extrapola o modelo da Constituição Federal (art. 134), o qual 
restringe as atribuições da Defensoria Pública à assistencia 
jurídica a que se refere o art. 5º, LXXXIV. 240

  Importante destacar que o voto do relator, Ministro Joaquim Barbosa, 

tentou encontra o fundamento do porquê da necessidade de reprodução do modelo 

federal:  

Não basta a afirmação de que o constituinte estadual se desviou 
das referências da Carta Magna. É necessário também ressaltar 
que, ao alargar as atribuições da Defensoria estadual, ele – o 
Constituinte estadual – extrapolou o modelo institucional 
preconizado pelo Constituinte de 1988. É de se indagar em 
que extensão essa medida viola o modelo federal241

240 Disponível em www.stf.gov.br. Consulta em 07 de dezembro de 2007. Sem grifos no original.  
241 Sem grifos no original. 
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  E encontra o fundamento no fato de que o acréscimo de atribuições à 

Defensoria Pública estadual comprometeria o acesso à justiça, já que ela se desvirtuaria 

de sua missão institucional vinculada à concretização de um direito fundamental 

específico.

3.7.2. Procuradores do Estado e Procuradores da Fazenda Estadual

  Já na ADI-MC 1679/GO, discutiu-se sobre a possibilidade dos Estados-

membros criarem uma Procuradoria da Fazenda Estadual para representar o Estado na 

execução da dívida ativa de natureza tributária. O constituinte decorrente de Goiás teria 

pensado em um órgão à semelhança do que existe no plano federal: a Procuradoria da 

Fazenda Nacional. Em outras palavras, se no plano federal há um órgão específico, 

dentro da advocacia pública federal, para cuidar da execução da dívida ativa tributária, 

por que não seria, então, possível a criação de um órgão estadual com as mesmas 

funções para o plano local? 

  Do julgado, nota-se que o princípio da simetria foi curiosamente utilizado 

para potencializar a autonomia do Estado-membro. Veja-se as palavras do Ministro 

Marco Aurélio (“penso caber a observância da simetria”): 

Considerando-se a simetria e a existência nos Estados das 
procuradorias-gerais, previu-se, sem uma necessidade maior – 
porque isso poderia ter ficado a cargo do legislador constituinte 
local  - que os procuradores dos Estados e do Distrito Federal 
exerceriam a representação judicial e a consultoria jurídica das 
respectivas unidades federadas.  

  O princípio da simetria foi utilizado para viabilizar ao Estado-membro a 

possibilidade de criar um novo cargo dentro da Advocacia Pública (o cargo de 
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Procurador da Fazenda Estadual), que, de acordo com o voto acima, poderia ser 

disposto pelo legislador ordinário.

  Todavia, a tese não logrou êxito. É bem de se notar que o art. 132 da 

Constituição Federal é expresso ao dizer que “Os Procuradores dos Estados e do 

Distrito Federal (...) exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das 

respectivas unidades federadas”. Por isso mesmo que o Supremo Tribunal Federal 

entendeu ser inconstitucional a norma estadual que cria um outro cargo para exercer a 

função acima citada (o Procurador da Fazenda Estadual).  

  Impende destacar o voto do Ministro Carlos Velloso, que, analisando o 

art. 131, §3º da Constituição Federal (artigo que dá à Procuradoria da Fazenda Nacional 

a atribuição de representar a União na execução da dívida ativa tributária), assim se 

posicionou:

Indaga-se, então: seria possível estender aos Estados-membros a 
disposição inscrita no §3º do art. 131, facultando-lhes criar 
Procuradoria-Geral da Fazenda Estadual? Penso que não. É que os 
preceitos que são próprios da União, específicos desta – tal é o caso do 
§3º do art. 131 – quando a Constituição quer estendê-los aos Estados-
membros, ela o diz expressamente. Os constitucionalistas, aliás, 
denominam esses princípios de princípios constitucionais extensíveis, 
porque a Constituição os estende aos Estados-membros, em certos 
casos. Na Constituição vigente, esses princípios são raros. Isso não 
ocorre na hipótese sob julgamento. É dizer, o preceito inscrito no §3º do 
art. 131 da C.F., não constitui princípio constitucional extensível.

  É estranho sustentar a tese de que “quando a Constituição quer estendê-los 

aos Estados-membros, ela o diz expressamente”, mormente quando o próprio Supremo Tribunal 

Federal reconhece que outros dispositivos que são próprios da organização da União (como os 

do art. 84 e 49) devem ser estendidos aos Estados-membros, mesmo sem qualquer norma 

constitucional que assim determine expressamente. 

  O fato é que, no julgado acima, mesmo reconhecendo a visão 

centralizadora da Constituição Federal, os Ministros da Corte interpretaram o art. 132 
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como sendo diretamente aplicável para reger o caso e dissolver a controvérsia jurídica 

instaurada (o que faz do art. 132 uma típica norma de preordenação institucional). Por 

isso mesmo é que os Estados-membros não poderiam criar a aludida Procuradoria da 

Fazenda pois violaria frontalmente aquilo que havia sido pré-instituído no art. 132 para 

o plano local, não importando que o constituinte federal tenha previsto, para a União, 

uma formatação diferente para a advocacia pública (cargo de advogado da União e de 

Procurador da Fazenda Nacional). 

4. A utilização do princípio da simetria como princípio de hermenêutica ou de direito 

positivo

4. 1. Princípios constitucionais e princípio de hermenêutica constitucional 

 Muito se discutia, outrora, se os princípios possuíam ou não carga de 

normatividade. E durante muito tempo, entendeu-se que princípio apenas serviria de 

inspiração para a criação de normas. Estas eram limitadas ao conceito de regras 

jurídicas. Por isso era como não se considerar princípio enquanto norma, mas apenas 

fonte de sua inspiração e criação. 

 Veja-se, por exemplo, análise evolutiva dos princípios gerais de direito 

aos princípios constitucionais feita por Paulo Bonavides. O autor destaca que os 

princípios exerceram diferentes funções no justanturalismo, no juspositivismo e, hoje, 

exercem função destacada no pós-positivismo. No primeiro caso, os princípios de 

direito natural não possuíam força cogente, pois se situavam em uma fase metafísica e 

abstrata. No segundo caso, os princípios foram inseridos nos códigos na qualidade de 

“princípios gerais do direito”, porém como utilização de fonte normativa subsidiária em 
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relação às regras. Já os princípios no pós-positivismo, são considerados, junto com as 

regras, uma espécie do gênero norma, uma vez que eles são deslocados dos códigos e 

passam a integrar as Constituições (constitucionalização dos princípios). 242

 Não se olvida, pois, que princípios não podem ser confundidos com 

regras, porém, ambos são considerados normas. Nesse sentido, as contribuições de 

Robert Alexy (princípios como mandados de otimização) e de Ronald Dworkin 

(dimensões de peso dos princípios e de validade das regras) fizeram com que o debate 

existente fosse ampliado.243

 Todavia, por certo, não se pretende aqui revisitar o tema sobre a carga de 

normatividade dos princípios jurídicos, já que sobejamente demonstrado e aceito na 

literatura jurídica.244 Afinal, a sua construção, notadamente em uma fase pós-positivista, 

não nega, de forma alguma, o seu caráter normativo. Assim, princípios são tão ou mais 

normas quanto as regras, só que os primeiros, com um grau maior de abstração, são 

mais carentes de interpretação que as segundas.  

  O que se pretende aqui, para os fins desta tese, é destacar a importância 

da distinção entre princípios constitucionais e princípios de hermenêutica 

constitucional.

242 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, pp. 228 a 265. Ivo Dantas entende que 
“princípios são categoria lógica e, tanto quanto possível, universal, muito embora não possamos esquecer 
que, antes de tudo, quando incorporados a um sistema jurídico-constitucional-positivo, refletem a própria 
estrutura ideológica do Estado, como tal, representativa dos valores consagrados por uma determinada 
sociedade” (DANTAS, Ivo. Princípios Constitucionais e Interpretação Constitucional, pág. 59). 
243 Vide DWORKIN, Ronald. Levando os Direitos a Sério. São Paulo: Martins Fontes, 2007. Do mesmo 
autor, Uma Questao de Princípio. São Paulo: Martins Fontes, 2000. Vide também ALEXY, Robert. 
Teoria de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estúdios Políticos y Constitucionales, 2001. 
Fala-se acima que o debate foi “ampliado” porque a discussão levantada por Dworkin e Alexy não foi por 
eles iniciada. Porém, tiveram o mérito de colocar em debate central o tema da carga de normatividade dos 
princípios e suas distinções para com as regras jurídicas. Veja-se, por exemplo, o artigo de Marcelo 
Gallupo, indicando que a contribuição de Josef Esser  para a reconstrução do conceito de princípios 
jurídicos “passou a ser o ponto de partida para toda reflexão posterior sobre o tema, tanto para autores de 
um [common law] quanto de outro  [romano-germânico] sistema”. GALLUPO, Marcelo Campos. A 
contribuição de Esser para a reconstrução do conceito de princípios jurídicos, p. 227. 
244 Sobre o tema, consultar ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios: da definição à aplicação dos 
princípios jurídicos. 4ª. Ed. São Paulo: Malheiros, 2005. SPÍNDOLA, Ruy Samuel. Conceitos de 
Princípios Constitucionais. São Paulo: RT, 1998.  BARCELLOS, Ana Paula de. A Eficácia Jurídica 
dos Princípios Constitucionais: O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Rio de Janeiro. Editora 
Renovar. 2002. 
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  Parte-se do pressuposto de que os princípios constitucionais são normas 

extraídas do próprio sistema jurídico, enquanto que os princípios de hermenêutica são 

princípios doutrinários, da ciência da interpretação, utilizados para se chegar a uma 

norma. Nesse sentido, Gustavo F. Santos assinala que 

Diferentemente dos princípios de interpretação, que 
desempenham uma função argumentativa, os princípios 
jurídicos são normas diretamente vinculantes de indivíduos e 
entidades, públicas ou privadas.

(...)
Os princípios de interpretação são argumentos, pautas, 
diretrizes que orientam o trabalho do intérprete/aplicador. Não 
se trata de normas jurídicas, diretamente vinculantes das 
condutas individuais, mas de instrumentos que ajudam na 
interpretação e aplicação destas. 245

  Se por um lado não se pode desconsiderar qualidades interpretativas e 

normogenéticas dos princípios constitucionais, por outro lado não se pode atribuir 

natureza normativa a princípios da chamada hermenêutica constitucional.  

  Na verdade, a hermenêutica constitucional, também chamada de nova

hermenêutica, foi, segundo Luis Roberto Barroso, produto direto do 

neoconstitucionalismo246. O autor analisa bem o tema, indicando que, com o surgimento 

do constitucionalismo social recheado de princípios e com a valorização de tribunais 

constitucionais no pós-guerra, surgiu uma necessidade de se criar técnicas adequadas 

para a interpretação constitucional, em virtude da não adequação dos princípios da 

chamada hermenêutica clássica.  

  De fato, a doutrina dos princípios enquanto normas jurídicas se 

consolidou muito em razão de sua constitucionalização. As Constituições passaram a 

245 SANTOS, Gustavo Ferreira. O princípio da proporcionalidade na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal: limites e possibilidades, p. 20 e 25.   
246 BARROSO, Luis Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do Direito: O triunfo 
tardio do Direito Constitucional no Brasil. Disponível em 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=7547&p=1 . Consulta realizada em 8 de novembro de 2007, 
p. 1.  
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prever princípios o que fez com que paulatinamente fosse sendo construído um sistema 

próprio de interpretação constitucional a fim de identificar no ordenamento a aplicação 

de normas que agora não estariam mais dispostas de maneira específica, mas sim de 

maneira aberta e com alto grau de generalidade. Tudo isso, auxiliado pela expansão da 

jurisdição constitucional, potencializou o surgimento da nova hermenêutica.  

  A partir daí, novos princípios de interpretação foram sendo criados para 

atender às necessidades surgidas com o neoconstitucionalismo. Veja-se:  

as especificidades das normas constitucionais (v. supra)
levaram a doutrina e a jurisprudência, já de muitos anos, a 
desenvolver ou sistematizar um elenco próprio de princípios 
aplicáveis à interpretação constitucional. Tais princípios, de 
natureza instrumental, e não material, são pressupostos lógicos, 
metodológicos ou finalísticos da aplicação das normas 
constitucionais. São eles, na ordenação que se afigura mais 
adequada para as circunstâncias brasileiras: o da supremacia da 
Constituição, o da presunção de constitucionalidade das normas 
e atos do Poder Público, o da interpretação conforme a 
Constituição, o da unidade, o da razoabilidade e o da 
efetividade.247

  Em verdade, abandonou-se a antiga concepção de intérprete, que deveria 

desvelar o valor único e intrínseco guardado pela norma. Muito mais que descobrir o 

véu em busca da normatividade, o intérprete passa a ser verdadeiro protagonista no 

processo de criação da norma. Por isso mesmo que as cláusulas constitucionais, com 

conteúdo aberto e principiológico, passam a depender da realidade subjacente para 

serem aplicadas. Observador e observado se confundem no processo de identificação de 

conteúdos normativos e as possibilidades interpretativas são várias, já que “o relato da 

norma, muitas vezes, demarca apenas uma moldura dentro da qual se desenham 

diferentes possibilidades interpretativas”.248    

247 Idem, ibidem, p. 1.  
248 BARROSO, Luis Roberto; BARCELLOS, Ana Paula de. O começo da história. A nova interpretação 
constitucional e o papel dos princípios no direito brasileiro, p. 275. Ainda, para os autores, “à vista dos 



166

  A partir daí, tem-se a identificação de vários princípios de interpretação 

constitucional. Uma lista que foi, a partir da obra de Konrad Hesse249, sendo utilizada 

pela doutrina e pela jurisprudência. Apenas para exemplificar, no rol de tais princípios 

de interpretação encontram-se o princípio da unidade da constituição, do efeito 

integrador, da concordância prática, da conformidade funcional e, para alguns, o da 

proporcionalidade.250

  Daí a importância também da hermenêutica constitucional na definição 

da federação brasileira. Lafuente Balle, analisando as regras de interpretação utilizadas 

pelo Tribunal Constitucional Espanhol, menciona que, além das regras usuais, como 

unidade da constituição, correção funcional, força normativa, máxima efetividade, há 

outra de especial relevo, a saber, a chamada “regla política”: 

“Ya he intentado describir la esquizofrenia y la hipocresía em 
que incurriemos todos los operadores constitucinonales. Los 
Magistrados del Tribunal Constitucional, los litigantes, la 
Doctrina... todos somos conscientes de que las sentencias 
constitucionales responden a razonamientos políticos. Mas aún, 
todos coincidimos en que es bueno que el Tribunal 
Constitucional utilice argumentos políticos de razonabilidad. 
Sin embargo, la opinio iuris criticaría severamente que el 
Tribunal no ocultase esos argumentos detrás de razonamientos 
aparentemente jurídicos. Ello no obstante, en muchas ocasiones 
el Tribunal ha optado por la sinceridad y ha aplicado una 

elementos do caso concreto, dos princípios a serem preservados e dos fins a serem realizados é que será 
determinado o sentido da norma, com vistas à produção da solução constitucionalmente adequada para o 
problema a ser resolvido” (p. 275).   
249 HESSE, Konrad. Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha, p. 65-
68. 
250 Vide SANTOS, Gustavo F. Op. Cit., p. 32-35.  Já para Virgílio Afonso da Silva, “os princípios de 
interpretação constitucional a que a doutrina brasileira, de forma praticamente uniforme, faz referencia 
são aqueles referidos por Konrad Hesse em seu manual de direito constitucional”. Todavia, o autor 
menciona que esses novos métodos de interpretação constitucional não são métodos longamente 
desenvolvidos pela doutrina germânica e nem são aplicados sistematicamente pelo Tribunal 
Constitucional alemão. Na verdade, ele relata que a lista de tais princípios é difícil de ser encontrada em 
outros manuais de outros autores germânicos, e por isso mesmo critica a postura da doutrina brasileira 
que não teria nem sequer importado um modelo de princípios de interpretação constitucional da 
Alemanha, eis que tal modelo não existe lá. Apenas existe no manual de Hesse. Ademais, Virgílio Afonso 
da Silva entende que a doutrina pátria recebe as teorias desenvolvidas no exterior sem maiores 
considerações e realiza severa crítica, registrando que há um total sincretismo metodológico entre os 
princípios de interpretação constitucional listados por Hesse (SILVA, Virgílio Afonso da. Interpretação 
Constitucional e Sincretismo Metodológico, p.115-118.   
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simples regla política para argumentar su fallo. Y menos mal 
que así lo hizo”251

  Assim, partindo-se do pressuposto da distinção entre princípios 

constitucionais e princípios de hermenêutica constitucional, seria cabível a seguinte 

indagação: e o princípio da simetria? Seria um princípio jurídico diretamente vinculante 

aos Estados-membros na formatação de suas respectivas autonomias? Ou seria um 

princípio de hermenêutica constitucional destinado a orientar o trabalho do intérprete na 

identificação de normas jurídicas de extensão? Em que medida ele é utilizado como um 

elemento político de justificação da interpretação?252

  Em verdade, o princípio da simetria estará sendo entendido como uma 

norma se for utilizado como parâmetro para declarar a inconstitucionalidade de uma lei. 

Por outro lado, estará sendo entendido enquanto um princípio de hermenêutica se for 

utilizado como meio para se buscar uma norma parâmetro dentro do texto 

constitucional, a fim de identificar a necessidade de extensão, ou não, para se avaliar a 

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de lei ou constituição estadual em face ao 

texto constitucional federal. 

4.2. Conceito constitucionalmente adequado do princípio da simetria 

 De acordo com Sérgio Ferrari, houve uma linha jurisprudencial que levou 

à elaboração e enunciação do princípio da simetria: “por esse ‘princípio’, a norma da 

251 BALLE, José M.ª Lafuente. Judicialización de la interpretación constitucional, p. 119-120. 
252 Da análise de dados acima realizada, verificou-se que isto ocorre na maioria das vezes: declarar a 
inconstitucionalidade de uma norma estadual porque ela desrespeita uma norma constitucional federal 
que é dirigida à União, mas que, por “simetria”, deve ser estendida aos Estados, sem, contudo, haver 
explicação do porquê da aplicação da simetria no caso julgado.
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constituição estadual que não repete, para o Estado-membro, a fórmula da Constituição 

Federal para a União, será inconstitucional”253.

   Não concordamos com tal tese. Pelo que foi demonstrado acima, do 

exame dos casos julgados, o princípio da simetria, da forma como vem sendo utilizado 

pelo Supremo Tribunal Federal, não enseja apenas uma determinação de reprodução de 

uma regra federal perante os Estados. Ele também é utilizado para legitimar a atividade 

constituinte ou legislativa ordinária do estado-membro sem que haja um mandamento 

obrigatório (vide o caso da edição de medidas provisórias por governadores, onde a 

simetria foi utilizada como argumento mas, como se sabe, os Estados-membros que não 

previram tal atividade legislativa não incorrem em inconstitucionalidade por omissão; 

idem em relação à previsão da reclamação constitucional perante Tribunais de Justiça).   

  Assim, percebe-se que o princípio da simetria é utilizado como critério 

de argumentação em face de normas constitucionais federais que devem, que podem e 

que não podem ser reproduzidas perante Constituições estaduais.  Por isso, talvez seja 

adequado sugerir uma distinção entre a simetria impositiva e a simetria facultativa e 

simetria vedatória.254

  Note-se que nas tabelas no anexo (grupos 01, 02 e 04), a última coluna 

indica o “teor da decisão”, onde constam três tipos de informações, a depender do caso 

concreto: “modelo federal de reprodução obrigatório para Estados-membros” (simetria 

impositiva);  “facultatividade na reprodução do modelo federal” (simetria facultativa) e 

“vedação de reprodução do modelo federal” (simetria vedatória).

253 FERRARI, Sérigio. Constituição estadual e federação, p. 194.  
254 Note-se que nas tabelas no anexo, há uma coluna indicando “teor da decisão”, onde constam três tipos 
de informações, a depender do caso concreto: modelo federal de reprodução obrigatório para Estados-
membros (simetria impositiva);  facultatividade na reprodução do modelo federal (simetria facultativa) e 
vedação de reprodução do modelo federal (simetria vedatória). No útlimo caso, apesar de se falar em 
simetria, faz-se referencia a tal princípio não porque ele fora utilizado, mas, ao revés, porque o seu uso, 
apesar de solicitado e debatido, fora refutado pelo Supremo Tribunal Federal, como, por exemplo, no caso 
da escolha de Procurador-Geral de Justiça sem necessidade de prévia aprovação de seu nome pela 
assembléia legislativa. Daí falar-se em simetria vedatória.   
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  No último caso (simetria vedatória),  apesar de se falar em simetria, faz-

se referencia a tal princípio não porque ele fora utilizado, mas, ao revés, porque o seu 

uso, apesar de solicitado pelo requerente e debatido pelos julgadores, fora refutado pelo 

Supremo Tribunal Federal. Veja-se, como exemplo, o caso da escolha de Procurador-

Geral de Justiça sem necessidade de prévia aprovação de seu nome pela assembléia 

legislativa, quando então opinou o Excelso Pretório pela assimetria255. Daí falar-se em 

simetria vedatória, pois, de toda sorte, para os Ministros chegarem à conclusão final, a 

interpretação se deu no debate do princípio da simetria justamente para negar a sua 

aplicação.

  Já no caso da simetria impositiva, busca-se uma norma de extensão 

identificada na Constituição Federal que deve ser necessariamente prevista na 

Constituição estadual, reproduzindo-se um modelo federal. Como exemplo clássico, 

temos a norma do art. 61 (a iniciativa privativa para Presidente da República no âmbito 

federal aos Governadores). 

  Quanto à simetria facultativa, há o debate dos aplicadores sobre a 

descaracterização de uma norma constitucional federal de extensão. Ou seja, o princípio 

da simetria é utilizado para não identificar uma norma de extensão, pois a conclusão é 

que tal norma não deve ser necessariamente reproduzida. Entretanto, se o for, o sistema 

normativo estadual estaria respaldado pelo referido princípio, vez que teria criado algo 

para o plano estadual em sintonia com o sistema normativo federal. É o caso salientado 

no item 3.2.2 deste capítulo em curso.  

  Interessante observar que, para a aplicação da simetria facultativa, deve-

se, diante de um caso concreto, derrubar a tese da vedação de reprodução de norma 

federal.  Ou seja, seria facultativa a reprodução de um modelo federal apenas se essa 

255 Item 3.6.3 deste capítulo IV, supra. 
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mesma reprodução não for vedada aos Estados. Pode-se citar aqui alguns exemplos 

disto, como, v. g., a previsão de Medidas Provisórias para edição por parte de 

Governadores. 256  Quando o Estado-membro reproduz um modelo, utiliza-se da idéia 

de simetria para afirmar que ele, muito embora não necessitasse dispor sobre algum 

tema de maneira idêntica à União, não estaria também criando algo esdrúxulo, pois não 

estaria destoando do modelo federal de organização de instituições.  

  Portanto, o princípio da simetria é princípio de interpretação que auxilia 

o intérprete/aplicador notadamente na identificação dos princípios extensíveis (normas 

de extensão), mas não de outros limites à autonomia estadual, como, por exemplo, os 

princípios sensíveis, ou princípios estabelecidos ou as normas de preordenação 

institucionais.

  Sobre o assunto, mais uma vez Sérgio Ferrari alerta que o Supremo se 

utiliza do princípio da simetria sem muitos critérios:  

“O principal problema em adotar o princípio da simetria é que 
na sua aplicação não se faz distinção entre as várias espécies de 
limitação ao constituinte estadual (princípios constitucionais, 
regras de preordenação, etc.). Com isso, fica indeterminada a 
amplitude de sua aplicação.”257

  De fato, é possível exemplificar a confusão de critérios na identificação 

dos limites à autonomia estadual na ADI-MC 678258, onde, valendo-se do princípio da 

simetria, o Min. Carlos Velloso realmente mistura os significados entre princípios 

extensíveis e princípios constitucionais estabelecidos:  

indaga-se se a extensibilidade do modelo federal aos Estados-
membros é imposta pela Constituição Federal. Noutras 

256 Já a prévia aprovação de Assembléia Legislativa para nomeação de Procurador-Geral de Justiça não 
conseguiu ultrapassar o óbice da vedação da reprodução do modelo federal e, por isso, o princípio da 
simetria teve seu uso refutado pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal.  
257 Idem, ibidem,  p. 194.  
258 Disponível em www.stf.gov.br, consulta em 26 de janeiro de 2008. 
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palavras, se a simetria federal constitui princípio 
constitucional estabelecido, de observância obrigatória por 
parte do constituinte decorrente. De regra, a simetria federal não 
é de observância obrigatória. Há, entretanto, modelos federais 
que se impõem, que os Estados-membros devem adotar259

  E, dando exemplo com o caso da inciativa privativa no processo 

legislativo, arremata o ministro:  

Nesses casos, que menciono como exemplo, a simetria tem sido 
mandada observar. Nesses casos, entende-se que a 
extensibilidade do modelo federal é imposta ao constituinte 
estadual.

  Ora, observa-se que o ministro fala que “a simetria federal constitui 

princípio constitucional estabelecido” mas, logo antes havia se referido a 

“extensibilidade do modelo federal”, concluindo que ela – a extensibilidade – é por 

vezes imposta ao constituinte estadual.  

  Muito embora tenha o Ministro mencionado os chamados princípios 

estabelecidos, não se está, diante do exemplo dado, de um princípio estabelecido, como 

equivocadamente mencionou o julgador. Está-se diante de um princípio extensível, de 

uma norma de extensão.260

 A verdade é que o princípio da simetria constitucional, da forma como 

vem sendo trabalhado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, mais se parece 

com um princípio de hermenêutica constitucional (a exemplo de outros, como o 

princípio da concordância prática, da conformidade funcional, da unidade da 

259 Sem grifos no original. Disponível em www.stf.gov.br. Consulta em 14 de fevereiro de 2008. 
260 Há, por certo, outros exemplos de uso inadequado da expressão “princípio estabelecido”, como bem 
pode se ver na ADI-MC 952/SC, voto do Min. Néri da Silveira, que ficou assim assentado: A 
Constituição, no §4º do art. 144, estabelece que as Polícias Civis serão dirigidas por Delegado de Polícia 
de carreira. Este é o comando constitucional, este é o princípio constitucional estabelecido.” Ora, como se 
bem viu no capítulo II, as normas que pré-organizam instituições estaduais são normas de preordenação 
institucionais, e não princípios estabelecidos. O art. 144 da Constituição Federal é uma típica norma de 
preordenação institucional, eis que diretamente dirigida à organização de um órgão do Estado-membro 
(disponível em www.stf.gov.br , consulta em 18 de fevereiro de 2008).   
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constituição, do efeito integrador) do que propriamente com um princípio de direito 

constitucional. Ele atua na interpretação das normas constitucionais, na tarefa de 

identificar as chamadas normas de reprodução/extensão para aplicá-las aos Estados-

membros ou mesmo aos Municípios.  Prova disto é que a própria idéia de simetria exige 

dois parâmetros para ponderação do que é e do que não é simétrico. É um princípio 

instrumental de identificação de parâmetros normativos pré-existentes. Todavia, o 

Supremo, ao utilizar tal princípio, costuma não justificar o porquê da necessidade de 

reprodução simétrica do modelo. Justifica apenas na necessidade de observância da 

simetria.  

 De acordo com Mendes, Coelho e Branco, o princípio da simetria se vale 

do padrão da separação dos poderes, eis que o simétrico em questão é justamente a 

reprodução de um modelo de organização dos poderes:  

Esse princípio da simetria, contudo, não deve ser compreendido 
como absoluto. Nem todas as normas que regem o Poder 
Legislativo da União são de absorção necessária pelos Estados. 
As normas de observância obrigatória pelos estados são as que 
refletem o inter-relacionamento entre os Poderes.261

 O princípio da simetria sugere que o modelo de organização dos poderes 

locais deva ser similar ao preconizado para os poderes federais. Assim, as estruturas 

básicas dos Estados seriam simétricas às da União. Não se confunde com o chamado 

princípio estabelecido, pois não se trata de vedações (como, por exemplo, a 

competência penal da União que representa um limite ao poder local, já que este não 

pode dispor sobre matéria penal). Também não se trata de princípio sensível (aqueles do 

art. 34, VIII, que, se desrespeitados, ensejam a intervenção federal). Nos dois casos, o 

constituinte disse o que os Estados-membros não podem fazer. Já o princípio da 

261 MENDES, Gilmar Ferrreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso
de Direito Constitucional, p. 768.  



173

simetria, diz-se, por meio da interpretação de estruturas federais, o que o Estado deve ou 

pode reproduzir.262 É bem verdade que aquilo que se deve reproduzir gera inversamente 

a obrigação de não dispor de forma diferente. Mas, nem sempre o não poder é igual à 

determinação de semelhança, já que pode haver um não poder (uma vedação, uma 

proibição) sem o consectário de reprodução de algo igual.  

 O que se quer afirmar é que por meio da simetria se identifica apenas um 

dos limites à atuação dos poderes locais (que deverão reproduzir modelos preconizados 

na Carta Federal, nas chamadas normas de extensão), mas não é todo limite de auto-

organização de poder local que será imposto por meio do princípio da simetria, pois há 

vedações presentes na Constituição Federal, aplicável aos Estados-membros, que, 

todavia, não representam vedações sob a modalidade de reproduções impositivas de 

modelos simétricos.

  A prova maior de que o princípio da simetria é um princípio de 

interpretação, e não um princípio jurídico, é que a doutrina, na hora de abordar as 

normas de extensão, expressamente alerta que a sua identificação é derivada 

sobremaneira da capacidade interpretativa do sistema.  Veja-se o posicionamento de 

Léo Leoncy:

a identificação dessas normas de extensão normativa de caráter 
implícito não é tarefa simples, nem sequer segura, razão pela 
qual a sua descoberta tem sido em grande parte viabilizada pelo 
Supremo Tribunal Federal no exercício de sua competência 
precípua de interpretar a Constituição263

   Sérgio Ferrari também sugere que as normas de extensão brotam 

da atividade interpretativa do Supremo Tribunal Federal: 

262 E, na pior das hipóteses, se se pensar em uma simetria vedatória, se está utilizando o princípio pela via 
inversa, para negar a existência de norma de extensão e ratificar a existência de uma norma de 
preordenação.  
263 LEONCY, Léo Ferreira. Op. Cit, p. 24.   



174

O reconhecimento da existência de regras de organização da 
União extensíveis, de forma simétrica, à organização dos 
Estados-membros é obra, sobretudo, da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal.264

Portanto, poder-se ia construir um conceito do princípio da simetria como um 

princípio de interpretação da nova hermenêutica constitucional destinado a identificar 

normas de extensão na Constituição Federal que devem ser necessariamente 

reproduzidas pelas Constituições estaduais, bem como destinado a identificar as normas 

das Constituições Federal que, mesmo não gerando a obrigação de reprodução, geram a 

imitação facultativa de um modelo federal válido para os Estados-membros, 

funcionando, inclusive, como argumento de exclusão das vedações para reprodução 

desses mesmos modelos.265

 Como critério da utilização do princípio da simetria, tem-se que as 

normas constitucionais federais podem ou devem ser reproduzidas nas Constituições 

estaduais se estiverem de acordo com o modelo federal da separação dos poderes (e não 

com um modelo ideal, em tese, dessa mesma separação).  

 Por exemplo, a aplicação irrestrita do princípio da simetria para amoldar 

o processo legislativo estadual de acordo com o federal pode gerar maiores 

questionamentos notadamente quando, no plano estadual, busca-se concretizar e dar 

mais eficácia a direitos fundamentais.  Questiona-se, pois, se a iniciativa de leis deveria 

respeitar o modelo federal inclusive no caso de haver inovação do constituinte estadual 

em favor do exercício de direitos fundamentais?  Desse último caso trata o art. 17, III, 

da Constituição do Estado de Pernambuco, que inseriu a iniciativa popular (direito 

fundamental – art. 14 da CF/88) para a apresentação de emendas à constituição 

(iniciativa essa inexistente no processo legislativo federal).  Entende-se que, muito 

264 FERRARI, Sérgio. Op. Cit., p. 146. 
265 Exclui-se desse conceito a simetria vedatória porque ela é a negação da própria simetria. Seria, na 
verdade, a assimetria da simetria.  
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embora tenha havido inovação estadual, não se pode aplicar a simetria para invalidar 

norma constitucional estadual, já que a assimetria não traz qualquer prejuízo para a 

harmonia dos poderes no plano local. 

 Assim, é um principio que ajuda o intérprete a identificar normas 

constitucionais federais que podem ou devem ser reproduzidas no plano estadual da 

separação e estruturação dos poderes. Não é um princípio de direito positivo, eis que 

eventual declaração de invalidade de norma estadual não deve se dar com a alegação de 

desrespeito ao princípio da simetria, mas sim com a alegação de desrespeito a um 

modelo normativo federal de organização dos Poderes, com identificação das normas-

parâmetro violadas. O que o princípio da simetria faz é identificar qual modelo é esse, 

pelo critério da necessidade de harmonização dos poderes locais.  

 Assim, o critério do uso do princípio da simetria termina sendo o da 

verificação se o  disciplinamento estadual de maneira diferente ao disciplinamento 

federal sobre o tema afeta ou não a harmonia entre os poderes, constituindo, em última 

análise, uma simetria pela necessidade de preservação da harmonia entre os poderes. 

Não seria, então, possível determinar a reprodução de algo federal para o plano estadual 

sem fundamentar na necessidade de manutenção dessa harmonia. Aparentemente, esse é 

o desenho de utilização do princípio da simetria.  

 Infelizmente, isto nem sempre ocorre no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, que se vale do princípio para, em um debate tipicamente político, desenhar 

voluntaristicamente os contornos da Federação brasileira no exercício da jurisdição 

constitucional.

4.3. Leitura hermenêutica das decisões que apontam para a definição do uso do 

principio da simetria como princípio de hermenêutica constitucional 
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  Posto o caso nos termos acima identificados (princípio da simetria para 

identificar norma de extensão federais para o plano local com vistas a garantir a 

harmonia entre os Poderes locais), busca-se, então, analisar os fundamentos das 

decisões acima relatadas e, assim, demonstrar que o Supremo Tribunal Federal se utiliza 

do princípio da simetria como um princípio de interpretação mas também se utiliza 

desse princípio como uma espécie de norma jurídica.   

  Na ADI 910/RJ266, ao tratar do tema da regulamentação das leis por 

Chefe de executivo, o Tribunal aplicou o princípio da simetria para, buscando a norma 

parâmetro do art. 84, IV, entendê-la como uma norma de extensão. Identificou, 

portanto, a norma aplicada à União que deveria ser reproduzida para os Estados, sob o 

argumento de o Poder Legislativo não poderia elaborar norma que retirasse do Chefe do 

Executivo o poder regulamentar. A simetria, no caso, funcionou como princípio 

interpretativo na identificação da norma de reprodução.  

 Observe-se, no caso da ACO 765 acima examinada (possibilidade de CPI 

estadual quebrar sigilo bancário)267, que a simetria foi usada também como argumento 

interpretativo. O contexto da argumentação normativa prendeu-se ao princípio da 

separação dos poderes e ao princípio sensível de prestação de contas da Administração 

Pública. Ou seja, entendeu o Tribunal que, em verdade, a vedação à CPI estadual de 

quebrar o sigilo bancário violaria o art. o art. 2º., 37, VII, d, e art. 58, §3º, da 

Constituição Federal.   

 Já no caso da ADI 2.587268 (que estabelecia a prerrogativa de foro para 

procuradores e defensores estaduais), o princípio da simetria foi utilizado muito mais 

como uma norma do que como um princípio de interpretação. A idéia de simetria 

266 Item 3.5.1 deste capítulo IV. 
267 Item 3.5.1 deste capítulo IV. 
268 Item 3.2.3 deste capítulo IV. 
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ventilada nos votos vencidos no mérito e nos vencedores na cautelar (que se 

posicionaram contra a possibilidade de constituição estadual estabelecer prerrogativa de 

foro para as mencionadas autoridades) era vinculada à idéia de princípio enquanto 

norma, vez que os ministros não entendiam ser possível a prerrogativa de foro por “ferir 

o princípio da simetria” (se os procuradores federais não possuem prerrogativa de foro, 

então os estaduais não devem ter), como se tal princípio se consistisse em alguma 

norma implícita que deveria ser obedecida pelos Estados-membros na construção de 

suas Constituições.

 O mesmo ocorreu no julgamento da criação de órgãos e “ministérios” no 

plano estadual, quando, dos votos, percebe-se que o argumento utilizado pelo Supremo 

Tribunal Federal para dizer que a norma estadual é inconstitucional tangencia a ofensa à 

separação dos poderes, mais se aderindo à ofensa ao  “princípio da simetria”, de acordo 

com o abordado no item 3 do capítulo IV supra. 

  Por outro lado, veja-se o caso da ADI 678-MC/RJ, que deu pela 

inconstitucionalidade de norma da Constituição do Rio de Janeiro que condicionava a 

ausência do território nacional pelo Governador do Estado, por qualquer tempo, à prévia 

autorização da Assembléia Legislativa. A simetria foi, no caso, utilizada notadamente 

como princípio de hermenêutica constitucional, eis que, por meio dela, o julgador 

buscou justificar a escolha normativa de outros dispositivos da Constituição Federal 

para embasar a sua decisão. Entendeu-se que as liberdades públicas e os direitos 

individuais, que estão previstos constitucionalmente antes da Organização do Estado, 

devem orientar o julgador:  

Ora, esse princípio há de informar o intérprete, há de sugerir-lhe 
a extensibilidade da simetria, no sentido de que é dever do 
poder constituinte do Estado-membro a observância da regra 
dos arts. 49, III, e 83, da Constituição Federal: tal como ocorre 
no âmbito federal, a licença somente deve ser exigida se a 
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ausência do Chefe do Executivo se alongar por prazo superior a 
quinze dias.269     

  Um outro dado pode ser considerado: a súmula 649 do Supremo Tribunal 

Federal:

É inconstitucional a criação, por Constituição estadual, de órgão 
de controle administrativo do Poder Judiciário do qual 
participem representantes de outros Poderes ou entidades 

  De fato, antes da criação do Conselho Nacional de Justiça270, por 

algumas vezes o Supremo Tribunal reprimiu Estados-membros que criaram órgãos 

compostos por membros de outros poderes para exercer controle externo por meio de 

fiscalização administrativa do Poder Judiciário local.  Entendeu o Supremo que não 

poderia o Estado-membro se valer de exemplos de controle externo em outros países, 

mas sim deveria reproduzir o modelo da União no Brasil, que, à época, não contava com 

órgãos da espécie. Assim, entendia o Supremo que a criação de tais órgãos feria o 

princípio da separação dos poderes.

  Ocorre que, posteriormente, o Conselho Nacional de Justiça veio a ser 

criado, copiando um modelo de órgãos de controle estaduais de composição 

heterogênea que havia sido julgado inconstitucional. Por coerência, se o Supremo havia 

se utilizado do princípio da separação dos poderes para declarar os órgãos de controle 

estaduais inconstitucionais, poderia então ter declarado o CNJ inconstitucional. 

Todavia, não o fez, por não o considerar ofensivo à separação dos poderes, utilizando, 

ao que parece, dois pesos e duas medidas: o órgão estadual feriu. O federal não feriu. 

Assim, a questão, ao que parece, deixa de ser de ofensa à separação dos poderes no 

plano local e passa a ser uma questão tipicamente federativa, pois o Estado-membro que 

269 Voto do Min. Carlos Velloso na Ação Direta citada.  
270 Vide emenda constitucional 45 à Constituição brasileira de 1988.  
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criou tal órgão teria, no fundo, “ferido a simetria” na organização política local: uma 

coisa é ser inconstitucional porque fere o princípio da separação dos poderes. Outra é 

ser inconstitucional porque quem está criando a norma é o poder constituinte decorrente 

(como se, em outras palavras, a inovação surgida do poder constituinte derivado federal 

ao criar o CNJ não trouxesse pecha de inconstitucionalidade porque quem criou foi a 

União, e não os Estados-membros).  

 O argumento utilizado foi justamente o de que o modelo de separação 

estadual de poderes deve ser reproduzido a partir do modelo federal, e não a partir de 

modelos de outros países. Assim, quando não se permitia o controle estadual externo do 

Judiciário local, o fundamento era o de que não havia controle externo para o judiciário 

federal. Agora que já há, então, pelos diversos casos examinados, entende-se que a 

própria súmula perdeu validade, já que no plano federal é possível a criação de tal órgão 

composto por representantes de outros poderes.271

 Para Barroso e Barcellos, a argumentação jurídica, para ser 

adequadamente controlada, deve, necessariamente, apresentar explicitamente os 

fundamentos normativos que a ela dão sustentação, não bastando o bom senso ou o 

sentido de justiça pessoal. Contra a retórica da qualidade, “é necessário que o intérprete 

apresente elementos da ordem jurídica que referendem tal ou qual decisão”272. Daí a 

obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais. 

 Ocorre que não foi isso o que ficou verificado da análise das decisões, já 

que o principio da simetria é utilizado pelo Supremo Tribunal Federal, no mais das 

271 Vide fundamentos lançados no item 3.2.4 supra, destacando-se que a visão “reduzidora” dos poderes 
estaduais termina prejudicando a higidez e controle político, como aparentemente se deu no caso dessa 
súmula, eis que o controle do judiciário local já poderia estar sendo desenvolvido há tempos no plano 
estadual.  
272 BARROSO, Luis Roberto; BARCELLOS, Ana Paula de. O começo da história. A nova interpretação 
constitucional e o papel dos princípios no direito brasileiro, p. 293. Além disso, para os autores, a 
argumentação deve se inclinar pela possibilidade de aplicação dos resultados para além do caso concreto, 
viabilizando a mesma conclusão normativa para todas as pessoas que estejam em igual situação. 
Outrossim, a não se poderia prescindir da utilização dos princípios de interpretação constitucional. 
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vezes, para legitimar a reprodução de uma norma x  que, em tese, deveria ser aplicada 

apenas no âmbito federal, e utilizá-la para aplicação no âmbito estadual, sendo que a 

intelecção é feita sem fundamentar a necessidade de reprodução. Ou seja, a 

fundamentação termina residindo na própria norma federal de extensão que, para ser 

utilizada no âmbito estadual, precisaria da competente motivação.  O processo é 

simples: fundamenta-se a utilização do princípio da simetria pela própria simetria a ser 

empregada, e não pela (des)necessidade do emprego uniforme de sistemas de 

organização federal-local nos Poderes do Estado.

 É realmente impressionante identificar alguns votos em julgados do 

Supremo Tribunal Federal que determinam a aplicação da simetria sem maiores 

indagações ou reflexões acerca da autonomia estadual do Estado-membro, como se um 

simples parâmetro federal aplicado à União pudesse ter o condão de regrar também os 

Poderes locais. 

  Talvez uma postura um pouco mais despreocupada com elementos de 

descentralização na organização dos Estados-membros passe pela própria forma como 

se dá o acesso dos Ministros ao cargo, bem como o exercício da Jurisdição 

Constitucional brasileira: normalmente, em casos como o que está sendo investigado 

(federalismo pelo princípio da simetria), há decisões em processos objetivos de controle 

de constitucionalidade que se desenrolam à margem das interferências de debates locais 

sobre o tema em julgamento.   

  O curioso é que o controle de constitucionalidade possui origens 

federalistas, mas, todavia, é exercido como um elemento elaborador da Federação sem a 

participação devida dos Estados-membros. Sem elementos de intersceção do plano local 

no processo de formação das normas federais (processo este que não se dá apenas no 

legislativo, mas, sobretudo, pelo que demonstrou até agora, dentro do próprio 
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Judiciário), o Supremo Tribunal Federal passa a ser um verdadeiro protagonista do 

arranjo federativo, podendo-se, por que não,  questionar a legitimidade para que ocupe 

tal posição.

Pensa-se que, talvez, uma abertura da Jurisdição Constitucional aos Estados-

membros possa dar maior legitimidade às decisões do Supremo Tribunal Federal no uso 

político que faz do princípio da simetria, dentro da perspectiva do foedus.

Este tema será propositivamente abordado no capítulo seguinte.  
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CAPÍTULO V 

A LEGITIMIDADE FEDERATIVA DA JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL COMO 

UMA FORMA DE ABRANDAR O USO DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA: 

PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS NO EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO 

CONSTITUCIONAL FEDERAL 

1. A ausência de legitimidade da jurisdição constitucional como indicativo de déficit 

democrático 

  Muito se discute acerca da legitimidade da jurisdição constitucional, no 

que se refere à necessidade de compatibilização da regra democrática do respeito à 

vontade da maioria com o princípio do Estado Constitucional de Direito.  Este último 

tem, no seu núcleo, a idéia segundo a qual o Estado deve respeitar o direito e, 

exatamente por isso, por vezes, a vontade de uma maioria democrática não permite 

ultrapassar os limites do poder. Assim, pode parecer que a vontade da maioria encontra-

se restringida e sufocada pelo direito, dando a falsa noção de uma retração democrática, 

na medida em que essa vontade – da maioria – não estaria prevalecendo. 

  Nesse tempo, a jurisdição constitucional vai funcionar como mediadora 

para proteger o conteúdo mínimo estabelecido na Constituição e sobre o qual a vontade 

da maioria não pode prevalecer273. A partir daí, surgem autores engendrando pelo 

discurso da quebra de legitimidade da jurisdição constitucional, por entendê-la 

contramajoritária e, pois, ofensiva ao chamado princípio da maioria, já que eventuais 

conflitos de jaez constitucional não são resolvidos pela vontade da maioria, e sim pela 

vontade de um tribunal constitucional. Nesse passo, não seria, em tese, legítima a 

273 BINENBOJM, Gustavo. A nova jurisdição constitucional brasileira, p. 47-49. 
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jurisdição constitucional porque os juízes componentes da Corte não seriam eleitos 

periodicamente a fim de viabilizar ao povo o acompanhamento da sintonia entre a 

vontade dos juízes e a vontade dele próprio – do povo.274

  Aliado a isso, junte-se o fato de que aparentemente não há um sistema 

próprio de controle democrático da atividade do Tribunal Constitucional. Quanto aos 

tribunais ordinários, que julgam causas atinentes à legislação ordinária, diante da 

insatisfação do Poder legislativo com um determinado tipo de entendimento do Tribunal 

acerca de como deve ser interpretada e aplicada uma lei, pode haver a alteração da 

jurisprudência por meio da alteração da lei que antes fora interpretada 

insatisfatoriamente. E isso pode ser considerado uma espécie de controle legislativo da 

atividade judicante.  

 No caso dos Tribunais Constitucionais, via de regra, não estão 

submetidos a controle democrático, mas, o mesmo pode ocorrer, sendo que a alteração 

da jurisprudência pelo Legislativo deve se dar em sede de produção de emendas 

constitucionais.

 Sobre o assunto, Luc Tremblay fala de uma teoria do “diálogo 

institucional”, como uma contribuição canadense para o debate sobre a legitimidade 

democrática do judicial review, com respaldo na chamada cláusula do “não obstante”275.

De acordo com tal teoria, as Cortes e o poder legislativo estariam em constante 

intercomunicação na definição dos limites entre constituição e políticas públicas276.

Para o autor, o Judiciário não possui, necessariamente, a última palavra sobre questões 

constitucionais, já que o poder legislativo poderia modificar a decisão judicial 

274 BITTENCOURT, C.A. Lúcio. Controle jurisdicional da constitucionalidade das leis, p. 21. 
275 Vide nota de rodapé n. 137.  
276 “According to this theory, the courts and the legislatures participate in a dialogue regarding the 
determination of the proper balance between constitutional principles and public policies, and, this being 
the case, there is good reason to think of judicial review as democratically legitimate.” (TREMBLAY, 
Luc B. The legitimacy of judicial review: The limits of  dialogue between courts and legislatures, p. 617) 
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nulificando a legislação. Por isso, a objeção contramajoritária à jurisdição constitucional 

não poderia mais ser alegada, eis que é o próprio legislativo quem legitima as decisões 

judiciais, mantendo-as ou não, por meio do “diálogo institucional”277

 Mas, é forçoso reconhecer, tal controle não seria plenamente realizado, 

eis que algumas matérias da constituição possuem uma interpretação judicial não 

passível de alteração pelo legislativo, no que diz respeito às chamadas cláusulas pétreas. 

  Ocorre que, entender o constitucionalismo como uma espécie de garantia 

da indisponibilidade dos direitos fundamentais contra maiorias que ataquem esses 

mesmos direitos é valorizar o papel de um Tribunal Constitucional. É corrente a idéia 

segundo a qual, dentro do Estado de Direito, no constitucionalismo clássico, sendo a 

Constituição um conjunto de normas jurídicas que se encontram no ápice do 

ordenamento jurídico, caberia então ao Poder Judiciário fazer prevalecer as normas 

constitucionais sobre todas as outras normas do ordenamento jurídico.  E isto não seria 

ofensivo ao princípio da separação dos poderes, exatamente porque teria sido ninguém 

menos do que a própria Constituição quem teria previsto ao Poder Judiciário essa 

capacidade.278

  Não se pode fechar os olhos para o fato de que o Judiciário não apenas 

interpreta a Constituição. Ele também a reescreve. Assim, a neutralidade do Juiz se 

torna, em verdade, um grande mito, e, por isso, o discurso da ausência de legitimidade 

termina sendo revigorado, não para atacar um Tribunal não-eleito que reprime a vontade 

da maioria ao produzir leis ou emendas inconstitucionais, mas sim para atacar um 

Tribunal não-eleito que constrói a própria Constituição.  É que há normas 

277 “(…) the judiciary does not necessarily have the last word with respect to constitutional matters and 
policies; the legislatures would almost always have the power to reverse, modify, or void a judicial 
decision nullifying legislation and, therefore, to achieve their social or economic policy ends. 
Consequently the countermajoritarian objection to judicial review cannot be sustained. (Idem, ibidem, p. 
617-618).    
278 Ao poder Judiciário ou a outro órgão imparcial não pertencente ao Judiciário, como no caso da 
Constituição Austríaca de 1920. 
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constitucionais que possuem uma textura aberta e um grau de abstração diferenciados 

das demais normas jurídicas, sendo, na verdade, veiculadoras de normas 

principiológicas que comportam um tipo peculiar de interpretação e um espaço 

significativo de conformação a ser dado pelo intérprete279.

  Talvez por isso a visão da legitimidade passe por um campo 

hermenêutico, na medida em que a Constituição não é analisada apenas como um 

conjunto de regras, mas sim como um sistema de regras e princípios dotados de 

integridade. Para tanto, segundo Rawls, a Constituição seria representativa daquilo que 

chama de razão pública e o papel da Corte Constitucional seria o de evitar que ela fosse 

corroída pela atividade legislativa derivada de maiorias ocasionais. Por isso, a 

interpretação a ser dada pelos juízes deve ser impregnada dos valores da razão pública. 

Nesse passo, o papel de uma suprema corte não seria antidemocrático exatamente 

porque sua autoridade vem de uma determinação do próprio povo, por meio de uma 

decisão consagrada na própria Constituição. Assim sendo, a Constituição não seria o 

que a Suprema Corte diz, mas o que o povo, agindo por meio de outros poderes, diz que 

ela é.280

  Outros argumentos são levantados em favor da legitimidade da jurisdição 

constitucional por meio de uma atuação hermenêutica e substancialista que represente 

os valores éticos de integridade do sistema, como no caso de Dworkin. Mas, 

aparentemente, justificam a legitimidade da jurisdição constitucional por meio de uma 

aproximação dela com o que deseja a sociedade, não necessariamente em razão de uma 

eleição de juízes, mas em função de uma razão pública ou integridade do ordenamento 

associado a idéias nucleares sobre moral e ética pertencentes à própria sociedade. 

Assim, a função da Corte Constitucional de guardar a Constituição não iria de encontro 

279 CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição, p. 1025. 
280 RAWLS, John. O liberalismo politico, p. 288. 
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à vontade geral. Ao revés, encontrar-se-ia guardando e protegendo o que a própria 

sociedade preserva. 

  Nesse sentido, seria tanto mais legítima a jurisdição constitucional 

quanto mais representativa desse núcleo estigmatizado na própria Constituição. A 

atividade construtiva da Corte Constitucional não seria imbuída de um voluntarismo, 

mas sim seria decorrente da afirmação de valores sociais que encontram o seu ponto de 

partida na textura aberta das normas constitucionais, corroborando uma teoria material 

da Constituição.   

  Veja-se o exemplo de Lênio Streck: 

alinho-me, pois, aos defensores das teorias materiais-
substanciais da Constituição, porque trabalham com a 
perspectiva de que a implementação dos direitos e valores 
substantivos afigura-se como condição de possibilidade da 
validade da própria constituição, naquilo que ela representa de 
elo conteudístico que une política e direito.  

  O autor consegue realçar as teses substancialistas e procedimentalistas 

que terminam permeando o discurso da legitimidade da jurisdição constitucional, 

afirmando que o procedimentalismo ganha força como reação à judicialização da 

política, de que são adeptos os materialistas281. Para o autor, as teses procedimentais 

focam no procedimento o melhor modo de fazer a democracia funcionar, afastando-se, 

portanto, da possibilidade de intervenção substantiva-subjetiva, já que o procedimento 

generalizaria o reconhecimento das decisões, fazendo com que elas possam tem mais 

aceitablidade.282

281 Ressalvando, todavia, que há autores substancialistas como, por exemplo, Martonio Barreto Lima que 
também são reativos ao ativismo judicial, pela desconfiança do poder judiciário, e nem por isso deixam 
de se aderir à teoria material (não procedimental) da Constituição.  
282 STRECK, Lenio. Verdade e Consenso: Constituição, hermenêutica e Teorias Discursivas, p. 14.   
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  Contra o déficit de legitimidade democrática, pede-se uma maior 

participação popular no exercício da jurisdição constitucional, uma vez que nesse tipo 

de controle a participação de outros entes torna-se ainda mais tímida, centrando-se o 

grande foco cognoscitivo do feito em apenas 11 ministros (do Supremo Tribunal 

Federal) que acabam tendo mais poder, no âmbito federal, do que 513 deputados 

federais e 81 senadores. Sobre o tema, expõe Álvaro Ricardo de Souza Cruz: 

O problema de legitimidade do Judiciário torna-se ainda mais agudo no 
tocante ao controle constitucionalidade das leis, entendido atualmente 
como mecanismo de proteção/garantia dos direitos fundamentais, em 
especial dos grupos sociais minoritários. Configura-se, claramente, num 
exercício de poder contramajoritário, isto é, opondo-se às maiorias 
parlamentares (e ao próprio Executivo) para garantir a vontade do Poder 
Constituinte originário, protegendo a plena aplicabilidade e a 
efetividade dos direitos humanos. Sendo assim, o exame de 
operacionalidade do controle de constitucionalidade, como parte 
sensível da Jurisdição Constitucional, é elemento essencial, não apenas 
de aferição da legitimidade dos atos judiciários, mas também e 
essencialmente da democracia participativa da atualidade”283.

  Ocorre que apesar do assunto ser comumente abordado no que se refere 

ao déficit de legitimidade popular, muito pouco se fala acerca do déficit de legitimidade 

federativa284 da política judicial brasileira, principalmente no tocante ao controle 

concentrado de constitucionalidade, haja vista os efeitos mais contundentes que o 

mesmo possui, notadamente em face do processo de centralização por qual tem passado 

a jurisdição constitucional285.

 Destarte, se por um lado a discussão acerca de processos que confiram 

uma maior abertura aos intérpretes da Constituição demostra-se condição sine qua non

283 CRUZ, Álvaro Ricardo de Souza. Jurisdição Constitucional Democrática, p.8. 
284 O termo legitimidade federativa será aqui empregado como incremento de participação procedimental 
da vontade local nas decisões da jurisdição constitucional. 
285 Esse processo de centralização da jurisdição constitucional é reflexo de alguns fatores, como, por 
exemplo, o afunilamento por meio da criação da idéia de pertinência temática; afunilamento por meio da 
criação da necessidade de demonstração de repercussão geral nos recursos extraordinários; expansão da 
teoria dos motivos transcendentes e a súmula vinculante. São, na verdade, institutos que terminam por 
dificultar quantitativamente não apenas o acesso do povo ao Supremo Tribunal Federal, mas também o 
acesso à própria jurisdição constitucional pelo sistema difuso. 
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para construção de uma jurisdição mais efetiva e adequada à realidade plural das 

sociedades atuais, por outro lado, a transposição de tal discussão para o âmbito da 

legitimidade federativa mostra-se totalmente necessária a fim de se ter uma visão mais 

completa do tema e não restrita apenas ao prisma da legitimidade popular, incluindo-se, 

pois, o debate federativo. 

2. Da discussão tradicional à nova proposta: legitimidade à luz de critérios 

federativos. 

  O discurso da legitimação até aqui analisado prende-se à aceitação pela 

própria sociedade das decisões da Corte que preservam valores nucelares reinantes 

subjacentes a um sistema de proteção dos direitos fundamentais. E esse critério é 

utilizado tanto por quem não defende a jurisdição constitucional (sob o argumento de 

que não são eleitos os juízes e que, portanto, não se submeteriam ao crivo do 

termômetro popular), bem como por quem defende a jurisdição constitucional (porque a 

própria Constituição, decorrente da vontade do povo, teria dado à Corte Constitucional 

esse papel e, durante o seu desenvolvimento, as controvérsias constitucionais deveriam 

se ater à integridade de um sistema aberto de regras e princípios expressando aspectos 

sociais compatíveis com a realidade social construída). 

  Ou seja, é comum que críticas e elogios à legitimidade da jurisdição 

constitucional tenham como ponto de partida o tema do contraponto majoritário às 

decisões da Corte.286   

  O que passa ao largo dessa apreciação é a legitimidade federativa da 

jurisdição constitucional. Ou seja, se se analisa a legitimidade por meio de uma 

286 Como foco desses problemas, pode-se citar especificamente a função contramajoritária exercida, no 
Estado brasileiro, por qualquer magistrado, no exercício do controle difuso, ou ainda pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede do controle concentrado de constitucionalidade. 
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aceitação popular do que devem ser as normas da Constituição ditadas por magistrados 

não eleitos e sem controle democrático, por que não se analisa também a legitimidade 

por meio de uma aceitação das pessoas jurídicas de direito público interno locais 

(estados-membros) ? 

  Observe-se o caso da Constituição norte-americana. Não bastou a sua 

aprovação na convenção de Filadélfia para que ela se tornasse uma Constituição. Ela 

precisou também ser referendada perante parte dos Estados-membros. Em outras 

palavras, a sua aceitação inicial partiu de dois fronts, de dois elementos. O povo e os 

Estados.  Todavia, o discurso da legitimidade de uma Corte Constitucional usualmente 

apenas encontra guarida no primeiro elemento. 

  Se utilizássemos os mesmos critérios nos quais se discute a legitimidade 

da jurisdição constitucional em face da vontade popular e aplicássemos à vontade dos 

Estados-membros, a conclusão seria a mesma. A de que não há critérios para se aferir a 

legitimidade federativa. Primeiro, se por um lado, a escolha dos juízes não se submete 

ao crivo periódico eletivo do termômetro popular, por outro lado não é também 

submetida ao crivo dos Estados-membros. Segundo, se por um lado eles, os juízes da 

Corte Constitucional, não sofrem, em tese, controle democrático, por outro lado, 

também não sofrem controle por parte dos Estados-membros. 

  Levando-se em consideração que a jurisdição constitucional surgiu, como 

dito no capítulo III supra, não apenas para proteger os direitos fundamentais, mas 

também conteve, numa fase inicial de formulação, a idéia de preservação da unidade 

política em Estados Federais287, será então que não seria plausível que se criassem 

287 Nesse sentido, Santiago Roura salienta a importância de uma Suprema Corte ou Tribunal 
Constitucional nos Estados federais, encarregado de controlar os atos ofensivos ao pacto federativo e, 
pois, à própria Constituição, oriundos de possíveis conflitos de poder ou jurídicos entre União e Estados-
membros. Afirma o autor que a Constituição Federal é um documento escrito, redigido com pretensões de 
durabilidade e, por isso, seria missão da Suprema Corte adaptá-la às circunstâncias “cambiantes”, 
salientando também que, “los conflictos que enfrenten a los distintos territorios han de tener uma solución 
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instrumentos aptos a gerar um acompanhamento dos Estados-membros em relação às 

decisões com controvérsia constitucional havidas na Suprema Corte? 

  É preciso considerar que a jurisdição constitucional, já se viu no capítulo 

III, é federativa, e não anti-federativa. Mas, federativa na medida em que pensada e 

formulada como um meio de se ter um poder imparcial que pudesse conciliar os 

conflitos federativos como contraponto ao direito de secessão e à fragmentação do 

Estado federal. Ocorre que, uma vez criada e a ela entregue o poder de decidir os 

conflitos federativos, mais uma vez as linhas e fronteiras permeáveis ou impermeáveis 

havidas entre União e Estados-membros se deslocam do texto constitucional e passam 

para uma atividade construtiva sob a perspectiva hermenêutica. Nesse passo, aquilo que 

foi pensado em proteger o Estado Federal pode se voltar contra ele mesmo, por meio de 

interpretações distorcidas e centralizadoras sobre o que é a federação. A ausência de 

instrumentos de controle federativos sobre esse papel da Corte Constitucional é deveras 

determinante para se aferir a (i)legitmidade federativa da jurisdição constitucional.

  O fato é que, não há como desconsiderar, uma das bases do federalismo é 

a participação da vontade local na vontade central.  E não raras vezes as determinações 

da jurisdição constitucional envolvem questões que, se pudessem ser decididas pelos 

Estados-membros, certamente teriam um diferente desfecho.   

  Assim, se por um lado os mesmos critérios utilizados para criticar a 

legitimidade de uma Corte Constitucional em função da sua contramajoritariedade 

associada à defesa das regras democráticas (juízes não eleitos e não submetidos ao crivo 

do controle democrático) são também analogicamente válidos num plano de aferição da 

legitimidade federativa (juízes não escolhidos pelos Estados-membros e não submetidos 

a controle pelos mesmos Estados), por outro lado, o discurso que identifica a 

final em um órgano federal  (...) dicho órgano ha de tener naturaleza jurisdiccional”. (ROURA GOMÉZ, 
Santiago A.  Federalismo y Justicia Constitucional em la Constiución Española de 1978, p. 35).     
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legitimidade democrática não em função de uma eletividade ou do controle 

democrático, mas sim a partir da análise da compatibilidade e da justificação das 

decisões, também é igualmente válido se pensarmos na Corte Constitucional como uma 

criação da própria Constituição, e não da União.

  Nesse sentido, as determinações judiciais que surgem de decisões de jaez 

constitucional poderiam não representar uma interferência do poder central, da União, 

perante os Estados membros, mas sim representariam a vontade da própria Constituição, 

na medida em que ela própria deu à Corte Constitucional o poder de resolver conflitos 

federativos. 

  Deve-se, todavia, ter em vista que a integridade do sistema de normas e 

princípios não será ditada pelos membros de um Tribunal Supremo, de modo 

substancialista (mesmo que esse substancialismo se atenha ao tema do federalismo), de 

maneira efetivamente legítima a não ser que se possa aferir essa legitimidade sob a 

perspectiva procedimental da participação do poder local durante o processo decisório 

de controle concentrado Aí, a Corte seria a mediadora de um processo de deliberação 

aberto à participação do poder local. 

  A partir de então, passa-se a pensar em formas de se dar legitimidade 

federativa à jurisdição constitucional pela via procedimental, pela ampliação da 

participação do poder local no processo objetivo de controle de constitucionalidade. E 

essa participação pode ser significativamente valorizada com a paulatina subjetivização 

do processo objetivo, como adiante abordado. 

3.  Subjetivização do processo objetivo 
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  Um dos argumentos utilizados para reduzir o déficit de legitimidade nos 

processos objetivos (tomando como parâmetro a legitimidade democrática) é 

exatamente a mitigação dessa objetividade e a subjetivização dos processos de controle 

concentrado de constitucionalidade.

  O processo objetivo foi entendido como um tipo de procedimento em 

tese que não permite contraditório nem sequer a existência de partes. Na verdade, muito 

menos do que impugnação à inicial, abre-se a possibilidade para os elaboradores das 

normas impugnadas apresentarem informações, não se tratando, por isso, de 

contestação, de acordo com a idéia, geralmente aceita, de que em um processo objetivo 

não se cuidam de direitos subjetivos, mas tão-somente da guarda da Constituição por 

meio de uma verificação de incompatibilidades normativas extrínsecas verticais. Essa 

visão, ao que parece, termina se ligando a uma visão antiga de processo, onde as partes, 

por meio de uma ação, defenderiam seus direitos subjetivos. Assim, “parte” seria o 

titular do direito material e, por isso, em um processo objetivo, os legitimados não 

seriam, ou poderiam não ser, os titulares dos direitos subjetivos. Talvez por isso, haja 

resistências a chamá-los de “partes” e, consequentemente, instaurar um contraditório 

nas ações de controle concentrado de constitucionalidade.   Em outras palavras, se não 

há direitos subjetivos envolvidos, não há por que se falar em contraditório e nem em 

partes no processo objetivo de controle de constitucionalidade. 

 Todavia, hoje em dia, já se sabe que o direito de ação não se vincula ao 

direito material, eis que não apenas são consideradas partes as pessoas que (i) ingressam 

com uma ação e que (ii) também sejam titulares de direitos subjetivos, uma vez que a 

relação material independe da relação jurídica processual. Assim, não haveria razão 

para não chamar de partes os que figuram na ação que solicita objetivamente uma 

declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade. 
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 O fato é que a “objetivização” do processo concentrado de 

constitucionalidade termina por arrefecer o fortalecimento da legitimidade das decisões 

das Cortes constitucionais, eis que tal objetividade se desenrola em prejuízo do 

contraditório e de uma jurisdição baseada em argumentos dialéticos discursivos, com 

ausência da oitiva da sociedade e da cidadania288.

 Por isso, Álvaro Ricardo de Souza Cruz afirma que a legitimidade 

democrática é diretamente proporcional à garantia de um fluxo comunicativo de idéias 

(onde a oposição deve ser bem aceita como elemento de busca pelas melhores soluções 

para a ação). Afirma o autor que: 

a alegada ausência de uma lide, ou seja, do exercício de uma ação em 
busca de uma pretensão de um direito material que é resistido, não pode 
implicar a ausência do contraditório como mecanismo de busca do 
melhor argumento. Mesmo em concepções tradicionais do direito 
processual, é possível a dedução da existência de partes no controle 
concentrado, ao menos dando a condição de substituto processual às 
instituições legitimadas à propositura/defesa da ação.289

 Nesse sentido, afirma ainda o mencionado autor que “a procura pelo 

melhor (mais adequado) argumento exige uma perspectiva dialética nesse 

procedimento, que só se pode dar pela implementação do contraditório”290. E seria 

exatamente esse contraditório que viabilizaria uma abertura discursiva onde entidades 

da sociedade poderiam se manifestar, em um processo legitimizador da jurisdição 

288 Deve-se lembrar que tal problema, de participação da sociedade em processos objetivos, foi 
parcialmente abrandado pelo reconhecimento legal do chamado amicus curiae, previsto no art. 7.o. da Lei 
9.868/99.  Sobre o tema, salienta Victor Bazán que a figura do amicus curiae privilegia a transparência do 
debate judicial, funcionando como elemento de reforço da legitimidade das decisões judiciais, citando 
inúmeros casos de seu uso pela Suprema Corte estadunidense, incluindo a ação onde se discutia o direito 
à eutanásia, onde foram aceitos como amicus curiae um conjunto de seis filósofos renomados daquele 
país, “de indiscutidos predicamento científico y estatura intelectual”, dentre eles, Ronald Dworkin, Robert 
Nozick e John Rawls. (BAZÁN, Víctor. Amicus curiae, Transparencia del Debate Judicial y Debido 
Proceso, p. 253).  
289 SOUZA CRUZ, Álvaro Ricardo de. Jurisdição constitucional democrática, p. 374. 
290 Idem, ibidem,  p. 370. 
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constitucional, pois que a Corte passaria a levar em conta as diversas opiniões e 

argumentos sobre a matéria a ser decidida para todos.    

 Se, por um lado, o discurso da legitimidade democrática encontra 

barreiras na chamada objetivação do processo, em virtude do déficit de participação 

discursiva da sociedade no julgamento da ação de constitucionalidade pela via 

concentrada, por outro lado, o mesmo déficit pode ser observado não em relação à 

legitimidade democrática, mas sim em face da legitimidade federativa. Ora, se entidades 

da sociedade civil não participam do processo objetivo, nem sequer como assistentes (já 

que não cabe intervenção de terceiros na ADI), é possível dizer o mesmo sobre 

entidades federadas, Estados-membros, que igualmente tem participação deveras 

reduzida no processo objetivo.

 Em verdade, como dito alhures, considerando que uma das características 

do federalismo seria a participação da vontade dos Estados-membros na vontade da 

União (o que no plano da criação legislativa se dá com o princípio da paridade de 

representação no Senado), em um plano jurisdicional de reformulação da vontade 

central, por meio do exercício da jurisdição constitucional, a legitimação federativa 

poderia ser diretamente proporcional à possibilidade de controle e de acesso à jurisdição 

constitucional federal por parte dos Estados-membros. 

 Referido acesso, todavia, é restrito por ser objetivo o processo. Poucas 

são as hipóteses onde se pode identificar qualquer tipo de contato federativo no 

desenrolar da jurisdição constitucional pela via do controle concentrado nas ações de 

inconstitucionalidade. Veja-se, a título ilustrativo, que o exercício da jurisdição 

constitucional concentrada, via Ação Direta, perante Tribunais de Justiça, deve ser 

suspenso quando houver ação semelhante perante o Supremo Tribunal Federal em face 
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de dispositivo constitucional federal reproduzido pela Constituição estadual.291 Ou seja, 

a percepção do plano estadual sobre o tema é relegado a segundo plano.  

 Até mesmo a legitimidade para a propositura da ação direta de 

inconstitucionalidade conferida pela Constituição de 1988 aos Governadores, bem como 

às mesas das Assembléias Legislativas, recebeu interpretação restritiva por parte do 

Excelso Pretório, com a construção jurisprudencial daquilo que se convencionou 

chamar de “pertinência temática”. Assim sendo, não basta, aos Governadores e ao Poder 

Legislativo local, demonstrar a legitimidade lhes conferida pelo art. 103 da Constituição 

de 1988. Devem demonstrar também o interesse local no deslinde da ação 

constitucional, de acordo com a orientação fixada pelo Supremo Tribunal Federal. Ou, 

de modo inverso, reconhece-se o desinteresse de um Estado-membro no pedido de 

declaração de inconstitucionalidade em face de lei de outro Estado-membro que não lhe 

traga “prejuízo”.

 Outro ponto, muito bem vindo, trazido pelo artigo 9o  da Lei 9.868/99, foi 

a possibilidade de, no curso do julgamento da ação de inconstitucionalidade, poder o 

relator solicitar esclarecimentos sobre como vem sendo aplicada a norma impugnada 

pelos Tribunais estaduais. Essa inovação da Lei faz com que haja uma mitigação do 

processo objetivo na medida em que, no processo concentrado, há a preocupação sobre 

como a norma é interpretada e aplicada a casos concretos pelos Tribunais estaduais, 

mormente quando a ação de inconstitucionalidade estiver impugnando norma estadual. 

Pode-se, também nesse caso, falar que estaria havendo uma tentativa de redução do 

291 Nesse sentido, pouco interessa para o STF a leitura do Tribunal de Justiça sobre a questão 
constitucional, haja vista farta jurisprudência do Excelso Pretório que determina a suspensão das ações 
diretas de inconstitucionalidades que tramitam perante os Tribunais de Justiça questionando ofensa à 
norma de reprodução constante da Constituição Estadual, na medida em que houver ao mesmo tempo 
ação direta de inconstitucionalidade a ser por ele, STF, julgada em face de dispositivo normativo 
constitucional federal de idêntico teor àqueloutro constante da Constituição Estadual. 
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déficit de legitimidade federativa por meio da oitiva da jurisdição estadual acerca da 

aplicação da norma. Todas essas participações serão abaixo detalhadas  

4. A participação da vontade local na formulação da vontade da Corte Constitucional 

 Os problemas da aplicação do princípio da simetria na definição dos 

princípios extensíveis pela jurisdição constitucional passam também pela efetiva 

participação das demais entidades federadas na formação dessa mesma jurisdição 

constitucional federal. Ora, a composição do Supremo Tribunal Federal pode fazer com 

que haja uma tendência de se ditar o pacto federativo brasileiro de cima para baixo.   

 Daí, surge um outro problema que precisa ser resolvido: a necessidade de 

trazer a participação dos Estados-membros na jurisdição constitucional federal. O 

exercício da jurisdição constitucional pelo Supremo Tribunal Federal permitiria ou não 

a oitiva dos Estados-membros no processo constitucional objetivo? É um aspecto 

procedimental perene (não pontual) da formulação do pacto federativo. Se toda 

Federação deve possuir uma Corte Constitucional (é requisito colocado por muitos 

doutrinadores), não basta a existência dessa Corte. Deveria haver, também, uma 

participação da vontade local na formulação dessa Corte Constitucional. Será que no 

Brasil bastaria a prévia aprovação pelo Senado (a Casa representativa dos Estados-

membros e do Distrito Federal) dos nomes dos Ministros do Supremo Tribunal Federal?  

 Essa questão não passa apenas pela forma da composição do Tribunal, 

mas também pela existência ou não de participação das pessoas evolvidas no processo 

constitucional objetivo.

 O mito da fiscalização abstrata, independentemente de interesses 

subjetivos, começa a ruir. A mitigação do processo objetivo já pode ser observada no 
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Brasil pela lei 9868/99, onde abre-se espaço para a averiguação de interesses (e num 

processo objetivo, em tese não há interesses subjetivos). Um desses indicativos é o 

Amicus Curiae ou mesmo a possibilidade de realização de prova pericial. No tocante à 

participação dos Estados-membros no processo objetivo, observa-se no art. 10, §2.º, da 

referida lei que agora fica facultado aos representantes judiciais das autoridades 

emanadoras dos atos atacados a sustentação oral no julgamento da liminar. Assim, o 

Procurador-Geral do Estado pode realizar sustentação oral. De qualquer forma, ainda há 

situações no mínimo controvertidas, como a defesa pelo Advogado Geral da União (e 

não pelo Procurador Geral do Estado) de texto de lei estadual. 

 Na verdade, em Estados Federais, há a falsa percepção de que o comum 

seria a existência de um órgão judicial de controle de constitucionalidade, com decisões 

jurídicas, e não de um órgão político, com decisões políticas (se é que se pode realizar 

tal secção). Ou seja, o controle da Federação não deveria, em tese, ser protagonizado 

por órgão político em vista das divergências de interesses entre as entidades federadas 

central e locais.  Por isso mesmo a existência de um controle judicial que, muito embora 

se paute por decisões técnicas e jurídicas, termina também exercendo função política. 

Mas, o problema é que, no Brasil, a base utilizada pelo Supremo Tribunal Federal para 

definir a Federação a partir do estabelecimento de normas de extensão, decorrentes do 

uso da simetria constitucional, termina por politizar as decisões jurisdicionais, como se 

vê do julgado abaixo transcrito:

"1. A 'forma federativa de Estado' - elevado a princípio 
intangível por todas as Constituições da República - não pode 
ser conceituada a partir de um modelo ideal e apriorístico 
de Federação, mas, sim, daquele que o constituinte 
originário concretamente adotou e, como o adotou, erigiu em 
limite material imposto às futuras emendas à Constituição; de 
resto as limitações materiais ao poder constituinte de reforma, 
que o art. 60, § 4º, da Lei Fundamental enumera, não significam 
a intangibilidade literal da respectiva disciplina na Constituição 



198

originária, mas apenas a proteção do núcleo essencial dos 
princípios e institutos cuja preservação nelas se protege" 292

(grifei).

 E, se a politização é inevitável, então que seja dada chance das vontades 

locais também interferirem nas decisões do Supremo Tribunal Federal, até mesmo 

porque as questões federativas são complicadas e contemplam conteúdos que não estão 

previamente definidos no texto constitucional.   

 Por isso mesmo, almejando alargar as questões acerca de legitimidade 

das decisões judiciais e ante à pertinência do tema na atualidade, deve-se discutir a 

legitimidade do judiciário, especificamente do Supremo Tribunal Federal em sede de 

controle concentrado de constitucionalidade,  à luz do princípio federativo. Para tanto, 

necessário analisar o grau de participação dos Estados-Membros nos julgamentos dos 

denominados “Processos Objetivos” que tramitam perante a Suprema Corte pátria. 

 Como se sabe, os processos ditos “objetivos”, quais sejam a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) e a Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), 

com procedimentos disciplinados pela Lei 9868/99, bem como a Argüição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), cujo procedimento encontra-se 

regido pela Lei 9882/99 e subsidiariamente pela Lei da ADI, têm como objetivo a 

defesa da Constituição Federal, exercendo o Tribunal que julga tais ações função 

contramajoritária. Em outras palavras, o papel desempenhado pelo Supremo Tribunal 

Federal, o qual detém competência originária para julgamento dos processos de controle 

concentrado, implica basicamente em desconstituir, tornar inválido, ato elaborado pelo 

legislativo ou Executivo. 

292 ADIMC 2024-DF.  Referido julgado tratava da inclusão, pela emenda constitucional n.º 20, do § 13.º 
ao art. 40, que estabelece a obrigatoriedade da aplicação do regime geral de previdência social aos 
servidores públicos titulares de cargos em comissão. A alegação de que a emenda era inconstitucional por 
ferir a autonomia do Estado-membro em disciplinar o regime de previdência de seus próprios servidores 
foi derrubada pelo Tribunal com base no argumento de que o federalismo brasileiro positivado em 1988 
ainda é centralizado, sendo que a emenda constitucional não tendeu a aboli-lo. 
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 Ocorre que a interpretação constitucional não pode ficar restrita a apenas 

um dos poderes. Mais que isso, pela própria essência do que seja a Constituição, a 

interpretação da Carta Magna deve ser o mais aberta possível, devendo participar da 

discussão diversos entes, dentre os quais os Estados-membros. Avaliar o grau de 

participação dos Estados-membros em tais processos, portanto, representa ponto 

fundamental no estudo sobre a legitimidade federativa das decisões judiciais proferidas 

em sede de controle concentrado. 

  Para atingir esse desiderato, foi realizada pesquisa na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, com a finalidade de se estabelecer parâmetro e indicativos 

seguros que demonstrassem o grau de participação dos Estados-membros no exercício 

da jurisdição constitucional federal.

  De acordo com topificação em seguida, buscou-se, então, estabelecer as 

hipóteses caracterizadoras da participação dos Estados-membros nos denominados 

“processos objetivos” que tramitam perante a Suprema Corte Nacional; procurou-se 

também avaliar a possibilidade de atuação dos Estados-membros na qualidade de 

amicus curiae nos processos concentrados. Outrossim, buscou-se verificar se o Excelso 

Pretório já se utilizou da prerrogativa conferida ao mesmo pelo art. 9º,  § 2º da Lei 

9.868/99, no que se refere à possibilidade do relator da ADI solicitar informações aos 

Estados-membros (por meio dos Tribunais Estaduais) para saber como a norma 

impugnada vem sendo aplicada no plano local. 

 Por isso, nas legislações regedoras dos processos de aplicação da ADI, 

ADC e ADPF, foi possível constatar que os Estados-membros intervêm nessas ações 

pelo menos de 4 formas distintas.  

4.1 Governadores e assembléias legislativas: legitimação condicionada 
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 A primeira forma participativa dos Estados-membros, que pode se 

vislumbrar na análise dos diplomas legais supra mencionados, refere-se à possibilidade 

do governador do Estado e das mesas das assembléias legislativas dos Estados293 em 

propor ADI e dar o pontapé inicial da deflagração do processo objetivo.

  A ampliação do rol dos legitimados para a propositura levada à cabo 

pelo constituinte de 1988, com a inclusão dos governadores estaduais e assembléias 

legislativas, sem dúvida representa um avanço, apesar de ainda tímido, para a 

consecução de uma jurisdição constitucional mais aberta do ponto de vista federativo. 

Essa é a aplicação prática da “abertura de intérpretes à constituição” defendida por Peter 

Haberle. Expõe o autor:  

“Todo aquele que vive no contexto regulado por uma norma e que vive 
com este contexto é, indireta, ou até mesmo diretamente, um intérprete 
dessa norma. O destinatário da norma é participante ativo, muito mais 
ativo do que se pode supor tradicionalmente, do processo hermenêutico. 
Como não são apenas os intérpretes jurídicos da Constituição que vivem 
a norma, não detêm eles o monopólio da interpretação da Constituição 
(... ) subsiste sempre a responsabilidade da jurisdição constitucional, 
que fornece, em geral, a última palavra sobre a interpretação. Se se 
quiser, tem-se aqui uma democratização da interpretação constitucional. 
Isso significa que a teoria da interpretação deve ser garantida sob a 
influência da teoria democrática”294.

  De acordo com a tabela 01 e 02 em anexo (quantidade das ADI’s triadas 

referentes à reprodução de modelo federal para os estados-membros na aplicação do 

princípio da simetria), pode-se estabelecer, por percentual, quem tem se utilizado mais 

293 Pela redação da Emenda Constitucional 45, ficou expressamente consignado no art. 103 da 
Constituição Federal aquilo que a legislação (art. 2º, inc. IV e V da Lei 9.868/99), a doutrina e a 
jurisprudência já assinalavam: a possibilidade do Governador e da mesa da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal em também propor as referidas ações.  
294 HÄBERLE, Peter. Hermenêutica Constitucional. A Sociedade Aberta de Intérpretes da 
Constituição: Contribuição para a interpretação pluralista e “procedimental” da constituição,
1997, p 14. 
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freqüentemente das ações diretas de inconstitucionalidade para impugnar leis estaduais 

ou Constituições estaduais em face da violação do modelo federal.  

  Dos resultados, pode-se construir o seguinte gráfico a partir da divisão 

quantitativa das 124 ADI’s constantes do grupo de tabelas 01 e 02, em valores 

aproximados295:

63%

28%

6% 2%1%
Governadores 

 Procurador Geral da
República 

Partidos Políticos 

Associações de Âmbito
Nacional 

Confederações Sindicais

        

  Nota-se, a partir da análise gráfica acima exposta, que os Governadores 

dos Estados bem como do Distrito Federal são os entes que mais propõem ADI’s contra 

leis estaduais/distritais, correlacionadas à reprodução do modelo federal, participando 

maciçamente do processo concentrado, sendo o autor das ações em mais de 60% das 

hipóteses analisadas.296

295 As ações do Grupo 03 não foram incluídas neste exame quantitativo pois foram capturadas de forma 
remanescente com critério de livre de busca. Caso fossem incluídas no exame quantitativo demonstrado 
pelo gráfico acima, poder-se-ia ter um falseamento do resultado final pela superposição de dados, já que 
há ADI’s presentes no grupo 03 que constam ou do grupo 01 ou do grupo 02 (a finalidade de se pesquisar 
o grupo 03 não foi a de identificar quem era o maior proponente, mas sim foi a de fechar o cerco em face 
às teses veiculados pelo Supremo sobre o tema “simetria”).  
296 Do total das ADI’s triadas sobre reprodução de modelo federal para os Estados-membros, 78 foram 
propostas por Governadores, 37 pelo Procurador Geral da República, 07 de partidos políticos, 03 de 
Associações de âmbito nacional e 01 confederações sindicais. 
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  Este expressivo número encontra-se estreitamente ligado ao fato de 

grande parte destas ADIs referirem-se à invasão da competência exclusiva de iniciativa 

legislativa do Poder Executivo, conforme se esclarecerá no item seguinte. 

  Contudo, com os números trazidos à baila, já é possível concluir que, ao 

menos no tocante a questões correlacionadas à reprodução do modelo federal, é o 

Governador do Estado o ente representativo estatal que mais participa dos processos 

concentrados. 

  Este dado pode ser encarado como um avanço na abertura do processo 

objetivo sob a perspectiva federalista, em busca de mais legitimidade federativa das 

decisões da Suprema Corte, já que a maior parte das proposituras das ações 

correlacionadas ao modelo federativo foram propostas pelo próprio ente estatal, no caso 

o Governador, e não pelo Presidente da República, ou OAB ou partido político.297 Ou 

seja, é a prova maior do resultado prático da abertura dos legitimados à propositura das 

ações diretas prevista pelo constituinte de 1988 (já que, antes da atual Constituição, o 

poder local não poderia suscitar a controvérsia constitucional pois Governadores e 

Assembléias Legislativas não eram legitimados à propositura da ação direta de 

inconstitucionalidade).

  Outro dado interessante que merece comentário acerca da análise 

quantitativa das ADIs refere-se ao fato de não ter sido registrado em nenhum caso, 

dentre as ações selecionadas,  propositura de ADI pela Assembléia Legislativa, 

conforme demonstra as tabelas anexas. Não se quer com isso afirmar que o Poder 

Legislativo estadual não ingressa com ADI. Se quer apenas dizer que, na amostragem 

297 Muito embora os casos examinados em que os Governadores mais propuseram ações não diziam 
respeito a conflitos federativos (União - Estado-membro), mas sim a conflitos entre os poderes locais 
(Assembléia – Governadores). De toda sorte, como será abordado adiante,  a legitimidade federativa do 
Supremo Tribunal Federal pelo exercício da jurisdição constitucional não se dá apenas em relação à 
possibilidade do manejo de tal instrumento de controle direto (ADI) por parte de ente estadual. Porém, se 
por um lado o mero manejo não é suficiente, por outro, abre-se diálogo entre poder local e Ministros da 
Corte maior brasileira. 
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das ações triadas sobre o tema da simetria constitucional das tabelas anexas, nenhuma 

delas foi proposta por mesa de Assembléia Legislativa. 

  Tal dado, em uma avaliação prévia pode surpreender. No entanto, o 

referido resultado justifica-se pelo fato da maior parte das leis/Constituições estaduais 

impugnadas em sede de controle concentrado de constitucionalidade das tabelas anexas 

terem sido de iniciativa da própria Assembléia, sendo a mesma a responsável, inclusive, 

pelo cometimento de inúmeros vícios formais e matérias no decorrer do processo 

legislativo, o que acaba eivando a norma estadual em alguma forma de 

inconstitucionalidade. 

  De toda sorte, não se pode negar que sob a atual Carta, os Estados-

membros têm participado com maior freqüência dos processos objetivos. 

 Todavia, essa louvável abertura já foi mitigada pelo Supremo Tribunal 

Federal. Diante da grande quantidade de ADI’s que estavam chegando à Suprema Corte 

nacional, esta construiu o entendimento sob a forma de jurisprudência, apesar de ser 

materialmente mais parecida com verdadeira legislação, que dentre os legitimados para 

proposição de ADI, existem os condicionados e os incondicionados.298

 Os incondicionados são aqueles que não necessitariam demonstrar 

pertinência temática, conforme esclarece Appio299. São eles: o Presidente da República, 

as Mesas do Senado e da Câmara dos Deputados, o Procurador Geral da República, o 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e os partidos políticos com 

representação no Congresso Nacional. 

298 “A idéia de pertinência temática surgiu como solução para o excesso de ações diretas de 
inconstitucionalidade propostas por confederações sindicais e entidades de âmbito nacional. Da mesma 
forma, tal requisito vem sendo exigido dos Governadores de Estado e do Distrito Federal e Mesas de 
Assembléia Legislativas da Câmara Legislativa distrital, confederações sindicais e entidades de classe de 
âmbito nacional” (BINENBOJM, Gustavo. A Nova Jurisdição Constitucional Brasileira, p. 47) 
299 APPIO, Eduardo. Controle de Constitucionalidade  no Brasil, p. 111. 
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 Já os condicionados seriam aqueles que para a proposição da ADI 

deveriam demonstrar pertinência temática. Binenbojm esclarece que “por pertinência 

temática entende-se uma relação de prerrogativas ou fins institucionais do órgão ou 

entidade legitimado para a propositura da ação direta com aquele ato normativo por 

meio dela questionado”300. São eles: Governadores de Estado e do Distrito Federal e 

Mesas de Assembléia Legislativas da Câmara Legislativa Distrital, confederações 

sindicais e entidades de classe de âmbito nacional. 

 É natural que se alegue ser a jurisprudência da Suprema Corte tomada 

por argumentos meta jurídicos, eis que a pertinência temática não fora prevista nem 

sugerida pelo constituinte de 1988. Afinal, tal entendimento impõe condições que a 

Constituição ou a Lei não impuseram, restringindo claramente o exercício de um direito 

constitucionalmente previsto por parte de esferas locais de poder.

 Por outro lado, a jurisprudência torna-se contraditória ao ainda se levar 

em consideração a essência objetiva do processo de controle concentrado de 

constitucionalidade, posição defendida inclusive pelo próprio Supremo Tribunal Federal 

que está sendo parcialmente abrandada (conforme explicitado acima no item 

subjetivizaçao do processo objetivo), demonstrando-se o grau de arbitrariedade que 

fundamenta o entendimento. 

 Diz-se que o processo é objetivo justamente pelo fato de não envolver 

questões individuais, intersubjetivas, destinando-se unicamente à defesa da Constituição 

de forma objetiva. Dessa forma, a jurisprudência que exige pertinência temática dos 

legitimados condicionados parece ser no mínimo contraditória com o próprio 

entendimento objetivo que se tem do processo.  

300 BINENBOJM, Gustavo. Op. Cit., p. 142.
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 Sob o prisma federativo, a pertinência temática termina tendo uma 

função paradoxal: é interessante na medida em que, subjetivizando o processo, permite 

à Corte estar aberta aos problemas federativos in concreto. Mas, por outro lado, termina 

sendo utilizada pela Corte para gerar um fechamento do Supremo aos Estados-

membros, restringindo-lhes o acesso à Jurisdição Constitucional. 

 A par da crítica tecida, resta agora prosseguir e expor as demais 

possibilidades de intervenção dos Estados-Membros nos referidos processos. 

4.2 Contraditório de lei ou ato normativo estadual: informações prestadas no 

processo objetivo 

 Uma segunda forma de participação prevista na na Lei 9868/99 que 

regulamenta o processo de ADI e ADC se dá na hipótese prevista em seu art. 6º, quando 

a lei ou ato impugnado emana do âmbito estadual. Nesse caso o Supremo Tribunal 

Federal requisita informações à autoridade de quem emanou o ato impugnado, 

geralmente sendo esta o Governador do Estado e a Assembléia Legislativa. 

 Assim, por meio da existência das informações solicitadas, implementa-

se uma espécie de “contraditório” no processo objetivo, ocorrendo na prática uma 

defesa da constitucionalidade da norma impugnada. 

 É possível, por certo, que o Governador ou a Assembléia Legislativa 

deixem de prestar informações por aparente ausência de interesse político em se 

defender a norma ora impugnada (notadamente quando há normas impugnadas de 

governos passados, o que leva a crer que tal opção pode ser utilizada em casuísmos do 

jogo político). Todavia, não pretende analisar especificamente a motivação da inércia do 

Estado nesses casos, por não se mostrar o referido estudo pertinente à presente pesquisa, 
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mas sim deixar registrado que as informações prestadas representam um elo do local 

com o exercício da Jurisdição Constitucional.301

4.3 - A questão da participação dos Estados-Membros nos processos de controle 

concentrado na qualidade de amicus curiae 

 Uma das formas de participação dos Estados-Membros, conforme visto 

no tópico anterior, se dá com a atuação do ente no feito na qualidade de amicus curiae.

 Tal possibilidade não se apresenta de forma clara na legislação vigente, 

tendo nascido efetivamente em decorrência de entendimento jurisprudencial acerca do 

tema.  

 Como já afirmado, a Lei 9868/99 inovou o ordenamento jurídico 

nacional inserindo a figura do amicus curiae em seu art. 7º, § 2º. Tal inovação vem ao 

encontro da tese de abertura aos intérpretes da constituição, conferindo maior 

legitimidade ao processo. Referida legitimidade é sustentada pelo próprio Supremo 

Tribunal, a teor do que certa vez asseverou o Min. Gilmar Mendes: “essa inovação 

institucional, além de contribuir para a qualidade da prestação jurisdicional, garante novas 

possibilidades de legitimação dos julgamentos do Tribunal no âmbito de sua tarefa precípua de 

guarda da Constituição”.302

 O entendimento firmado na Suprema Corte favorável à participação dos 

Estados-Membros nessa condição de amigo da corte representa um grande avanço aos 

auspícios da legitimidade federativa.  

301 Isto apenas se aplica quando a ADI é proposta em face de norma estadual. Mas, imaginemos uma lei 
federal que viola atribuições estaduais. Se eventualmente o proponente da ADI for algum ente federal, ou 
partido político, não haverá espaço para interlocução dos entes locais no processo objetivo na prestação 
de informações.   
302 Decisão monocrática proferida na ADI 3599/DF, em 08 de novembro de 2005 (disponível em www. 
stf.gov.br , consulta em 12 de abril de 2007).
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 Acerca do tema, foi realizada pesquisa no sítio eletrônico do Supremo 

Tribunal Federal, item “jurisprudência” entre os dias 01 de dezembro de 2006 e 30 de 

janeiro de 2007. Como parâmetro de pesquisa utilizou-se a palavra “amicus curiae”

restringindo a consulta apenas para as “decisões monocráticas303”, tendo sido 

encontradas 132 ocorrências como resultado.  

 Dos resultados apresentados, parte era referente a pedido de ingresso de 

amicus curiae por entidades associativas em geral. Mas também pôde-se constatar que o 

Supremo Tribunal Federal deferiu os pedidos formulados pelos Estados-membros 

requerendo sua admissão no feito na qualidade de amicus curiae304 . E quando 

indeferiu, não indeferiu por entender que não cabe ao Estado-membro ser amicus

curiae, mas sim em virtude de eventual extemporaneidade do pedido.305

 Assim, demonstra-se que o Supremo Tribunal Federal tem caminhado 

para largo uso da figura do amicus curiae nos processos objetivos, admitindo a 

pacificamente a participação de Estados-membros, o que pode conferir a tais decisões 

lastro maior de legitimidade federativa. 

303 Optou-se por restringir a pesquisa apenas ao âmbito das decisões interlocutórias pelo fato do juízo de 
admissibilidade do relator do processo em aceitar ou não o pretenso amicus curiae ter obrigatoriamente 
que se dar por meio de despacho, estando abrangido, portanto, dentre as decisões interlocutórias.  
304 Como é o caso da supra citada ADI 3599/DF, de onde se lê que “o Relator, considerando a conversão 
da ação para o rito do art. 12 da Lei no 9.868/99, admitiu a participação do Distrito Federal, dos Estados 
de Goiás, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, da Associação Brasileira de Loterias Estaduais (ABLE) e, 
ainda, determinou uma nova audiência da Procuradoria Geral da República. Essa construção 
jurisprudencial sugere a adoção de um modelo procedimental que ofereça alternativas e condições para 
permitir, de modo cada vez mais intenso, a interferência de uma pluralidade de sujeitos, argumentos e 
visões. Essa nova realidade pressupõe, além de amplo acesso e participação de sujeitos interessados no 
sistema de controle de constitucionalidade de normas, a possibilidade efetiva de o Tribunal Constitucional 
lançar mão de quaisquer das perspectivas disponíveis para a apreciação da legitimidade de um 
determinado ato questionado. A constatação de que, no processo de controle de constitucionalidade, se 
faz, necessária e inevitavelmente, a verificação de fatos e prognoses legislativos, sugere a necessidade de 
adoção de um modelo procedimental que outorgue ao Tribunal as condições necessárias para proceder a 
essa aferição.” (grifei). 
305 Foi o caso do despacho de 24 de fevereiro de 2006 na ADI 1842/RJ, disponível em 
http://www.stf.gov.br . Acesso em 14 de dezembro de 2007, de onde se lê o seguinte: “Trata-se de pedido 
de inclusão do Estado da Bahia no feito como amicus curiae. Informa o peticionário que possui interesse 
no feito, uma vez que o resultado da presente ação direta gerará efeitos sobre si. Pretende também que 
seja suspenso o julgamento desta ação direta - já incluída em pauta e programada para julgamento - para 
que traga estudo mais detido sobre a questão. Decido. O pedido é extemporâneo. Com efeito, no caso, já 
foi lançado relatório e proferido o voto do ministro relator Maurício Corrêa. O pedido deveria ocorrer 
antes do início do julgamento e perante o relator da causa”.  
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4.4. O STF e o uso da prerrogativa que possibilita solicitação de informações aos 

Tribunais de Justiça dos Estados-Membros. 

 Conforme preceitua o art. 9º, § 2º da Lei 9868/99, dispõe a Suprema 

Corte da prerrogativa de solicitar informações a Tribunais de Justiça estaduais de como 

a norma impugnada vem sendo entendida pelo mesmos. Tal dispositivo pode ser 

interpretado à luz da legitimidade federativa, revelando-se mais uma forma de 

participação estadual nos processos objetivos.

 Ocorre que na prática tal dispositivo tornou-se letra morta da lei, não 

tendo sido verificado aplicação prática do mesmo. 

 Diligenciou-se pesquisa perante o site do Supremo Tribunal Federal, em 

busca de decisões que utilizassem tal dispositivo, restando-se frustradas todas as 

tentativas. Ou melhor, obteve-se como resultado a ausência de resultados positivos. 

 Utilizou-se como parâmetro de pesquisa, dentre outros, o referido 

dispositivo (art. 9º, § 2º da Lei 9868/99) dentro de decisões interlocutórias.

 Após intensa pesquisa, o resultado mais próximo encontrado refere-se a 

decisão do Excelso Pretório que se utilizou da referida disposição normativa do §2º do 

art. 9º de maneira analógica,  para admitir a participação no feito do Tribunal de Contas 

Estadual. Ou seja, não foi encontrado nenhum resultado que indicasse haver o Supremo 

Tribunal Federal solicitado esclarecimento a Tribunal estadual sobre como vem sendo 

aplicada a norma no plano local. O único resultado encontrado refere-se à aplicação de 

norma perante Tribunal estadual de Contas, nos seguintes termos: 

“DESPACHO: Presentes, na espécie, os requisitos 
autorizadores da instauração do procedimento abreviado, a que 
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se refere o art. 12 da Lei nº 9.868/99, e considerando que já 
foram prestadas as informações pela Senhora Governadora do 
Estado do Rio de Janeiro (fls. 153/161) e pela Assembléia 
Legislativa dessa mesma unidade da Federação (fls. 141/143), 
impor-se-á, nos termos do mencionado preceito legal, a 
manifestação dos eminentes Advogado-Geral da União e 
Procurador-Geral da República.
 2. Antes de tais manifestações, no entanto, e por aplicação 
analógica do que prescreve o art. 9º, § 2º da Lei nº 9.868/99, 
solicitem-se informações ao E. Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro sobre a pretensão de inconstitucionalidade ora 
deduzida pelo Partido Progressista.   
O ofício a ser encaminhado ao E. Tribunal de Contas estadual 
deverá ser instruído com cópia deste despacho e das 
informações já prestadas a fls. 141/143 e a fls. 153/161.  
3. Prestadas tais informações, ouça-se, então, o eminente 
Advogado-Geral da União”306.

  Assim sendo, nas ações diretas de inconstitucionalidade, não foram 

encontrados dados que pudessem demonstrar um fluxo comunicativo de idéias entre o 

Supremo Tribunal Federal e os Tribunais estaduais, capazes de gerar procedimentos de 

comunicação institucionalizados para que se pudesse levar em consideração as 

posições/opiniões de do poder local na aplicação da norma local. 

  Por isso mesmo, muito embora haja a previsão legal para a participação 

dos Estados-membros, na prática, quanto ao item abordado, o poder local não é ouvido 

na apreciação da inconstitucionalidade da lei operada pelo Supremo Tribunal Federal.307

306 Ofício 4192 de 05.12.2003, na ADI n. 2884/RJ. Disponível em: http://www.stf.gov.br . Acesso em: 02. 
jan. 2007 (grifos nossos) . 
307 Talvez a falta de utilização da referida prerrogativa em solicitar informações aos Tribunais de Justiça 
estaduais decorra do fato de tal dispositivo não apresentar verdadeira utilidade de ordem prática. Isso 
porque a grande maioria dos Tribunais estaduais possui sítio eletrônico, facilmente acessível a qualquer 
pessoa os mais diversos entendimentos jurisprudenciais do mesmo sobre as mais variadas matérias. Dessa 
forma, a solicitação de informações a Tribunais de Justiça poderia representar uma mora processual para 
se obter um dado que possivelmente poderia ser colhido em simples pesquisa eletrônica. Todavia, tal 
reflexão carece de demonstração empírica, obtendo-se como dado concreto apenas o fato de tal instituto 
não ser utilizado pelo Supremo Tribunal no exercício da jurisdição concentrada. 
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5. Participação indireta dos estados-membros no exercício da jurisdição 

constitucional e Exame de PEC’s que alteram a forma de escolha de Ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 

Do que foi acima exposto, os Estados-membros podem, em tese,  

participar de maneira direta no exercício da jurisdição constitucional federal quando a) 

propõem as ações; b) são ouvidos nas informações como requeridos; c) funcionam 

como amicus curiae e, por fim, d) quando o Supremo Tribunal Federal solicita 

informações a Tribunais estaduais sobre como a lei questionada vem sendo aplicada no 

plano local.

 Se há em tese a abertura para os Estados-Membros participarem 

diretamente dos processos objetivos, indaga-se, então, se não haveria algum modo de 

participação indireta no exercício da jurisdição constitucional. 

 Parece haver pelo menos uma hipótese de participação indireta que é a 

sabatina dos membros do Supremo Tribunal Federal realizada pelo Senado Federal, de 

acordo com o disposto no art.52, inciso III, alínea a),  da Constituição Federal, sendo 

este requisito essencial para investidura ao cargo de ministro da Suprema Corte.  

 Contudo, tal prerrogativa não parece implementar um controle federativo 

efetivo sobre os membros do Supremo Tribunal, uma vez que em toda a história de 

nomeações, apenas em um caso o Senado discordou da manutenção do membro 

proposto. Ainda assim, tal fato ocorreu pelo fato de ter sido proposto para o cargo de 

ministro do Supremo Tribunal Federal um médico, tendo entendido o Senado Federal 

que não estavam cumpridas as exigências constitucionais para a posse daquele cargo, 

qual seja o requisito de possuir notável saber jurídico. 

  Destarte, a prática mostra não haver de fato controle federativo indireto 

das nomeações dos membros do Supremo Tribunal Federal. 
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  A própria escolha dos membros do Supremo Tribunal Federal, da forma 

como hoje em dia ocorre, é questionável sob a premissa do pacto federativo, eis que 

apenas são indicados quem o Chefe do Poder Executivo Federal desejar, denotando uma 

completa centralização no processo de formação dos Ministros da Suprema Corte.  

Talvez por isso não haja uma efetiva preocupação federativa no abrandamento do uso 

do princípio da simetria constitucional (mais isto é mera especulação).  

  Há, inclusive, várias propostas de emendas à Constituição (PEC’s) que 

pretendem alterar a forma de acesso prevista no artigo 101 da Constituição de 1988308,

as quais se passa a examinar.  

  Pela proposta de Emenda à Constituição 92 , de 1995309 (Câmara dos 

Deputados), dá-se nova redação ao art. 101 da Constituição Federal, para estabelecer 

nova forma de investidura dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. Como se deflui 

da análise do texto proposto e das justificativas à referida PEC, ela indica como nova 

exigência ao cargo de Ministro da Corte Suprema que o escolhido seja integrante da 

carreira da magistratura, além de compor algum dos Tribunais Superiores pátrios. 

Mantém-se, portanto, a não reserva do quinto constitucional para o Ministério Público e 

Ordem dos Advogados, quanto a tal Tribunal Federal. Ressalte-se, ainda, a retirada do 

quorum exigido pelo dispositivo constitucional a ser alterado, qual seja, a maioria 

absoluta do Senado Federal para aprovação do nome escolhido pelo Chefe do 

308 “Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com 
mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada. Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.” 
309Eis o texto proposto:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: Artigo Único - O art. 101 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redação: “Art. 101 – O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos 
dentre os membros dos Tribunais Superiores que integrem a carreira da magistratura, menores de sessenta 
e cinco anos de idade, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal. Parágrafo Único – Os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha 
pelo Senado Federal”. Disponível em: 
<http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=D&Datain=15/6/1995&txpagina=13170&a
ltura=700&largura=800>. Consulta em 21 janeiro de 2008. 
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Executivo, opção legislativa condizente com a exigência do pretendente ao cargo já ser 

integrante de Tribunal Superior. 

  A proposta de Emenda à Constituição 131 , de 1995310 (Câmara dos 

Deputados), também altera o art. 101 da Carta Maior, prevendo a retirada da atribuição 

do Presidente da República de escolher o membro do Supremo Tribunal, possibilitando, 

por voto direto, que a escolha seja realizada por advogados, membros do ministério 

público e juízes que oficiem em Tribunais, de acordo com alteração sugerida no inciso 

III do artigo 93 da Constituição de 1988. Apesar de a proposta conferir poder de voto 

aos membros do Ministério Público, não há previsão de ingresso no Supremo de 

membros do parquet, segundo os dizeres da nova redação sugerida para art. 101, o qual 

atribui possibilidade apenas para integrantes da magistratura ou da Ordem dos 

Advogados, caso preencham o requisito temporal previsto no fim do caput do artigo 

alterado. Os requisitos para ter poder de voto também são previstos no artigo 93, inciso 

III. Remove-se, em conseqüência à supressão do parágrafo único, a exigência de 

aprovação do nome do escolhido pelo Senado Federal, bem como se atribui um 

mandato de quinze anos para o exercício da função de Ministro da Corte, acabando com 

a atual vitaliciedade. 

310 Nesse sentido, o texto proposto:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do Art. 60 da Constituição Federal, promulgam as seguintes Emendas ao texto constitucional:(omissis)O 
artigo 93 passa a ter a seguinte redação:Art. 93 – Lei ordinária, disporá sobre sobre o Estatuto da 
Magistratura, observados os seguintes princípios: (omissis) III – Os Ministros do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal serão eleitos livremente, pelo voto dos advogados de todo o país, 
com mais de 20 (vinte) anos de registro na respectiva seção da Ordem dos Advogados, dos membros do 
Ministério Público Estadual e Federal autorizados a peticionar em segunda instância, dos Juízes de 
segunda instância de todo o país, e dos Procuradores Estaduais e Municipais autorizados a peticionar em 
segunda instância, para um mandato de 15 (quinze) anos, vedada a reeleição; (omissis) O artigo 101 passa 
a ter a seguinte redação: Art. 101 - O Supremo Tribunal Federal compõe-se de 11 (onze) Ministros, 
eleitos na forma do inciso III do artigo 93 desta constituição, dentre os cidadãos com mais de 35 (trinta e 
cinco) e menos de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e pelo menos 12 (doze) anos de prática de 
advocacia ou magistratura. Suprime-se o parágrafo único do artigo 101.”   Disponível em: 
<http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=D&Datain=8/8/1995&txpagina=16523&alt
ura=700&largura=800>. Consulta em 28 de janeiro de 2008. 
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  Já na proposta de Emenda à Constituição 430, de 1996311 (Câmara dos 

Deputados), a exemplo da PEC 131/2005 supra, busca-se atribuir mandatos aos 

membros da Corte Suprema, realizando-se, periodicamente, uma renovação do quadro 

de Ministros do referido Tribunal. Todavia, distingue-se da proposta anterior por 

garantir aos membros do Ministério Público e aos advogados inscritos na OAB a 

possibilidade de investidura, desde que cumpridos os requisitos cumulativos do 

parágrafo primeiro. Os requisitos para ter poder de voto também diferem da proposta 

referida alhures, haja vista a mínima exigência de integrar a magistratura, ser membro 

do Ministério Público ou estar inscrito na Ordem dos Advogados para exercer o 

sufrágio em suas respectivas vagas. 

  Há também a proposta de Emenda à Constituição 7 312 (apresentada pelo 

Senado Federal). Não traz novidades quanto à forma de investidura no cargo de 

Ministro do Supremo Tribunal Federal, todavia, sugere sensível alteração no corpo da 

Corte, em face do critério de nomeação disposto em um novo parágrafo a ser acrescido 

ao texto constitucional, qual seja, a alternância de escolhidos do sexo masculino e 

feminino. Distingue-se claramente das demais, que, via de regra, dirigem-se à forma de 

311 Assim é o texto proposto:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 
Art. 60 da Constituição Federal, promulgam as seguintes Emendas ao texto constitucional: (omissis) “Art. 
101 – O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos, mediante eleição, para 
mandato de oito anos, permitida uma recondução, sendo: I – oito dentre magistrados membros de 
Tribunais Superiores, pelo voto dos magistrados de todo o País; II-  três, alternadamente, dentre membros 
do Ministério Público, pelo voto de seus membros, e dentre advogados, pelo voto dos advogados inscritos 
na Ordem dos Advogados do Brasil. § 1º Os eleitos deverão atender aos seguintes requisitos: I – idade 
superior a quarenta anos e exercício na magistratura, na carreira do Ministério Público ou na advocacia, 
conforme o caso, por mais de dez anos; II – notória idoneidade moral e jamais ter sofrido penalidades 
disciplinares; § 2 º Findo o mandato, os oriundos da magistratura e do Ministério Público retornarão ao 
cargo de origem. § 3 º Os eleitos serão empossados em sessão solene do Supremo Tribunal Federal.” 
Disponível em: 
<http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=D&Datain=27/02/1997&txpagina=5226&a
ltura=650&largura=800>. Consulta em 28 de janeiro de 2008. 
312 Eis a ementa da proposta, juntamente com o teor do parágrafo acrescido: “Ementa: ALTERA O 
ARTIGO 101 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS (ACRESCENTA 
PARAGRAFO 2º (SEGUNDO) AO CITADO ARTIGO): “§ 2º As nomeações a que se refere o parágrafo 
1º (primeiro) deste artigo, obedecerão a critério de alternâncias entres sexos, de modo que não ocorram 
mais de duas nomeações seguidas de pessoas do mesmo sexo.”   Disponível em: 
http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=817. Consulta em 28 de janeiro 
de 2008. 
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investidura do Ministro ou aos requisitos para a mesma. Mantém-se, outrossim, a não 

previsão do quinto constitucional para membros do Ministério Público e OAB, além da 

manutenção da indicação e nomeação pelo Presidente da República. 

  Na proposta de Emenda à Constituição 71, de 1999313 (Câmara dos 

Deputados), vê-se que os requisitos para investidura no cargo de Ministro do Supremo 

Tribunal Federal foram mantidos, alterando-se apenas a forma de indicação do referido 

membro da Corte. Assim, como depreendemos da análise da justificação de outras 

PEC’s, a intenção de deixar nas mãos apenas do Poder Judiciário a escolha dos 

Ministros do Supremo não é, de forma alguma, uníssona. Nesta PEC, por exemplo, 

atribui-se ao Congresso Nacional a própria indicação, e não apenas a aprovação do 

nome escolhido pelo Chefe do Executivo, como temos hoje no texto constitucional. 

Mantém-se a possibilidade de indicação pelo Chefe do Executivo e atribui-se, também e 

alternadamente, ao Poder Judiciário e ao Poder Legislativo, como suso descrito. Ou 

seja, um terço dos Ministros seriam indicados pelo Poder Judiciário, outro terço pelo 

Poder Legislativo e outro terço pelo Poder Executivo. Nas emendas que abordam a 

presente temática, a questão da separação dos poderes comumente é trazida a lume, seja 

para justificar a pretensa atribuição exclusiva ao Poder Judiciário, seja para conferir o 

mister da indicação ao Poder Legislativo, ou mesmo para justificar a manutenção da 

seleção pelo Chefe do Executivo. 

313 Assim é o texto da presente emenda:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam as seguintes Emendas ao texto 
constitucional: Art. 1º O parágrafo único do Art. 101 da Constituição Federal passa a viger com a 
seguinte redação: “§ 1º Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da 
República depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal e serão alternadamente 
indicados: I – um terço pelo Poder Judiciário dentre os ministros dos Tribunais Superiores; II – um terço 
pelo Congresso Nacional; III – um terço pelo Presidente da República. § 2 º A indicação do Congresso 
Nacional será proposta em sessão conjunta, devendo o nome do indicado obter aprovação da maioria 
absoluta em cada uma das casas.” Disponível em: 
<http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=D&Datain=28/9/1999&txpagina=45285&a
ltura=700&largura=800>. Consulta em 28 de janeiro de 2008. 
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  Na proposta de Emenda à Constituição 473, DE 2001314 (Senado 

Federal), diferenciando-se pouco da PEC 71/1999, a presente PEC propõe a indicação 

dos Ministros do STF sendo feita de maneira alternada, entre o Chefe do Poder 

Executivo e o Congresso Nacional. Na presente proposta, restou claro que a simples 

aprovação do nome escolhido pelo Presidente da República não agrada a todos 

parlamentares, que, de acordo com a justificativa da presente proposta, pretendem 

democratizar a escolha dos integrantes do órgão de cúpula do Poder Judiciário. 

Contudo, mesmo constando da justificativa da emenda a democratização da escolha dos 

Ministros do Supremo, não há previsão de escolha por parte do Poder Judiciário, ou 

mesmo do ingresso de membros do Ministério Público ou integrantes dos quadros da 

Ordem dos Advogados do Brasil.  

  Pela proposta de Emenda à Constituição 546, de 2002315 (Câmara dos 

Deputados), propõe-se a centralização da atribuição de escolher o Ministro da Corte 

Constitucional nas mãos do próprio Poder Judiciário (Supremo Tribunal Federal), que 

elaboraria uma lista tríplice para envio ao Presidente da República. Após a escolha por 

parte do Chefe do Executivo, caberia ainda a sabatina pelo Senado Federal. Há, ainda, a 

exigência do escolhido já integrar ou ter integrado os quadros da magistratura nacional, 

314 Assim preceitua o projeto:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam as seguintes Emendas ao texto constitucional: “Art. 1º O 
parágrafo único do Art. 101 da Constituição Federal passa a viger com a seguinte redação: Parágrafo 
Único – Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão escolhidos, alternativamente, pelo Presidente da 
República e pelo Congresso Nacional, nesse último caso, pela maioria absoluta de seus membros.” 
Disponível em: 
<http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=D&Datain=23/2/2002&txpagina=2441&alt
ura=700&largura=800>. Consulta em 28 de janeiro de 2008. 
315 Pela proposta de emenda:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:Art. 1º Os 
arts. 94, 101, 104, 107, 119, 120 e 123 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes 
alterações: (omissis)  “Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros com mais de 
quinze anos de carreira na magistratura, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. Parágrafo único. Os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal serão indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal e 
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado 
Federal.”Disponível em: <http://www.camara.gov.br/sileg/MontarIntegra.asp?CodTeor=47088>. Acesso 
em 21 jan. 2008. 



216

somado ao requisito temporal de contar mais de quinze anos de carreira. Novamente, 

pretere-se a possibilidade de ingresso de membro do Ministério Público ou da OAB.  

  Já a proposta de Emenda à Constituição 28, de 2002316 (Senado Federal), 

diferentemente das propostas anteriores que prevêem a atribuição conjunta ou exclusiva 

do Poder Judiciário na escolha dos membros da Corte Suprema, apresenta tal atribuição 

de forma exclusiva e absoluta para provimento de quaisquer cargos do Poder Judiciário. 

Nota-se, destarte, um verdadeiro expurgo da atuação do Poder Executivo na escolha dos 

membros do Supremo Tribunal Federal, tentando-se, talvez, expurgar, da mesma 

maneira, critérios meramente políticos no momento da escolha. Quanto à incumbência 

do Senado Federal, em nada se pretende alterar a exigência de ratificação do nome do 

escolhido, tampouco do quorum para tanto. Chama atenção para o fato de que a escolha 

dos ministros é efetuada por colégio eleitoral composto por presidentes dos Tribunais 

Superiores (4), dos Tribunais Regionais Federais (5) e dos Tribunais de Justiça dos 

Estados (que são 26, ou, se incluído o do Distrito Federal, 27). Assim sendo, evita-se 

que se escolha um Ministro do Supremo Tribunal Federal sem qualquer discussão local, 

como ocorre hoje. Ao revés, pela PEC apresentada, a escolha dos Ministros do Supremo 

Tribunal sairia de baixo para cima, já que predominariam os votos dos representantes do 

Poder Judiciário local.

316  São os dizeres da proposta:“As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 
§ 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:Art. 1º Os 
arts. 84, 92, 94, 101, 104, 107, 111, 115, 119 e 123 da Constituição Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações: (omissis) “Art. 92 (...) § 1º É vedada a participação do Poder Executivo em qualquer 
fase do provimento dos cargos do Poder Judiciário.” (omissis) “Art. 101. O Supremo Tribunal Federal 
compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada, por colégio eleitoral integrado pelos 
presidentes dos Tribunais Superiores, Tribunais Regionais Federais e Tribunais de Justiça estaduais. § 1º 
A nomeação de magistrados de carreira para o Supremo Tribunal Federal não poderá exceder a maioria 
absoluta de sua com posição.§ 2º A nomeação dos Ministros será efetuada pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, após aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.” Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=50703>. Consulta em 28 de 
janeiro de 2008. 
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  Pela proposta de Emenda à Constituição 566, de 2002317 (Câmara dos 

Deputados), assim como outras propostas analisadas anteriormente, propõe-se que a 

escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal se dê exclusivamente pelo Poder 

Judiciário, todavia, a mesma difere das demais por prever quantitativo mínimo para 

membros do Ministério Público e advogados. Pretende-se, mais uma vez, blindar o 

Órgão Constitucional de influências políticas que poderiam estar ligadas à própria 

escolha do membro da Corte. Ressalta-se que, de acordo com a PEC, um terço dos 

Ministros da Corte devem ser egressos de Tribunais de Justiça dos Estados.

  A proposta de Emenda à Constituição 569, de 2002318  (Câmara dos 

Deputados),  assemelha-se a outras propostas de alteração do texto constitucional 

quanto à exigência do escolhido para o Supremo Tribunal já integrar a magistratura. 

Porém, o projeto trouxe uma forma bastante peculiar para provimento, qual seja, a 

aprovação em concurso público de provas e títulos. Certamente tal maneira de ingresso 

na Corte Suprema traria inconvenientes práticos, até mesmo por não haver escolha por 

parte de qualquer dos poderes, apenas aguardando o melhor colocado.  

317 É o que diz a proposta: “As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º 
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1º O art. 
101 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:  “Art. 101.O Supremo Tribunal 
Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. Parágrafo único. Os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal serão escolhidos e nomeados pela composição plena do Supremo 
Tribunal Federal, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: I - um 
terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais e um terço dentre desembargadores dos Tribunais de 
Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal; II – um terço, em partes iguais, dentre 
advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e dos Territórios, 
alternadamente, indicados na forma do art. 94.”. Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/sileg/integras/64507.pdf>. Acesso em 21 de janeiro de 2008. 
318 “As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:Art. 1º O art. 101 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:“Art. 101. O Supremo Tribunal Federal 
compõe-se de onze Ministros com mais de quinze anos de carreira na magistratura, escolhidos dentre 
cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. Parágrafo único. Os Ministros do Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo 
Presidente da República, após aprovação em Concursos Públicos de provas e títulos.” Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/sileg/integras/86140.pdf>. Acesso em 21 jan. 2008. 
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  A proposta de Emenda à Constituição 436, de 2005319 (Câmara dos 

Deputados), não pretende alteração substancial na forma ou requisitos para ingresso no 

Supremo Tribunal Federal, e tão somente aumento na idade máxima admitida para 

tanto. Por óbvio, a presente emenda prevê a alteração de outros dispositivos 

constitucionais, a fim de postergar a data limite para o exercício de cargos públicos, ou 

seja, propõe-se a alterar, também, o limite para aposentadoria compulsória. Na verdade, 

a PEC 436 foi capturada na pesquisa por tratar de alteração do art. 101 da Constituição 

Federal, mas foge do foco ora examinado (identificação de PEC’s que prevêem 

alteração da forma de escolha dos ministros do Supremo Tribunal Federal).  

 A proposta de Emenda à Constituição 484, de 2005320 (Câmara dos 

Deputados) sugere a inclusão de alguns óbices aos que pretendem adentrar no Supremo 

Tribunal Federal e aos que dele tenham saído recentemente. Especificamente quanto a 

quem houver exercido mandatos eletivos, atividades políticas especiais ou funções de 

Ministro de Estado, impõe-se a impossibilidade de nomeação. Quantos aos que 

deixarem o Supremo Tribunal Federal, restarão inelegíveis por quatro anos, reforçando 

a idéia de blindagem política suscitada em várias outras propostas de alteração 

constitucional. Por fim, estabelece que a nomeação será do Presidente da República, 

mas a escolha será do Congresso Nacional. 

319 “As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do parágrafo 3º, do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1 º (omissis) Art. 2º. O 
caput do art. 101 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 101. O Supremo 
Tribunal federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco 
anos e menos de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.” Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/sileg/integras/320571.pdf>. Acesso em 21 de janeiro de 2008. 
320 ”As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1° O art. 101 da 
Constituição Federal, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 101 (...) § 1° Os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal serão nomeados pelo Presidente da República, depois de escolhidos pelo 
Congresso Nacional, em votação por maioria absoluta das duas Casas. §2° Não poderão ser nomeados 
Ministros do Supremo Tribunal Federal aqueles que tenham exercido mandato eletivo, cargo de Ministro 
de Estado ou de Presidente de Partido Político, até quatro anos depois do término do mandato, ou de 
afastados definitivamente de suas funções. §3º Os Ministros do Supremo Tribunal Federal são inelegíveis, 
por um período de quatro anos, contados a partir do afastamento efetivo de suas funções judiciais.” 
Disponível em: <http://www.joaocampos.com.br/site//?pg=materia.php&id=79>. Acesso em 18 de 
fevereiro de 2008. 
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 Pela proposta de Emenda à Constituição 32 , de 2007321 (Senado 

Federal), impõe-se que o ministro do Supremo Tribunal Federal tenha diploma de curso 

superior. Atente-se para o fato de que não é, pela proposta, necessário ter diploma de 

curso superior em direito. A PEC mais aparenta um direcionamento concreto, 

principalmente por sua data. Demonstra, implicitamente, que alguns parlamentares não 

pretendem ver o atual Chefe do Executivo ocupando uma cadeira da Corte Suprema. No 

mais, parece um tanto quanto redundante, haja vista o requisito atual de “notável saber 

jurídico” não poder ser relegado à mera atividade na esfera jurídica. 

  A última proposta de Emenda à Constituição, 128, de 2007322 (Câmara 

dos Deputados) traz em seu corpo a incumbência exclusiva ao Poder Judiciário da 

escolha do membro do Supremo Tribunal Federal, especificamente ao próprio Tribunal 

Constitucional. Prevê, outrossim, quantitativo para o Ministério Público, advogados, 

321 “As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1º Os arts. 73 e 101 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 101. O Supremo Tribunal Federal 
compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada, portadores de diploma de curso 
superior.”Disponível em: <http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getHTML.asp?t=9782>. 
Acesso em 28 de janeiro de 2008. 
322 “As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: Art. 1º Os arts. 94, parágrafo primeiro, 
101, 104, 107, 119, 120 e 123 da Constituição federal passam a vigorar com as seguintes alterações: “Art. 
94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de vinte anos de 
carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de vinte anos de 
efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas 
classes, cujo ingresso se fará [sic] através de argüição técnica feita através de banca examinadora 
composta por três membros, sendo dois indicados pelo órgão de classe e um indicado pelo Tribunal em 
que a vaga foi aberta, com divulgação em todas as comarcas do Estado, através de editais fixados nos 
fóruns e em suas sedes, com prazo de 30 (trinta) dias, bem como com a publicação em seus jornais, 
periódicos e sites. Parágrafo único: Recebidas as indicações, o tribunal formará lista tríplice, através de 
banca examinadora, composta de dois membros da magistratura, indicados pelo Tribunal onde a vaga foi 
aberta e um membro indicado pela OAB, de forma a avaliar o notório saber jurídico e comprovar a 
reputação ilibada, enviando-a ao Poder Executivo, dentro de 20 (vinte dias), que escolherá um de seus 
integrantes para nomeação nos dez dias subsequentes (...) Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-
se de onze Ministros escolhidos dentre cidadãos com mais de quarenta e cinco e menos de sessenta anos 
de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. Parágrafo único. Os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal serão indicados em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribunal e nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: I 
– cinco oriundos da magistratura com mais de vinte anos de exercício; II – quatro, em partes iguais, 
dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios, 
alternadamente, obedecido o disposto no art. 94.” III – dois oriundos do Congresso, com formação 
jurídica.” Disponível em: <http://www.camara.gov.br/sileg/integras/483429.pdf>. Acesso em 21 de 
janeiro de 2008. 
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membros do Poder Judiciário e membros do Congresso Nacional, desde que tenham 

eles formação jurídica. O art. 94, igualmente, sofreria sensíveis modificações.  

  Em suma, de todas as propostas apresentadas, apenas duas modificam a 

forma de acesso ao Supremo Tribunal Federal inclinando-se para um eventual 

fortalecimento de articulação entre pode local e poder central capaz de gerar a 

legitimidade federativa nos termos aqui trabalhados323. Uma é a que estabelece o 

colégio eleitoral de Presidentes de Tribunais de Justiça estaduais para escolha de 

membro do Supremo Tribunal. A outra prevê que parte dos membros do Supremo 

Tribunal Federal devem ser oriundos da carreira de Desembargador do Tribunal de 

Justiça.  Não se quer com isso, todavia, afirmar que haverá participação dos Estados-

membros no processo de escolha dos ministros, mas ao menos reconhecer que, caso 

sejam tais PEC`s implementadas, haverá seguramente uma maior zona de contato entre 

o poder local e o acesso ao exercício da jurisdição constitucional. 

6. A defesa, pelo Advogado Geral da União,  de norma impugnada estadual. 

 Outro ponto que atormenta a legitimidade federativa na jurisdição 

constitucional refere-se à defesa do texto impugnado, por parte do Advogado Geral da 

União, na qualidade de curador, o que aumentaria o déficit da legitimidade federativa.  

 Observe-se que o Supremo Tribunal Federal pode apreciar, pela via da 

ação direta, casos de inconstitucionalidade de normas estaduais por desrespeito à norma 

de repetição obrigatória. Como então, em casos como esse, atribuir a defesa do texto 

impugnado ao Advogado Geral da União? Ao se permitir tamanha teratologia, termina-

se desconsiderando que o conflito entre normas pode ser derivado de um conflito 

323  PEC 28 e PEC 566, ambas de 2002, sendo a primeira apresentada no Senado e a segunda apresentada 
na Câmara dos Deputados. 
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político de acirramento entre poderes Estaduais e Federal,324 razão pela qual seria mais 

sensato outorgar a defesa do texto estadual impugnado aos respectivos Procuradores 

Gerais do Estado (independentemente de já constar no processo as informações das 

autoridades locais elaboradoras da norma acoimada de inconstitucional – caso seja, 

naturalmente, uma norma estadual).  

 Tal déficit de legitimidade foi parcialmente abrandado pela inclusão, na 

Lei 9.868/99, da possibilidade de sustentação oral por parte dos representantes judiciais 

dos requeridos. Mas, isso apenas se deu em sede de Medida Cautelar, de acordo com o 

que consta no art. 10 da referida Lei. De qualquer sorte, não há como desconsiderar que 

se trata de uma porta de acesso à jurisdição constitucional, por meio da qual podem se 

servir os Estados-membros. 

7. abrandamento do uso do princípio da simetria pelo aumento da participação dos 

Estados-membros na jurisdição constitucional federal 

  É bem de se ver que a abertura da jurisdição constitucional federal aos 

Estados-membros poderia trazer em tese uma sensibilidade na redução da aplicação do 

princípio da simetria quando para identificar normas de extensão.  Uma postura mais 

descentralizadora dos Ministros do Supremo Tribunal Federal seguramente diminuiria o 

campo de ação das normas de extensão, e tal postura poderia ser buscada a partir da 

participação dos Estados-membros no processo decisório.

  Não se quer afirmar que a decisão, em si, deveria ser de atribuição do 

poder local, mas tão-somente que o poder local devesse ser ouvido nos processos 

324 Exemplo de tal acirramento, como fato notório, pôde ser observado quando do exercício do cargo de 
Governador do Estado de Minas Gerais pelo ex-presidente Itamar Franco, que, durante boa parte do seu 
mandato, travou às claras uma disputa declarada com o então Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso. 
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objetivos de controle de constitucionalidade, para não se ter um Supremo Tribunal 

Federal completamente alheio aos problemas locais. Ou, em outras palavras, que o 

processo de controle de constitucionalidade acolhesse o debate federalista abrindo-se ao 

fluxo de idéias dos entes locais.

  Assim sendo, considerando o grau de indeterminação do princípio da 

simetria, a possibilidade dos poderes locais interferirem na visão dos julgadores sobre o 

que pode e o que deve ser reproduzido pode se demonstrar significativa para criar um 

modelo adequado de descentralização político-federativa.

 Uma das conseqüências que advirá da contenção ao uso do princípio da 

simetria será o revigoramento da jurisdição constitucional estadual. É certo que em pelo 

menos um caso (o da reclamação constitucional perante Tribunais de Justiça), a 

aplicação do princípio da simetria terminou por fortalecer o Tribunal local. Mas, 

certamente, com a redução do âmbito de aplicação do princípio da simetria, a jurisdição 

constitucional estadual sairia mais fortalecida. É que dita redução implica em um 

aumento na esfera de livre atuação dos Estados-membros e, assim, eventuais 

incompatibilidades normativas decorrentes de leis estaduais e municipais se situariam 

no plano da jurisdição constitucional estadual, e não mais em um plano de jurisdição 

constitucional federal (as normas locais copiadas deixariam de ser “de repetição” e 

passariam a ser consideradas “de imitação”.  E o exercício dessa jurisdição seria 

indicativo de maior autonomia dos Estados-membros. 

 A definição da simetria na análise das normas de repetição ou de 

imitação traz conseqüências tormentosas para o tema da centralização/descentralização 

no exercício da jurisdição constitucional estadual, eis que é corrente o entendimento 

jurisprudencial de que apenas cabe ADI no Supremo Tribunal Federal contra lei 

estadual que ofende norma repetida. Já quanto à norma repetida ofendida por lei 
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municipal, caberia Ação Direta em face do Tribunal de Justiça com posterior 

interposição de recurso extraordinário de efeito erga omnes325.

 Note-se, então, como é importante estabelecer limites na definição das 

normas de repetição, já que a correta caracterização implicará na retirada da 

competência do Tribunal de Justiça para exercer controle concentrado de lei Estadual 

colidente com a própria Constituição estadual.

 E mais. Diante de tantas normas iguais presentes nas Constituições 

estaduais, que copiaram modelos federais, se eventualmente uma Lei municipal se 

incompatibilizar com norma de imitação da Constituição Estadual, então o recurso 

extraordinário eventualmente interposto contra decisão do Tribunal local não pode ser 

sequer conhecido, já que, não obstante a semelhança das normas constitucionais 

estaduais e federais, a incompatibilidade normativa encontra-se dentro da esfera de livre 

atuação do Estado-membro ou mesmo do Município, não havendo qualquer ofensa à 

Constituição Federal.  

 Desse último caso é o exemplo do art. 57, §4.º,  da Constituição Federal, 

que veda a reeleição de membros da mesa para um mesmo período subseqüente dentro 

da mesma legislatura.326  Tal dispositivo foi copiado por muitas constituições estaduais 

e leis orgânicas municipais.  Se alguma delas dispuser de forma diferente 

(possibilitando a reeleição de membro de mesa na mesma legislatura), não haverá 

ofensa à Constituição Federal, pois não se trata de norma de repetição obrigatória, não 

ensejando, assim, Recurso Extraordinário.

325 CLÈVE, Clemerson Merlin. A Fiscalização Abstrata da Constitucionalidade no Direito Brasileiro,
p. 402.  
326 Vide a discussão no item 3.5.5 do capítulo IV supra, sobre a aplicação da " norma do § 4º do art. 57 da 
C.F. que, cuidando da eleição das Mesas das Casas Legislativas federais, veda a recondução para o 
mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente, não é de reprodução obrigatória nas Constituições 
dos Estados-membros” (ADI 792/RJ). 
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    Nessa medida, o âmbito do exercício da jurisdição constitucional 

estadual seria inversamente proporcional ao âmbito de aplicação do princípio da 

simetria, sendo que a ampliação da participação, pois, dos Estados-membros no 

exercício da jurisdição constitucional daria o tom da legitimidade federativa às decisões 

do Supremo Tribunal Federal que determina a aplicação de modelos federais aos 

Estados-membros.  
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CONCLUSÕES 

  Há diferentes normas presentes na Constituição Federal que limitam o 

espaço de livre atuação do estado-membro. O artigo 25 é claro ao afirmar que os 

Estados podem se organizar concebendo suas próprias Constituições, mas desde que 

respeitados os princípios da Constituição Federal. Todavia, o constituinte federal não é 

claro a ponto de indicar quais seriam esses princípios. Por isso mesmo, há um campo 

aberto ao exercício da Jurisdição Constitucional na definição dos limites à autonomia 

estadual.

  Dentre as normas limitadoras da autonomia estadual, pode-se classificar 

quatro espécies: princípios constitucionais sensíveis, princípios estabelecidos, princípios 

extensíveis e normas de preordenação.  

  Em que pese a classificação se utilizar da palavra de classe “princípio”, 

não são apenas os princípios que limitam a ação do poder Constituinte, mas também as 

“regras”. Assim, pode-se perceber na argumentação de algumas ADI’s que, atendo-se à 

literalidade da expressão “princípios” do art. 25, procuravam afastar em vão regras 

federais da obrigatoriedade de reprodução, sob o argumento de que os Estados apenas 

devem respeitar os princípios da Constituição Federal, e não as regras (vide, por 

exemplo, ADI 793, item 3.5.5 do capítulo IV).  

  O princípio da simetria faz com que o Supremo Tribunal Federal 

compare modelos de organização política federal e estadual para, a partir daí, 

verificando assimetria, decidir a respeito da autonomia estadual. Na prática, ele aplica o 

princípio da simetria localizando princípios extensíveis (normas constitucionais federais 
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previstas para a União que são estendidas, por interpretação, para outras esferas de 

governo, como, por exemplo, o art. 84, inciso II e IV e o art. 61, §1º).

  O Supremo Tribunal Federal refuta o uso da idéia de simetria quando 

diante de uma norma de preordenação institucional (ou seja, quando o órgão estadual já 

é regrado previamente pela Constituição Federal), justamente porque o parâmetro 

normativo de regência já é dado pelo Constituinte Federal direcionado aos Estados 

(como exemplo, o art. 132 da Constituição Federal foi utilizado para proibir os Estados-

membros de criarem um novo cargo de Procurador da Fazenda Estadual, por entender o 

Supremo que as Procuradorias Estaduais já estavam pré-organizadas no texto 

constitucional federal). 

  Considerando que a simetria é utilizada pelo Supremo Tribunal Federal 

na identificação das normas que, inicialmente previstas para os Poderes da União, são 

reproduzidas perante Estados-membros, conclui-se que o princípio da simetria é na 

verdade um princípio de interpretação jurídica, e não um princípio jurídico-normativo 

do direito constitucional. Por meio dele, o intérprete busca identificar a necessidade ou 

não de reprodução de uma norma constitucional.  

  Constatou-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal em estender, 

pela simetria, uma norma constitucional federal para os Estados-membros na 

organização de seus Poderes, deve normalmente partir da identificação do prejuízo, ou 

não, que aquela reprodução (ou não-reprodução) causaria à separação e harmonia entre 

os Poderes. Assim, tende o Supremo a determinar a reprodução de norma quando a sua 

não reprodução poderia acarretar em uma quebra da harmonia entre os Poderes, 

aplicando nesse sentido, um modelo federal de estruturação dos Poderes aos Estados.

  Assim sendo, conclui-se que o princípio da simetria será aplicado quando 

o tema possa interferir no princípio da separação dos Poderes (como exemplo, o caso da 
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reprodução da iniciativa privativa, no processo legislativo, de Presidente da República 

em temas relacionados à gestão administrativa).  

  Já quando a não reprodução, perante Constituições estaduais, da norma 

constitucional não vem a interferir na harmonia entre os Poderes, o Supremo Tribunal 

não deverá se utilizar do princípio da simetria. Como exemplo disso, veja-se o caso da 

possibilidade de reeleição de presidente de mesa de assembléia legislativa, em 

assimetria com a vedação para presidente de mesa da Câmara dos Deputados. O 

Supremo, nesse caso, entendeu que a regra possui âmbito de incidência interna

corporis, não atingindo outros poderes e, portanto, estaria na livre esfera de criação 

inerente à autonomia estadual. 

  Também como conclusão, foi constatado o uso do princípio da simetria 

não apenas para determinar a reprodução de norma constitucional federal para os 

Estados-membros, mas também para legitimar uma postura de “norma de imitação” 

(quando o Estado não possui a obrigação de reproduzir, mas reproduz). É o caso das 

medidas provisórias ou da reclamação constitucional. 

  Em que pese as linhas acima indicativas do uso do princípio da simetria 

como um princípio de hermenêutica constitucional na identificação de princípios 

extensíveis, cumpre salientar, também à guisa de conclusão, que foram constatados 

diversos casos em que o princípio da simetria foi utilizado pelo Supremo Tribunal 

Federal como um princípio de direito positivo. Como verdadeira norma. Isso ocorre 

quando o Excelso Pretório indica que uma norma constitucional estadual é 

inconstitucional simplesmente por ferir o princípio da simetria. Nesse caso, o próprio 

princípio serve de parâmetro para declaração da inconstitucionalidade. Como exemplo, 

tem-se a argumentação expendida pela inconstitucionalidade da prerrogativa de foro 

outorgada a procuradores estaduais simplesmente porque os federais não a possuíam, 
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entendendo parte dos Ministros do Supremo que a norma estadual era inconstitucional 

simplesmente por ser assimétrica e prever, no plano local, prerrogativa de foro de 

maneira diferente da prevista para procuradores da União. 

  Assim, o princípio da simetria seria utilizado como um princípio de 

interpretação na identificação das normas de extensão que devem ou que podem ser 

reproduzidas perante Estados-membros, tendo como baliza a harmonização dos poderes 

estaduais.

  Todavia, ficou constatado também que o Supremo se utiliza do princípio 

da simetria para determinar a reprodução de uma norma federal sem, contudo, justificar 

o porque da necessidade dessa reprodução. A simetria é, portanto, lançada durante o 

julgamento da Corte quase como um argumento infalível e auto-explicativo: identifica-

se uma norma federal para a União e, pela simetria, determina-se sua aplicação aos 

Estados, sem sequer analisar o contraponto do princípio da autonomia dos entes locais.  

  Nessa medida, o princípio da simetria termina sendo utilizado como 

argumento puramente político e discricionário por parte do Supremo Tribunal Federal, 

fazendo com que a função política da Corte seja por ele – pelo princípio da simetria – 

reforçada. Ademais, considerando que as normas sobre federação não possuem um 

conteúdo pré-definido,  o debate federalista, tipicamente político, termina sendo travado 

dentro de um Tribunal que seguramente desenha os contornos da Federação brasileira, 

trazendo como conclusão hialina que o Supremo Tribunal Federal é um verdadeiro 

protagonista da definição do modelo de federação adotado no Brasil (ele mesmo aceita 

esta tese).    

  Outro ponto destacado nesta conclusão é o estreitamento da participação 

dos Estados-membros no exercício da jurisdição constitucional federal. Busca-se um 

novo critério para aferir a legitimidade da jurisdição constitucional, fugindo do debate 



229

tradicional a respeito e passando-se a examinar a legitimidade à luz da participação dos 

entes locais no processo objetivo de controle de constitucionalidade. Pugna-se, portanto, 

para a abertura discursiva das decisões do Supremo Tribunal Federal, pois, já que ele 

protagoniza politicamente a definição das linhas mestras da Federação brasileira, que 

então ao menos se permita aos Estados-membros serem coadjuvantes deste processo, 

institucionalizando a abertura do procedimento como critério de legitimação do próprio 

Supremo Tribunal Federal sob a perspectiva federativa de participação da vontade local 

na vontade central.  Daí falar-se em legitimidade federativa da Jurisdição 

Constitucional. 

  Muito embora a Constituição de 1988 tenha aumentado a participação 

local, ainda deixa muito a desejar, diante do patente déficit de legitimidade. Tendo uma 

jurisdição constitucional fechada em si, não há espaço para se aferir a legitimidade 

federativa dessa jurisdição. Tal legitimidade poderia ser procedimentalmente aferida, 

por meio do alargamento da participação dos Estados-membros nos processos objetivos 

de controle de constitucionalidade.  Todavia, o sistema de jurisdição constitucional 

adotado no Brasil possui poucos pontos de contato com o plano local, afastando a 

legitimidade que seria configurada com a inclusão discursiva do debate federativo no 

fluxo comunicativo de idéias que poderiam impregnar a visão da Corte a uma postura 

menos centralista.  

  Como não há essa abertura, a tendência dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal em decidir o futuro da federação brasileira de maneira centralizada 

aumenta, até mesmo pelo processo de escolha dos membros da Corte, desprovido de 

qualquer debate no nível local.     

  Nesse contexto, como conclusão final, verificou-se que o princípio da 

simetria termina sendo um verdadeiro “coringa” para o uso político por parte do 
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Supremo Tribunal Federal na construção, pela jurisdição constitucional, da federação 

brasileira.
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Norma Inlroduzlde por emenda parlamnter. Inlcietlva de ld reservada mo poder executivo. VedeçBo ds emende que Importe no sumento da Mdeio kdeml de 
despesa previste. Inwnetituclonalldede fonnel do dhposrltivo Impugnado, tendo em vista ímtar-ee de rneYria atlnenta B organlraflo do reproduç8o obrlgatOrle 

GQV regime de pesaioal do ~ h d o ,  ocupando-aie de terna de Intereaiss de mtor especlflco do funelonellsrno ishdual, urja eleboreg8o nomietive, para os Eitados- 
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brgüos da edmlnIetrciç80 publla, a80 de InlcleHva prlvetive do Chefe do Executivo. C.F., srt. 0 l .  5 1', II, a, c e e. Mmtdrla de Inlcletiva 
renetvmdm: e8 restrições ao poder de emenda - C.F., srt. 83, l -  Rcam reduzidas B prolbi@o de aumento de despese e hlpbteae de 
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Lel Estaduel no 791198, que eubrlza concesedo de "Abono Espaclel Mantaai" n todoai os aiervldores da Adrnlnlstre@o Dlnta do Estado. LeI de 
Inldetive pmrísmentar UsurpeçBo de wrnpewnda leglilatba sxclueiva do Chefe do Poder Executivo. ViolaçBo do art. 61, 5 10,11, "m", de 
Constitulç&o Federml. 

JB se firmou o enbndhenlo desde Corte no sentldo de que, tamMm em fem da atual ConstltulçBo, ae nomae bdsleea de Carta Magna 
Fedem1 sobre pmceerio iaglelatívo, como ae refsrentee Bs hlpbtseee de Inlcletlva reiervada, deivem ser obeewadee pelos Estados-membms. 
Asslrn, "80 pamndo a lel estmduel ora atacada de Inlclaüve do Governador, e dlzendo d e  reopeb i reglrne J u r l d k  dos eservidorei p0bllcoi 
civis. fol obndldo o a r n o  01, § I", II, "c", da Certa Magna. 

Lei eetedual 11.55812000 que d lsph nobm venclmantoe e vantsgsne pecunYrlee pembldei  por servldor p~Jbllco eritadual. em decodnda 
de dede80 Judicial. In(cletlva pariementar. Malbrim de compst4ncle do chefe do poder e m l l v o .  

Lei n.' u.538182, do ei t ido do rio grende do sul. Dlapensa de servidores para a exercielo de mandato ektlvo em entldedea de classe ou 
ailndlcel~. OFENSA AO ART. 01,1 O ,  11, C, DA CONSTITUICAO F E D E M .  Tendo o alo normfdblw nob 8nloque reeulhdo de prwjeto Inlcledo 
por membro de AssernbWle Leglaletiva geiiehe, meta mniigurede vloleçA0 d rqre  de LnldaQva priveda do Chde do Executivo pira Isl i  que 
dbponhern robre regime Jurldlco dos aewldorei plbllcos. ---- 
Lel complementar n.' 98187, do estedo do esplfito nanb Provimento de cergoe pub l lm por readaptaçio. Ofenea ao aR 01, 5 I .O, H, c, da 
wnstltul@o redetel. Tendo o ato no rmam iob enfoque rsiultado de projeto hldado por membro da AesembMia Leglslatlva ceplxabe, neta 
conRgurede vloiiçho B mgra de Inldaha prlvetlve do Chefe do Execvtlvo pare bli quedisponham sobre reglme jurldleo dos aervldoree 
publlms. 

Lei eeledual 11.55DI2000 que diip8e sobre venelrnentoe e vantagens pecunl8riae piroebldas por servldar publlco esteduel, em dewrMncla 
dm decleho judlcY. InlcYlve parlementar. Matêrla de competência do cheia do poder executivo. 

Promrrso legi~lativo: Iniciativa reservada ao Poder Executivo e vedaçflo de emenda parlamentar que acarrete eurnenlo de despeae. 

Conitltudonal. Lei estadual. Jornada de trabalho de proiiaisloneis dlplomados em engenharia, srqultetura. agronomle e vebrlnbrl~ Wclo de 
iniclative. LesBo ao prlnclplo da seperetho dos podares. Precedentes A ç b  procedente. 

Proceseo legislativo: emende de ornem parlamenter, da qual decorreu aumento de desgeaa prmvlsta, a projeto do Governedor do Est~do, 
em mat8rla remwada a Iniciativa do Poder Executivo: Inconstltucionelidade. 
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Clrcunicrlçbee regionila de tr8nilto. InelltulçBo. MetBrie reservada B Intclative do Chefe da Poder Execuüvo, a quem oompete, com 
exclusividade. exercer e dire@o superior da adrnlnlahç8o eetmdual e diepor 8obi-a iua orgenlraç80 e sslnilure. ObservBncla ao modei10 
federal pelo6 estadoe-membros, que têm aubnomla pare ~e auto-orgmlrarem no@ Ilmltes Impoutoe pela ConalltulçAri Federal. 

Emende parlamentar. Peranbnda terndtlca. A C~nitltulçBo Federal veda eo Podw Leglelatlvo epenae e prerwellve da fomallreflo de 
emendas a projeto origlnhrio de Trlbunal de Justlw, se delas resultar aumento de dsspesa publlca, &riervade elnda a pertlnenda tem8ltca. a 
herrnonla e a elmetrle B propoeta Inlclel 

Age dlmta de Inconilltucloneiidade. $5 1' e 3' do artlgo i W da Consütu(CBo do Estado do RIO Grande do Sul. Cmpi~1çAo do Tribunal 
Mllltar do Eetado. - Incomtitudonalldade lormal, poque, pelo diaipoato no srl. 125.9 3', da Constlhi l~o Federal, h& mprnaree maerva Modeb fedem1 de 

AN co~tiluclonel federe1 em favor da lei ordlnhria e~tadual. de Inlclatlve excluiive do Tribunal de Jurrtlça, pare crlaç8o da Justlça Mlllter estadual, mproduç80 obrlgatbria 

e, se& certo que, mpe t lndo  8 escia lel ordlndria a criaflo deare Juetiw n ele tambhm compete a eua orgenheçao e a sua exílnçBn, n8o 
pode s Carte Magna estadual crlar, ou meniar a crlaflo ] B  exlsbnte. orgenlzar ou exilngulr a Justiça Millter eartadual. 

GOV 

GOv 

GOV 

ExduaBo da8 rnoloelclrtei da releçho de ueiculos sujeitos mo pegarnenlu de peddgio. Conwsaho de derconto, mos eitudantsa, da cinqüenta 
por cento sobre o vslor do Pedhglo. Lei de Inlclatlve perlamentar. Equillbrio emnbrnlco financeiro Doa mntratoe celebrados pela 
sdminlstreç80. VloleMo. Prlnclplo da hamonla entre o8 poderes e n8o da SepriçBo. 

Lel de inlcietlva do Legislativo dlepondo acerce da nurnrireçao dos requerimentos enviadoa B Adrninlitraflo Pilbllw, wm importe de 
despesas. 

Pmjefo - inlclatlva - servidor público - dlreltos e obrlgepbes. A inlcietlva b do poder executlvo, conforme d l e w  a allnea "c" do incho Il do 5 l0  
do aril~n 81 de wnitltulç80 Mera\. Proleto - cnmpetència prlvallve do executivo - serviáor do estado - emenda - eumenlo de deepsee. 
Reeultando d i  emends aprmsentade e aprovada aumento de deppese, teme6 e Imnstitucianalldede, consoenle q regra do inclso I do amo 
63 da consutulçau bâeral. Projeto - compatênde prlvetlve do errsculivo - emenda - powlbllldede. Se de um lado B poailvei hever emende sm 
projeto de Inlciathia do execuilvo, indlspens8vel B que nBO se altere. ne eseêncla, o que proposto. devendo o ato emanado da casa lqlslativa 
guardar perttnencla com o objetiuo visado. 
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Inclua00 de municlplo Ilmltrofe por mto da AssernblBis Leglslatlva. Legiilmldada. Conetltul-~e a reg140 admlnlstratlva em um organtsrno de 
geatbo terrltoriil cornpettllhada em r a z h  dos Intereaiee comune, que tem no Estado-rnmbro um dos pertlclpea ti rieu coordenador, 80 qual 
n8o ri0 pode Imputar a tltularldede do i  eenlçoe em raz8o da untdade doe entes envolvidos. Ampllaçãa dos limites da reg180 metropolltena. 
Ato da h m b M l a  Legi~latlva. Vlclo de Inlciethre. InexlsMnda. InclusAo de munlclplo no Brnbito de cegfho mehpolltena Instituida. Aumento 
de &apeie em probto d i  Inldatlva do Poder Emcutlvo. Ineidst8ncia. A aloceçlo de recursos Ananwlm especlflcos no orprnento eetaduel 
e munlclpel B destlnede B o~ganizaç80, planejamento e geetdo da regllo metropolitana, rio hrnblto de qual est8 ineerido o munldplo Ilmltmfe. 

Eetruhira dom Tribunal8 de Contee Eitadueli. ObaervBnde newssdrle do modelo bdeml. Nfio B posalvel ao Eabdmembro extkigulr o 
cargo de Audltor nn Corte de Contes esteduel, prevleto wnetltuclonelrnente, a subetlhil-lo por outro cuja forma de provtmsnto Igualmente 
dlvlfja do modelo dennido pele C8188. Vicio formal de Inlclallve no p-sao legLiaVw que deu orlgern I LC i4m8. A CB186 eatabelemdo 
que compele ao prbprlo Tdbunel da Contei propor e crlaflo ou extingo dos cergoa de asu quedm, 

Ordenemento cunstltucional. Orgenlre@o edrnlnlsbative. As pollcleri chils Inmram e eetruture Instltucionel do Poder Emculivo, enainhnde 
se em poswo de dependbnda admlntstreth~. funcional e financelre em relaçbo ao Governador do Estado (erltgo, 144, 5 60, CF). Orçmrnento 
anual. Competèncla prtvatlve. Por forw de vlnculeç80 admInIilretlv~nsUtuclonal. a competéncle pare propor ovrnento anual B prhrethre 
do Chde do Pocier Executívo. Prerrrogitiva de fom. Oeiegeeedoa de Pollcla Este Corte consagrou teee no senlido da Irnpoaelbllldade de 
estender-se a prerrogetiva de foro, ainda que por prevle80 da Certa Estedual, em hce de euabncle de prevli80 8unBiiica no modelo federal. 
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Direito wnstltuclonal e admlnlatretlvo. AFgo dlrete de inconstltuclonalidade do 5 1' do ari. 128 da eoneUlulçAo do eatado do esplrito sento, 
com a redago dada pele 8.c. no 31, do 03.12.2001. neetes termos: "o delegadodefe de pollde eivll mrB nomeado pelo governador do 
estado dentre os Integrantes da ultlma clasee da carrelta de delegado de pallcia atlva, em Ilsta trlplice formada pelo brgao da representaç80 
da respectiva cerrelm, para mendato de 02 (dois) anori, psmitlde rec;ondu~om. Alegago de que tal nonna Impll~a vl0laç80 aos artigo8 2". 
61, 5 1'. li, "e", 84, ii e VI, e 144, 5 8O.  de constituiçao federal. 1. Conforme precedentes do B.t f., B da compet&ncia do governador do estado 
o irovlmento de cargos de sue salruture edrnlniatretlve, incluriive de poikia dvil. 
2. No caso, a norma impugnade restringe a eicoihe, pelo governador, da delegedodeíe de policie civil, pds lhe imp6e obsewancia de 
uma lista trlpllee fornade pek Org80 da repreeenteçBo da respectiva carreira, pare mandeto de dols mos, permltlda reeonduç80. 3. A 
wnvicção flmada, ao eneejo do deferimento da rnedlde ceuteler, restou reforçada no parecer da prucuradoriageral da repúbllce, bem 
como nos fundamentos deduzidos nos precedentes relerldos. 4. Açâo dlreta Julgada procedente, pare se declarar a Inconstiiuclonalldade do 
5 Ia do arl. 120 wnstltulçbo do eatado do esplrlto santo, com e redaçdo que lhe foi dada pela e.c. no 31, de 03.12.2001. ---- 
Ação direta de inconstitucionalldade. Dlspoekivos da ConstltuIçBo do Estado de Senta Caterina. - Inoonstituclonelidade da normae que 
subordinam conv&nlos, ajudes, ~conloe, convençbea e Instrumentos congbneres flrmadoa pelo Poder Executivo do Estedamembro, 
Inclusive com a Unllo, os outros Eetados federadoa, o Dlstrlto Federal e os Munlclploe, B apredaç80 e 8 aprovação da Assemblhle 
Legielatiu~ esbdual. Precededes do S.T.F. AçBo dlreta que ~e lu lga  procedente. para declarar a inwnstilucioneleds do artigo 20. do 
inciso 111 do artlgo 40 e da expreesSo "ad referendum da AssemblBla Legialeiiva" contlda no indso XIV do artigo 71, todoe de CunstitulçBo 
do Estedo de Santm Ceterlna. 

ConstituiçBo do eetedo de goihs. Governador e vice-governador. Ucença para se eueenterern do pais por qualquer perlodo. 1. Afronta os 
principio8 mnstiluclonsli da harmonia e independdncis entre os poderea e da liberdade de lmrnoq90 norma estadual que e x l p  prbvis 
Ilcenp da asaemblbia legislativa para que o governador e o vice-governedor poesem ausenler-se do pals por qualquer prazo. 2. EspBue de 
eutorlaç0o que, segundo o modelo federal, somente 89 justifica quando o afastamento exceder a qulnze dlas. ApliwMo do prlnclpio da 
aimeiria. 

Pollcie Civil: subardinaçFio ao Governador do Eatedo e mmpetbncla deste para prover os eargoe de sua estruture edrninlstretive: 
Inconeiiiucionalidade de normas da ConstltulçElo do Estado do RIO de Janeiro (atual sr1.183. 9 4'. b e c). que subordlnarn a nomeaç80 dos 
Delegados de Policia & esoolha, entre o8 delegedoa de cerreira, ao "voto uniMrio residenclel" de populeç$o do municlpio; sua reconduçho, 
a lista Irlplice apresentada pela Superintendbncla da Pollcia Ctvil, e sua destituição e declsao de Conselho Comunitbrio de Defesa Social do 
munlclplo respectiva. 

Normas que, estendendo ao Governador do Estado, sem expressa referdncie no texto conetitucional federal, garantia8 do Prealdente da 
Repliblica como Chefe de Estado. Implicam relatlvlzaçAo da responsabilidade dos govemantes, violando o princlpio republicano, conforme 
decidido ne AO1 078, Rel. Min. Celso de Mello. Ressalva do entendimento do Relator. Açho julgada procedente. 
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Arts. 28, XV. a 81. Ia, da coneiltulçáo do estada de mndônla. E B ~  supremo tribunei, por meio de reiterade6 decisties, firmou 
eniendirnento de que ee normas que eubordlnam a ausência do governador do estado do terrltbrlo naclonal por qualquer perlodo d 
autoriraqlo prdvle das caras IepIalsUvaa aatadusls ferem o prlnclpia da independbncis e da hannonts entre os poderes, sYm do prlndplo 
da liberdade de locomo@o. 

Arl. 74 de constltuiç80 do estado do ecre. Ente supremo tribunal, por melo de reiteradas declsbes , Rmou entendimento de que eB normas 
que subordlnarn e auabnde do governador do estedo do território necionel, por qualquer perlodo, 4 autorlzaç~o prbvia das casas 
leglsletivae estedueln. femm o princlpio da Independdncis e da harmonia entre OB poderes, alBm do princlpio da liberdade de Iocornoçho. 

Conetituiflo do estado do para - outorga de prerrogativa de caráter processual penal ao governador do estado - Imunidade a prlsAo 
ceutelar - Inedrniselbilldede - usurpeção de mmpet8nde legieletiva da unido - prerrogativa inerente ao presidente da republlca enquanto 
chefe de estada (cf188, art. 80, par. 3.) - ação dlreta procedente. Imunidade e prla4o cautelar - prerrogativa do presidente da republica - 
Impos~ibllldede de sua exteneao, medlente normo da constituição estadual, ao governador do estado. - o estado-membro, alnde que em 
norma conslante de sue proprie wnstltuição, ndo dlspde de compet6ncla para outorgar ao governador a prerrogativa extraordlnhria de 
imunidede a prisho em flagranle, a pria8o preventiva e e prisão temporarla, pols a dlsciplinaçfio dessas modaiidadee de prielo ceutelar 
submete-se, com exclusividade, ao poder norrnatlvo de uni80 federal. por eleito de expresse reserva constitunlonal de cornpel8ncia detinida 
pele mrta da republica- 
a noma mn~tante da constituiflo estadual - que impede a pris8o do gweinador de estado antes de sua condenaçgo penal definitiva - n8o 
se reveste de validade jurldlca e, ccinsequenlemente, n8o pode subsistir em face de sua evldente incompatlbllldede com o texto de 
con~titulçbo Metal .  Prerrogalivas Inerentes eo presidente de republia enquanto chefe de estado. - os eetados-membros ndo podem 
reproduzir em suas proprlas constitul$bea o conteudo normativo  do^ preceitos Inscritos no art. 86,per. 3. E 4., da carta federal, pois as 
prerrogativa8 contemplada8 nesses preceitos de lei fundamental - por serem unicamente cornpetiveis w m  e condip8o instilucional de chefe 
de eritado - BAO apena8 extenslveis ao presidente de republca. 
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AçBo Direta de Inconstitucionalidade. Constitul@o do Estado de Minas Gerals. Artlgo 181. Incisos I e II. Acordos e cmv8nlos celebrados 
entre Municlplos e demals entes da Federaçgo. AprovaçZio prévia da Chmare Municipal. Inconstltucionalldede. Art. 2 O  da Constituição 
Federal. Este Supremo Tribunal, por meio de reiteradas decisbes, firmou o entendimento de que as normas que subordinam s celebrep80 
de conv8nios em geral, por brg8os do Executivo, B autorizeç80 prbvia das Cases Leglalatives Estaduais ou Municipai8, ferem o principio da 
independbncla doe Poderes, albm de transgredir os limitee do controle externo previsto na ConstRulç40 Federel. 

AMO dlrete de inconstttucionelidade. ConetituiçBo do estado do rio grande do sul, artigo 21 3, 5 Ia. Leis gauchas nos 9.233)81 e Q.263/91. 
Eleição para provimento de cargos de diretores de unidade de enaino. Inccinstltucionelidade. I. c cornpetbncia privalive do chefe do poder 
BXBCU~~VO O provimento de cargos em wmiss4o de diretor de escola pública. 2. Constltui#io do estsdo do rio grende do sul, artigo 213.5 1°. 
e leis estaduais nos 9.233 e 9.263, de 1991. Eleipio para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. 
Inconstituclonalidade. AMO dlreta de lnconstitucionalidade procedente. 
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Sepsraflo e independdnda dos poderes: submiss8o de mnv8nios f i k e d o ~  pelo Poder Executivo B prbvia aprovaç4o ou, em caso de 
urgbncla, ao rekrendo de Assemblbla Legislative: Inconstltuclonalldade de norma wnetltuclonal estadual que a prescreve: Inexiet8nela de 
solugo aosirnilbvel no regime de poderes da Constituiflo Federal, que aubstantivs a modelo positivo bresilelm do principio da wparaçh e 
Independ6ncie dos poderei, que se impõe aos Estados-membros: reexame da matbrla que leva B reaíirmaç40 da Jurlsprudbncla do Tribunal. 

Provimento dos cargos de direçho de unidades eataduals de enslno por eleigo: ert. 196, VIII, da mnstituiç&o estadual, lel no 10.486, de 
24.07.91, e decreto no 32.855, de 27.08.01, todos do estado de minas gerala. Inconstltucionalldade. art. 37, 11, in fine, da constitulç80 federal. 
1. Cebe ao poder executivo fazer as nomeações para os cargos em wrnissso de diretor de escola pública (cí, art. 37,11, in fine). 2. 
inmnõtltucional a norma legal que subirei esta prermgatlva do executivo, ao deterrnlnar a realizaç40 de processo eleitoral para o 
preenchimento destes cargos. 3. Ação dlrete Julgada procedente para declarar a inwnstiucionalidade do art. 106. VIII, da wnslituiç&o 
estadual, da lei no 10.480191 e do decreto no 32.655191, todos do estado de mines geiãls. --- 
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ConvBnios e dlvidas da administra@~: s u t o f u e ~ o  de assernblbia Iegisletiva: inconstitucionalidade, Constitui@~ do estado do rio grende do 
sul, inciso XXXVI do arllgo 53, e 5 2° do artigo 82 1. - norma que subordina conv8nlos e dlvidae da adrninlstraç80 B aprovaflo da reproduçi30 obrigatbria 
~ssernblbia legislatlva: inconatltucionalidade. porque ofensiva ao princlplo da Independbnda a hamonla dos poderes. C.f., srt. 2'. para o Elados- 
Precedentes do stf. li. - inconstitucionalidade do inc. XXVI do art. 53, e 5 ZP do art. 82, ambos da constituiçlio do estedo do rio grande do sul. 

Conv&nio~, acordos, contratos e atos de secrethioe de estado. AproveçBo de assemblbla legislativa: inconstltucionelidade. I. - norma que Modelo federal de 

subordina convbnios, acordos, contratos e atos de secretfirios de estado P aprovação da assemblbio legislativa: inconstitucionalidade, 
reprodução obrlgatbria 

porque ofensive eo princlplo da independbncia e harmonia dos poderes. C.f., art. 2O. para o Eslados- 
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ConetiluiçAo do estado do pleui - outorga de prerrogativas de cer8ter proceaeuel penal ao governedor do estado - Imunldede e prisho 
ceutelar e a qualquer processo penal por delltos eetranhos a funt$io governamental - tnadrniaslbllidede - ofensa ao prlnclpio republicano - 
uiurpago de cornpetbncie legisletiva da uni80 - prerrogativas Inerentes ao pre~ldente da republice enquanto chefe de estado (cfls8, art. 
86, poro. 3. E 4.) - açBo direta pmdente .  Princlplo republiceno e respaneebllldede doa governanler. - a reaponsabllidede dos 
governantes tlplflce-se corno uma des pedre8 angulares eseencials a configuraflo mesma da ideia republicana. A msagraç lo  do 
prlnclplo da responsebilldada do chefe do poder executlvo, alem de refletlr uma conqulete beelce do reglme democratico, conlltui 
consequencie neceseerie de forma republicana de governo adotada pela constitulçbo lederat. 

O pi-inclpio republicano exprime, a partir da idela central que lhe e subjecents, o dogrne de que todos os agente8 publicos - os 
governedorea de estedo e do dlalrlto kderal, em particuler - 830 igualmente responsevela perente a lei. Responeabllideide penal do 
governador do estado. - os governedores de eetado - que dlspoem de prerrogetiva de foro ratione munerls perante o superior tribunal de 
justiça (cf, art. 105, i, a) - esta0 permanentemente sujeitos, uma vez obtida a neceasarla Ilcenca da respective assembldia legi~letlva (re 
153.886-be, rel. Min. Ilrnar galvao; re 159.230-pb, rel. Min. Sepijiveda pertence), a processo penal condenatdrio, ainde que es Infrapes 
penal6 a eles imputadas sejam estranhes ao exerclcio da8 funqhs governamentais. - a imunidade do chefe de eatado e persecupdo penel 
deriva de cllusula mnstlluclonal exoMante do direito comum e, por traduzir consequencia derrogatbria da postulado republicano. s6 pode 
ser outorgada pele proprla constituiçdo federal. 
Precedentes: rtj 1441130, rel. Mln. Sepúlveda pedence: rlj 1461487, rsl. Mln. Cslso de mello. Anallee do direiio comparedo e da carta 
polilica breeilelra de 1037. Irnunidede a prliho cauteler - prerrogativa do presidente de republica - Imposslbilldade de sua exten~mo, 
mediante norma da conetitulçáo estadual, ao governador do estedo. - o ested+rnembro, alnda que em norma constante de sua proprla 
conetituiçho, n€io dispüe de compet6ncla para outorgar ao governador a prerrogativa extraordinbria da Imunldade a prisdo em flegranle, a 
prisao preventiva e a prls8o temporarla, pols a dlscipllnaçlo desaaa rnodelldedes de prlsio cautelar submete-se, com exciusivldade, ao 
poder normativo da unido federal, por efeito de expresse reeerva constltuclonel da mrnpetbncia definlde pela certe da republlce. - a nome 
constante da constltulçEio estadual - que Impede a prlsão do governador de eetado entee de sue condenação penal deflnltiva - n$o se 
reveste de validade jurldice e, mnsequentemente, nBo pode subeistir em fm de sua evldente Inoornpatlbilidede com o texlo da 
conetlluido federal. 
Prerrogetivee inerentes ao presidenle de republlca enquanto chefe de estado. - os estados-membros nAo podem rsproduzir em suas 
propriae constituiçbee o conteudo nomativo dos preceitos Inscritos no ert. 80, pare. 3. E 4., da ceda federal, pola as prerrogativas 
mntempledeneeses preceitos da Iel fundamental - por aerem unicamente wmpetivels com a oondiçao Institucionel de chefe .de estado - 
são apenas extenaivels ao presidente de republia. 
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ConsthuiçBo do estado de mato grosso - oulorga da prerrogativa de cehter prooeseusl penal ao governador do estedo - irnunldads a prisdo 
cautelar - Inadmissibllidade - usurpaç8o de compet&ncla leglslaiiia da uni80 - prerrogatlua Inerente ao preeldente da republlea enquanto 
chefe de estado (cf188, art.86, par. 3.) - a@o direta procedente. Imunidade a prisão cautslar - prerrogativa do presidente da republtca - 
Impossibllidade de sua extenaao, rnedlante norma da mnetitulçao estadual, ao governador do estado. O estado-membro, ainda qus em 
norma constante de sue propria constltuiflo, n4o di~pOe de compethcla parm outorgar ao governador a prerrogativa extraordindria da 
Imunidade e pri8bo em flagrante, a prle8o preventiva e a pila80 temporada, pois a disclpllneFglo delrsas modalidades de prii8o aulelar 
submete-se, w m  exclusluldade, ao poder nomatlvo de uni80 federal, por efeito de expressa reserve constitucwnal de compei8ncla ddnida 
pela carta da republica. 

A norma constante da eonstltuição estadual - que Impede e prisBo do ~overnador de estado antes de sue condenago pmal definitive - nglo 
se reveete de velldade jurldica e, connequenternente, nlo pode 6ubslstir em fece da sua evidente incompatibilidade com o texto da 
conotltuiç80 kderal. Prerrogatives inerentes eo presidente da republlca enquanto chefe de eetado. - os estados-membros não pcdern 
reproduzir em suas propriae constitui@e~ o conteudo nometivo dos p m i t o e  Inscritne no art. 08,par. 3. E 4., de cada federal, pois as 
prerrogetlvas contempladas nesses prewltoe da lei fundamental - por serem unicamente mmpatlvel~ com a condição instilu~ionel de chefe 
de eebdo - slo apenas exteneivei8 ao preeldente da republica. 
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AMO dlrete de inconsiituclonalldade - conslitulç&o do estado do maranhao - outorga de prerrogatives de cardter processual penal an 
governador do estedo - Imunidade a prlaBo cautelar e e qualquer pmssso penal por dellioe entranhoe a função gwemamentsl - 
lnedrnisslbllidade - ofensa ao princlpio republiceno - ueurpaflo de compelbncia legislative de untão - prerrogativas Inerentes ao presidente 
da republlca enquanto chefe de estido (cfl08, art. 06, par. 3. E 4.) - aç&o direta procedente. Prlnclplo republicano e responaebilidade doe 
governantes. - a reeponeabilldade dos govemantes tlpiflca-se como uma das pedras angulares easencleis a wníigureç8o mesma da idola 
republlceno. A coneegreçho do princlpio de respcinsabllidade do chefe do poder executivo, albm de refletir uma eonqulsta baslea do regime 
democratico, mnstllui eonsequencia necessaria da fonna republicana de governo adoteda pele constitui@o faderal. 

O princípio republiceno exprime, e partir de ideia central que lhe e subjawnte, o dogrna de que todo@ os agentes publlcos - os 
gwernedore~ de estado s do dlstrito federal, em particular - são Igualmente responsavels perante a lel. Responsabllldads penel do 
governador do ealado. - os governedore~ de estado - que dispoem de prerrogative de foro retione muneris perante o superior trlbuneI de 
justiça (cf, ert. 105,1, a) - esta0 permanentemente sujeitas, uma vez obllda a nemsaarle Ilcenca da r espe t i i  eeeemblbia legisletiva (re 
153.W-ba, rel. Mln. Ilmar galvao; re 150.230-pb, rel. Min. SepQlveda pertence), a proceeso penal condenetbrio, ainda que e8 infreçdee 
penals a eles Imputada8 cioj~m estranhes 80 exercldo das funçflee gcwernementals. - a imunldade do chefe de estado e preecuçlo penal 
derlve de cl~usula eonstltuclonel exorbltante do direlto comum e, por traduzlr conaequencle derrogatbrle & poetulado republicena, e4 pode 
ser outorgede pela pmpria constituiflo federal. Precedentes: rtj 14411 38, rel. Mln. Sepukeda pertence; rtj 1461467, rel. Min. Cslw de mello. 

Aneliss do dlreito comparedo e da carta politlca brasileira de 1837. Imunidade a prislo cautelar - prerrogativa do presidente da republice - 
Impoesibilidade de sua extensao, mediante norme da wnstitulç40 estadual, ao governador do estado. - o eeted&mernbro, elnda que em 
norma conetente de sua propria constltuiç#o, nao diapúe de cornpet4ncla para outorgar ao governador o prerrogetive extraardindria de 
irnunldade e pris8o em íie~rante. a prisao preventiva e a prisbo ternporarla, pols a dlscipllnaç80 desaas modalldedes de prls8o cauleler 
submete-se. com exclusividede, eo poder n o m e t i  de unMo federal. por efeito de expressa ressnia constitucional de compet4ncia definida 
pele certa de republica. - a norma constanle da wnailtulflo estadual - que Impede a prislo do governador de eekdo antee de sua 
mndenaçAo penel definitive - ndo se reveste de velidede jurldice e, coneequentsrnsnte, n8o pode subat~tlr em face de sue evidente 
incompetibllldade com o texto de constitulçBo federal. 

Prerrogetlvas inerentee ao presidente da republica enquento chefe de estado. - os estadoe-membro8 nBo podem repmduzlr em sues 
proprias conslltuiçbes o wnleudo nonnatlvo dos preceito8 Insulloa no art. 80, par.3. E 4., da cerla federal, pols as prerrogativas 
contempladas nesaea pmcaltoe da lel fundamental - por serem unicamente oornpativeis com 8 condiçllo institucional de chefe.de estado - 
B ~ O  apenaa 9xlensiveis ao presidente da republia. 
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Constltui@o da eetado de goiaa - outorua de preqet ivas de mdter  proceasuel penal ao governador do eatado - Imunidade a pris8o 
cautelar e a qualcluer p m e s o  penal por delitos e~tranhos a funç8o governamental - lnadmlsslbtlldede - ofensa ao prlnclplo repubilcano - 
uaurpaçAo de competência Isglalaiiva de unHo - prerrogativas Inerentes ao presidente da republlca enquento chefe de estedo (cW88. art. 80, 
para. 3. E 4.) - a@o direta procedente. Princlplo republkano e responsabllldade dos gwementea. - a responsabilldede doe governantes 
i\plfice-se wmo uma das pedra8 angulares ealiencleis a configuraçAo meerna da Idela republicana. A mnsagrap8o do princlplo da 
respcnsmbllldede do chek da poder executluo, el6rn de refleilr urne eonquiate beslca do regime democretico, mnetltui comequenele 
necessarh da forma republicana de governo edoiada pela mnstitulflo federal. O principio republlcanc exprime, a partir de Idsle central que 
lhe e aubjacente, o dogme de que todos os egenbs publico8 - os governadores de estado e do distrito fwdwrel, em pertleuler - slo 
igualmente reepneaveie perante a lei. 

Responsabilidade penal do governador do eutedo. - oe governadores de estado - que dlepoem de prerrogativa de foro ratione muneris 
perante o superior tribuna de juntlça (cf, arl. 105, i, a) - esta0 permanentemente sujeitos, uma vsz obUda a necesreria iicence de reapeetlve 
assembWa Ieglalallva (re 153.%8-be, rel. Min. limar galvao; re 159.230-pb, rel. Mln. SepQlveda pertence), a proce~so penal wndenatbrio, 
ainda que es lnfragóes pende a eles imputadas sejam esiranhas ao exercicio das lunçbes governemertiak. - a imunldade do chefe de 
estado a permcuflo pensl deriva de ci8usule constltudonel exorbltanlie do dlrelto comum e. por treduzlr wnsequencia derrogatbrle do 
postuledo republicano. ad pode ser outwgeda pela propria conslltuiç40 federel. Precedentes: d] 1441136, rei. Min. Sepúlveda pertencs; rtj 
1481467, rel. Min. Celeo de mello. 

Anallse do direito comparedo e da carta politice brasileira de 1937. Imunidade a prls4o ceuteler - prerrogativa do presidente da republlca - 
imposaibllideds de sua extenaao, mediante noma da constltulção eetaduel. ao governador do estado. - o estado-membro, alnde que em 
noma cwi~tante de sua proprie constituiflo, nAo dlepbe de compelbnda para outorgar ao governador a prerrogativa extreordln&rla da 
imunidade a pria4o em Regranie, a prlelo preventiva e a pr lsh brnporarla, poia a diwiplineç8o deeses modalldadee de pris8o eeutelar 
submete-se, com exclusividade, ao podsr nonalhio da unido kderal, por efelto de expressa reaerve constltuuonal de competdncia definlda 
pele carta da republica. - e norma constante da constituiç40 estadual - que Impede a pRsBo do governador de estado ente8 de sua 
condenaflo penal definitiva - nBo se reveate de velidade)urldice e, conaequentemente, n8o pode subslstlr em face de wa avidente 
incompatibilidade com o texto da mnetitulflo federal. 

Prerrogativas inerentes ao pmeidente da repvblica enquanto chefe de eatado. - os estadas-membros nlo padern reproduzir em sues 
proprias oonstltulç8es o conteudo normativo dos preceltoe inacrltoa no art. 88, par. 3. E 4., de cada federal, pois as prerrogetluas 
contempladesnesses preceitos da lei fundamental - por serem un imente  competiveis com a condiçao institucionel de chefe de estedo - são 
apenas extensiveia eo presidente da republica. 
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Constltulçf30 do eetado do eapirito santo - outorga de prerrogetlvas de cerhter proceosual penal ao ~ovsrnador do estado - imunidade e 
prisho cautelar e a quelquer processo penal por delitos eetranhoe a funçho govemamsntel - inadmlsalbilldade - ofensa ao princlplo 
republlcano - usurpeç80 de compet6ncla legisletive de uniAo - prerrogetivae Inerentes ao presidente da republlca ~nqumto chefe de estado 
(cf188, art. 86, per. 3. E 4.) - aç4o direta procedente. Prlnclplo rspublicano e reaponsebllldede dos govemantes. - e reeponeabilldade do@ 
governantee tlpmca-se corno uma das pedras angulares essenciais a wnflguraçao mesma de idele republicana. A coneagraç80 do prlnclplo 
da responeabllldade do chefe do poder executivo, alAm de refletir uma conquistm bsslca do reglme dernocretlco, constllui wnsequencle 
neceasarla da forna republicana de governo edoiade pela mnali!uiç~o federal. 

O principio republlcano exprime, a pedir da idela eentrel que lhe e subjewnte, o dogma de que todos os egentes puMicos - as governadores 
de estado e do dlslrito federal, em particular - 980 iguaknente responsaveie perante a lei. Responsebllidade penal do governedor do edado. - 
os governadores de estado - que dlspoern de prerrugetiva de foro ratlwie munerla perante o superlo'r tribunel de justiçe (cf, art. 105, i, a) - 
estao permanentemente sujeitoe, uma vez obtida a necessarie l i m c a  da respectiva aaeemblbla legislallva Ire 153.880-ba. rel. Min. Ilmar 
galveo; re 158.23(1-pb, rel. Mln. Sepúlvede pertence), a promaso penal condenatbrlo, ainda que em infraç&s penals a eles Imputadas eejern 
eafrenhes ao exerclelo das furiçdee govemamenteis. - e imunidade do &de de estado a penreemo penal deive de cl8iisula conetlhchnal 
exorbiteinte do dkelto comum e, por lreduzlr wnsequencia derrogetbrla do postuledo republicano, sb pode ser outorgada pela proprla 
conslitulçBo federal. Precedentee: rlj 1441136, rel. Mln. Sepúiveda pertence; rlj 1W467, rel. Min. Celso de rnello. 

Analise do direito comperedo e da carta politica bra~ileira de 1837. Imunidade e prhdo cautelar - prerrogativa do presldsnle da republica - 
impoeaibilldede de sua extensao, mediarrte norma da wnsilluiç4o estadual, eu governador do estado. - o estado-membro, ainda que em 
norma constante de sua propria consfltul@o, ngo dlspb de wrnpetbncia pare outorgar ao governador e prerrogalke entraordindrla da 
imunidade a prls3o em flagrante, 8 prido preventiva s a prisgo temporaria, pois a dleciplineç40 dessas modelidedea de prisdo mutelar 
eubrnele-se, com exclusividada. ao poder norrnetívo da uniao federal, por efelto de expreasa re~erva consiituclonal de cornpefbncle definida 
pela certa da republlw. - e norma constante de constituiçho eitedual - que Impede e prlaBo do governador de estedo antes de eue 
condenação penal deíinltlve - ndo ee reveste de velldede jurldlca e, coneequentemente, náo pode subsistir em face de sua evidente 
incompatibilidade com o texto da metitulç4ci bderal. 

Prerrwafivae Inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de estado. - os estados-membros não podem reproduzir em sues 
pmprjas conetituiçbes o conteudo normativn dos preceitos inscnfos no art. 86, par.3. E 4., da carta federal. pola as prerrogativas 
oonternpladas neseee preceitos da lei fundamental - por serem unicamente compativeis com a wndlflo institucional de chefe de estedo - 
880 apenae extenaiveis HO presidente da republica. 
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da con~titulç&o estaduel, ao governador do estado. - o estedo-membro, ainda que em norma constante de sua propria wnstituiçBo, nAo 
dlspõe de cornpetbncla para outorgar eo governador a prerrogetlva extraordln8rla da Imunidade a prisão em flagrante, a prisão preveniiva e a 
pis8o temporaria, pais a discipllnaçao dessas modelidedes de prislo cautelar submete-ee. com exclusividade. ao p d e r  nometivo da unlho 
federal, por efeito de expressa re8ewe constitucional de compet8ncia deflnlda pela certa da republica. - a nomia constante da constitulç80 
estadual - que impede a prlsão do governador de eetado antes de sua condeneç80 penal deiínltlva - n8o ae reveste de velldede juridica e, 
mnsequenternente, n%o pode subaietlr em fece de sua evidente incornpatlbilldade com o texto de mnstituiçBo federel. 

Prerrogallvas Inerentes ao presidsnte da republica enquanto chefe de estado. - os ededos-membros não podem reproduzir em Suas 
proprias conatltuições o contelido normativo dos preceito8 Inscritos no art. 80, par.3. E 4., da carta federel, pois es prerrogativas 
contempladas neeees piemtios da lel fundemental - por serem uni-mente wmpativeis com a mndlçáo institucionel de chefe de estado - 

MATERIA 

Constitulçio do estado da bahia - outorga de prerrogativa8 de cerdter processual penal eo governador do eetedo - imunidade a priedo 
ceutebr e a qualquer processo penal por delitos estrenhos e funflo governemental - Inadmisslbilldede - ofensa eo princlplo republicano - 
usurpaç80 de cornpetbnda leglsletlve da unido - prerrogativas Inerentes ao presidente da republlca enquento chefe de estado (cf/08, ert. 86. 
par. 3. E 4.) - eç8o direta procedente. Prlnclplo republicano e reaponsabllldade dos govamantes. - e responeabllidade doe governantes 
tlplíica-se como urna das pedras angularen eeeendais e configuraç80 mesme de Mele republicene. A conaagraçBo do princlplo da 
reaponsabilidede do chefe do poder executivo, alem de refletir uma conquhte beeica do reglme democratico, a n s t h l  conoequenua 
newssaria da forme republleane de governo adotada pela oonstituiç80 federel. 
O principio republleano exprime, a partir da ideia mntral que lhe e sub]acenk, o dogma de que todos ae agentes publicoe - o8 governadores 
de eetedo e do distrito federal. em particular - sho Igualmente responaaveis perante a lei. Responsabllidede penal do governador do estado. - 
oe governadores de estado - que di~poem de premgative de foro raiione muneris perante o superior tribunal de justiça (cf, art. 705,1, a) - 
estao permanentemente suJsitos, uma vez obtida e nemsearla Iicenca da reepediva a~sembldia leglelativa (re 153.008-be, ml. Mln. Ilrnar 
galvao; re 150.230-pb, rel. Min. Sepulveda pertence), a proces8o penal condenatõrio, ainda que as infraçhs penels a das imputades sejam 
estranhes ao exerclcio das funpbes governamentais. - a irnunldade do chefe de eehdo a persecuç40 penal deriva de cl8usula conetltuclonal 
exorblente do direito comum e, por treduzlr coneequencla derrogatbria do poetuledo republicano, sd pode aer outorgada pele proprla 
conetituic80 federal. 

Precedentes: rtj 1441136, rei. Mln. SepUlveda pertence; rtj 1481467, RI. Min. Celeo de mello. Analise do dlrelto comparado e de carta poltice 
braallelra de 1837. Imunidade a pris4o ceutelar - prerrogativa do presidente da republlce - impossibilidade de sua extensao, mediante norma 
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ConitituiçBo do eetado do amazonas - outorge de prerrogetives de cerAtter proceeauel penal ao governador do eetado - imunidade a prledo 
cautelar e a qualquer proceeso penal por delltos estranhos a funç8o governemental - inadmissibilldade - obnse ao prlnclpio republicano - 
usurpeflo de cornpet4ncla legislative da unlão - prerrogativas Inerenlea eo presidente de republice enquento chefe de estado (cfi88, ert. 88, 
par. 3. E 4.) - a@o direta procedente. Prindplo republicano e reaponaabllldede dos governantes. - a responaabüidade doe governantes 
Upifice-se oomo uma das pedras anguhrea essenciais e conflgureiç80 mesma de idein republimna. A conriagraçdo do princlplo de 
responaebllidede do chefe do poder executivo, alem de refletir uma mnqul~ta baslca do reglme democratiw, conetitui coneequencle 
neceasarla de forme republicana de governo adotada pela constituiç~o federal. 
O princlplo republicano exprime, a partir de idela central que lhe e subjacente, o dogma de que todos os agentes publlcos - os govemedoree 
de ededo e do dlstrito federal, em particular - s8o Igualmente responseveis perante a lei. Responsabilidede penel do governador do estedo. - 
oe governadores de estado - que dlepoem de premgative de foro rstione muneris perante o superior tribunal de justiça (d, arl. 105, i, a) - 
estao permanentemente sujeiios, uma vez obtlde a necessarla licenca da respectiva assernbldla legislativa (re 153.908-ba, rel. Min. Ilmar 
gslvao; re 159.230-pb, rel. Min. SepBiveda pertence), a processo penal mndenatbrlo, ainda que as Infraç&s panale a eles Imputedae sejam 
estranha5 ao exerclclo das funpõee governamentais. - a Imunidade do chefe de estedo a persecuç80 penal deriia de clAusula constitucional 
exorbifanle do direito comum e, por treduzlr conaequencla derqatbriddo postulado republicano, eb poda ser outorgade pela proprie 
constituiçEio federal. 
Precedentes: rtj 14411M, rel. Mln. Sepulveda pertence; rtj 14W467, rel. Mln. Celso de melk. Anellse do direito comparedo e da mrte politlm 
bresileira de 1937. Imunidade a prisao cauteler - prerrogativa do presidente da republica - impaseibllldade de sua axtensao, mediante norma 
da constituiç80 e~taduel, 80 governador do estado. - o estado-membro, ainda que em nome constante de sua propria constltuiç40, não 
diaipbe de compethncia pare outorgar ao governador a prerrogativa extraordinbria da lmunldade a prisao em flagrante, a pri8lo preventiva e a 
prisho temporada, pols a dlsclplinaçlo deseee modalidades de prisho wutelar submete-se, com exclus~dede, ao poder nomativo da unlão 
federal, por efeito de expressa reserva constituclonal de wmpelbncia deflnlde pela carta de republica. - e norma constante da wnstitulç#o 
estadual - que Impede a prls8o do governador de eetado antes de sua condenação penal definltlva - nao se reveste de validede)urldicn e, 
wn6equentemente. não pode subsistir em face de sue evidente Incompatibilidede com o texto de wnstituiç80 federal. 

Prerrogativa8 Inerentee ao presidente da rwpublica enquanto chefe de estedo. - os eetadoe-membro8 nao podem reproduzir em suas 
proprias wnetituiçües o wnteudo nomativo doe preceitos inecrltos no ert. 86, par.3. E 4., da cada federal, pols as prerrogaiives 
contempladas nesses preceitos da lei fiindament~l - por serem unicemente cornpaüveis w m  e condiç8o Inetitucional de chefe de estado - 
sao apenas extensiveie ao presidente da republica. 



GRUPO 02 
ATRIBUIC6ES E PRERROGATIVAS DO CHEFE DO EXECUTIVO 

ADI 

101BIAL 

IO2BIPE 

AUTOR 

PGR 

PGR 

MAT~RIA TEOR DA DECISÁO 

Constltui@o do estado do alegoas - outorga de prerroqative de caráter proceeaual penel ao gwemedor do estado - imunidade a prisao 
caublar - inedrnlssibilidade - usurpação de competbncia leglalativa da unYo - premgetiva inerente mo presidente da republica enquanto 
chefe de estado (cfl08, srt. 80, par. 3.) - aç80 direta procedente. Imunidade R prisho cautelar - prerrogativa do presidente da republk - 
irnpossibllidade de sua extensao, medinnte nome da constitulçilo estadual, ao governador do estado. - o estadwnembro, ainda que em 
norma constante de sua proprla constitutçAo. n4o dispbe de mmpel&nda para outorgar ao governador a prerrogativa extraordintie da 
Imunidade a pris8o em flagrante, a prlslo preventiva s a prido temporada, pois a disciplineflo dessas modalidades de pris4o cautelar 
submeWse, com exclusivldede, ao poder normativo da uni80 federal, por efeito de expressa reserva constlluclonel de competbncia definida reproduçho de modelo 
pelo carta da republice. - a norme constante da constituiçfio estaduel - que Impede a prisho do governador de setado ente6 de sua 
mndenação penal definitive - n8o se reveste de validede jurldlce e, wnsequenternente, n8o pode subeistir em face de sua evldente Inmmpa 
Prerrogativas inerentes eo presldenie de republica enquanto chefe de estedo. - os estedos-membro8 n8o podem reproduzir em suas 
proprias constituiç8es o conteudo normativo dos preceitos Inscritos no art. 86, par 3. E 4., da carta federal, pois as prerrogatives 
contempladas nesses preceitos da lei fundamental - por serem unicamente compativeis com a wnd@o institucional de chefe de estado - 
880 apenas exteneivek ao presidente da republlca. --- 
Con~tltuiçáo do estado do pernambuco - outorga de prerrogativa de caráter proceseuel penal ao governador do estado - imunidade a prisão 
caulelar - Inedmksibilidede - usurpaç€io de cornpetdncie legislativa da unlELo - prerrogetive inerente ao presidente da republica enquanlo 
chefe de estado (cWB8. art. 86, par. 3.) - açao direta procedente. Imunidade a pris4o cautelar - prerrogativa do presidente da repubiica - 
impossibilidade de sua exlensao, mediante norma da oonstituiç80 estadual, ao governedor do estado. - o eetado-membro, alnde que em 
norma constante de sua propria constituição, não dlspde de compethneia para outorgar ao governador a prerrogativa extraodlndria da 
imunidade a pris8o em flegrente, e pris8o preventiva e a priaão temporaria, pois a di8cipllnação dessas rnodalldades de prlsgo cauleler 
submete-se, com exclusividade, ao poder normetivo de união federal, por efeito de expresea resenre constitucionel de compet3ncia definida 
pela carta da republice. - a norma constante de constituiç80 eataduel - que impede R pris8o do governador de eslado antes de sua 
condenaçbo penal definilive - não se reveste de validade jurldica e, consequentemente, não pode subsistir em face de sua evidente 
Incompatibilidade com o texto da constituição federal. Prerrogetivas inerente8 eo presidente da republica enquanto chefe de eetado. - oa 
estadoa-membros n8o podem reproduzir em suas proprias constituiçhs o wnteudo normativo dos preceitos inscritos no ert. 86, par.3. E 4., 
da carta federal, pois as prerrogetivas contempladas nesses preceitos da lei fundamental - por serem unicamente compatlvels com a 
wndiflo institucional de chefe de estado - d o  apenas exlensiveis ao presidente da republica. 
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Constituição do eskdo do acre - outorga de prerrogativas de ardter processual penal ao governador do estado - imunidade a prisho 
cauteler e e qualquer processo penal por delitos estmnhos a fungo governamental - Inadmissibllideds - ofenea mo princlplo republlceno - 
uaurpago de compet&ncia legielatlva da unl8o - prerrogativas inerentes ao presidente da republlca enquanto chefe de e~tado (cf/8B, arl. 88, 
par. 3. E 4.) - aç8o dlreta procedente. Prtnclplo republlcano e reaponsabllidade dos govemantes. - a responsabiiidade doe govementee 
Uplfice-ee como urna das pedras anguleres essenclals a conBgura@o mesma da Idele republlcena. A coneagraç80 do princlpio dn 
responeebllidade do chefe do poder e ~ u t l v o ,  aIBm de refletir uma wnqui~ta baslca do regime dernocratlco, conetitul consequencia 
necessaria da forma republicana de governo adoteda pele constltuiçáo federel. 

O princlpio republicano exprime, a partir da ideia central que lhe e subjacente, o dogma de que todos OB agentes publicos - o8 governadores 
de estado e do distrito federal, em parllcular - são Igualmente responsaveis perante e lel. Responsabllldade penal do governador do estado. - 
os governadores de esledo - que dlspoem de prerrogativa de foro ratlone munerle perante o auperlor tribunal de juetipa (cf, art. 105, i, a) - 
eatao permanentemente sujeitos, uma vez obtido a necessaria licenca da reepedka aasemblbia leglslatlva (re 153.WBba, rei. Mln. Ilmar 
gaivao; re lSQ.230-pb, rel. Mln. Sepulveda pertence), e processo penal condenetbrio, ainda que ao infreçbee penal8 a eles Imputadas sejam 
eetranhas ao exerctcio das funçbes governamentais. - a Imunidade do chefe de estado a pereecupa~ penal derlva de cilusula constltudonal 
exorbitante do dlrelto comum e, por traduzlr consequencle derrogatbria do po~tuledo republicano, sb pode ser outorgada pela propria 
constitulçAo federal. Precedentes: rij 1441138, rel. Min. Sepúlvede pertence; rt] 1481487, rel. Min. Celso de rnello. 

Anollse do diretto comparado e da carle politica brasllelre ds 1037. Irnunldade a pris4o cauteler - prerrogativa do presidente da republlca - 
impossibilidade de sua extensao, mediante norma da constitul@o estadual, ao governador do estado. - o eslado-membro, einda que em 
norma constante de sue proprle constltulção, não dlspbe de competdncla para oulorger ao governador a prerrogativa extraordinhrla da 
Imunldade a prie8o em flagrante. a prisao preventiva e a pdeho temporada, pole a dlsclpllnaç#o deasae modelldades de pris8o cauteler 
submete-se, com exduslvldede, ao poder nonnetlvo da unido federal, por efeito de expreme reserva constitucional de compethncla deflnlda 
pela carta da republice. - a norma conetente da consliulç#o estadual - que Impede a prlaho do governedor de estado antes de sue 
mndenaçho penal ddnitiva - não se reveste de valldede jurldlca e. wnsequentemenie, nbo pode subsistir em iece de eua evidente 
incompatlbllldade com o texto da conetituiçho federal. 

Prerrogatlvaa inerente8 ao presidente da republlca enquanto chefe de estado. - os ealados-membros n8o podem reproduzir em suas 
proprias constitulç6ea o conteudo nom-tativo dos preceitos inscritos no ert. 80, par.3. E 4., da carta federal, pole as premgstlvas 
contempladas nesses preceitos da lei fundamentei - por serem unicamente cornpativeis com a condigo institucional de chefe de estado - 
&o epenes exteneiveis ao presidente de republica. 
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Constituição do estado de minas gerals - outorga de prerrogativas de carhter processuel penal ao governador do estado - irnunldade a prisdo 
cautelar e e qualquer processo penal por delitos estranhos a furiflo governamental - inadrnissibilidade - ofensa ao principio republicano - 
usurpago de competbncia legislativa da uniao - prerrogativas inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de estado (cfi88, art. 06, 
par. 3. E 4.) -ação direta procedenle. Principio republicano e responsabilidade dos governantes. - e responsabilidade dos govemanles 
tipifica-se como uma das pedras angulares essenciais a con6gursçBo mesma da ldeia republleana. A wnsagraçao do prlnclplo da 
responsabilidade do chefe do poder execulivo, al8m de reiietlr uma conquista besica do regime democraUco, constitui consequencia 
necessarie da brrna republicana de governo adoteda pela constituiç80 federal. 

O principio republicano exprime, a partir da ideia central que lhe e subjacents, o dogma de que todos os agentes publicos - os governadores 
de estado e do distrlto federal, em particular - sao igualmente responsaveis perante a lei. Responsabilidade penal do governador do estado. - 
os governadores de estado - que dispoem de prerrogativa de foro ratlone rnunerls perante o superlor tribunal de justiça (cf, art. 105, i, a) - 
estao perrnanenlemente suJeItos, uma vez obtlda a necessarla licenca da respectiva assemblbia legislãtlva (r8 153,96€Lba, rel. Min. Ilmar 
gelvao; re 159.230-pb. rel. Min. Sepulveda pertence}, a processo penal condenatbrio, ainda que ars infreçbes penais a eles Imputadas sejam 
estrenhas ao exercicio das funções governamentais. - a imunidade do Ehefe de estado a persecu@o penal deriva de ci8usula constitucional 
exorbitente do dlreito comum e, por traduzir consequencia darrogatdria do postulado republicano, sd pode ser outorgada pela propria 
condituiç80 federal. Precedentes: rij 1441136, fel. Min. Sepiilveda pertence; rtj 1461467, rel. Min. Celso de mello. 

Analise do direito comparado e da certa politica brasilelra de 9937. Imunidade a prisão cautelar - prawativa do presidente da republica - 
impossibilidade de sue exienseo, mediante norma da wnstituiçeo estadual, ao governador do estado. - o estado-mambro, alnda que em 
norma constante de sua propria conslltuiçao, n8o dlspde da wmpetbncia para outorgar ao governador a prerrogativa extraordindria da 
irnunldede a pris0o em flagrante, a prisBo preventlva e a prisão temporarla, pols a disciplinaçlo dessas modelidades de pris80 ceuteler 
submete-se. com exclusividade. ao poder normativo da uni80 federal, por efeito de expressa reserva constitucional de cornpet&ncia definida 
pela certa da republica. - B norma conslente d8 constituiç80 estadual - que impede a pris8o do governedor de estado antes de sua 
condenaçao penal definitiva - na0 se reveste de validade jurldica e, consequentemente, n8o pode subsistir em face de sua evidente 
Incompatibilidade com o texto da constiluiç%o federal. 

Prerrogativas inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de estado. - os estados-membros n8o podem reproduzir em suas 
proprias constiulçóes o conteudo normaiivo dos preceitos inscriios no art. 86, par.3. E 4., da carta rederal, pols as prerrogativas 
contempladas nesses preceitos da lei fundamsntal - por serem unicamente wmpativeis com a condiçlo institucional de chefe de estado - 
sao apenas extensiveis ao presidente da republica. 
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Consiltuiflo do estado de Roraima - oiiiorga de prerrogativas de carhter processual penal eo governedor do estado - imunidade a prisão 
cautelar e a qualquer processo penal por delitos estranhos a funçao governamentsl - inadmissibilldada - olensa ao princlpio republicano - 
usurpaçâo de competkncia legislativa da união - prerrogativas inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de eslado (cf/80, art. 86, 
par. 3. E 4.) - açao direta procedente. Principio republicano e responsabilidade dos governantes. - a responsabilidade dos governantes 
tipifica-se como uma das pedras angulares sssenciais a configuraflo mesma da ideie republicana. A consagraMo do prlnclpio da 
responsebilidede do chefe do poder execuliuo, albm de refletir uma conquista baaica do regime democratico, constitui consequencla 
necessaria da forma republicana de governo adotada pela constituiç%o federal. 

O principio republicano exprime, a partir da idaia central que lhe e subjecente, o dogma de que todos os agentes publiws - os governadores 
de estado e do distrito federal, em particular - s%a igualrnenle responsaveis perante a lei. Responsabilidade penal do governador do edado. - 
os governadores de estado - que dispoem de prerrogativa de foro ratlone muneris perante o superior tribunal de justiça (cf, art. 105, 1, a) - 
estao permanentemente sujeitns, uma ver obtida a necessaria licenca de respectiva essemblbia legislativa (re 153.968-be, rel. Min, ilrnar 
galvao; re 159.230-pb, rel. Miii. SepUtveda pertence). a processa penelcondena~6ri0, ainda que as infraçbes penais a eles imputados sejam 
estranhes 610 e~erclclo das funçoes governamentais. - a imunidade do chefe de estado a persecuç80 penal dsrlve de clbusula constltuclonal 
exorbitante do dirwito comum e, por traduzir consequencia derrogatbria do postulado republicano, sâ pode ser outorgada pela proprie 
constitulç80 federal. Precedentes: rtj 14411 36, rel. Min. Sepúlveda pertence, rtj 1461467, fel. Min. Celso de mello. 

Analise do direito comparado e da carta politica brasileira de 1937. trnunfdade a pris80 cautslar - prerrogativa do presidente da republica - 
impossibilidade de sua exlensao, medianle norma da constituiç80 estadual, ao gouarnador do estado. - o estado-membro, ainda que em 
nome constanle de sua propria constituiçao, não dispde de competbncia pare outorgar ao governador a prerrogativa extraordindria da 
Imunidade a prisáo em flagrante, a prisao preventiva e a prisao temporaria, pois a discipllneFgo desses modalidades de prlsao ceutelar 
submete-se, com exclusividade, ao poder nomiatlvo da uni80 federal, por eleito de expmsaa resma constitucional de compet4ncia definida 
pela carta da republica, - a n o n a  constente da consiituiplo estadual - que impede a prisao do governedor de estado entes de sua 
condenaçao penal definitiva - não se revoste de validade jurldica e. mnsequentemente, nao pode subsistir 8m face de sue evidente 
Incompatibilidade com o texto da canstituiçao federal. 

Prerrogativas inereiites ao presidente da repubiica enquanto chefe de estado. - os estados-membros nao podem reproduzir em suas 
proprias constituiçbes o conteudo normaiivo dos preceitos inscrilos no art. 86, par.3. E 4., da carta federal. pois as premativas 
contempladas nesses preceitos da lei fundamental - por serem unicamente compativeis com a condiçBo institucionel de chefe de estedo - 
980 apenas extensiveis ao presidente da republica. 
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Consfuiçaa do estado de SBo Paulo - outorga de prerrogativas de carater processual penal ao govemador do estado - imunidade a prisao 
ceutelar e a qualquer processo penal por delitos estranhos a funçao governamental - Inadrnissibilidade - afsnse ao principio republicano - 
uiurpaçao de wrnpetbnda legislativa da uni80 - prerrogativas inerentes ao pmsldente da republica enquanto chefe de esteda (cfl00, art. 86, 
par. 3. E 4.) - ação direta procedenls. Princlpio republicano e responsabilidade dos govemntes. - a responsabilidade dos govementes 
tipifica-se como urna das pedras angulares essenciais e configuraç8o mesms da ideia republicana. A consagraçao do prlndpio da 
reep6nsabiiideds do chefe do poder executivo, alem de refletir ume conquista beaica do regime democrmtico, constitui wnsequencia 
necesearia da forma republicana de governo adotada pela c ~ n ~ t i t ~ i ~ a o  federal. 

O principio republicano exprime, a partir da ideia central que lhe e subjacente, o dqma de que todos os agentes publicos - os governedoreis 
de eslado e do distrito federal, em particular - são igualmente responsaveis perante a lei. Responsabilidade penal do governador do estado. - 
os governadores de estado - que dlspoem de prerrogativa de foro ratione muneris perante o superior tribunal de justiça (ci, ert. 105. i, a) - 
estao permanentemente sujeitos. uma vez obtida a necesserla licsnca da respsctlva assemblbla legislaliva (re 153.968-ba, rel. Min. Ilmar 
galvao; re 159.230-pb, rel. Min. Sepulveda pertence), a processo penal'mndenatbrio, ainda que as infrações penais a eles imputadas sejam 
estranhas ao exercicio das funções governamenlsis. - a imunidade do chefe de estado e penecuç8o penal deriva de cliusula mnaütuclonel 
exorbitanle do direito comum e, por traduzir consequencia denogatbria do postulado republicano, s6 pode ser outorgada pela propna 
constituiç8o federal. Precedentes: rtj 14411 36, rel. Min. Sepulveda pertence; rtj 1461467, rel. Min. Celso de mello. 

Analise do direito comparado e de carta politica brasileiro de 1937. Imunidade a prisao cautelar - prerrogetlva do presidente de republlca - 
Impossibilidade de sue extenseo, mediante norma da constituiçElo estadual, ao governador do estado. - o estadonernbro, ainda que em 
noma constenie de sua proprla constltuiflo, n8o dispbe de compel4ncia para outorgar ao governador a prerrogative extraordinarla da 
Imunidade a prisão em flagrante, e prisao preventiva 8 a prisao temporaria, pois a disciplinaçao dessas modalidades de pr ido cauteler 
submete-se, com exclusividade. ao poder normativo da união federal, por efeito de expresse reserva constitucional de competbncia definida 
pela carta da republlca. - a norma constante de consti~ulç~o estadual - que impede a prisao do govemador de estado antes de sua 
condenaçao penal detinitiva - na0 sa reveste de validade juridica e, consequentemente, nao pode subsistir em face de sua evidente 
incompatibilidade com o texto da constttuiçao federal, 

Prerrogativas inerenlea ao presidente da republica enquanto chefe de estado. - os estados-membros n8o podem reproduzir em suas 
propries constituiç6es a conteudo nomativo dos preceiios inscritos no ar(. 86, par.3. E 4., da carte federal. pois as prerrogativas 
contempladas nesses preceitos da lei fundamenlel - por serem unicamente compativeis com a wndlç4o institucional de chefe de estado - 
sBo apenas extensiveis ao presidente da republica. 
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Conetituiçfio do eslado do rio cls janeirn - outorga de prerrogalivas de carsler processual penel ao governador do estado - imunidade a 
priaão cautelar e a qualquer procasso penei por delitos eslrenhos a fungo governamental - inadrniasibilidade - ofensa ao princlpio 
republicano - usurpaç50 de coinpetbi-icia leglslatlva da uni80 - prerrogativas Inerentes ao presldenle da repubtica enquanlo chefe de estado 
(cfI08, art. 86, par, 3. E 4.) - açflo direlu procedenle. Principio republicena e responsabilidade dos governant~s. - t~ respons~bilidede dos 
governanies tipiiica-sn coma unia das pedras angulares essencieis a configureçlo rnesina da Meia republicana. A consegraç40 do princlpio 
da responsabilidade do chefe dci poder executiva, alem de reflslir uma conquisla basica do regime domocrotim, coiistitul consequencla 
nemssaria da forma rspiiblicana de yovariio adotetia pele constituiçAo federal. 

O prlnclpio republicano exprinie, a partir da ideis central que lhe e subjecente, o dogrna de que lodos os agentes pulilicos - os governadores 
de estado e do distrito federal, em particular - são igualmente responsaveis perante a lei. Responsabilidede penal do governador do estado. - 
os governedores de eslado - que dispoem de prerrogetiva de foro ratione muneris perante o superior tribunal da justiça (cf, rirt. 105.1. a) - 
estao permanenlemerik sujeitos, urna ver obtida a necessaria licsnca da respsctiva assenibl8ia legislative (re 163.968-ba, rel. Min. Ilrner 
gaivao; re 159.230-pb, fel. Miii. Sepúlv~da perlence), a processo penal wndenatbrio, aiiida que as Infrações penal6 a eles iinputades sejam 
estranhas ao exercício das funyfisu gouernamentaiu. - a Irriunidade do'chefe de estado a persacuç%o penal deriva de clhusula Minslitucional 
exorbiiente do direito r:ornurn ti, pcir traduzir cunsequencie dsrrogatbrla do postulado republicano, sb pode ser oulorgada pela pmpria 
constituiç40 federal Pr~~ednriles: rlj 1441136, rel. Min. SepUlvede pertence; rtj 1481487, rel. Min. Celso de rnello. 

Anelirie do direito coiiipar'mdri (3 dia carta polilica brasileira de 1837. Imuiiidade a pris4o cautelar - piarrogativa do presiriente da repulilica - 
imposeibilidede de s u ~  errtenstio. rnediíinle ncirme de constiliiIç40 astadual, ao governador do estado. - o edado-membro, ainda que em 
norma conslante de sua PIDPCIB ~ ~ i i ~ f i t u i ç ~ o ,  n8o dispbe de cornpe{encia para outorgar eo governador a prerrogativa exlraordlndrla da 
imunidade a pria0o eni flsgranle, H ~irisbo prevenlva e a prisllo teinporarla, pols a disciplinaçho dessas modalidades de prisão cautelar 
aubmele-se, coni exclusividwdri, ao pudor normatiuo da unMo federal, por efeito de expressa reserva constltuclonal de wrnpelQncia definida 
pela carta da repiiblicri. - u iiornin cunstante da conslituiç8o estadual - que Impede a pRsBa do gwernedor de estedo antes de sue 
condenaçAo penal deliiiillva - i180 so revesle de validade jurldico e, consequentemenle, n80 pode subsistir em face de sua evidente 
Incompatibilidade com ci texto da cotisliluição federal. 

Prerro~athes inerentns 80 prwsiderilo da ispublice snquenlo chefe de estado. - os estadoe-membros nho podem reproduzir em suas 
proprias conslituiçbes o cunreiidu normetivo dos preceilaa inscritos no arl. 06, par.3. E 4., da carta lederal, pala as prerrogalivas 
contempladas nesses proceilos da 191 fundamental - por serem unicamente mmpativeis com a condiçao instilucional de chefe de estado - 
880 epenaa exiençiveiç ao presidenlc da rwpublica. 
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ConetifuiçBo do estado da rondonia - outorga de prerrogatlvee de carliter processual penel ao governador do eslado - imunidade a prisBo 
caulelar e e qualquer processo penal por delllos estranhos a funFgo governamentel - Inadrnissibilidade - ofensa ao prlnclpio republicano - 
usurpeç&o de carnpeUncia legislativa da uniao - prerrogativas inerentes ao presidente da republlca enquanto chefe de eslado (cf188, art. 86, 
par. 3. E 4.1 - a d o  dir~ta proceclente. Principio republicano e responsabilidade dos govemantes. - a responsabilidade dos govemantes 
Upffica-se como urna das pedras angulares essenciais a configuraçao mesma da ideie republicana. A consagreçao do prlnclpio de 
responsabilidade do chefe do podar executivo, albm de refletir uma conquista baslce do regime democraliw, constilui consequencia 
neceseena da forma repiiblicano de governo adotade pela constilulp80 federal. 

O principio republicaiio exprime, a partir da Idela central que lhe e subjacente, o dogma de que todos os agentes publlcos - os governadores 
de estado a do distrito federal, em particular - s8o Igualmenie responsavsis perante a lei. Responsabilidade penal do governador do eslado. - 
os governadores de estado - que dispoem de prerrogetiva de foro raiione muneria perante o superior tribunel de justiça (cf, art. 105, 1, a) - 
eslao permanenternenle siijeilos, urna vez obtida a necessatie liwnca da respectiva aaaernbl8la leglalativa (r8 153.968-ba, ret. Min. Ilmar 
gelvao; re 159.230-pb. rol. Min. Sepúlireda pertence), a processo penel condanatbrlo, ainda que as InírapOes penais a eles imputadas sejam 
eetrenhas ao exercicio das lunçaes govsrnameniais. - a Imunldede do 'chefe de estado a perssni@o penal deiive de cYusula conetitucional 
exarbitente do direito comiiiii e, por treduzlr consequencla derrogatbrie do postul~do republicana, eb pode ser outorgada pala propria 
constituiç80 federal. Preccdentea: rtj 1441130, rel. Min. Sepulveda pertence; rtj 1401467, rel. Min. Celeo de mello. 

Analise do direito cornpuradri e da carta poiitica brasileira de 1037. Imunidsde a prlsao cautelar - prerrogativa do presidente da republica - 
Impossibilidade de sLia oxlensao, mediante norma da constituiçh esteduel, ao governedor do estado. - o estado-membro, alada que em 
noma uinsianls de sua propria constiluiç80, n8o dispbe de cornpet9ncie para outorgar ao governador a prerrogativa extraordindria da 
imunidade e prisbo em flagrante, a pris4o preventlva e a prisão temporaria, pois a dlsciplinaç40 dessas modalidades de prlsao cautelar 
submete-se, com uxcluslvidade. ao poder normativo da uni40 federal, por efeito de expresse reserva wnstitucionai de competbncia dellnlde 
pela wrta da republicri. - a norma constante da ninstiiuição estadual - que impede a prls8o do governador de eetado entes de sua 
cxindenaçüo penal def nitiva - nko se reveste de validade jurldica a, coneequentemente, nho pode subslslir em face de sua evidente 
incompatibilidade coin o toxlo da constitulç&o federal. 

Prerrogallvas inerenies ao presidente de republica enquanlo chefe de estado. - oe estedos-membros n8o podem reprodurlr em suas 
propries constlluiçbes o conleudo normatlw doa preceitos Inscritos no art. 86,par. 3. E 4., da carta federal. pois 8s prerrogalivas 
conlernpledes nassss preceitos da lei fundamental - por serem unicamente compatlveis com a condiçBo in~litucional de chefe de estado - 
sBo apenas exiansiveis ao presidente da republica. 
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Constilulç&o do estado de santa catarine - oulorga de prermgaíivas de carAter processual penal ao governador do estado - irnunldade a 
pria8o autelar e a quelquer processo penal por delito8 estranhos a fungo governemental - Inedmlsslbilldade - ofensa ao princlpio 
republicano - usurpep8o de competdncia legislativa da uni80 - premigetives inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de estado 
(cW88, art. 86, per. 3. E 4.) - eção direta procedente. Principio republiano e responsabllidede dos govementes. - a responsabilidade dos 
govemantes tlplíica-se wmo uma das pedras angulares essenclals a conflgura@o mesma da Idela republicena. A consagraç4o do prlnclpio 
da responaabllldade do chefe do poder executivo, albm de reíietlr uma eonqulsta basics do reglme dernocratim, constkl wnsequencie 
necessaria da forma republ i~ne de governo adot~da pele constituiçEio federal. 

O princlpio republicano exprime, a partir da idela central que lhe e subjacenle, o dogma de que todos os agentes publlcos - os governadores 
de estado e do dlstr#o federal, em particular - d o  igualmente responsavels perente e Isl. Responsabilidede penal do governador do estado. - 
os governadores de estado - que dlspoem de prerrogaliva de foro railone muneris perante o superlor trlbunal de justlp (cf, art. 105, i, a) - 
eetao permanentemente sujeitos, uma vez obtlda a neceesaria licenca da reepectiva aasemblbia legislativa (re 153.908-ba, rel. Min. Ilmar 
galvao; re 159.230-pb, rel. Min. Sepúivede perlence), e processo penal condenatdrlo, alnda que as infrações penais a eles Imputadas sejam 
estranhas ao exarclclo das funçbss governamentais. - a Imunidade do chefe de edado a persecução penel deriva de cldusula constituelonel 
exorbitante do direito comum e, por traduzir consequencia derrogatbria do postulado republlceno, sb pode ser outorgada pela propria 
constituiflo federal. Precedentes: rtj 1441138, rel. Min. Sepúlveda pertence; rlj 14W467, rel. Min. Celso de mello. 

Analise do direito comparado e da certa polilica brasileira de 1937. Imunidade a prleão cauleler - prerrogativa do presidente da republica - 
irnpossibllidade de sua axtensao, medlenle norma da conetltuiflo eetadual, ao governodor do estedo. - o estado-membro, alnda que em 
noma constante de sua propria ~inetltulção, 1100 dlspbe de compet8ncia para outorgar eo governador a prerrogativa extraordlndrie da 
imunidade a priaglo em flagrante, a pris8o preventiva e a pris%o temporaria, pois a dlsciplinaçAo dessas modalidades de prisão cauteler 
submete-se. com exclueivldads, ao poder norrnetivo da uni80 federal, por efeiio de expmese reserva constitucionel de competdncia definida 
pela carta da republica. - e norma constante de conritituiç00 estadual - que impede a prisao do governador de eslado antes de sua 
condeneçbo pena! definitiva - nglo se reveste de validade jurldica e, consequentemenie, n8o pode subsistir em faca de sua evidente 
incompatibilidade com o texlo da constituiflo federal. 

Prerrogalivas inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de edado. - os eslados-membros niio podam reproduzir em sues 
proprias constituiç6es o conteudo nomstivo dos preceitos inscritos no arl. 86, par.3. E 4., da wria federal, pois as prerrogativas 
uintemplades nesees preceitos da lei fundamental - por sarem unicamente uimpetiveis com a wndição insiiiucional de chefe de estado - 
s8o epenaa exlensiveia ao presidente da republica. 
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Constltulçao do estado de tocanllns - outorga de premgalivas de mr8ter processual penal ao governador do estado - Imunidade e prisbo 
cauleler e a qualquer processo penal por delitos estranhos e fungo governamental - inadmlssibilidade - ofen8a ao princlpio republicano - 
ueurpago de competência leglslatlva da uni80 - premigatlvas inerentes ao presldenle da republlca enquanto chefe de estado (cf188, art. 86, 
par. 3. E 4.) - a@o direta procedente. Princlpio republlceno e responsebilidede dos governantes. - a reeponsebilidade dos governantes 
Ilpliice-se como uma das pedras angulares essenctals a configur8çBo mesma da idela republicane. A consagraçAo do princlplo da 
reoponsebilidade do chefe do poder executivo, albm de reiietlr uma conquista besim do reglme democratiw, constttui coneequencio 
necessarie da forma republicana de governo adotada pela constltuiflo federal. 

O princlpio republicano exprime, e partlr da idela central que lhe e subjacente, o dogma de que todos os agentes publims - os governadores 
de edado e do distrito federal. em particular - d o  igualmente responsavels perante a lei. Responsebllidade penel do governador do estado. - 
os governadores de estado - que dlspoem de prerrogalive de foro retione muneris perante o superior tribunal de justiça (cf, art. 105, i, a) - 
edao permenenlemente sujeitoa, uma ver obtida a necessada licenca da respeellva assernbl&ia legislativa (re 153.886-ba, rel. Min. Ilmar 
gelvao; re 159.230-pb. rel. Mln. Sepúlveda pertence), a processo penal-oondenalbrio, ainda que ae lnfraçõea penais a eles imputedas sejam 
estranhas ao exerclclo das funç8ea gwernamentals. - a imunidade do chefe de eslado a penecuç4o penal deriva de cl8usula constitucional 
exorbitante do direito comum e, por traduzir conmquencia derrogatdria do postulado republicano, d pode ser outorgada pele propria 
constituiç40 federal. Precedentes: rtl 14411 38, rel. Min. Sepulveda pertence; rtj 14W487, rel. Min. Celso de msllo. 

Anelise do direito cornperado e da carta politica brasileire de 1937. Irnunldede a pris8o csutelar - prerrogativa do presidente de republica - 
impossibilidade de sua exlensao, medlante norma da condituíflo estadual, ao governador do estado. - o estadcmembro, ainda que em 
norma constante de sue proprie conatituiç80, n8o dispõe de competdncia para outorgar ao governador a prerrogativa extraordinhria da 
imunidade a prlsho em flagrante. a pris8o preveniive e a prisAo temporarle, poli a disclplinaflo dessas modalidades de pri J o  cautelar 
submele-se, com exclusividade, ao poder normativo da uni80 federal, por efeilo de expressa reserva constilucknal de competbncia definida 
pela carta da republlca. - a norma conetante da wnstituiç80 estadual - que Impede a prlsBo do governador de estado antes de sua 
condenação penal definitiva - nao se reveste de valldade jurldica e, consequentemente, não pode subsldlr em face de sua evidente 
incompetibilidade com o texto da oonetituiç80 federal. 

Prerrogativas inerentes ao presidente da republlca enquanlo chefe da estado. - os estados-membros n8o podem reprcidurlr em sues 
proprias conslituições o conteudo nonnatlvo dos preceitos inscrilos no art. 88, par.3. E 4., da cada federal, pois as prerrogativas 
wnbmpladas nesses pmetlos da lei fundamenlal - por serem unicemente wmpaiiveis com e aondipao instituclonal de chefe de eatado - 
880 apenas extensiveis ao premidente da republica. 
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Constikiç@o do estado do rlo grande do sul - outorga de prerrogativas de carâter processual penal ao governador do eetado - imunldode a 
prieao caulelar e a qualquer proceseo penal por delltos esiranhos e funç@lo governamental - Inadmisslbilldade - ofensa ao prlnclpio 
republicano - usurpago de cornpet6ncla legislauva da unl8o - prerrogellves inerentes ao preiridente da republlca enquanto chefe de estedo 
(ciJ00, arl. 88, par. 3. E 4.) - eç8o direta procedente. Princlpio republicano e meponeabllidade dos governantei. - e re8ponaebilldade doa 
gwemantes tipifice-se como urna das pedras engularee easenclais a wnhgureç80 rnserne de ideia republicana. A coneegraç80 do principio 
da responsabilidade do chefe do wdsr e n ~ i o ,  albm de refletir uma mnquida beslca do regime dernocratico, constltul consequencia 
neceeserie da forma republicana de governo adotada pela constituiç40 bderel. 

O princlpio republiceno exprime, a partir da Ideia central que lhe e subjecente. o dogma de que todos os agentes publico8 - os governadores 
de estado e do didriio federal, em particular - 840 igualmente responsavels perante a lei. Responsabilidade penal do governador do estedo. - 
os governadores de estado - que dispmm de premgaliva de foro ratione muneris perante o superior tribunal de jueliçe {cf, art. 105, i, a) - 
estao permanentemente sujeitos, uma vez obtlda a necessaris licence da reepeeliva assernblbla legislative (re 153.008-ba. rel. Mln. Ilmar 
gelvao; re 159.230-pb, rel. Min. Sepúlveda pertence). a processo penal candenatdrlo, slnda que e8 infraçbs penals a eles Imputadas sejam 
estranhas ao exerclcio das funçbea governamenleia. - a imunidade do chefe de estado a persearçAo penal deriva de clduiiule aon~tituclonel 
exorbitente do dlrelto wmum e, por traduzir consequencla derrogatbrla do poetulado republicano, sd pode Ber oulorgada pela proprla 
conslltulçho federsl Precedentee: rtj 14411 38, rel. Mln. Sepúlveda pertence; rtj 14W467, rel. Mln. Celso de rnello. 

Analise do direito comparado e da carta politlca brasileira de 1837. Imunldode a prido ceutelar - prerrogaliva do prssidente da repubtl- - 
irnposeibilidede de sua extensao, mediante noma da constiiuiç80 estadual, ao governador do estado. - o estedo-membro, ainda que em 
norma conetente de sua propria constituiMo, nAa disp6a de competQncia para outorgar ao governador e prerrogativa extraordinária da 
imunidade a prisAo em tiegrente, e prisão preventiva e a prla80 ternporarla, pols a disdplineflo deseas modalidades de pWo aulelar 
submete-ie. com exclusividade, ao poder normativo da uni80 federal. por efeito de eq~easa resewa constitucional de compel8ncia deimida 
pela carta da ropublia. - e nome anstente de constltulçáo estadual - que impede e prlaão do governador de estedo antes de sue 
condenaçio penal definklva - n8o se reveste de validede jurldica e, consequentemenle, nao pode subsiaiir em face de sua evldenle 
inmrnpatlbilldade com o texto da constituiç40 federal. 

Prerrogativas inerentes ao presidente da republica enquanto chefe de estado. - os estados-membms n8o podem reproduzir em suas 
proprias constituiçbes o conteudo normatlvo doa preceitos inscritos no art. 80, par.3. E 4., da mtta federal. pois as prerrogatives 
contempladae nesses premitos da Iai fundamental - por serem unicamente compativel~ wrn a condigo institucional de chefe da estado - 
d o  apenas extensiveis mo presidente da republica. 
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Constituiçüo do estado da paralba - outorga de prerrogativas de carbler procen~ual penal ao qavernador do eslado - imunidade a prioho 
cautelar e a qualquer processo penal por deHtas eslrenhos a fungo gwememantal- inadmlsslbllldade - ofensa ao prlnclpio republicano - 
usurpedo de compat4nda leglalativa da unido - prerrogativas  inerente^ ao presldente de republica enquanto chefe de eetado (cfi8B. arl. 86, 
par. 3. E 4.) - aç8o direta proadente. Prlnclplo republicano e responaebllldade dos govemantes. - a responsebilidade dos govemantes 
liplfica-se wmo uma das pedrae anguhrea eaaenclals a configureçao rneemm de idela republicana. A wnsagreç40 do princlplo da 
responmbilldede do chefe do poder executivo, albm de refletir uma conqutsta beslca do regime dernocretiw, constiislul mnsequeneia 
necesaerle da forma republicana de gousrno adotada pela conatltuiç~o federal. 

O princlpio republicano exprlme, a partlr da ideie central que lhe e subjaeente, o dogrna de que todoo os agentes publims - os governadores 
de eetado e do distrito kderal, em particular - são Igualmente responsevels perante a lel. Reaponsabllidadei penal do governador do estado. - 
os gwernedores de estado - que dispoem de prerrogativa de fora retione muneris perente o superior tribunal de justiça (cf, art. 105, i, a) - 
asteo permanentemente sujeitos, uma vez obtlda a neçeesaria liwnca da respectiva asaernblbia legielaüva (re 153.M8-ba, rel. Min. Ilmar 
gaiveo; re 159.230-pb, rel. Min, Sepulved~ pertence), a pwmo penal condenatdrio, slnde que as infmpbes penais e eles impuladae sejam 
estranhes aa exsrclcio das funçóea govemarnsntals. - e imunidade do chefe de estado a persecuçb penal deriva de cllusula constitucional 
enorbitante do dlrello comum e, por tradwlr cansequenele derrogetbria do postulado republicano, e6 pode ser outorgada pela propria 
constiluiç30 federal. Precedentes; rtj 1441138, rel. Min. Sephlveda pertence; rtj 1481467, rel. Mln. Celeo de rnello. 

Anallse do direito comparado e da carte politlca brasileira de 1937. Imunidade B pris8o ceutelar - prerrogativa do presidente da republlca - 
Impoeriibilidade de sue extenaao, medlante nome da oonetituiçlio estadual, ao gwemedor do estado. - o estado-membro, ainda que em 
norma constente de sue propria constltuiflo. n4o dispõe de competdncia para outorgar ao governador e prerrogativa extraordlnbria da 
imunidade a pr ido em flagrante, a prisho preventiva e a pr ldo temporaria, pole e diriciplinaflo desses modalidade@ de prisfla cauteler 
submete-se, com exclusivideds, eo poder normativo da uniAo federel, por efeito de expmssa remrva wn8titucional de cornpetencia definida 
pela carta da republiw. - e n m a  constante da constituiçAo estadual - que tmpede e priabo do governador de estedo antes de sua 
condenação penal deRnitlva - nho ae reveste de validade jurldica e, consequentemente, nBo p&e subahislir em fece de sua wldenie 
Incompalibllidade com o texto de ~onstitulção federal. 

Prerrogativas inerentes ao presidente de republica enquanto chefe de estado. - os estados-membros não podem reproduzir em sues 
proprias cwistituigbes o mnteudo nomntlvo doe preceitos Inscritos no art. 88, par.3. E 4., de carle Aderal, pois as prarrogetives 
conlempladas nesses preceitoe da lei fundamenlal- por serem unlcarnente wmpativels com a condi@o Institucional de chefe de a ledo - 
sAo apenas extensiveia ao presldente da republlca. 
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Condituigo do Estado do RIO de Janeiro, art. 08 e paragrafo único. e art. 89, Incisa XXXIII. Allenaçglo, pelo Estado, de açbss de sociedade 
de economia mista. 2. Segundo os dlsposltivoi impugnadoe, as agbea de sw'edadea de economia mista do Eatado do Rio de Janelro nBo 
podem eer allenadas a qualquer tltulo, aem aulorizaflo leglsletive. Mesmo wrn eutoriiç40 leglslativa. as a-8 com dlrelto s voto das 
socledadee aludidae 66 poderao ser allenadea, sem prejulzo de manter o Estado, o controle acionerio de 51% (clnquenta e um por cento), 
competindo. em qualquer hlpbtese, privativamente, a Asisemblbia Leglslathe. sem partlcipaçAo, portanto, do Governador, autorizar a crlaç80, 
fus8o ou extinç8o de empresas publlcaa ou de economia mista bem como o controle ecionerio de empresas particulares pelo Estado. 3. O 
art. 69, "capul", da Constituipio durninense, ao exlgir eutorizeç80 legislatlva pare a alienação de afies das sociededes de economie rnlsta, e 
constitucionel, desde que se lhe confira Inlerpretaflo conforme a qual nBo poderao ser alienadas, sem eutorizeçáo leglslative, as afies de 
socledadea de economla mista que importem, para o Eetado, a perde do controle do poder aclonario, 

Imo aigniflca que a autorizago, por vlsi de lei, hB de ocorrer quando a elieneflo das eçliee implique transferencia pelo Eslado de direitos 
que lhe assegurem preponderancia nas dellberaçbes ~ociais. A referida allenaç8o de a m s  deve ser, no coso, compreendida na perspedia 
do controle acionar10 da sociedade de emnomie mlste, poie e tal pmiç80 que garante a pesaoa admlniitrativa a preponderancie nee de 
IlberaçOes sociais s marca a nalureza da enlldade. 4. AlienaçAo de a-s em sociedade de economia rnkte e o "processo de prlvatlzaçho de 
bens  publico^^. Lei federal n. 8031, de 12.4.1080, que criou o Programa Nacbnal de Dewstalização, Obsewa-se, pela norma do art. 2., 
paragrafo I., da lei n. 8031f1990, a correlaflo entre as noçbes de "privatltaçao" e de "allena@o pelo Poder Público de dlreitos conwrnenles 
ao controle acionar10 das sociedades de economia mista", que lhe assegurem preponderanela nas dellberaçbea soclals. 

5. Quando se pretende eujeiter e e u t o r i i a ~ o  Iegisletlva e allenaçho de açl)es em sodedade de emnomla mista. Importe ter pre~ente que 
Isto & se fez indiepeneavel, se efetivamente. da operaflo, reaultar para o Estado a perde do controle ecionerio de enlldade. Neseee Ilmites, 
de tal modo, e que cumpre ter a validade da exigdncia de autorizaçso legislativa previrite no arl. 6Q "capuf. da Constilulção fluminense. 6. 
Julga-se. deiterte, em parle, procedente, no ponlo. a e m ,  para que se tenha como constitucional, apenae, ease interpretaflo do ert. 88, 
"caput", nlo  sendo de exiglr-se autorlzação leglelatlva se a alienaçao de açbes não importar parda do controle ecionarlo da sociedade de 
economia mista. pelo Estado. 7. E inuinstiluclonal o paragrato Onlco d~ erl. 09 da ConetituiçBo do Estado do Rlo de Jenalro ao eatlpular que 
" as a g e s  com direito e voto des sociedades de emnomie mista sb poderao ser alienadas, desde que mantldo o controle eclonario, 
representado por 51% (clnquenta e um por cento) dei açi3esW. ConatituiçRo Federel. erts. 170,173 e peragmfos. e 174. 

Ngo e poesivel deixar de interpretar o siderna de Constituiflo Federal eobre a matena em exame em conformidade com e natureza das 
atividades eanomlms a. aseim, com o dinamismo que Ihes e Inerente e e po~sibilidade de mnselher pericidlcas mudencas nes formas de 
sua execuçao, notedamente quando revelam inteniençAo do Edado. O julro de conveniencia, quanto a permanecer o Estado ne exploreção 
de certa atividade econbmice. com a utilizaçdo da forma da empresa pública ou de eociedede de economia miete, hB de mncretizer-se em 
cada tempo e avista do relevante inlerease coletivo ou de imperativos de segurença nacional. NBo ser8. Destade, admissivel, no sistema da 
Constilulção Federal que nome de ConstituiçPo estadual prolba, no Estado-membro, possa este reordenar, no &mbio da proprla 
compethncie, oua posição na economia, Irenslerindo a iníci~tive priveda atividades indevide ou.desneceasariamente exploradas pelo setor 
publico. 
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8. NBo pode o constíiulnle eeledual privar os Podaree Emcutivo e Legislativo do normal desempenho de suas atribuifles insiilucionai~, na 
linha do que eetabelew 0 ConatltuiçBo Fedaral, aplieevel ao Estados-membroe. 9. E tarnbbrn. inconstitucionel o inciso MIII do eri. Q9 da 
Constituiflo Rumlnenee. ao atrlbulr compatdrrcie prlvalva a Aeoemblhla Leglslativa."para autorizar a crle@o, fus4o ou extinflo de empreses 
publlces ou de economle rnlde bem como o wntrole acionado da empresas parüculena pelo Estado", NWo cabe exdulr o Governador do 
Estado do processo para e autorizeçho legieletive destinada e alienar a@es do Eetedo em sociedade de emnomie mista. Conetitulflo 
Federal, arts. 37, XIX, 48, V, e 84, VI ,  cumblnados com oa aita. 25 e 88. 

10. Aç4o dlrete.de inconstituuonelidede Julgede procedente, em parte, declarand&se a Inconslitudonelidede do paragrafo bnlm do art. 88 
do inciso XXXlll.do art. 99. amboe da Con~tllulçBo do btado do RIO de Jenelro, bem asslm para declarar parcialmente Inconstituclonal o art. 
60, "ceput", da mesma ConatituiçBo. quanto a todas sa Interpreta@is que n8o aejern a de conalderar exiglvel a autorlzaçlo legldativa 
aomente quendo e elieneçBo de eçbes do Estado em sociedade de economia mista Implique aperde de seu controle acionario. 
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MATERIA 
Açbo direla de Inwnstltuclonallded~: procesea de eecnlhs doe Conselhaimri dos Trlbuniis de Conta8 do Estado do Par6 e dos Munlclploe - art. 307, 
1, II e 111 e 5 2.. dae Dispoalçóes Constltuciclnaia Gerata, da ConstitulçBo do Estado, c o n k r m  a redaç4o dada pela EC 26, de 16 de junho de 2004. 
1 .Controvhlm rgluUva @o crlurlo de pmcd8ncia (ou de prevaldncia) na ordem de preenchimento de vagas, m sliemlnela enlre o Leglelatlvo e o 
Execullvo. 2.NBo ofende a ConatltulçBo a selebelsdmsnto, pele Constitulçbo Eitmduat, da pncedbncia da IndiceçBo feita por um dos Poderes eobre 
a do outro (Y.u. ADln 410, Rezek, OJ 24.1 1 85; ADln 1088, Razek, OJ 24.11.95: ADln 585, Ilmer, DJ 2.9.84). 3. Entretento, no ceso da cornposiçao 
dos Trlbunels de Coniae paraenees. e eltueçho atual, marcade com indlceçbs feltas sob quadros normatlvoe diferentes, necesdta de aluete pare se 
apmxknar do desenho Lnstliucbnel dado pela Conetituido. 4. "Na soluç8o dos problemas de tTanslç8o de um para outro rnmieb constitucional, deve 
prevalecer. sempre que possrlvel e Interpretegfio que vlabiliza a Irnplamenteç40 rnals rdplda do novo ordenamsnto" (ADI 2 598, PI., 18.03.2003, 
Pertence). 
5. mo dlrets de Inconetitucionalldedi Nlgada prodento, em parte, pata conkrir ao texto Impugnado e ao seu 5 I', por srrastamenb, 
Interpreteç80 conforme B ConetMiIçAo, neetsu lermon. Quanto ao TCE: e) a d e t r a  etualmente 1340 preenchida devstá ser de Indlcaç8o da 
hsembiéis Leg1alath.e; b} apds a iomaçAo mpleta (Ws de IndlcaçAo do Governador e qualro de AseembWe), quando ae abra vaga da cota do 
Governedor. ae duea prlmetrae ser80 eemlhidas dantre os Audltorss a merr@ros do Mlnbtório Ptiblico junto ao trlbunel: Quanto ao TCM: a) Dsi duas 
vagas nBo preenchkies, a prlmelra delas dever8 ser de Indiceç80 da Aasembl6ia Leglslatlva e B ewunde do Governador, esta, dentm Auditores; b) 
epbe e forine@o complela, quando se abra a vaga daa indlceç6ss do Governador, o Conselheiro será escolhido dentre os membros do MlniatBrio 
Publico junto ao Tribunel. 
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MAT~RIA 

Tribunal de contas. Fiscalizaflo contâbll, financeira e orçemsnt8ria. C.f., artigos 70, 71, 111, e 75. 1. - inclusdo, na constituição baiana, art. 
80, das isençbes fiscais, como objetivo de fiacalkaç4a por perte do tribunal de contaai do eetedo e bem asslm e outorgo oo tribunal de 
contas da compet8ncia para Julgar recuniom de decisao denegatbria de pendo (wnatitWBo baiana, art. 95, i, b): Inconslituclonalidade, 
dado que citados dispositivoe s8o ofensivos B norma dos artigos 70 e 71. 111, c.f.. apiidveis aos tribunais de contes doe eetadoe, ex vi do 
disposto no art. 75, c.f. 11. - a@o]ulgeda prejudicede, em parte, e procedente quento ã sxpress80 "isenpões fiscais", inscrita no art. 89, da 
constilulção balana, e quanto allnea b, do inc. I, do art. 95 da mesma carta. 

Assernblhia legisleliva e~iadual: mese diretora: recondução para o mesmo cergo. ConstituiçBo do estado de rondbnia, art. 28, inc. I, allnea 
b, w m  e redaplo da emenda wnst. Estadual no 3/92, C.f., art. 57. 5 4'. Tribunal de contas: conselheiro: nomeaç80: requisito de contar 
menos de sessenta e cinco anos de Idade. ConstitulçBo do estado de rondonia, erl. 48, 5 I', i, com a redeçAo de emende mnst. Estadual 
no Srg2. C.f., art. 73, 5 1°, 1. 1. - a norma do 5 4 O  do art. 57 da c.f. que, cuidando da eleiç4o das meses das cases leglsletivas federel~, veda 
a recDnduçBo para o mesmo cargo na eleiç4o imediaktmenie subeeqUente, nbo B de reprodugo obrlgetbrie nas constituiçhs dos estsdos- 
membros, porque n8o se constitui num princlplo constitucional estebelecido. 11. - precedente do stf: rep 1.245-rn, Oscar eorrda. ríj 11 -4. 
111. - OB requisitos p8ra norneaçOo dos membros do tribunal de conlas da uniAo, inscritos no art. 73, 5 I', da c.f., devem ser reproduzidos. 
obrigatoriamente, ne wnstitulçAo dos estado~rnernbros, porque s8o requisitos que dever80 ser observados na norneaçBo doe conselheiros 
dos tribunais de mntas dos estados e cmselhoa de contas doa rnuniclpios. 
C.F., art. 75. Iv. - afio direta de inmstituclonalidade julgeda procedente, em pede. 
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MAT~RIA 
Tribunal de contes. Auditor: nomeaç80 sem aprovaflo em concurso público: inconatltuclonalldade. Outorga dos meemos direitos de juiz do 
Iribunal de alçede e dos conselheiros. Aposentadoria: exigbncia de exerclcio por mala de dnw anos: inwnslltudonalidade. Constlluiç80 do 
estado de rntnas gerala, artigo 79, inclsos I a IV, 55 l0 e 2 O .  Constltulção federal, art. 37, 11, art. 73, 5 4 O ,  ert. 75. 1. - inmnetitucionalidade do 
art. 70, "csput" e incisos 1 8 IV, da conetituiçdo do estedo de minas gerais, que dlspenaam o concurso públlco de prova8 ou de proves e 
tliulos, para a Investidura no cargo de eudllor do trlbunal de contas do eslado. Ofensa ao art. 37, 11, de conotituição federel. II. - 
inwn~titucionalidade da express80. "os mesmos dlreiios", inecrita na primeira parte do 5 I do art. 79 da constiluiçlo de minas. No ponto, o 
dlspositlvo da constltulç$io mineira realiza equlparaflo n8o permitida pelo 5 C do art. 73 da constituiç8o federal. A meBrne expressllo, "os 
memos direitoa", inscrita na segunda parte do 5 Ia do art. 79 n8o B inconstltucional. 

111. - constllucionelidade do 5 Z0 do art. 70 da constituiç80 de minas. Voto vencido do relator no sentido da inwnstitucionalidede, por 
entender que o citado dlaposlilvo faz exig4ncia não wnllda no 5 4' do art. 73 da eonstitulç~o federal, com ofensa ao art. 40, deste. IV. - aç8o 
direta de Inconstitucionalidede julqada procedente, em perte. 

Inconstitucionalidade da oonstituiç80 do estado no ponto em que reservou, a escolhe da essembl8la legislativa, cinco das vagas de 
conselheiros do tribunal de contas, uma vez que, limitada a escolha do governador pera ae duas reslantes aos audilores e membroe do 
minist4rio público, no contrario do modelo federal obrigatorio, nenhuma ficou entregue e livre escolha do poder executivo 
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MATERIA 
Emenda mnstltuclonel ealeduel. Perde de mandeto da perlsmenter eebduel medlenb voto aberto. Inconeutucionalldede. VLolaçBo de 
Hmltaflo expmsee ao p d e r  wnstltulnle decormnte dos Estadoi-membro6 (CF. ert. 27.5 10 clc aii. 55, 5 20). AçBo dlrets de 
inconstltucionelkiade julgeda procedente 

Poder Legislatlvo. Fun@o f~caliiedore. Conforme prevb o mrtlgo 48, X, de Coniiiitçüo Federei, a knçao fiacallzedore do Poder Lqlslatlvo 
está reeirita soe ato8 do P d e r  Executivo. NBo-obse~bncie ao prindplo de elmekla. Inuinatrtucloneildede da express4o "iobre fatoe 
relaclonadoe e cada um deles", Inserlds no Lncleo XX do arilgo 53 da Constiiulflo do Estado do RIO Grande do Sul, que nho bl acolhlde pele 
rnelorla, prevalecendo o posldonarninto de i e  conkrir P noms interpreteçlo conforme a Conetltulçlo, para exclulr do eeu i lcenw oe elo8 
Jurisdlcloneis. 

A Emende Consütucionel n' 2, de 10.08.1894, deu nove redeç8o ao inciso III e ecremntou o Inclio IV ao art. 33 da Conetltulflo do Estado 
de RondBnla, nestas termm: "Arl. 33 - E de competenela exclusiva da AisembMla Leglsleüv8: I11 - julpar as contas do Tribunal de Conte8 do 
E8led0, do Tribunal de Justiça e do MlnktBrlo Publica; RI - juiQar as COnlefI do Poder Legleletlvo epreegnhdae obrlgatorlamente pele Mesa;" 
3. A mesma €.C. 21&4 acrescenlou pedgrek iInlco e o Inclso I ao art. 40 da ConstltulçBo Estadual deste teor: "Parlgrafo hlca  - Compete ao 
Trlbunal de Contas do Emtado. I - apWar  as conta6 prestadas anualmente pelo Governador do Eailado e pelo Preíildente de AswmbYle 
Legi~latlva medlante parecer pr6vlo que dever8 ser elaboredo em biesienta dlea e contar do seu rmceblmento". 

4. Tal6 norrnee e erpre~sbee elribulrim B hsembléla Legislativa do Estado de Romlma cornpetbnciea que ia Constitulç40 conferiu, no plano 
lederal, ao Tribunal de Coniae de UnlBo e, no plano eetaduel, ao Tribunal de Contas da unldade da FederaMo, entre eles s de julgar e8 
wntae do Tribunml de Contas. do Tribunal de Justlw, do MlnisMrio Publlco, e do Poder LegleleUvo do Eetedo (ertigos 71,11,75 e 25 da 
ConstltulçBo Federei). 5. Precedentes. 6. A@o Dlreta juigadi procedente, pelo S.T.F., dedarando a inwnetituclonelldede doa Inclsoa 111 e IV 
do art. 33, bem como da axprees8o "e pelo Presldenle da AsaiembWia Leghlativa", conetante do Inclso I do pa~grmfw unlw do ert. 48, todoa 
da ConstitulçBo do Eatad~ de Roralme, com a redaflo dade pele E.C. no 2, di 10.06-1884. 

Processo de dorma de constltulç8o estadual - neceeaidrie obaervlnda doi  requlaltos eatabelecidon na conetliulflo federal (ert. BO, 35 l0 a 
5') - Irnposslbllldade constMucbnal da o estadmernbro, em dlverg8ncla com o modelo Inscrlto nm kl fundamental de republ i ,  condldonar a 
reforma de conetitulção eetedual B aprovego da reepectiva proposta por 415 (quatro qulntoe) da Ioblidade dos rntirnbros lntegmnbe de 
essemblbia legtsleüve - exig8ncia que virtuelmente esteriliza o exerclclo da funçdo reformedote pelo poder Ieglelativo local - a queitao da 
eulonomla doe eetado6m8rnbros (d, art. 25) - 6ubordlna~oJuridlca do poder wnetltulnte decorrente Be lhltsçbee que o 4rg4o Inveetldo de 
funç8ee conetitulntes prirnhdea ou orlglnArles estmbehc%u no texto da conelltulpho de repúbllce: "B na wnsUlul@o fedarel que se IocaLa a 
fante jurldlca do p d e r  conetitulnte do estademembro" (raul machado horta) - o elgnlticedo da conslitulçfio e os aipectos de 
muillfunclonalldade que lhe aBo Inerentes - pedrbes normativos que ee Impõem a observ8ncla doa aetadoe-membroe em teme de reforme de 
sua prbprtn constituiç8o - Inconatitucionaliade caracterizeda - a d o  dlreta procedente. 
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ConstituiçBo do eetado de pernembuco. Ineisos VI e VLI do arllgo 14 e es sxpresaibe "e das rneeas dlretore das drnares rnunlclpels" e "e a 
mesa dlretora da clmera municipal", contidaar, respectivemente, na incho 111 do 5 1.' e no 5 2.', amboi do artlgo 88. Dleposlçôes que, na 
mnlormldade da orlenta+o aessntidi na jurispnrdbncla do stl, ao etribulrem competência excluelve B awembUla legklativa pera julgar a# 
conte0 do poder Ieglslatlwi, do ídbunal de contas, do tribunal de justiça e das mesas dlntorai dee cBmare8 munlcipab, e n h m  em choque 
w m  E nwma contida no Inclao 1 do arllgo 71 da conaitltulç80 federal. 

A N O  dlreta de Inwnstitucionalidede. Ataque B expreei40 "permitida a reeleiflo" contida no inclso II do artigo 98 da ConetitulçBo do Eetedo 
do Rlo de Janelro, no tocante aoi  membroe da Meie Dlretora da AssemblBle Leglelatlva. - A quest80 constitucional que se woolo na 
presente aç8o dlreta fol reexamlneda recentemente, em lace da atual Conetltulflo, pelo PlenArlo desta Corte, 80 julger a AüIN 703, da qual 
fot mlator o Sr. Minlatro CARLOS VELLOSO. N e a i i  julgemento, decldtu-ae, unhnlmemente, cltando-se como precedente a RepresentiçBo n 
1.245. que "a norma do 5 4" do sri 57 de C.F. que, culdando da elslçfio das Mesas das Casas Legleletlvas federais, vede a reconduç& pire 
o rneemo cargo na ekl$8o Imedlalemente subseq0ente, n lo  B de nproduç8o obrigatbrla nae Conalltulçbes doa Estadomernbro~, porque 
n8o ae constltul num prlnclplo constltuclonal eetabalecido". Açio dlreta de Inconetltuclonalidede julgidi improcedente. 

Assemblbie Leglailatlve esteduel. mesa dlretora; ncondu@o pera o mesmo cargo. Constitulflo do estado de rondbnia, art. 20, Inc I, allnse b, 
com a redaç8o da emenda conat. Estadual no 3D2. C.b, art. 57,s 4 O .  Trlbunel de contos. eoneelhelro: nomeaçlo: nquislto de contar menw 
de eesesnte e dnco anos de Idade. ConitltuiçBo do sritado de mndbnia, art. 48.5 I", I, com a mdeç8o da emenda const. Estadual no 3182. 
C.f., art, 73, 5 1°, 1. I, - a nonne do 5 4 O  do art. 57 da c.l. que, culdendo da elaipho dss mese8 das cesae leglslathras federais, veda a 
recondupho pera o meemo cargo ne e l e v o  Imedistsrnenle aubsequente, n8o B de reproduçflo obrlgetdria nas conditulções dori eetadoa- 
membros, porque n4o ie conatltui num prlnclplo constltuclonal estabelecido. II. - precedente do etli rep 1.246m, oscer cowa, rtJ 11Pi904. 

HI. - os requleHoa psra norneaç8o dos membros do tribunal de wntas da unlAo, Inicrltos no art. 73, § 1° ,  da c.[, devem ser repmduzldos, 
obrlgatoriemenle, na conaUtulçho dos estados-membros, porque BBO rwquimitoe que deverão ser obaervedos na nomeeçAo doe conseIhsirw 
dos trlbunels de contaa dos ealados e conselhos de wntas doe rnuntlplori. C.(, aR 75. Iv. - açio dlreb de Inconstllu~lonilldade Jubada 
procedente, em parte. 
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Autonmla do estado-membro - wnstituiçlo do estado-membro como ewreeelio de um6 ordem mmi t i va  autbnoma - IlmitaÇbi ao poder 
wnetitulnte decormnle - Imposwo, mo pmfelto munldpal e reeparcllws auxlll8~8. do &ver de compareclmento, prante a cbmare de 
venadona. sob pena de conliguraç40 de crime de rssponsabllldade - prescrlflo normatlvu emanada do legielador eonatltulnte ealeduel - 
falta de competência do estado-membro para leglalar sobm cdrnee de responsabilidade - otenaie B autonornla munkJpal - transgresi40 ao 
princlplo da aaparsçBo de poderes - competêncla da c8mmra munldpal pen prooeeaar e Julgar o pwíeito nos Illcltoi polltico-edmlnletrsüvoe - 
orgenizaflo munlelpal - esíera mlnlme de Ingerhcla nomatlva do %stadpmernbm autorizada pela conetitul~o da repbbllm - exlgencia de 
o0 trlbunele der conta8 encaminham reiatbrloai trlmeebmle da sua8 atlvldadee ao p d e r  leglsleth - plene edequaçho ao modelo federal 
consagrado no arl. 71, 5 4", da constlluiç40 de republlca - mç&o dlrele julgada parclelrnente procedents 

ConaUtulçBo esledual e autonomie do munlclplo. - e constitulçdo estadual nda p d e  Impor, ao prefelto munlelpel, o dever de comperecimento 
perante B chrnerm de vereedores, pols ~ernelhante pmscrlç80 nomatlva - albm de provocar eetado de eubmls8lo Instituclonal do chefe do 
execuho eo poder leglsletlvo rnuniclpel (wm qualquer correspond8ncla com O rndelo posltlvado ne conatituiç80 da república), 
trmnugredindo, desse modo, o postulado de seperwo de poderes - tirnb4rn ofende a eutonomla munlclpel, que ee qualiiice como padre 
angular de orgenizaqo polltlcc-Jurldica da lederiaflo brasllelra. Precedentes. Infrapbea pollU~dmlnletretIvas: Incompit0ncis leglaleüvi do 
eetad~embro.  - o eetado-membro n8o dispbe de competência para Instiiulr, meimo em sua ppbprla const i tu~o, diusulas tlpiiicedorali de 
Illdtos polltico9dmlnlrrlrativo8, alnde mala se BB normai eritaduals definldorae de tal6 Infmçdee Wrem por finalldsda vlabillzar a 
responsmbillzeç&o pdlflce de agentes e eulortdades munlclpels. Precadentes 

Competbncia para o processo e julgernenlo de pmfelto munldpal: infrações poll t l~rnlnlatrathcan e Illcltv~ peneib. - compete, 
exclunivemente, B cblmare de vereodoree, procewer e julgsr o prefelto munldpal nes lnfmçdes pdltlm- -admlnlstrallvei. aselm definldee em 
lagialeç80 emanada de uni80 federal, podendo Impor, ao chefe do exscuih 10-1, obaervedm a garantia wnstltuclonal do "due pmcesw ot 
lew", s senç8a de- cee8eFgo de seu mandato eletlvo. Precedentes. - o bibunal de justlp do eitado, msselvedas as hlpbtesee que se Incluem 
na eifera de etrlbulçõii juriedkionais da Justiça federal comum, da justiça mllner da unlLo e da Juitlça eleliml, dlspbe de eornpet8ncla 
originlrla pare processar e julgar oa pmfeltos municipais nari Infrações penais comuns. Legltimldade da cornpetenclu de eseernbl6ia 
leglailatlva para julgar as contas do klbunal de wnhs do estado. - revesbse de plena legitlmldmde consiltudonel a nome Inacrlta na caãe 
polltica do eaitado-membro que etribul, P assernblbla leglalativa, cornpetencla para efetuar, em sede de fiecellteç40 finineelre, orçamentdrta, 
contlrbll, operaclonel e pelrlmonlal. o controle externo dss contas do mapecüvo tribunal de contae. Ooutrlna. 

Precedentes. - o tribunal de contas est8 obrigado, por expressa determineçâo eonsbtuclonal (d, ect. 71, 5 49, apllcbvei ao pleno lwl (cf, erl. 
75), 6 encaminhar, no p d e r  legislatlvo a que se ache Instltudonelmante vinculado, tanto wlatbrlorr trirnerrtraii quento anuais de sua8 prbprias 
allvidadee, pois tal8 relatbrios, eiém de pennltlrern v exame perlmmenter do desempenho, pele corte de contas, de suai etrlbulçbee 
fiscaltadoras, WmMm se destinem e expor. ao leglsletivo, e sltuaç8c das Rnançes pi5bllcee adrninletradas pelo@ brg8os e entidades 
governamenlale, em ordem a conferir um grau de rnelor efidda ao exerclclo, pela Inritltuiç80 parlamentar, do seu poder de wnirole externo. 
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Precedente. Municipios e trtbunsie de contas. - a conatltuiflo da rapiibllce impede que os munlclplos crlem os SBU8 prbprioi hibunale, 
conselho8 ou brg8os de conlaa rnunldpelu (cf. ert. 3?. 5 43, mas p e m h  que os estados-membros, medlente autbnome dellbersção, 
Instituam brg0o eetadual denominado wnsslho ou trlbunal de &e doa municlplaa (rt( 1351457, ml. Mln. Oetavlo gallotü - edl4451df, rel. 
Mln. Nbri da slhielra}, incumbido de auxlller ma c4rnurae rnunldpale no exerclclo de seu poder da controle exhmo (d, art. 31.5 1°). - 

A rnatbrla pertinente I suceee80 e B subetitulçAo do prefelto e do vlce-prefeito Inclul-se, por eklto de sua natureza msirne, no dornlnlo 
nonnativo de lei org4nlca promulgada pelo próprio munlclplo. - nho 88 mveste de villdade jurldleo-mnstltuelonel, por ofensiva aos postulados 
da autonomim do munlclpb (cf, em. 28 e 30) e da aepamç8o de poderes (cf, art. 2' c/c o aR 05, pardgralo Únlco. i), a norma, qus, embom 
Inecriia na wnetltulç@o do eetadwnernbro, etrlbul, Indevldernenle, ao JUIZ de dlrnlto da comarca, qus B autorldsde estadual. a wndlç8o de 
sublilulo eventual do preíelto rnunlcipel. 

PGR 

Modelo federal de 
reprisduflo obrlgeMria 

para o Estados- 
Marnbms. 

Esies coneelhoa ou Mbunah de contaB dou munlciplom - emborm qualiflcadoe como 6rgdos esteduaia (cf, art. 31.9 1°) - atuam, onde tenham 
slda Lnatltuldos, m o  b g k s  euxiliares e de mupere@o t8cnicm das c8maras de vttreadmi. - e preetaflo de wntas desses Mbunalri de 
conta8 dos rnunlciploe, que MO b r g l o ~  BBWUSIIJ (ci, arL 31,s 1°), hb de Be fazer, por Iseo mamo, peranb o tribunal de contas do prbprlo 
eetedo, e nho perante e aseembl4fa legblettvm do e~tadommbro.  Prevalbnda, na eip6ele, da competêncli genbrla do trlbunal de contes 
do estedo (d, art 71,11, dc o art 75). SuuiseBo e sub~tilui~Ao do pm9lto e do vlm-preleb do rnunldpin. - nao mbe, ao eatadwnernbm, o& 
pens de Irontal trensgreaelo B autonomri wn~tliucionil do munlclplo, disclpilnar, ainda que no Lrnbito de p*rle arte polflce estadual, e 
ordem de voceç4o da8 autoridades rnunldpals, quando wnRguradae sltuaflee de vadncla ou de Impedimento wJa ocoméncii jusllfeque i 
suws~ão  ou a iubaUtui@o nosi cargos de preblto aiou de v ~ r e f a l l o  do munlclplo. 
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MATERIA 

h n t m  as regrei bbalces do pmceeio Iq1aleth.o Merai. de obaiervhncia cwnpulsbrla pelos Estados, por sua Irnpllcaç80 com o prlnclpb 
fundamental de ispsraflo e Independbncla doa Poderee, g n a i n h m ~ e  as pw ls ta i  nee sllneaa a e c do ert. 61, 5 1'. I1 de CF, que 
determinem m Inlcletlve reservada do Chde- do Poder Executlw na ekboraflo de ieta que dleponhem iobre o reglme Jurldico e o pmvlrnento 
de cergoe doa seniidores pub l lm civlai e militarei. 

Olspoal~oconatitucional estadual que impõe o psgmento de ddclmo-teralro aalhrlo moi aervidoms erleduals em dela e bma delnldas. 
Abuso do poder wnstltuinte estadual. por tnkrfedncla Indevide na prqrem~ç90  flnancelrs e na Birscuç80 de despeea pÚbllc8, a cego do 
Poder Exewtlvo, nos t8mos de ConstitulçBo Federal. 

Inconstltuclonelkiade doi mrtlgos 41,42,43 e &eu paréigrafo bnlw, 44,45 e oeu paragrafo hlao, do ADCT da ConrtltulçBo da Pareibi. parque 
ofendem e regra da inlciatlva maeivada eo Chefe do Poder Executlvv quanto A maJoraç40 de vendrnentoai doa servldoren pSrbllcori (C.F., irt. 
81 ,s  I*, 11, a ). Cabe B Coneiitul@o do Eetedo-membro eitabalecer s m p e i 0 n d e  dos Mue Trlbunsls, observadori Da prlnclploe da 
ConslltulçBo Federal (C.F., art. 125, 5 Ia). Constltucionalidde do Incleo XII, do mrl. 130, de ConstitulW de Peralba que Axe s cornpetbncla do 
Trlbunel de Justlça p m  processar e jubar, origlnirlernenle, nos crlmee comuni ou de responsabllldede, o Procurador-Gerel de Juetlçe. AçBio 
dlreta de IncwirrUtuclonalBdeoe julgada procedente, em parte. 

Ação dlreta ds Inconstltucionsildade. Impugneçlo do ar#go 40 e da expnes8o "apóe trinta enos de wrvlço" wntlda no Incho v do artlgo 136, 
ambos da consl~uIç80 do esiado da paralba. Preceito qus pmlbirla o governador de tomar a Inldatka de projetos de lei mlerentea B aitereçho 
de venclmentoe dos servidores. 1. O con8títulnte estadual n8o pode estabelecer hlpdteiriss nae quela seja vedede a a p r e r i e n ~ ~ ~  de projeto 
de lel peid chefe do exewllvo aem que Isao represente ofenais h hmon ia  entre ou poderee. 

Açgo dlreta de InconaUtuclonelldade. ConetitulçBo enladual. Regime Jurldiw doa fieruidores publhs. Tempo de serviço. Cornpetbncie 
prlvalive do chefe do poderexecutlw Afronte mo prlnclpb da reserve de Inlclatlva. Lel 10218182. Reglme wietlsta. Equlparago aos efellvoe. 
i. Regime Jurldlui. Seividor ptiblim estadual. Cornpeteneie pivatlve do cheie da poder eweculva. Oknde 0 prlnelplo de m-a de Inleletlva 
a eventual amplieqbo de lncldbncla de vantageni funclonali sem a partlclpaç80 ativa do poder competenle. 

Comtltudonel. Constitut@o estadual. Nome que amrregure o 'princlplo de hierequli salader, ou eeje, eriiipuli um percentual de acr4eclmo 
selarlel, conforme s clasrie, relerênda ou padrdo. Meuria de wmuneraplo de aiervldor públieo. Inkiattva mservade eo chefe do exewtlvo. 

ADI 

2873pl 

144WRJ 

54'1PB 

5721PB 

Z0831PB 

AUTOR 

'OV 

GOV 

GOV 

'OV 

'OV 

GOV 



GRUPO 02 
I INVASAO DE COMPETENCIA DE INICIATIVA NO PROCESSO LEGISLAT NO 

TEOR DA DECIS~~O 

Modeb federal de 
repmduçlo obrlgetbri~ 

para o Estadw 
Membm8. 

Modelo federal de 
mproduç80 obr$jalbrle 

para o Estedos- 
Msrnbroe. 

Modwlo tedsral de 
reproduga obrlgatbrie 

pura o Estados- 
Mernbme. 
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Lel orçsmentárie- Inldetlve. Vinculaflo de receila. Autonomia munlclpel. AaelsMnde 8 crlençe e ao edoleecente. AçAo dlreib de 
inwnatltuclonml~ede do perdgrefo d n b  do art. 227 de conetltulçdo do aetado de pemambuco, que dlapkm: "ert 227. O eatado e o i  
munlclploa promover80 progremaa de easlaiêncla Integral B crlançe e ao adolericsnte, m a parüclpaç80 deliberetlva e operacionel de 
enlldedei nLo povemamentali, atrivds dse segulntae egbea eitretégkas: I - ... II - ... 111- ... Iv - ... V - ... Pedgmf0 Único - para o atendimento 
e deeenvolvlrnento doa pmgrernma e açbs explicltadoe neite artigo, o miado 0 oa munlclploe epllcario anualmente, no mlnlmo, o percentual 
de um por cento d o i  eoui mepectlvos orçsmenton gerels-. 

AisgaçBo de que tale nomeu Irnplicmrn violaç80 aoe artigos 16, "capui", 25, "caput", 30, II, 01,s I', II, "b", i 167. h, todoe de conaitltulç80 
k&ml de 1908. (...)Mas a wnstltulç80 federsl 8trlbul compet8ncla excluelua ao chefe do poder executivo (lederal, esbduel e munklpal), para 
a hlclative da lei onyrnentBrl~ anuel (artlgo 105, Lncbo UI). Inldatlva que Rce cerceada umi a Irnposiç50 e autwneticldade resultentes do bxto 
em querrtão. 4. Por outro lado, Interferindo no orçmmenb do i  munlclpios, n8o dslxa de Ihee i k t i r  B eutonomie (ert 10 de c.b), Inclusive no 
que conwrne B epllwfio de sues randme (art. 30. Inc. lil). mndo certo, edameln, que os srtlgoi 25 da pirte permanente e 11 do adct exlgem 
que oe eetedou ee orgenlzern, com observhncla da wue prlnclplos, Inciusiw os mlatlvtre B autonomla orçamenlárla doi munlclpios. 

---- 
Reghe jurldlco de ~ervldor mllltat. Prlnclplo da separaflo de pcderes. Projeta de lel: tnlclativa. M o  direta da Inconetltuclonelldde do 
parbgralo 9' do artlgo e3 da m n i t i t u l ~ o  do estmdo de mlegoae, ncrelicentido pele smanda conetituclonal no 22, de 20.12.2000, com este 
teor: "5 8.. O chek do pder  executivo eetedual, rncmmlnhar8 h asaemblbii Isglslatlva da alegoma, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, de 
sproveç8o desta emende, para fine de dellbemçlo  pelo^ aeua deputmdos, de projeto de Iel que defina. na forme prescrita pele parte final do 
inciso M do art. 5 O  da cormUtuiçAo bderal, a i  tranegmisbes rntllbree e que eeUo sujeitei 08 senrldoree públlcoi rnllltarea do saitada de 
alagoas". 1. A noma qusmllonade contdm vlcio de tnconsthuclonalldade formal pole Impb  ao chtih do pwler executivo, e em pnro 
delerrnlnedo, o encarnlnhmmenlo de projeto de lel, que, segundo a consUtulç00 federal depende exciuelvarnente de sua pdprla Inlcletive, por 
tratar de regime Jurldico de aervldor phbllco (art. B f . §  I', lema "cn). 

No rndrito, ]A se Rrmou o entendimento deele Corte no sentldo de que, tarnbdrn em face da atual ConetitulFgo, ae nonnas bB8lces de Carta 
Magne Fedeml sobre pmaesBo legl8letlv0, como ee referentes Be hIp6teeee de tniditlve reaervads, devem i e r  obsmadie pelos Eetadog- 
membrori. htbirn, n40 pertlndo o dlsposltlvo uinetlluclonal estadual ora atacado da Inlclative do Govsmedor. e dizendo respelto a vantagens a 
ser concedldse nos aiervldores puMlwa clvis, foi okndldo o a#go 01, g I", II. "c", da Carta Magne Federel. A#o dlretm que ae Julga 
procedente, psra declarar-se a Inconetltuclonalldade do § 1" do artigo ZB da Conetituiç80 do Eetado do RIO Grande do Norte. 
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AOl AUTOR MAT~RIA TEOR DA OECISAO 
&fio DLrete de InmatltuclonelWede. 2. ArMgom 72,73,77 e I77 da Cmstitulç80 do Eetedo de Rondbnle, e 30 e 34 de8 DleporriçUee 
Trensltdrlei. 3. AtiagaMo de afronte aos ertlgos 2'; 22, 11; 25: 41; 54. 11. d; 61, 5 1'; 84, 11; e 96, 11, b da Constitulçdo Federal. 4. Crieçlo e 
aMbul@ea de Conielho da Governo em crrnhmldede com a ConslltulçBo Federal. Inmnitituclonalldad da Inclui40 do procurador-geral de Modelo Mera1 de 
1ustlça e dos preaidenbe dos Trlbunalai de Juetlçe e de Cantes na wmpoaição do Coneelho de Governo. 5 Competêncie dn Trlbunal de reproduç4o abrlgatbrla GoV Juetlçe pare crlar e diacipliner eeus serulçoai euxtllarei. 0. Inooneütuclonalldeds de setlpulaflo de prezo para que o Trlbunel de Juaitlça envle pare o Estiados- 
pmjelo de kI dispondo uobm metdrla que lhe & prlvaiiwi. 7. Invade i empet@nde kiqlilaüva prhetlva da Unao premito que subordkie e 

2171PB 

8431MS 

W V  

GOV 

GOV 

M o  dlrete de tnoon~üluclonalidede. Arb. 135, 1; e 138, caput e 5 3'. da mnstltulç80 do eetedo de prelba. Aubnomla hsthtuclansl da 
pmcuradorlsgerel do estado. Requisitos pera a nomeado do procuradorgeral, do procuredor-getel adjunto e do procuredwcormQedor. O 
Inclaa I do mendonado arl. 135, eo atrlbulr sutonomle lunclonal, admhlitraiiva e finan-lra 1 procuredorte paraibana. desvirtua a 
eon~uraçho jurldlca fixada pelo texto wnstitudonel federe1 pare as pnicumdorlue %stedueli, desrespiltando a srt. 132 da mrte da repúbtlce. 
Os demeln dlspoilthros, ao eetebelecemrn requkltos para B nomeago dom cargo6 de chefla da prowradorlagerel do iitado, IlrnKam ma 
premgathei do chefe do executivo estsduel na eticolhe de seu8 auxlllsms, sYm de dlsclpllnarern rneibrla de sua Inlclettva leglalatlva, ne 
fome de letra c do Ineleo II do 3 1 ,' do arl. 61 da constitulflo federal. AçBo julgsda pmc&snte. 

Art. 78 do alo das dispoilçbes constltucionals iranalt6rlee da conetilulç4o do saledo do rio de Janelro. Reglme Jurldka de aervldome aitaduils. 
Vlcio de Iniciative. Sendo as dlepoaitlvos Impugnadw relailvoi e0 regime Jurldko dom aervldoree piibiiwn íiurninenseai. maulta ceracterlzeda m 
VIOIPÇAO P norma da allnie c do Indso li do 5 1 .' do ert. 81 de mnitituiç80 federal, que, eendo comldrlo do ptlnclplo da eepare@o de 
poderes, d de obeenr0ncla obrlgeldria para os setsdos, Inctuslve no exe~lc lo  do podet wnatltulnte decwnrnie 

AçBo direta de Inconstiluclonalldide. Arl. 38, Indeos l e II, e @ 1 .O e 2.", da constltuiflo do estado do meto grosso do sul. Reglrne juridlop &i 

eervldores estaduala. Vldo de Inldethe. Sendo ao dhpoarltivoe Impugnaôns relativo6 e0 regime jurldlca doa servldome publlcoi sul-mato- 
grwiwniee, reaiulli carecterlzeda e violaç4o h nome d i  alfnea c do Incieo li do 5 1 .' do ert, 61 de mnsiituiç8o federal, que, s e m  c~roldrlo 
do prlnclplo da separaç8o de pderea, B de observknch obrlgatórle para OB esledos, lncluelve no mxerddo do podar conetltulnte dewmnte. 

Modelo bderal de 
repmduçao obrlgatbria 

pere o E8tsdoc 
Membroe. 

Modelo fadem1 de 
repmduç80 obrigatdria 

para O Eatadorl- 
Membroe. 

Modeh federal de 
repmduçlo obrigatória 

pare o Eatedoi- 
Membroe . 
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MAT RIA I 
Art. 25, caput e pmrilgrmfo únlco, do ato das di8posiqOeri conetiiuclonaia treniitbrie8 de winstiluHa do eatado do peranh. Owrrênda de vlclor 
de Inwnfilltucionilidade tomal B mmterial. Norman que, dlapondo sobre mrvldores ptibllwr do seledo, p e d e m  de Inconetltuclonalldade 
formal, por inobiervbncle da remerva dw Inldetivs leglsleuva ao chefe do poder eirscutlvo, m m l ~  de aeparaç40 doe podema. Imposta eas 
gatados pelo art. 25 da wnetltulç8o lederel e, eapsdalmente, ao constltulnte eabduat, pelo art 11 da eeu adcl. 

Ssrvldor público: remuneraç4o. equlparaç80. por norma wnstltudonal estadual, de Procuredom8 AutB~ulcos e Procuradores do Eetado, em 
venclmentoa e vsntegeni: Inwnstltuclonalldsd fomial e mderiel. I. Pmcm30 !8giaietwo: modelo federel: Inieleúve !ql~letlva m8ervade: 
epllcebllidede, em termos, ao poder wnslltulnte dos Emtados-mernbroe. 1. As regras bhlcae do pnseesao legisletbo federal 880 de abw@o 
wmpulebrle pelos Eritedos-membros em tudo mqullo que dlgm respelto - mrno ocorre Bai que enumeram casori de Inlcle*e leglslettva 
msewede - ao prlnelplo Cndamentd de Independhnde e hafmonla dos pderee, mmo delineedo na ConsUtulçBo da Repijbllce. 

Ao tempo da Cooetiluiçio anterlor (18871188@), JB era peclflca e jurisprud8nde do Supremo Tribunal Federal, no sentido de nio poder a 
ConstitulçBo Estadual eetekiacer norma8 gobre matdria rewrvade B Inlclatlvs do Poder f xecuthro, por Implicarem burla mo napecttvo 
exerclcio. E ia1 entendlmanto r100 i e  alterou sob a vighncia da atual Conethl6g0, de 05.10.1088 (ADIMC rP 560 - RTJ 13984) 

Eetado de meto groego do sul. Ec no 1193 que acrescentou pardgrafo únlco ao a& 35 da certa estadual, Instituindo aelhrio mlnlmo pmiieslonal 
pers engenheiros, qulmlcoi. aquiieIoa, agrônomos e rnddiwu veterlnlrlos. MenLrite ofensa so princlplo eonititudon81 de Inlclathie prlveüve 
do chefe do poder executivo pera lei8 que tbm por obleto remunereçAo de wwldores, Norma que, de outra parta, Inslltul vlneulaç40 de 
vsnclmentos de iervldorei  estadual^ a Indlce dltsdo pelo Oowmo iederal, garantindo-lhea reajuetumento eutornhtico, independentemente de 
lel especifica do estado, contmrlando a norma do art 37. ~111, da cf e ofendendo a eutonornla do eetad~mrmbm. 

Por pratarlr a axig4ncia de Inlclatlva excluailve do Chek do Podar Ewecullvo pare a elaboreçllo de normea que dleponharn sobra servidores 
pùblicos e seu reglrne Jurldlco, de acordo com o art. 01, § ia, 11, c, da Constlluiflo Federal: e. elnda. por ultnpa&aar s ordem de hneRdBrloa 
Inscrila no nrt. 201, V, da mesma Certa, 8 tnconeiKudonel o art. 283 da Con~tMiWo Flumlnense, ao faculiar o legado de pene80 por morte, a 
pesaroas que nAo setlsfaçarn aquelas condlçáee de dependbncia. Dbergbncla de votoe quanto B a d w o  de um ou outro fundamenlos (o 
formal e o materlel), pendo unanlme a wnclus&o pele p d 8 n c l a  da @o. 
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Art. 134 da ConsUiulç&o do Eatedo de Rondonla. V lncu le~o  de receita da Irnpostoa (Inc. IV do ert. 167 de Cons t l t u~o  Federal). 7. 
Eetabelece o arl. 134 da C o n ~ t l í u ~ o  do Eatado de Rondonle: "h dlretrlzeri orcamenleriae do Eetedo obedecerao ao dlspoarto no art. 165 da 
ConalltuiçBo Federel, contendo mlnh dlipoelüvoe que garantam 8pllceçõea e Inveitlmentor etrav8e de wnvenloe a i m  os Munlclplos de, no 
rnlnlrno, vlnk por canto doe recumos neates arrecadedoa e que caibam mo Eetado, excluindo-ir o deitlnado a educaç4o e a siude". 2. As 
sxpresióee gníadaa (em negrlto) Incldem em lncuniüluclonalldede fome\, porque permitem a deetlniçBo de virba orcementerle, sem 
Iniciallve do Chefe do Poder Exeeullvo estedual e que, edernai~, e privativa jart. 01, par. 1. Inclio II. 'W, dc aria.25 e 11, todoe da 
Conatlt~lçho Fderel). 3. Inddem. Igualmente, em Ineonelltuclonalldade material, pgle vinculam receita Mbularla, em hlpdtese nBo enquadrede 
nas reesaivae cwi t ld i i  no iociw IV do ert. 167 de ConstltulçBo Federei, ofendendo. uelrn, a n o n a  prolbtdvm que oek ee contem. 4. AçBo 
dlrata julgade prorridanb, em parte, declarando o S.T.F. m hconstiiuclonilldade  da^ raferldee expreeebes. 

Conaititulflo do estado do r k  de janelro (add, arbs. 89 e 74) - provimento derlvedo de cergos publime (tran~ferende e tranifofmaçio de 
cargos) - obnse ao poetuledo do concurso phbllco - usurpeç80 do poder de inlclitiva conetltucbnelmente reservado ao chefe do executivo - 
proeedencle da açbo. - 08 eetedos-membros encontram-8e vinculados, em faca de expllclta prevl&do conalltudonal (art. 37, ceput), aos 
princlpiori que regem a adrninbtreç80 pública, dentre o i  qual8 remsalta, como vetof wndldonante de etivldeds aaietel, a exigeneta dw 
observancia do poetulado da eoncuno públlco (ert. 37, li). 

A psrth da consiiluiç80 de lB88, a 'mpresclndlbllldade do certmme publlw n8o mel# se Ilmita a hlp6bse ~lngular da prlrneln Invaslldura em 
cargos, funçbee ou empregos publlcoi, Impondo-se ae pen8oei eetalsle como regra perai de obaewende compulaorla. - a transfomeç40 de 
cargo8 e s hneíwrencla de eervidores para outros cargos ou pere categwlei tunclonat~ dlvereae traduzam, quando de~awmpanhadas da 
pmvls reallzeç8o do eOficlir80 publlco de provM ou de proveai e tlhiloe, fomes inobrlitltudonels de provlmenta no eervlp publlw, pole 
Impilcarn o Ingreeio do eervldor em cergoe dlvewoa daquelss no i  quela fol sle \agitlrnernente admltldo. Insufidêncle, para erise efeito, da 
mera prove de Iltulon e da reallzep~o de concureo Interno. 

Ofensa ao prindplo da bonornlm. - e  Iniclatlva reservada das leis que vemem o reglmeJurldim do8 6ewidons publlcoe revela-se, enquanto 
pmrropetlve mnferlda pela certa pollka ao chefe do poder e x ~ t i v o ,  pmjeç8o s s p d c a  do prhiclpio da sepamç80 de podme. Incide em 
inconstltuclonelldad formel a norma Inscrita em eonstltulç8o do eetedo que, 8ubtrelndo a diaclpltne da rnetbria ao domlnlo nomat(vo da lel, 
dispbe sobre provimento de cargos que Integram a estrutura jurldiw-admlnletratlva do pder  executivo local. - a supremade jurldica dee 
nomes Insdtas na wt-b íederel n40 permlte, re8aalvadas a8 eventual8 excegee pmclernadas no prbprlo laxlo constltuclonal, que contra 
elas eeje invmdo o dlreüo edquiddo Doutrina eJurlspnid8ncle. 

TEOR DA DECISAD 

Modelo federei de 
reprcduflo obrlgetbrla 

pera o Eitedoe- 
Membros. 

Modelo federal de 
nproduç80 obrigatdrie 

pare o Eetadok 
Mernbroi. 



GRUPO 02 

I I N v W  DE COMPETENCIA DE INICIATIVA NO PROCESSO LEGISLATIVO 

ADI 

43WOF 

-- 

24wRJ 

13WRJ 

-- 

3221MG 

AUTOR MATERIA TEOR DA DECISAO 

I. Provimento de cargo ptibllw: exlg8nda de conwno puMlco espelfica e de vel#ade n8o vencida (CF, 81'1. 37, LI e \!I): Inconslltuclonalidadm 
de noma estidual de aproveltemnto em mrgo Inlclal de uma carreira de aecvidoree publlcos provldoa em wrgori que n80 e Integram (cf. 
ADln 231,8.4.92, M. Alves, RTJ 144)24), n3o elldlda nem pela eebbllldede exmpclonel do mrt. 18 AOCT, nem petm ciruinsianeia de os 
destlnetarloi terem @Ido aprovadoe em wncumo pare o cego vencido, cujo praro de vaildade. enlmtenb, ja se venceri. II. Cwietltulnta 
eaitaúuel: quando o I lmb  B renerve, pela Constltulçáo Federal, da Lnlelatlve do proceeso iegklaüvo ciobra a rnetdrla ao Poder ExecuUvo. Modelo fderal da 

PP reprodwo obrlge16ri 

Aa ragrss ba~1-s do pmm610 Iegielatlvo federal - Incluldas ea de reserva de Inlcleuva. 880 de abioq40 compulaorla pelos Estadoi, na 
rnedkla em que iubelenüvmm prlsrna mlevenle do princlpb ienolwl de wparaç8o e Mopndbnela doe poderee (ADln 822, mc, 5.2.83, Lex 
175HO6): o prlnclplo - que diz com as rwle#ei entre oa p d e r e i  constltuldoe -, n0o obetente, e oponlvel a valldrrde de normei consütuclonali 
loceii que, ao Inves de dbdpllnar queitbes etlnenleai as beses do regime jurldlco do pwrroal do Estado, ocupaas de ternas poniuele de 
Intereeee de aebme especlflws do lunclonelismo e cuJ8 ineerÇA0, na ConslltulçAo iocel, represente fraude ln@quivo~ m reeerve de Inlclatlva 
do Governedor pare a legiilaç4o ordlnaria sobre e matéria. 

wV 

- 

A Inidativa rewrveds de8 lele que v e w m  o reglme jurldico dos servidome pubilcos revela-se. enquanto prerrqJutiva conferide pela Certs 
Pol i tb  ao Ctteh do Poder Erscullvo, pro]e@o eepeMce do prlnclplo da eepsraç8o de poderee. Inclde sm Ineonetitucionelldade íomal a 
nome Insoita em Coneüiuição do Emtado que, rubtrmlndo a dlsclpllne da matéria ao domlnlo nomaho  da lel. disp8e eobn pmvlrnento de 
cargae que Integram e estnitura jurldlm-adminletratlve da Poder Executiva local. - A  eupremaele Jurldte das normas Inscritas na Certa 
Federei n8o permite. niaeeivedsa ss ewntuele exoepães proclamadas no própria texto mnetltuclonal, que contra i las se18 Invocado o dlrelto 
adquirido. Doutrlna e )ui-isprudenda. 

Modelo fedem1 de 
repmduflo obrlgatbrle 

pare o Estadoa- 
Membros. 

SewenUes judldals e exffejudlcieis - tltulereta - aposentadoria - Inatituiç40 - ato das dlaipomiçOee wnrrlltuelonais transllórlsr de conetituigu 
esladual - contilto com a lei bdalce federal. A crlaç40 do direito e ipowntadorla doe tltuleres dae Serventias Judklela e ExtraJudlelaA 
medbnte nonna transitórle de Conitllut@o Estaduel vulnem a regra segundo a qual m Estados organkm-se e regem-ie pelas reepectlves Modelo federal de 

AN Constltulpaei e leli que adotaram, observadoa os prlnclploe que decorrem da Lel B l s b  Fadaral. A avtonornla da6 Amemblblas Constituintes rBpmduç8o obrigatõrla 
Eiúaduai6 estd ligada a eslrutura 8 organbaeo do Eetado, n4o aleanpndo o tretemento de sltuaçbes Indlvlduallzedas, eepeclilmente 
quendo alaste o pdnclpio de que cah 00 Cheíe do Poder Emcutlvo a Iniciativa de lels que disponham sobre s~rvld0186, reglme jurldico, 
provlrnento da cargos, rrtebllldade e eposentadorla de elvis, bem como mforme e tranafer4ncia de rnllltaree para a Inethrldede. 

POR 
ConsUluiflo do Estado da Mlneai Gerala, g 3' do srl. 177. 1. - Inwns~tuclonalidade de norma da Conetltuiçao eeladual que etribui ao Chefe do 
ExirecuUvo municipal, como regra. Inlcler o p m s r i o  leglsletivo e, apenas m o  exceç80, esse atrlbul@o b reiervada B CBmara Munlclpel. 
ConrrtitulçBo do Ealado de Minea Gerali. 5 3 O  do arl. 177. ll. - Ação dlreta de Inconetltucionelldade]u~ada procedente. 

Modelo Mera1 de 
repraduflo obrigat6ria 

para o Estados- 
hrnbroe. 



GRUPO 02 

I EST RUT URAÇAO DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS A JUSTIÇA 

ADI 

3022iRS 

AUTOR 

PGR 

M A T ~ R I  A 

Norma estadual que atribul B üefeneorla PWllca do setado e defesa Judlcial de aervldoni pSibllcoe eetaduals procee~edoe clvll ou 
crlmlnalmente em razAo do regular emrctcio do cego ertrapola o modelo de Constltu!qBo Federal (ert. 134). o qual restringe ar alrlbuiçbs 
de Oekneorla Publica B easlst8nclaJurldlca a que se refere o 8rt. 5 O ,  W I V .  

f EDR DA OECISAO 
Modelo federal de 

reproduSo obrigatória 
o Emtadoa- 

Membros. 



GRUPO 02 

I ESTRUTURAÇAO E COMPETPNCIA DO PODER JUOICWRD 

ADI 

541pB 

248WEi 

2587ffiO 

2212cE 

AUTOR 

PGR 

GOV 

PP 

GOV 

M A T ~ R I A  

Inwnstltucknelldade b artlgoi 41,42,43 e wu pa*afo úiinlm, 44,45 e seu p8dgralo únko. do ADCT da Conatitul@o da Peralbe, parque 
obndmn E nqm de I n i d m  -a mo CMe do Pakr E w t t v o  quanto B w w ç 8 o  de venclmentaa ~ i v l d o f ~ 6  piiòllcw (C.F., 8rt 01,s 1'. 
11, a ). Cabe h Cm~üiuiç@o do Eeta- m- o -nela dom aeue TrbunsC, obwrvsdos a phclploa de CmsüiuIçBo Fdrel  
(C.F., srt 125, g 'i0). Conetltuclmeildede Incb~XII. do ert 138, da ConaWulç40 da Pwibm que Itile e compst8ncle do Tribunel de Jueiiça p r a  

e juiger, orlgineriarrirtnb, nos c- mum ou & rmponeabilldade, o P r o c u ~ ~ l  da Judlw. AçBo dlmta de lneo~tttuelonelldade 
juigede lma3dBntg, em parte. 

0 Suprarip Tribunal Fderal, ao Juigir e ADln 2.21 2 (PI. 2.10.03. Ekn, DJ 14.1 1.2003), altP~ni O entendlmnto - IkBedo em perlodo anterlor B 
ordem oonimdonil vigenia (v.Q.. Rp 1082. Pieno, Djaci FnMo, RTJ 1121504) - do mono@ilo da rsclemeç8o pelo Supremo Tribunal Fedeml e 
e e m b u  e sdequaF8o do ImWltuto m ca prscelim da C m i t l h i ~ o  de 1988: de acordo m a sua natureze Jurldíce (shada no Bmblta do direito de 
peHçBn -10 no art. 5.. XXiV, da Conutihilç&o Federal) e com os princlplaa de iIrrmM (art 125, caput e 5 lu} e da eMkki& dm &Asbee 
judkiab, B m t ! d i a  e pmh8o da mchmg8o na Cmstlhrlg40 EoMual. 

Açh direta 6 Inmitituolwialkkb. Allnaa "eq do InchoVIII do artlgo 40 ds conmaitulç80 do eeteoo de golha, na mduçBa que lhe foi dada pele 
emenda cwisltudwiai rP 28, de 31 de wiubm de 2Wf. AçBo julgede prehlmenia pmcidanb para mmhecar a Inwni8hidonmlidmh da m s 8 o  
"e wi delegadoa de pollcW, eontkie no dkpilhro n o m d w  knpugnedo. 

A W  d l m  de kicwisHtudmelklade. Ar@o 108, Inclw Vil, Alma I da eonstllulç80 do atedo do -1-4 e art. 21, háao Vi, letra ) do reglrriento do 
ttrbud de Natiça i&. Prsvinho. no Bmbito ididual,  do instituto de rwlamqfio. Inetfiuto de ndweze prwesawl oanafitucinal, situado no PmMo ck 
direito de ptlçho prevl6b no ar@o 5: Inciwr mIY, a lhm e de ewiihIç40 ledwal. Inesdutêncta & dmia w ert 22, Incha 1 da cerb. 1. A natursire 
Jurldlca de reelerrieeo n8o B a de um rscurso, de um g B o  e nan de um Inddde proeesauel. SItuaw da na Bmbh do direlto mstltudonal de 
m o  prevlito no artlgo 57 Inclmo c i l V  da Comllãilç@o Federpl. Em ansequ4nda, a sua adoç#o pelo Eaadù.msnibm, pele vim lepieimliva l d ,  
"80 mpnca em M e 8 0  da compet8ncle prhratlva da Unido pern !qbh aobm dkeb pumseual (srt 2 2 , l  da CF). 2. A m d m a ~ o  mmtltul 
Instrumento qua. q H c e d o  no Brnblto doa Estadobm#nbms. lan m evimr, no ceso de densa A autoridede de um lu-, o ceminho 
tmtuoao e de- doe r e c u m  prevlsbs na k q k ~ o  proeeeaual, Inegevelmnte Ineonvenlentei quendojd Psm a parte u m  decwo deflnMiva. 

Vieu, temb8rn, B preaewwo da competbnela doe Trbunab de Jviul;e estadual#, danb de eventual UUUrpeflo pw parte de Juko ou outro Trlbunel 
1-1.3. A -o desce Ineirumnto pelos Ee-rnbms, alêm eetar em elntonie rn o princlpb de iIrrieMa, sstd em cwiioei8nch wm o 
princlplo da detkdede  da^ ciecbbs judiclai~. 4. M o  dketa cb Inclxi~titucbnelkMe Impcdente. 

TEOR DA D E C I S ~  

Modelo federai de 
reWuçdo cbrigatbrta 

para o EsMas- 
M~~rikos. 

Fmbtivldade de 
mpralu@o do modelo 

federal. 

Modelo federal da 
reprodUF80 ObrlSaM* 

pere o Eiw- 
Membme 

Fec,,ltiitlvldal h 
reprcdMo do modelo 

ledml. 
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I I M S T ~ ~ U I Ç ~ E S  DE MEDIDAS PROVIS6RIAS I 
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repwD de welo 

fwral. 

AUTOR 

PP 

M A T ~ R I A  

A@o dlmh de Inainetitucbnalldde Artlqo 51 e peri8pmfw da m t i i u l ~ o d o  eetedo de nmta caletine. AdoçOa de d l d e  prwlsbrie pw dado- 
membro. Poaiibíridade. A- 82 e 84, iavl da c w i ~ W ~ 4 o  federai. Emenda conrsihdaisl32, cb 11.08.01, que altemu eubstanúahnte a mdmo 
do art. 81. RevogHo pnrdildu fmcdb hpugndo w Inwnpetlblildsde m o  novo M o  ainatiiuchil. f hlmtbncla do n0cicro a e m a l  do 
cwnenda amadnedo, p-nb em mu -t. Apllcabilidede, nua sitadoe-membms, do p m o  W b W o  W s t a  na mi t i tu içh Merai.  
inaideli8ncle cb vedago expreeea quento Ps mdWa m b r t m .  N e c e e s m  de plebe no texto da erifaciuel e de atrita ohrv8nda das 
prlnclplos et Iknltq8ea Impostas pelo modelo fderel. 
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GRUPO 

Atribuições e Prerrogativas do Chefe do Executivo 
Estnituração do Tribunal de Contas 
Estruturagão e Atribuições do Poder Legislativo 
Invasão de Competência de Iniciativa no Processo Legislativo 
Estnituragão das Funções Essenciais a Justiça 
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a Instituições de Medidas Provisórias 



GRUPO 03 
ATRIBUICOES E PRERROGATIVAS 00 CHEFE DO EXECUTIVO 

TEOR DA DECtSAO 

Fecultatlvldeds de 
reproduçlo do modelo 

lederel 

Modelo fmdernl de 
repraduGão 

ori Eetadm- 
membros 

Modelo fsdsral de 
reproduw obrlgalbrla 

or 
rnernbree 

Modalo federal dei 
reproduç4o obrlgetórii 

wrs oai Eetedoe- 
membros 

Modeio federal de 

PROC. 

AD' 
3540IGO 

nDI 
J8531MS 

AD' 
12811PA 

ADI 
Q1 OIRJ 

AUTOR 

PGR 

OAB 

GOV 

PGR 

ADI Art. 90, caput da lel ogAniee do Dtstrlto Federal. Art. 48, lll, de CF. Licença da &mera leglalatha para que o governador ou o vice se reproduçao obrigatbria 
1 1721DF 

GoV susinkm do tsmtbrlo diitntal por mals de qulnre dlss. Slmatria federal. psra 08 E8tedoe 

MAT~RIA 

"A voeapao suceeedrie dos wgos de prefelto e vlce-p&Ho pbm-ae no Bmbito de autonomia polltlce locel, em WBO da duple vachncle." 

Ernenie. açbo dlrela de Inconitltuclonalldmde. Emenda wnsthdonel n. 35, de 20 de dezembro de 2008. da con~tllulÇ&o do estedo da mato 
gmseo do sul. AubWrno do ert. =-e, caput i $5 1°, 2. e 3', do ato das dlspwiçdei caneütuclonals gerah s treniltórlea de wnitihiiçâo sul- 
rnatogmiienae. Instltu!qáo de subaildlo mensal e vildlcia 0oe eiigovernadorer daquele estado, de natureza Id8nllca ao pembklo pelo ahd 
chefe do poder executivo aaledual. Garentlu de pene80 ao cbnjufle aup&niHte, na W d e  do valor pembído em vida pelo tltuler. 

N m m @ o  de dirigentes de autarqules e lundaqões pObllces pelo Governador do Entado, ap4a eproveç80 da8 Indlwçbee pela ABsembMie 
~ l s l e t i v e .  Obisrv&ncle ao m d e b  fadarei, qua prevê a partlclpaç#o bglsletiva na norneaçlio de dirlgentee de iutarqulai ou fundaç6es 
pObllcer (CF, artigo 51, 111, 0. Vlclo de Inewiitliuclonalldide. Inixlat8nde. Pmcedentee. 3. Exerclclo de cargo de dhç4o nas eutarqules e 
íundaç&e~ p ib l icn~ es tadu~ l8 ,~  titulo Interino, por p n m  superior s sswsnh dlan. Hlpbbss em que b mlgldi s sponçdo pela Al.nbUIa 
LeglelaHva. Vedeçâo. Ofenee ao prtnclplo de Ilvm Inlelatlva do Chefe do Executhro para proesdet Ba nomeeçbe. AlegaçBo Improcedente. A 
exempb do que sucede no piano federal, o eslabelechenb de praro buiiciente e rezodvii para que o Governador eacolhe os seu6 auitlllarei 
r140 vulnere precebos de CmstituiÇBo Federal 

Delegaw de wrnpet8ncla. Inokerv8ncla do srllgo 84, N, da Cerls Federal. Por 6lmelrle e0 muda10 fedsral, wrnpete apenas ao Cheh do 
Poder Executivo estadual a expedlçho da decretos e regulementoi que garantem a Rel execuç8o dmn iele. 

A M  
0781RJ 

Aü' 
7381GO 

ADI 
4521MT 

GOV 

GOV 

PGR 

Modelo federe1 de 
Extensibllldade do modslo federal - C.F. , arl 49, 111 - ao8 Estadoe- membroa: a autorlreç80 pr4vla da Aasembl6la Leglsletlva para o reprodugo obrlgetdrle 
Governador e o Vlw- Governador se ausenterem do tedtõrio riaclonel ser8 exlglde. ee ewa aus8ncla exader a quinze dlae para os ~stedos- 

pP 

Constltulç00 do estado de GaIQ. Governador e vloe;governador. Llcança para ne eueentsrern do pele por qualquer m o d o .  Espécle de 
autorlzeç80 que, aegundo o modelo federal, cicrrnsnte ae Justifica quando o eteshrnento eirwder a qulnzei dles. Apllceçho do pi-inclplo da 
slmetrle. 

A eiwlha do Procurador~ral  de RepubBca deve ser eprwada pelo Senado (CF, artigo 128, 5 I'). A nomeeç8o do Procuredor-Gerel de 
J u ~ t l ~ e  dos Estados nho eiU suleita B aproveflo da Assmblbia Legbleüva. Compete ao Gwernedor nomeli-lo dentre lista trlpliai cornposts 
de Integrantes da carrelra (CF, artigo 120, 9 3'). NBo-eplicaç00 do principio da slrneth 

Modelo Mara l  de 
reproduflo *rbi,brla 

para 08 E6bd08- 
membros 

VedaçBo de 
repNuç8o do modeio 

federal 
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I ATRIBUIÇÕES E PRERROGATIVAS DO CHEFE DO EXECUTIVO I 
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membros 
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pare 08 Eetadoa- 
membros 
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MAT~RIA 

O procerraro e julgamento do Governedor nos crima de neponeabllldade e nos crlmes cornuna: Lel 1.079150, erl!goa 75 a 78; Lei 8.038190, 
smoa P a 12. IV. - O prlnclplo de slmetria íederal. 

Ao prlmeim exame, exsurge e necesarldede de obdrvir-se e ~irnetria com a Carta Federei, no que eete confere certa flexlbllldeda a atuaflo 
do Presldenle e do Vlce-Presldenle da Repiibllce, epenas condlclonmndo ae aum4ncliai do Pele a autwlreç@o do Congre~so Nacional quendo 
ultrepaesem o reznivtil periodo de qulnre dlei. Suepen J o  de sfl~hcle do dlspoeto no Indaio IV do erügo 88 s da expre~~ho "nem do tealtórlo 
necional por qualquer prazo" contida no 5 1' do armo 140, ambos da Conetltulçao do Eetado do RIO de Jmnrlro. 

(1973) Governadores dos estados. ~ubeldlo mensal e vltallcio, eearsade s Inveatldura do cargo. Inconsiituclonalldade do art.192 de 
conrtltuiç60 do ssiado. ne redaq8c qua lhe strlbulu EI emende constitucional N. 2, de 30.8.7Z.por destoar do modelo Merai, 80 qual estive 
jungldo (ART.184) de ConstltulcBo de 1987í89 



GRUPO 03 
ESTRUTURAÇAO DO TRIBUNAL O€ CONTAS 1 
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ADI-MC 
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AUTOR 

Assoc'8FBo 

AseodeçBo 

TC 

Aesdcleçho 

de 
Paulo 

MAT~RIA 

A ConstiiulçBo Federal 4 clara ao determlner. em seu art. 75, que ee normas wnstltuclonals que conformem o modela federe1 de organlzeçAo 
do Tribunal de Conlas de UnlBo s io  de obeew8nch mrnpulabrle pelee C o n e t k u l ~ s  d o i  Emtadoa-membros. 

WnculaçBo a08 subeídloi dos magletrsdos eritedusle de remunerqao. b9m como dos im8peethrOS llmllt6s m8xlm0. de8 Cerreires da 
Conatilhelro e Audltor do Trlbunel de Conteai, de Procurador do Estado a do i  membros do Mlnletérlo Piibllco8 eatedual. (...) Inexlat4nclrr de 
vloleçbo mo prlnclplo de slrnetrla pelo diaposto no ert. 74, 5 10, d i  Conalltul~do Eetaduel, urna ver que e nemei8rle correlago de 
vencimentos doe Coneelhelme do Tribunal de Conta8 se dB em nlaçiio aoe Deaembergdowe do Trlbunsi de Juetlçe. 

Nome Inwrlde na Constitulçbo do Eeindo de Serglpe, que pemlte ao Tribunal de Conte8 local amiwter auas própriaai dectsbee (CE, sri@ 
68, XI). Cornpetdnda n8o contemplada no moddo ladecel. DeclaraçBo de Inconetitudonalldad, Incldanler lentum, por v l o l a ~ o  ao prlncfplo 
de slmetrle (CF, artlgo 75) 

O controle externo das contes do Estadwnembro B do Trlbunal de Contas, como brg8o suxillar de AssernbM Legliletiva, ne iomi do artigo 
71 de ConmlltulçBo Federal, por força do prlnciplo de simetria. 4. Constltul alo akntetdrh B efetlva atuação das Cortas de Contas d l i pm içh  
que restrhje de meu controle flieellzedor qualequer dme cornpetbnelas wnitlhclonab e elas outorgadas corno agentes desaie munui (CF, 
artigo 71) 

Conwlhelroe do tribunal de contas do M a d o  da SBo Paulo. ConsUtulç€io Federal, art - 144, per-ll., ConstltulçBo do Eetado de SBo Peulo, ert 
80. par-2. Fazem jus ao1 meamos vsndrnenbi dos desembsrgsdores do Tribunal de Jubtiçg dri Eslado Guarda s norms do srt -89. pai -2.. 
da Certa Eetadual, aitrnetrta com a regra do art-72, par-3., da Constitulgo Federal. (1884) 

TEOR DA DEC~SAO 
Maielo federal de 

reproduç80 obrlgatbrle 
perante Emtadoar- 

memboe 

Modelo M e r a l  de 
reproduçh obrlgatôrla 

perante Emtadoe- 
memboe 

Modelo federe1 de 
rspmduG8a obrlgatbrla 

peninh, 
~nernbos 

Modelo federal de 
r e p d u ç h  obrlgatbria 

perants Eatados- 
membos 

Modelo federal da 
mproduçho obrigalbrla 

perante E.tsdor- 
membos 



GRUPO 03 

I ESTRUTURAÇAO E ATRIBUIÇOES 00 PODER LEGISLATIVO 1 
TEOR DA D E C I S ~  

Modelo federal de 
reproddo obrioatórla 
pare Entedoa-membros 

MAT~RIA 

Açao direta do InconaiHlucloneMade. Arligo6 34, 5 I', e 170, Incluo 1. da nagiminto Interno da h m b i 8 l a  Leglilative do Eetado de Sao Paulo. 
Comla4o pnrlamenkr da Inqubrb. CrlaçBo. DellbsraçAo do PUnerlo de m~embl61a legleletha. Requl~lto que nlo encontra respaldo no texto 
da mnetltulç80 do brasll. Slrnetrla. Obeenrhncla compulsbrla pelos eahdoe-mambroa. Vloleflo do ertlgo 50, 5 3', de Conedtulçho do Brasil 

PROC 

AD I 
38181SP 

AO I 

AUTOR 

PP 

O poder de Ascalizaçio lagisietlve da açllo sdmlnlstrallve do PMr r  Execuüva 6 outorg~do eoe 6 ~ 8 0 s  oolsthos de ceda dmera do Modelo federe1 de 

31b481SP GOV Congreaao Nmclonel, no plano federal, e da AasernMBla bgleletlva, no doe Estadoe: nunca, ao# seu8 membros Indlviduelmente, saivo, 8 repmduçbo obrlgatbrla 
claro, quando atuem arn repreuentsçüo (ou precfenteflo) de eu0 Caia ou wrnlw40. pera Est~dasmembroe 

ADI Conforme p red  o ertlgo 48. X, da ConslltulçBo Fwderal, a funç8o R~celkadora do Poder Lqiaibllvo eets resúite eoe ato8 do Poder Executivo. 
1 MRS ABBOciado NPo-obeervhncla ao prlnclplo da slmetrle (...) Intsrpretaflo conforme s ConitltulçBo, pare exelulr do i e u  slcance dai stoi]urladlclonala. 

para Eetadoi-membro8 

Ataque 8 enpreesdo "permitida a reeleipo" wnlldrr no Inclm II do ertbo 88 da Constltulflo da Estado do RIO de Janelro, no tocenle nos 
membrori da Mesa Dlretom da kssemblble Leglelatlva. - A queda  c0n8tlt~d0nal que w wbce na preeente aç8o dlrete foi reexamlnede 
recenbmenh, em face da atual Conititul@o, pelo Plendrlo deate Corte, mo julgar e ADIN 703, da qual rol relator o Sr. Mlnlstro CARLOS Fecultatlvidade na 

AüI-MC 
152BIAP 

PP 

ert. 57 de C.F. que, culdando de eleIçBo das Meserr dar Caem Leglilstfvaves federais. veda a rawnduçho pem o meimo cargo ne elelgo 
Irnedlatamente subareqllenle. 1100 4 de reprduçAo obrigalórla nas Conetitulwa dos Estados-membros, porque n8o se wnstltul num princlplo 
constltudonal estabelecldv" 

hiemblble Leglaletlva. PermLaho de reelelflo doa Membros de Mesa Dlmtori (art. 05, I e 5 3- do arl. 100, mmhi  da Constltul@o do 
A m m ,  com a redaç80 dada pela Emende no 7, de 31-1 0-18Qô). RekvBnde jurldlce do pedldo comprometlda em face do decidido, em 
sltuaçho endloga, na ADI 793-R0 ([U 28-583) e Indeeejdvel i n v e d o  do rlaco decomante de eventual conceaalo dei Ilrninir eomv ressaltado 
na AçBo Dlnte no 782 (OJ 23-1 1-02), onde t a m b h  se contestava e posrlbllldade de mnduçBo, para o mesmo cargo, perante g art. 57,s 
4 O ,  de Cem Federal. 

federal 

Faeultativiúach na 
repmduçflo de modela 

iedenl 



GRUPO 03 

I INVASAO DE COMPETENCLA DE INICIATNA NO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROC. 

"D' 
28571ES 

ADI 
2028lSC 

A131 
12751SP 

1888iRO 

AD' 
20791SC 

ADI 
13WSC 

A M  
27, ,,SC 

ADi 
24171SP 

AD' 
271WES 

AUTOR MATERIA TEOR DA DECISAO 

Modeb federal de A Isl0.835/2001. de Inlcktiva da Meiia da Assemblble Lqlelatlva do Estado do Eeplrlto Santo, crla nova mtr lbwo L Secretarie de Fazenda mpmduFBg abrlgatMa GOV Eitndwl, brgh integrante do P o b r  Executivo daquela Estado. A luz do prlnslpio da aifneni. 880 de InidaDn do Chefe do Poda bcut lvo  
Pm 

-- 

'OV 

'Ov 

GOV 

GOV 

GOV 

GOV 

GOV 

G W  

eahduai an leli que versem aobre B orgenkeçAo edmlrilatretlva do Estedo 

Lel ealedual que diapbe &obre a sltuaçdo iunclonal de bervldorea publicoe: In!dalatfva do Chek do Poder Emcutlvo (art. 61, 5 1°, 11, a e c, 
CW88). Prlnclpk do elrnetrla. 

I - Projeto de lei que vlaa e ulaçllo e estruturmçb de bgBo da+A1 ;D4 edmlnlelreqlio publice' Inlclaha do Chefe do Poder Executivo (art. 67. 
5 I*, 11, e, C F V ~ ~ ) .  Prlnclpio da slmebii. 

A luz do plnclplo da aImetrl@, de hlcletlva prlvaIIva do &.h do Poder EsuiPlvo e8ldual ai Isia que dlscipllnern o mglm.]uldbo do. 
rnlllhrei (ai1 81.5 1'. II. f, d i  CFIIQ88). Mslêtla reefi. h inlclrallvm do Pobir ExssuUw M o  pode sar reguladm por emendo mn f l (au l  de 
orlgem parlsmenlar. 

Incorra em vlclo de Inwnstliucionalldsde formal (CF, artlgos 61, 5 1°, 11, "a" e "c" e 83, 1) s nome j u r l d i ~  decorrente da emenda parlamentar 
em projeto de lel de Inieletlve reservada 80 Chsfe do Poder Executivo, de que meulte aumento de despeea. ParBrnetm de dxeru8nela 
wgente pelo@ Euledoa de Fedetado, B luz do prlnclpio da slmetrie 

AS mal8rlaa reservadas B InlclaUva do P d e r  Executivo ewnenie podem ier  ob/eta de smenda ne hlpbtew de n8o representerem eurnento de 
despeees. ParBmeim de obeewAnda agente pelos Estadoe da FedaraçBo, B luz do princlplo de elrnetrie. 

Inldslivm Pariamenter. Gretlfice~Bo de produtividade aos Procuradoras do Instlhitú Eetadual de Saúda Pl ib ih .  CompetBncia. Incumbe ao 
Governador exeresr, eom rxclualvldade, a dlreçko aupsrkr da admlnletraç80 estmdusl, em slmetrle com a i  regras in-s na ConetitulçBo 
Federal. 

Oelegacla de enalno. Albre@o da dsnmlnsç80 e das atrlbulçOae da entidade. Iniclatlva ôe lel pele AesernbYLa Legislatlva. Irnposelbilidade. 
Cornp.lOma prlvelva do Cheíe O Poder Enait lvo prs d d i g n r  o prooaso ieglilsiivo 6oòrs malb<ls~ perünenta B MmlnistrqAo Plibllcs 
(GFIBB, erligo 61, 5 1°, 11, "e"). ObservBncla pelos estadririmembroe As diaposiçbgar da ConsMtulçBo Federal, em mzBo da ahnetrla 

Lei que abibui tardas ao DETRANES, de lniclatlva perlemsnter: Inc~natituclonalldmde. CornpetBncla do chefa do pder  executivo 

Modelo federal de 
reproduHo obrigatbtla 

pare oa Estedom- 
membros 

Modelo íederal de 
repmduçio obrlgatórla 

para oe Estados- 
membro8 

Modelo M e r a !  de 
rspndiCID ObNalbf,P 

pm a Eiwed.8- 
membroar 

Modeia federal de 
reproduç8io obrlgaibrle 

para oe Eitados- 
membroe 

Modelo federal da 
reprcdugo obrigatbriel 

pare os btadoi- 
rnem bros 

Mdelo  Mera!  de 
mprduCBo obriget(irie 

pera N E8tad06- 
membroe 

Modelo federe1 de 
ispmdup80 obrlgalõris 

pra a 
mernbroe 

Moda10 federal de 
repwdwo obrlgatórla 

pere oa Eotadoe- 
membros 
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I INVASAO DE COMPETENCIA DE INICIATIVA NO PROCESSO LEGISLATIVO 1 
TEOR DA DECISAO 

Modelo M r a l  de 
reprdugo obrlgatôrle 

pen oe Eetadoa- 
membros 

Modelo federal de 
reprduç8o obrlgaiória 

para os Eaitedos- 
membro8 

Modelo federal de 
reiproduçAo obrlgiibria 

pare os Eatados- 
membros 

Modelo iederel de 
reprduç4o obrlgetbria 

pmm ua Estadoa- 
membros 

Modek kderal de 
reprduç40 obrlgaldrla 

para oe Eetadoi- 
membrrie 

Modelo íedeial de 
repmduç80 obrlgeldrle 

p,, ,, E8tsdos- 
mambrns 

Modelo lederal h 
riproduçho ob*etbrh 

peta o8 Estadoe- 
membro# 

Modelo federal de 
reproduçh obrigatória 

para OB Estedos- 
membroe 

PROC. 

ADI 
13531RN 

ADI 
27421ES 

ADI 
12011RO 

ADI 
1021RO 

ADI-MC 
264WSP 

AüI 
13011SP 

ADI-MC 
241 71SP 

AüI-MC 
22951RS 

AUTOR 

GOV 

GOV 

GOV 

wv 

GOV 

GOV 

GOV 

GOV 

MATERIA 

Coneasdo de ventigenr peeunl8rhai e servidons públicos. Slrnetrle. Vldo de Inicletka 

Lei do ealado do eiplrlto santo. Qmem parlamentar. EntlnçBo de cargos e promoflo de carrelraa do corpo de bombelroa mllltar. Processo 
Iqlelatlvo. Slmelrla. Vlclo formal de Inlcletlva 

NBo pertlndo a Isl eitaduel ora atimda da Inldathra do Govemedor, e dlrendo ele rsspelto e reglme jurldlco doa wwldoms pdblhms clvk, fol 
dendldo o erügo 61.9 jO, 11, "c", da Carta Megna 

Constltul@o da estado de Rondbnia. Llmlteai 8obre o número de eecmtarles de pwerno e mspectlvos cargos- lnadmlrslbllMade. Vlelo de 
lnldetive. 

AçAo direta de Inwnstltudonalldade. MedMa cautelar. OrganizaHo de pollcla rnlllbr do ssledo de SBo Paulo. Competência do chefo do 
executivo. Vlclo de Iniciativa. 

Proceaso leglelallvo: n m w a  da Inlcietlvi eo Poder Executivo (CF, arl. 01, 5 I', e): regre de abiorçbo compulebria pelos Estados-mernbro~, 
~IoIada por 181 local de inidallvs psrhmsntar que crlou dgto da idmlnl i trsçb públloa (Conselho de Transporte da Reg140 Mehpolltmna de 
SBo Paulo - CTM); Inconatltucbnelldade. 

Compete privetivemente ao Govemedor do Estado, pelo prindpla da slmetfia, propor B Aseemblbla Leglelatlva projetos de lei que vleern a 
crlaflo, eetrutureç80 e siribulçbes daa Secrwterlas e 6 ~ 8 0 6  da edmlnlelraflo pública (CF, artlgo 01.5 l0, II, "e") 

da wrnpetBncle prlvatlva do PreiMente de Repubilca e. por slmetrle, do Govetnedor do Eetado, a inlciatlva de leli que disponham aobre 
oieçio, composlçh e ~trlbulçBo de brgãos públicoa (CF. artigo 61,s < O ,  11, e). 



GRUPO 03 
INVASAO DE COMPETENCIA DE INICIATIVA NO PROCESSO LEGISIATNO I 

TEOR DA DECISAO 

FacullatlvMade na 
reproduçAo de modelo 

fedsrel 

federal de 
reproduF80 obrlgoarla 

pmm 
msmbms 

Modek bderal de 
reproduç8o obrigetbrle 

pare os Estados- 
membme 

PROC. 

AD'-MC 
5WPB 

RE 
70728iG 

0 

RE 741i31G 

AUTOR 

GOV 

E"'do da 
GUBnebarB 

de 
Guanabara 

MATERIA 
Aç4o dlreia de Inwniiiiuclonalldede de dlepoaitlvos da lel n. 5129180, do Eetado da Paralbi. Medlde ceuteler. Emenda parlamentar que 
Implkarla aumento de despesa8 em projeto de inlelatlva do Executtvo. Falta de Indlceç8o da norma da 101 fundamental que tomarla 
obrigitôrla pera oe E e t e d ~  o crimando dlrlgldo 1 UnlBo (erügoe 81, Inclao II, alinem8 i e b e 63, lncleo I CFllQM). Inexiatenela, atuelrnenle, 
das numeroeaai regme de elmetria cornpulsbrii da Carh @a 1987 (EC n. IMQ). MatBrle que depnde de meii a c u d a  Indegepflo. 
Indeíerimento da rnedlda Ilminar. 

FuncionBrlom de Guenebara. Equlparapo de vencirnentoi. I. ente6 meemo do AC 24iô6 e de CF de 1987, ert 88 ndo cebla ao Judlclerio que 
ri80 k m  funflo leglrilatlva, aumenter venclmentw de servidomi publlcoa, a pretexto de Iaonwnfa do art.40, da lal orpanlca do Pntlgo Dletrito 
F@d.rsl (aijrnuls 338). 11. os Estadado~. iern embirgo de autonomia para sua organizsplo e sdmlnlaVs@o j l  estavim sditrltoi, iob s CF de 
lW6. hn Itnhaa m i t r a s  do r e p h ,  devendo gu~idmr 9Imetrl~ um o modelo federal em m8$h  de dívlafio. lndependbnda e CornpMnda dos 
trei poderes, aeslm wmo prlmlploe reguladorei do funclonallsmo piibllco (1073). 

Funclonbr l~ da GB. - Aumento de venclrnantoe por Isonmla - Lel OgBnlcs do DF. ert 40.1 - intee mesmo do AC 2 4 M  e de C.F. de 1Q67, 
art. D0  n h  cibla no Judklarlo que nda tem funçbo IegiilaUve, aumentar wnclmsntoa de mwklores publlcoli, s preiexto da leonmla do ert. 
40, de lei orgAnlca do antlgo D.F. (sijmuk 330). 11. Oe Eeiedos. @em embego de autonarnla para sua organlre@o e admlnlstra@o]8 
estavam adritrltos, 8ob a C.F. de 1.g48, Bs I lnha~ mestres do reglme, devendo guardar elmatrle wm o mcdelo federal em rnaurla de dlvkio, 
hdependbncla s wrnpet4ncle doi 3 poderes, a ~ s h  m o  prindplos reguladores do funcloneltamo públlco. (1073) 
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E S T R U T U W O  DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS A JUSTIÇA 

PROC. 

1678100 

AUTOR 

A.sDdsgBo 

MAT~RIA 

Emenda Conitlhicbnal no 17, de 30.8.1 QD7,1 ConstltulçBo do E~tado de Golk, que altera eeu art. 118, crlindo a Prowradorls da Fazenda 
Estadual, para 8 repreiente#o do Eitado "na execu#io da dlvldi ntlve da natureze MbutBrla", iubordlnade e0 tltular da Secretaria de 

-da, com csnsta pdp. de Pmuiradoni da Fizenda EihduaI7 nomeada meóiorile mncurw pdbko de provei e t l h l a  3. 
Impugrieçéo da Emenda no 1711897 referida. em bm da ert. 132, da CanetUu1~90 Federal. 

TEOR DA OECIS~O 

VedeçBo de 
wmduG80 do modele 

Merel 
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ESTRUTURAÇAO E COMPETENCIA DO PODER JUCIARIO I 

TEOR DA DFCIÇAO 
Facultatlvidide de 

reproduç80 do modelo 
federal 

Modelo federal de 
reproduç8e obrigatbria 

para Estados- 
rnembm 

Modelo federal de 
reproduç9o obrlgatbrla 

pare Eatadpa- 
nwmbros 

PROC. 

2480P8 

ADI 
2587IGO 

ADI 
862hiT 

AUTOR 

GOV 

Facultativldade de RsdamaçOo Cons(iludonel. Aadoç8o d e ~ ~  instrumento pelos Eslados-membms. albm de silar em slnlonia com o pinclplo da elmetrls. 
repmdugo do GOV esth em coneonhncia com o prlnclplo de efetlvldede das declebes judlciaie. 

MATERIA 
üe acordo com a sue natureza jurldica (eitueda no âmblto do dlrelto de petlçf~o prevlsto no ert. 5 O ,  XXIV, da ConsütulpAo Federal) e com 
os princlpios de simetria (ert. 125, ceput e 5 17 e da efetividsde das dec iae i  Juúicisis. 4 permitida s previaao da reiclema@io na 
C0n8tit~ifl0 Estadual. 

(Prerrogativa de foro para delegadoa) aç8o direta de inconatllucionalldede. allnea "e" do Inclso V111 do artigo 40 da matitulç8o do estado 
de Goiba, na redaçAo que lhe fol dede pele emenda oonetltucional no 29, de 31 de outubro de 2001 .Ação julgada parcialmente 
procedente para reconhecer a Incon~t~tuclonelidede de expieasdo "e os Delegados de Policia", mntlda no dlspositlvo normalivo 
Impugnado 

Prer~at iva de foro. Delegadoe de Pollcia. Eeta Corle coneagrw tese no aonlido da impoesibllldade de estender-se a prerrogativa de 
foro. alnde que por prevlsao da Certi Ealaduel, em face de ausbnda de prevls8o rilrn8trlca no modelo kderal. 

AD'UC 
25871GO 

80477tPl 

ADI-MC 
2Z02lMA 

PP 

Cldsdlo 

PP 

A Constiiuiçbo Ealaduel Mo pode conferir cornpetbncie origln8ria ao Tribunal de Justiça para proceariar e Julgar os Procuredoma do 
Estado e da Asaernbl«s Leglsletiva, os Defenma Piiblicos F o8 Deleasdoa de Pollds. por cRms comuns s da reoponaabilldade, vim 
qus n8o gozam de meama prerrogatlva oe seniidoree publicoi qw desempenham funçóes sirnllame na eefere federal. 

Cornpel4ncia do Tribunal do Jbrl para o processo e Julgamento dos crimes dolosos wnlre a vlda. Art. 5', XXXVIII, d), da Constiiflo 
Fedwd. 3. NBo prevelace. n~ hipbleie. B norma con~litudonsl alndusl que aWd foro e~peclal por prermgitivs de função a vereador. 
pera ser processado pelo Tribunel de Justiça. 

ReeleiçOo doi  membmr da me88 da reemblOis IegbliUva audncii do 'pericuium In mora'. hipdeie em que r140 se enquadra no ar(. 
27. 5 I de CF. essa nOa veda a hip6tese ds €C 20186 Inddbncis do Art. 57.5 4. da CF. HB pmdentes. Llrninw Indeferido. 

Modelo federai de 
reprodwo obrlgatbrie 

para Edados- 
membro8 

VedeçBo de 
npmduflo do modelo 

federal 

reprodufOo Facultatividade do mod.,o de 
federal 

I 
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I INSTITUIÇAO DE MEDIDA PROV186RlA 1 

PROC. 

AO1 
42WO 

AUTOR 

pp 

MAT~RIA 

Podem os Eetedoe-membroe edllar rnedldae provi84rlae em kca do prlnclplo do slrnelda, obedecidas ea regras bdslees do proceeso 
legislstivo no Bmbito da UnlBo (CF, artigo 82), 

TEOR DA DECIMO 
Facultalvldsde ne 

r e p d u ç h  do rnocblo 
federal 


